
DIÁRIO 
ANO XXXIX - N• 033 

1- ATA DA 44• SESSÃO, EM 24 DE ABRIL 
DE 1984 

!.I-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Oficios do Sr. 19-Secretário da Câmara dos 
Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos 
dos seguintes projetos: - --

-Projeto de Lei da Câmara n_'i' 53/84 (n_9 66/79;­
na Casa de origem), quf: dispõe sobre a situação do 
empregado que se candidate ou que seja eleito verea­
dor. 

-Projeto de Lei di Câmara n"' 54/84, (n~' 880/79, 
na Casa de origem), que dá nova redação aos ãrts. 19 
e 41' da Lei n_l' 1.060, de5 de feverCiro de 1950; que es­
tabelece normas para a concessão de assistência judi­
ciária aos necessitados. 

- Proje~o de Lei da Câmara n_9 55)84 (n"' 759/83, 
na Casa de origem), que determina que os depósítOS e 
repasses dos órgãos públicos federais do Nordeste se-­
jam feitos no Banco do Nordeste do BrasH s.A. ·­
BNB. 

-Projeto de Lei da-Câmafà nl' 56}84 (nl'. 8i9/79; 
na Casa de origem), Que introduz alterações no pará­
grafo único do art. 41' da Consolidação das Leis do-·· 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n~' 5.452, de 19 
de maio de 1943. . .. 

-Projeto de Lei da Câmara· n~' 57/84 (nl' 577/83, 
na Casa de origem), que altera a redação do art. 237 
da Lei n"' 5.869, de 11 de janeiro de 1973- Código de 
Processo Civil. -

-Projeto .de Lei da Câmara n~' 58/84 (n"' 
3.886/77, na Casa de origem), que modifica a re­
dação do Capítulo li da Convenção de Condomínio 
do Título I, da Lei nl' 4.591, de 16 de dezembrO de 
1964. 

-Projeto de Lei da Câmarã n~' 59/84 (n~' 
1.071/79, na Casa âe-QrigerTI), qUe- altera a redaçã-o 
do caput do art. 492, . da·· Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n~' 5.452, de 19 
de maio de 1943. -· 
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SUMÁRIO 
-Projeto de Lei da Câ"ni.ara nl' 6-0/84 (n"' 

4.152/80, na Casa de origem), que dispõe sobr"é a per­
da da pensão do cônjuge credor, introduzindo alte-­
ração do art. 29 da Lei n"' 6.51·5, de 26 de dezembro 
de 1977, que regula os casos de dissolução da socie­
dade conjugal e do casamento, seus efeitos e respecti­
vos proCessos, e dá outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 61/84 (n"' 944/79, 
na Casa de origem), que acrescenta dispositivo ao 
Decreto-Jd n"' 3.689, de 3 de outubro de 1941- Có.:­
digo de pfocesso PenaL 

__ -Projeto de Lei da Câmara n"' 62/84 (nl' 820}79, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo ao art. 
19 da Lei n~' 6.260, de 6 de novembro de 1975, para e­
quiparar· ao empregador rural os filhos maiores de i­
dade. · ·· - -· · . 

-Projeto de Lei da Câmara nl' 63/84 (n"' 87lf79,_ 
na Casa de origem), que inclui nos encargos de 
famHias aS importâncias pagas -a iúulo de àHmeO.tos 
ou pensões, eril nome da mãe adotiva, para efeito de 

.. ab~!im~n~q ~da renda bruta do_ c.ontribuinte do Im-
posto de Renda, 

1.2.2- Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado nP 58/84, de autoria 
do Sr. Senador Nelson CarneirO, que intfoduz modi­
ficações na ConsoHdação das Leis do Trabalho de 
modo a estabelecer que o trabalhador alcance a esta­
bilidade no emprego a partir do 919 dia de vigência 
do contrato de trabalho. 

...:.:-Projeto de Lei do Sen~do n~' 59j84~ ~ 
Complementar, de autoria do Sr, Senador Helvfdio 
Nunes, que altera a Lei Complementar n~' 15, de 13 
de agosto de 1973, que regula a co111posição e funcio­
namento do colégio que elegerá o Presidente da Re­
pública, modificada pelo Decreto-lei n"' 1.539, de 14 
de abril de 1977, e pela Emenda Coilstitucional.n"' 22. 

-Projeto de Resolu_ção n9 15/84,_ de autoria do 
Sr. Senador Pedro Simon. que denomina uJn dos cor­
redores do "Anexo Dois;' do Senado Federal, onde 
se situam Gabinetes dos Senadores, "Ala Senador 
Teotônio Vitela". 

1.2.3- Disc:ursos ~o Expediente 

SENADOR iiUMs"ERTO LUCENA; como Líder 
- Mandado de Segurança que será impetrado, hoje, 
junto ao Supremo Tribunal Federal, pela Direção 
Nacional do ·PMDB, Contra a decretação das medi­
das de emergência impostas ao Distrito Federal e ci­
dades do Estado de Goiãs. Arbitfariedades pratica­
das nesta capital contra estudantes universitãrios. 
Protesto contra a detenção de Vereadores do Estado 
de Goiás, quando se diri8iam à Brasília, acompanha­
dos do S~nador Henrique Santillo. Restabelecimento 
das eleições .diretas para a sucessão do Presidente 
João Figueiredo. 

SENADOR CID SAMPAIO- Defesa da apro­
vação da proposta de emenda à Constituição, que 
restabelece as eleições diretas para a sucessão do Pre· 
sidente João Figueiredo. 

SENADOR MARCELO MIRANDA -. Mensa­
gem de cidadãos da Grande Dourados- MS, em fa­
vor da aprovaç-do da Em~I]da Dante de Oliveira, que 
~.ispões sobre as eleições diretas para Presidente da 
República. 

1.2.4 - Comunica~ào da Presidência 

-Convocação de sessão extraordinária a realizarJ 
se hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa e adiamento da sessão conjunta antefio.r­
mente convocada para as 18 horas e30 minutos, para 
.ti_S 19 horas . 

I.J~ORDEM DO DIA 

-Projeto de Resolução nl' 127/82, que aprova as 
.conclusões e recomendações do relatório da Comis­
são Parlamentar de lnquérit~ instituí_da pela Reso­
lução n9 69, de 1978. Vota~ào adiada por falta de quo­
rum. 

- Requerimento nl' 857/83, solicitando, nos ter­
mos dos arts .. 75_,. a, 76 e 77 do Regimento Interno, a 
criação de uma Comissão especial, composta de 7 
(sete) membros, para, no prazo de 90 (noventa) dias, 



0852 Quarta-feira 25 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Abril de 1984 

AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDV MAURER 

Diretor Administrativo 

examinar e avaliar denúncias publicadas na Imprensa 
brasileira sobre fraudes nos fretes de distribuição de 
derivados de petróleo, bem como a extensão de subsí~ 
dias concedidos ao setor petrolífero. Votação adiada 
por falta de quorum. 

- Requerimento nQ 6/84, solicitando nos termos 
do inciso I do art. 418 do Regimento Interno, a conM 
vocação do Senhor Ministro Jarbas Gonçalves PasM 
sarinho, do Ministério· da Previdência e Assistência 
Soda!, a fim de que, perante o Plenário, preste infor­
mações so_brc a crise_econômica e financeira da Previ­
dência e Assistência SoCial. Votação adiada por falta 
de quorum. 

- Requerimento n9 896/83, solicitando, nos ter~ 
mos dos arts. 75, c, 76 e 77,.do Regimento Interno, a 
criação de uma Comissão Especial Mista, composta 
de 5 (cinco) Senadores e 5 (cinco) Deputados, para 
no prazo de 90 (noventa) dias avaliar os resultados da 
Zona Franca de Manaus bem como propor medidas 
de reorientação de sua política, e:r<.aminando ainda os 
motivos e causas da fragilidade do modelo da Zona 
Franca de Manaus. Votação adiada por falta de quo­
rum-

- Projeto--de Lei do Senado n9 280/80, determi­
nando que a Ordem dos Advogados do Brasil opine 
sobre a escolha de magistrados que devam integrar 
Tribunais com jurisdição em todo territóriO-õacional. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 21/83, que dispõe 
sobre a redução do preço do álcool para venda a pro­
prietários de veículos de aluguel empregados no 
transporte individual de passageiros, mediante subsí­
dio, nas condições que especifica. Votação adiada por 
falta de quorum. 

I.4- DISCURSOS APÚS A ORDEM DO DIA 

SENADOR FÂBIO LUCENA - Apreciação do 
momento político nacional às vésperas da votação, 
pelo Congresso Nacional, da Emenda Dante de Oli­
veira, 

SENADOR HENRIQUE SANTILLO- Protesto. 
contra fatos de flagrante ilegalidade cometidos com 
prefeitos e vereadores que acompanhavam S. Ex• em 
demanda à Brasília. 

O SR. PRES1DENTE- Providências solichidas 
por S. Ex• com relação ao fato narrado pelo SCnadO-r 
Henrique Santillo. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

Via Superfície: 

Semestre 
Ano 

ASSINATURAS 

Cr$ 3.000,00 
Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 
Tiragem: 2.200 exemplares 

SENADOR JOSE LINS, como Líder- Solidarie­
dade à Presidência do Senado, no episódio descrito 
pelo Senador Henrique Santillo. 

SENADOR MAURO BORGES- Momento polí­
tico nacional. 

SENADOR ITAMAR FRANCO - Censura ao 
rádio e televisão no conteXto das medidas de emer­
gê-ncia. 

SENADOR MÁRIO MAIA, pela ordem- Inda­
gando da Presidência esclarecimentos a respeito de 
cerco policial-militar ao prédio do Congresso Nacio~ 
na L 

O SR. PRESIDENTE- Anunciando, para breve, 
transmitir ao Senador Mário Maia as informações 
solicitadas por S. Exa. 

SENADOR ENEAS FARIA, pela ordem- Solici­
tando presteza no pleito formulado pelo Senador 
Mário Maia. 

SENADOR ITAMAR FRANCO - Prossegui­
mento do discurso iniciado anteriormente. 

O SR. PRESIDENTE - Transmitindo ao Ple­
nário informações recebidas a respeito da presença 
de policiais próximo ao prédio do Congresso Nacio­
naL 

SENADOR ENEAS FARIA - Exito da mobili­
zação popular, de âmbito nacional, pró-diretas, já, 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Reajusta­
mento das prestações dos mutuários do SHF. 

SENADOR JORGE KALUME- 7[9 aniversfrío 
da cidade de Tarauacá - AC. Exito alcançado pelo 
Sr. Ministro dos Transportes em viagein que em­
preendeu ao exterior. 

L5 -DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÚXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO 

l-ATA DA 45• SESSÃO, EM 24 DE ABRIL 
DE 1984 

2.I- ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 -Mensagens do Senhor Presidente da Re­
pública 

-Restituindo autógrafos de projeto de lei sancio­
nado: 

N9 75/84 (n9 119/84, na origem), referente ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n9 50/84 (n9 3.108/84, na Casa 
de origem), que dispõe sobre o pagamento de_contri­
buições previdenciárias. (Projeto que se transformou 
na Lei n9 7.186, de 24 de abril de 1984.) 

-Submetendo à deliberação do Senado a escolha 
de nome indicado para cargo cujo provimento depen­
de de sua prévia aquiescência: 

N9 76/84 (n9 120j84, na origem), referente à esco­
lha do Sr. Jorge d'Escragnolle Taunay, Embaixador 
do Brasil junto à República da India, para, cuinulati-­
vamente, exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto ao Reino do Nepal. 

2.2.2 - Expediente recebido 

- Lista n9 2, de 1984 

2.3-0RDEM DO DIA 

- Proj~!'?_de Resolução n9 7, de 1984, que autori­
za o Governo do Estado de Mato Grosso a elevar em 
Cr$ 2.415.600.000,00 (dois bilhões, quatrocentos e 
quinze milhões e seiscentos mil cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada. Aprovado. À Comissão de 
Redação. 

-Projeto de Resolução n9 8, de 1984, que autori­
za O Governo do Estado de Sergipe a elevar em Cr$ 
1.008.430~030,00 (um bÍ!hão, oito milhões, quatro­
centos e trinta mil e trinta cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. Aprovado. À Comissão de 
Redação. 

-Projeto de Resolução n911, de 1984, que autori­
za a Prefeitura Municipal de Betim (MO) a elevar em 
Cr$ 4.358.397.295,00 (quatro bilhões, trezentos e cin­
qüenta e oito milhões, trezentos e noventa e sete mil, 
duzentos e noventa e cinco cruzeiros) o montante de 
sua- dívida consolidada. Aprovado. À Conlissão de 
Redação. 

-Projeto de Resolução n9 13, de 1984, que autori­
za a Prefeitura do Município de São Paulo (S_P) a ele­
var em Cr$ 1.312.350.647,00 (um bilhão, trezentos e 
doze milhões, trezentos e cinqüenta mil, seiscentos e 
quarenta e sete cruzeiros) o montante de sua dívida 
Corisolidada. Aprovado. À Comissão de Redação. 

2.4~ DISCURSOS APÚS A ORDEM DO DIA 
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SENADOR JOÃO CALMON- Sugestão ao P-re:-­
sidente do Senado, no sentido da requisição de re-de 
nacional de rádio e televisão, com base em diploma 
legal que menciona, para denúncia à Nação de fato 
que especifica, COercitivo da independêficia e liberda~ 
de do Congresso Nacíonal. 

SENADORES FÁBIO LUCENA E MÃii.IO 
MAIA - Formulando sugestões com o objetivo de 
se alcançar o resultado da medida preconizada pelo 
orador que os precedeu na tribuna. 

SENADOR ALFREDO CAMPOS- Declaração 
antecipada do voto de S. Ex~ favorável ao pronto res~ 
tabelecimento das eleições diretas para a sucessão do 
Senhor Presidente da República. 

SENADOR ALBERTO SILVA -Medidas defen· 
didas por S. Ex~ e que; se adotadas pelO- Goveino, re­
solveriam o problema do pagamento de nossa dívida 
externa. 

SENADOR MÁRIO MAIA- Discurso proferido 
por S. Ex:• em 1964, pot.tco antes do desencadeamento 

do movimento revolucionário daquele ano, a propó­
sito do momento polítíco que vive o Pais. 

2.6-DESIONAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

SENADOR FÁBIO LUCENA- Protesto contra 3- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SES-
- -·SOES ANTERIORES a presença de policiais nas cercanias do Congresso 

Nacional, face a permanência de estudantes em seu 
recinto. 

SENADOR PEDRO SIMON - Consideração 
sobre cerco policial que teria sido feito, na tarde de 
hoje, em torno do Congresso Nacional. Censura im­
posta aos órgãos da Imprensa, em relação a transmis­
são dos trabalhos do Congresso Nacional. Emenda 
Dante de Oliveira que- restabelece eleições diretas 
para a sucessão do Senhor Presidente da República. 

. 2.5- COMUNICAÇ0ES DA PRESIDENC!A 

Cancelamento da sessão conjunta convocada para 
hoje, às 19 horas. 

Convocação de sessão conjunta a realizar-se ama­
nhã, às 9 horas, com Ordem do Dia que designa. 

-Do Sr. Milton _Cabral, prOferido na sessão de 
16-4-84. 

-Do Sr. Humberto Lucena, proferido na sessão 
de 23-4·84. 

4-ATOS DA COMISSÃO DIRETORA 

N11s. 42, de 1983 e 4, de 1984. 

S-MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 

Ata da 44t~ Sessão, em 24 de abril de 1984 
2• Sessão Legislativa Ordinária, da 4 7• Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Dal/a e Lomanto Júnior 

ÃS 14 HORAS E 30 MINUTO$. ACHAM-SE PRE· 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Mano Maia - Fábio Lucena -
Raimundo Parente- Odacir Soares -Aloysio Chaves 
-Gabriel Hermes- Hélio Gueiros- Alberto Silva­
Hetvídio NuneS - João Lobo - José Lins - Virgílio 
Távora - Carlos Alberto- Martins Filho- HUmber­
to Lucena- Marcondes Gadelha- Aderbal Jurema­
Cid Sampaio -- Lourivai Baptista- Lomanto Júnio!­
Luiz Viana- João Ci.ii.Inõn-~ Jo.Sê Ignácio Ferreira -
Moacyr Dalla- Nelson Carneiro- Roberto Saturnino 
-Itamar Franco- Mur1lo Badaró- Fernando Henri­
que Cardoso -.Severo Gomes- Gastão Müller- José 
Fragelli - Marcelo Miranda -:---Affonso Camargo-­
Álvaro Dias- Enéas Faria- Jaison Barreto- Pedro 
Simoii ....:..-Octávio Cardõ-so. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A list~. de 
presença acusa o comparecimento de 40 Srs. Senadores. 
Havendo número regirrfental, declaro abt::êta a sess.io. 

Sob a proteção de Deus iniciãmo.S nOssOs- trabalhos. 
O Sr. l~'-Secretãrío Procederá à 1eüüT:.i dO EX.oediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
9FICIOS 

Do Sr. li'..Secretário da Câmara dos Deputados, enca~ 
minhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes 
projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA No 53; DE 1984 
(NI' 66/79, na Casa. de origem) 

Dispõe sobre a situação do empregado que se can­
didaté- ou que seja eleito vereador. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 111 Nenhum empregado poderá ser dispensado, 
a partir do registro de sua candidatura à vereança~ caso 
seja eleito, até o final do exercício do mandato de verea­
dor. 

~rt. 2~ f!- ~Cdada a remoção ou transferência ex­
officio do empregado investido em cargo de vereador, 
desde a expedição dO diploma até o término d~ manda­
to. 

Art. _311 O empregador que dispensar, remover ou 
fransfúir empregado com infração ao disposto nos arts. 
li' _e-21' desta lei estará sujeito a pena de detenção de até 
seis meses; se a dispensa, remoção ou transferênCii do 
empregado for efetuada como represália pelo voto dado 
no exercício do rnandato de vereador serâ aplicada a 
pena prevista no art. 301 da Lei n~' 4.737, de 15 de julho 
de 1965 - Código Eleitoral. 

Ar. 41' Es"ia -Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação. 

Art. 511 Revogam-se as disposições em _contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI No 4.737- DE 15 DE JULHO DE 1965 

Institui o Código Eleitoral. 
• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • ! ••••••••••••••••• 

-Art. 301. Usar de violência ou grave ameaça para 
coagir alguém a votar, ou não votar, em determiriado 
candidato ou partido, ainda que os fins visados não se­
jam conseguidos: 

Pena- Reclusão até quatro anos e pagamento de cin­
co a quinze dias-multa. 

(À Comissão de Constituiçãõ e 1ustiça.j 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 54, DE 1984 
(NI' 88o/79, na Casa de origem) 

Dá nova redação aos arts. ]I' e 4"' da Lei nl' 1.060, 
deSde fevereiro de 1950, que estabelece normas para 
a concessão de assistência judiciária aos necessitados. 

-0 Congresso Nacional decreta: , 
Art. f9 Os arts. 111 e 41' da Lei n~' 1.060, de 5 de feYe~ 

te_irç_~e 1950, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. fi' Os poderes públicos, federal, estadual, 

muntctpal, e a Ordem dos Advogados do Brasil, 

concedêfão assistência aos necessitados, nos termos 
da presente lei, mantendo um serviço orS:anizado 
p?ra ta_! finalidade. 

..... -... ~ .-~-· ..... ·-· ..... ·-. ~· ~-. -·· ........... "-"' .. . 
Art. 411 A parte gozará dos benefícios da assis­

tência judiciária, mediante simples afirmação, na 
própria petição- inicial, de que não está em con· 
diçàes de pagar as custas do processo e os hono­
rários de advogado, sem prejuízo próprio ou de sua 
famHia. 

§ li' Pr~ume-se pobre, até prova em contrário, 
quem afirmar essa condição nos termos desta lei, 
sob pena de pagamento a tê o décuplo das custas ju­
diciais. - -----

§ 211 A impugnàção do direito à assi.stência ju­
diciái1a não suspende o curso do processo e será fei­
ta em autos apartados." 

Art. 2"' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação._ 

Art. 31' Revogam-se as disposições em contrário . 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI No 1.060, 

DE 5 DE FI;VEREIRO DE 1950 

Estabelece normas para a concessão de assistência 
judiciária aos necessitados. 

O Presidente da República: 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Art. 111 Os poderes públicos, federal e estadual, con­
cederão assistência judiciária aos necessitados nos ter­
-mos da presente lei. 

Art. 2"' Gozarão dos benefícios desta lei os nacionais 
ou estrangeiros residentes no País que necessitarem re· 
correr à Justiça penal, civil, militar ou do trabalho. 

Parágrafo único. Considera-se necessitado, para fins 
legais, todo aquele cuja situação econômica não lhe per-
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mita pagar as custas do processo e os honorários de ad­
vogados, sem prcjufzo do sustento próprio ou da família. 

Art. 3\> _ A assistência judiCiária compreenâe as se­
guintes isenções: I) das taxasjudiciãri~s e dos selos; 11) 
dos emolumentos e custas devido_s_aos juízes, órgãos do 
Ministério Público e Serventuários da Justiça; (li) das 
despesas com as publicações indispensáveis no jornal en­
carregado da divulgação de atos ofiáiais; IV) das indeni­
zações devidas às testemunhas que, quando empregados, 
receberão do empregador salários integral, como se em _ 
serviço estivessem, ressalvado o direito regressivo contra 
o poder público federal, no Distdto Federal e nos Terri­
tórios, ou contra o poder público estadual, nos Estados; 
V) dos honoráríOs de advogados e peritos. 

Art. 4'1 A parte, que pretender gozar os benefícios 
da assistência judiciária, requererá ao juiz competente 
lhos conceda, mencionando, na petição, o rendimento 
ou vencimento que percebe e os encargos próprío e ás da 
família. 

§ 1 <~ A petição será instrUída por um atestado de que 
conste ser o requerente necessitado, não podendo pagar 
as despesas do processo. Este documento será expedido, 
isento de selos e emolumentos, pela autoridade policial, 
ou pelo prefeito municipaL 

§ 29 Nas capitais dos Estados e no Dist~Uo federal, 
o atestado da competência do Prefeito poderá Ser eXpedi­
do por autoridade expressamente designada pelo mes­
mo. 

.. ' ... '' .. ' ..... ·-· ..... ·-··········~"""'---·-·· .... _ . .., 
LEGISLAÇÃO PERTINENTE 

LEI N• 5.478. - DE 25 DE JULHO DE 1968 

Dispõe sobre a ação de alimentos e dá outra~ provi­
dências. 

O Presidente da República: 

Faço saber que o COngresso Naciorui.l deàeta e eu 
sanciono a seguinte lei: 

Art. 1 <~ A ação de alimentoS é de rito especial, inde­
pendente de prévia 'distribuição e de anteriOr conCessão 
do beneficio de gratuidade. 

§ J9 A distribuição será deternlinada postériormente 
por oficio do Juízo, inclusíve para o fim de regiStro feito. 

§ 29 A parte que_ não estiver em cOndiçõeS de pagar 
as custas do processo, sem prejuízo do sustento próprio 
ou de sua família, gozará do benefício da iraiufC!ade, por 
simples afirmativa dessas condições páante o Juíz, sob 
pena de pagamento até o décuplo das custas judiciais. 

§ 39= Presume-se pobre, até prova em contrário, 
quem afirmar essa condição, nos termos deSta lei. 

§ 49 A impugnação do direito à gratuidade não sus­
pende o curso do processo de alimentos e será feita em 
autos apartados. 

(À Cotriissão de -Constituiçãõ e~ Ttiiüça.) 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N• 55, DE 1984 

(N<~759/83, na Casa de origem) 

Determina que os depósitos e repasses dos órgãos 
públicos federais do Nordeste sejam feitos no Banco 
do Nordeste do Brasil S.A. - BNB. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l<~ Os depósitos e re-passes-dos órgãos públicos 
federais do N ardeste serão creditados, obrigatoriamente, 
no Banco do Nordeste do Brasil S.A.-_BNBt. em contas 
especiais, como receita da União~ 

Art. 2<~ O Poder Executivo regulamentará o disposto 
nesta lei no prazo de 90 (noventa) dias após sua publi­
cação. 

Art. 3<~ Esta Lei entra em vigor na data de_sua publi­
cação. 

Art. 4~> Revogam-se as disposições em contrário. 

(Às Comissões de Economia e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N<~ 56. DE 1984 
(N9 879/79, na Casa de origem) 

Introduz alterações nQ parágrafo único do art. 41' 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei n<~ 5.452, de 1<~ de maio de 1943 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. !9 O parágrafo úii.lco do art. 4'1 da Consoli­
dação ·das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei 
ri<~ 5 :4S2, de 1 'I de maio de 194_3, passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

"Art. 49 
Parágrafo único. Computa-se-ão, na contagem 

do tempo de serviço, para efeito de indenização e·es-
- tabilidade, os períodos em que o empregado estiver 

afastado do trabalho prestando serviço militar, em 
gozo de beneficio por parte de instituição de previ­
dência social e por motivo de acidente de trabalho." 

Art. 2<~ Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art.3'1 Revogam-se as disposições em· contrário. 

LEGISLAÇiiO CITADA 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

(Aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, 
de 19 de maio de 1943) 

TITULO I 
Introdução 

Art. 49 Cõfl-sidera-se como de serViço efetivo- o 
pcrlodo em que o empregado esteja à disposição do em­
pregador, aguardando ou .executando ordens, salvo dis­
posiç~o ~pecial expressamente consignada. 

Parágrafo único. Computa-se-ão, na contagem de 
t~mQ_o d~ serviço, para efeito de indenização e estabilida· 
de, os períodos em que o empregad_o __ estiv~r afastado do 
trabalho prestando serviço militar ... (vetado), .. e por mo­
tivo de acidente do trabalho. 

(Às ComiSsões d"e LegiSlaÇãO Soctar ·e de Fi· 
nanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 57, DE 1984 
(N'~ 577 j83, na Casa de origem) 

Altera a redação do art. 237 da Lei n'~5.869, de 11 
de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil. 

O Congresso Nacional decreta:_ 

Art. 1<~ O art. 237 da Lei n<~ 5.869, de 11 de janeiro de 
1973- Código de Process_o Civil, passa a vigorar com a 
seguinte r_edação: 

"Art. 237. Nas demais comarcas aplicar-se-á o 
t;iisposto no artigo anterior un1cãrii.füüe-Com relação 
aos advogados que nelas mantenham escritório pro­
fissional e o mencionem, de conformidade com o in­
ciso I do art. 39 deste Código, se houver órgão de 
publicação dos atos oficiais; não o havendo, compe­
tirá a-o escrivão ihtimar, de todos os atos do proces­
so, os advogados _das partes: 

I- pessoalmente, quando o domicílio destes for 
na sede do juízo; 

li- por carta registrada, com aviso de recebi­
mento firmado pelo próprio advogado, quando do­
miciliado fora do juízo."_ 

Ãrt. 2!' Esta Lei entra em _vigor na data de sua-publi­
cação. 

Art. 3'1 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CTTADA 

LEI N• 5.869, 

Abril de 1984 

DE I• DE JANEIRO DE l975 

(Com as alterações introduzidas pela Lei 
N'l 5.925, de 19 de outubro de 1973) 

Institui o Código de Processo Civil. 

····~· .. ········-··············- .. -···· .. ·-.-···~ 
TITULO V 

Dos Atos Process~;~ais 

CAPITULO IV 
Das Comunicações dos Atos 

SEÇÃO IV 
Das Intimações 

Art. 237. _ Nas demais comarcas aplicar-se-á o dis-­
posto no artigo antecedente, se houver órgão de publi­
cação dos atos oficiais; não o havendo, competirá ao es­
crivão intimar, de todos os atos do processo, os a-dvoga­
dos das partes: 
I- pessoalmente, tendo domicílio na sede do juízo; 
11 -por carta registrada, com aviso de recebimento 

quando domiciliado fora do juízo. 
, .... _, .................................. ..,..~-·-·-. 

(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

pROJETO DE LEI DA CÃMARA N• 58, DE 1984 
(n" 3.886/71, na Casa de origem) 

-Modifica a redação do Capítulo 11 da Començão do 
Condomfuio - do 

Título I, da Lei n'l 4.591, de 16 de dezembro de 1964. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~> O Capítulo 11 - Da Convenção do Con­
dÔffilóTO-=.:.. -ao Título I, ·da Lei n9 4.591, de 16 de de­
zembro de 1964, passa a ter a seguinte redação: 

CAPITULO li 
Da Convenção do Condomínio 

Art. 9<~ Os prOprietários, promitentes compra­
dores, cessionários ou promitentes cessiOnários dos 
direitos pertinentes à aquisição de unjd~des autôno­
mas, em edifi.caçõ_es a serem construídas, em cons­
trução ou já conStruídas, elaborarão, por escrito, a 
Convenção do Condomínio e o Regimento Interno 
da edificação -ou conjunto de edificações. 

§ I<~ Far-se-á o registro da Convenção do Con­
domínio e do Regimento Interno no Cartório de 
Registro de Imóveis, bem como a averbação de e­
ventuaís mOdificações, no prazo máximo de 45 
(quarenta e cinco) dias sob pena de nulidade. 

§ 29 Considerar-se-ão aprovados e obrigatórios 
par::i os proprietários de unidades, promitentes com­
pr<i.dores, cessionários e promitenteS cessionãrios;" á­
tuais e futuros, a Convenção e o Regimento Interno 
que reúnam as assinaturas de titulares de direitos 
cJue representem, no mínimo, duas terças partes das 
frações ideais que compõem o condomínio. 

§ 3<~ Além de outras normas aprovadas pelos 
interessados, a ConvençãO deverá conter: 

à) discriminação das partes de propriedade ex­
ch.Jsiva, e as de condomínio, com especificações das 
diferentes áreas; 

b) destino das diferentes partes; 
c) modo de usar as coisas e os serviços comuns; 
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d) encargos, formas e proporções das contri­
buições dos condóiUinos para as despesas de cus­
teio; 

e) forma de atendimento especial para as des­
pesas extraordinárias; 

f) forma de c_o_ntribuiÇão Para a formação do 
Fundo de Reserva, nunca inferior a 5% (cinco por 
cento) do v<~Jor da parcela mensal referente às des­
pesas de custeio; 

g) escolha, por voto secreto, do síndico e dos­
membros do Conselho Consultivo; 

b) atribuições do síndico, além das legais, e a 
definição da natureza gratuita ou remunerada de 
suas funções; 

i) quorum para os diversos tipos de votação; 
j) modo e prazo de convocação das assembléias 

gerais dos condôminos; 
I) forma e quorum para as alterações da Con­

venção; 
m) obrigatoriedade de ãpresentaçào, pelo síndi­

co aos condôminos, de balancetes elucidativos da 
receita c da despesa., até_ o dia dez-do més seguinte a 
que se referirem; 

n) apresentação pelo síndico de relatóriO e ba­
lanço geral no final do mandato, em Assembléia 
Geral; 

o) aprovação, pela Assembléia Geral que pro­
ceder à eleição do síndico, do orçamento-programa 
para o mandato respectivo. 

§ 49 Quando se tratar de conjuno de edificações 
a que se refere o art. 89 desta lei, a Convenção de 
Condomínio fixará os dir-eitos e as relações de pro-­
priedade entre os condôminos das várias edifi­
cações, podendo estipular formas pelas quais se pos­
sam desmembrar e alienar porções de terreno, inclu­
sive das edificadaS~ - ---

Art. 10. É defeso a qualquer condôminio: 

I -alterar- a forma externa da fachada; 

li -decorar as partes e esquadrias externas com 
tonalidades ou cores diversas das empregadas no 
conjunto da edificação; 

III -destinar a unidade a utilização diversa d~ 
fina!id<lde do prédio. Ou usá-Ia de forma nociva ou 
perigosa ao sossego, à salubridãdi e â segurança dos 
demais condôminos; -

IV- embaraçar o uso das partes comuns. 

§ I 9 O transgressor ficará Sujeito ao -pagamerito · 
de multa prevista na Convenção ou no Re8imc:nto 
Interno do Condomínio, além de ser _compelido a 
desfazer a obra ou abster-se- da práticã do -ãto, no 
prazo que lhe for assimilado. - -

§ 2~' O proprietário ou titular de direito à aqui­
sição de unidade poderá fazer obra que modifique a 
fuch<lda original apwvuda pelas posturas oficiais se 
obtiver a aquiescência da unan-inlidade dos con­
domínios, com rcnov3çàn de licença e-expedição de 
alvará pela autoridade competente. 

Art. I I. Pura efeitos tributários, cada unidade 
autônoma será tratada como prédio isolado, contri­
buindo o respctivo condômino, diretamente, com as 
importflncias relativas aos impostos etãxasiederais; 
estaduais e municipais, na forma dos respectivos 
lançamentos." 

Art. 2~ Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO ÇiTAiJ.A 

LEI N•4.59t, 
DE t6 DE DEZEMBRO DE 1964 

Dispõe sobre o condomínio em edificações e as in­
corporações_ imobiliárias. 

CAPITULO li 
Da Convenção de Condomínio 

Ai-t.~99 Os proprietá-riOS; P~ffiitentes compradores, 
cessionários ou Promitentes CessiOnários dos direitos 
pertinentes à aquisição de unidades autônomas, em edifi­
cações á·se-a:m COJistruídas, ein construção ou já cons­
truílas-, -elabOrarão, por escrito, a Convenção de Con­
domfnio, e deverão, também, por ~_ontrato ou por delibe­
ração em assembléia, aprovar o Regimento Interno da e­
dificação ou conjunto de edificações. 

§ -~9- Far-se-á o registro da Convenção no Registro 
de Imóveis, bem como a averbação das Suas e.._.entuais al­
terações. 

§- 2~ Considera-se aprovada,-e obrigatória para os 
proprietários de unidades, promitentes compradores, 
cessionários e promitentes cessionários, atuais -e futuros, 
como para qualquer ocupante, a Cop.vençào que re~na 
as assinaturas de titulares de dirélios que representem, 
no mínimo, 2/3 das frações ideais que, compõem o con­
domínio. 

§ 39 Além de outras normas aprovadas pelos interes­
sados, a Convenção deverá conter: 

a) a disCriminaÇão das partes de propriedãde·cxcluSi­
v-..J, e ;15-de_condomínio, com especificações das diferentes 
áreas; 

b) o destino das diferentes partes; 
c) o modo de usar as coisas e serviços comuns; 
d) encargos, forma e proporção das contribuições 

dos condóffiinos para as despesas de custeio e para as ex­
traordinárias; 

e) o modo de escolher-o sindico e o Conselho Con­
sultivo; 

f) as atribuições do síndico, além das legais; 
g) a definição da. natureza gratuita ou remunerada 

de suas funções; 
h) o modo e o pr.:tzo de_convocação das assembléias 

gerais dos condôminos; 
i) o "quorum'' para os diversos tipos de votações; 
j) a forma de contribuição para cOnstituição de fun­

do de reserva; 
1) u forma e o "quorum" -para as alterações da Con­

venç:.io; 
m) a forma e o "quorum" para a aprovação do Regi­

mento Interno quando não incluídos na própria Con­
venção. 

Art. 10. ~ defeso a qualquer condômino: 
I -alterar a _forma externa da fachada; 
II -decorar as partes e esquadrias eXternas com to­

nalidades ou cores diversas das empregadas no conjunto 
da _edificação; 

UI- destinar a unidade a utilização diversa da finali­
dade do prédio, ou usá-la de forma nociva ou perigosa 
ao sossego, à salubridade e à segurança_das demais con­
dôminos; 

IV- embaraçar o uso das partes comuns. 
§ \9 O transgressor ficará sujeito ao pagamento d_e 

multa prevista na convenção ou no regulamento do con­
domínio, além de ser compelido a desfazer a obra ou 
abster-se da prática do ato, cabendo, ao síndico, com au­
torizaç5o judicial, mandar desmanchá-lu, à custa do 
trunsgrcssor, se este não se desfizer no prazo que lhe for 
estipuludo. 

§ 2~> O proprietário ou titUlar de direitO à aquisição 
de unidade poderá fazer obra que modifique suã facha-

Quarta-feira 25 0855 

da. se obtiver a aquiescência da unidade dos condômi­
nos. 

Art. 11. Para efeitos tributários, cada unidade autô­
noma será tratada como prédio isoladO, contdbu[ndo o 
respectivo condômino, diretamente, com as lmportân· 
das relativas aos impostos e taxas federais, estaduais e 
municipais, na forma dos respectivos lançamentos. 

....... ·-· ·---···· .............. -.. -.... -: ... · ... . 
(À Coini.ssão ele Constituição e Justiça.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 59, DE 1984 
(N9 f.o7t/79,~ na Casa de origem) 

Altera a redação do .. caput"do art. 492, da Con­
solídação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei n~ 5.452, de 19 de maio de 1943. 

O CongresSo Nacional decreta: 

Art. J9 O caput do art. 492 da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de !9 
de maio de 1943, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 492. O empregado que contar mais de 
~:~m ano de serviço na mesma empresa não poderá 

_ a.er despedido senão por motivo de falta grave ou­
circunstância de força maior, devidamente compro­
vadas." 

Art. 2~> Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
.CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

(Aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, 
de ]9 de maio de 1943) 

' .... ' ............. ·-· ............. " ... ' ........ . 
TITULO IV 

Do Contrato Individual do Trabalho 

CAPITULO VIl 
Da Estabilidade 

Art. 492. O empregado que contar mais de dez anos 
de serviço na mesma empresa não poderá ser despedido 
senão por motivo de- falta grave ou circunstância, de for­
ma maior, devid:.1mente comprovadas. 

Parágrafo único. Considera-se corno de serviço todo 
o tempo em que o empregado esteja a disposição do em­
pregador. 
....... ' .. '' .... ~· ................. -...... -.... -.~ ;;_ 

. ' ............. ·-~-~· .................. ~ . -.--.... . 
(À Comi.ssao de Legislaçao Social.} 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 60, DE 1984 
(N~> 4.152/80, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a perda da pensão do cônjuge credor, 
introduzindo alteração no art. 29 da Lei n9 6.515, de 
26 de dezembro de 1977, que regula os casos de disso-­
lução da sociedade conjugal e do casamento, seus efei­
tos e respectivos processos, e .dá outras prm·idências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 O art. 29 du Lei n~ 6.515, de 26 de dezembro 
de 1977, que "regula os casos de dissolução da sociedade 
conjugal e do casamento, seus efeitos e respectivos pro­
cessos, e dá outras providências", passa a viger com a se­
guinte redação: 

"Art. 29. se o cônjuge credor da pensão casar­
se novamente ou passar a viver em cuncubinato no-
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tório, extínguir-se-ã a obrigação do Cônjuge devedOr 
com relação à mesma." 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrârio. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 6.515, 
DE 26 DE DEZEMBRO DE 1977 

Regula os casos de dissolução da sociedade conjugal ~e 
do casamento, • 

seus efeitos e respectivos pro'cessos, e dá outras providên~ 
elas 

••••••••••••• o ••••••••••••• o •••••••••••••••• _. • ..,. ~ 

Art. 29. O novo casamento do cônjuge credor da 
pensão extinguirá ·a Obrigação do cônjuge devedor. 
.......... ~- ~ .--~-~ .--.. ._ . --~ -~ . -~~ .... '• .-.. -~ ...... -.---- .-

(À Comissão d(/-Coil.stituicão e Justlfa.) • 

PROJETQ.m; LEI DA CÁMARA N• 61, DE 1984 
(n9 944/79, na Casa de origem) 

Acrescenta dispositivo ao Decreto-lei nq 3.689, de 
3 de outubro de 1941- C6digo de Processo Pe~al. 

O .Congresso Nacional decreta: 

Art. 111 O art. 61' do Decreto-lei n9 3.689, de 3 de ou­
tubro de t 94 t -Código de Processo_ Penal, passa_ a v'tgo-­
rar acrescido do seguinte parágrafo único: 

"Art. 69 .............. ,_ .... _ .. , .....•... 

Parâgrafo úhico. Considera-se identificádo"o in­
diciado que exibir cédula de identidade ou qualquer 
documento de identificação profiSSional." 

Art. 2~> Esta Lei entra em vigor n3. data de sua publi­
cação_ 

Art. 39 Revogam-se as disposições em--coritrãrio. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CúDIGO DE PROCESSO PENAL 
DECRETO-LEI N• 3c689, 

DE 3 DE OUTUBRO DE 1941 

LIVRO I 
Do Processo em Geral 

TITULO 11 
Do Inquérito Policial 

Art. 61' Logo que tiver conhecimento da prfttica d·e 
infração penal, a autoridade policial deverã: 

f --se possível e conveniente, dirigir-se ao local, pro­
videnciando para que se não alterem o estado e conser­
vação das coiS:3.s, enquanto neceSsáriõ;-

11 -apreender os instrumentos e todos os objetos que 
tiverem relação com o_fa_to; 

III - colher todas as provas que servirem para o eS­
clarecimento do fato e suas circunstâncias; 

IV - ouvir o ofendido; 
V- ouvir o indiciado, com observância, no que for 

aplicável, do disposto no Ca"pTtUlo TI do Título VII_ deste 
Livro, devendo o respectivo termo ser assinado '()Or duas 
testemunhas que lhe tenham ouvido a leitura; 

VI - proceder a reconhecim~nio- de pessoas e coisas e 
a acareações; 

VII - determinar, se for o caso, que se proceda a exa­
me de corpo de delito e a quaisquer outras perícias; 

VIII -ordenar a identificação do indiciado pelo pro­
cesso dactiloscópíco, se p-oSSível~ a fazer juntar aos ai;! tos 
sua folha de antecedentes; 

IX - averiguar a vida pregressa do indiciado, so~ o 
ponto de vista individual, familiar e social, sua condição 
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econômica, S"ila ãt\tude e est3.âo- de--âilimo antes e- depois 
d_o crime e durante ele, e cluaisquei'outros elementos que 

. contribUírem para apre_ciacão do seu temperamento e ca­
ráter. 

......... ' ... ' ' ' . '. '' ..... ·-·.- .-...... -- ---
' •••••• ' •••• ' '-, ' ~.-•• -•• ,-. '€.., ••••• --- _.__ .-••• --·- •• -. 

À ComissãO de Constituição e Justiça.) 

• PROJETO DE LEI DA ÇÁMARA N• 62, DE 1984 
(N~> 820/79, na Casa de origem) 

Acreseenta parligrafo ao art. 1~> da Lei nl' 6.260, de 
6"de novembro de 1975, para equiparar ao emprega~ 
dor rural os filhos maiores de ld~tde. 

O Congresso· Nacional decreta: 

Art .. 11' Oart.\9daLein96.260,de6denovembrQde 
1975,-~fica acre-Scido de um parágrafo, Oüinerado-como § 
49, com a seguinte redação: 

, "ArL 19 

§ 4~> Equipara-se ao empregador rural, para os 
efeitos desta lei, os filhos maiores de 18 (dezoíto)_e 
as filhas maiores de'21 (vinte e um)_ anos, desde que 
co.ntin.uem traba~hando em colaboração mútua e ~m _ 
r~gime· de economia familiar." 

Art. 2~> Esta Le_i entra em vigor na da~a de sua publi· 
cação. 

Art. 39 Revogam~se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
·LEI N• 6.260, 

DE 6 DE NOVEMBRO DE 1975 
Institui be11eficios de previdência e assistência so­

cial em faYor dos empregadores rurais e seus depen­
dentes, e dá outras providências. 

O Presidente da República, 

Faço saber _que _o Congresso Naci_onal decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Art. \9 São instituídos em favor dos empregadores 
rurais e seus dependentes. os beneficios de previdência e 
assistência social, na forma estabelecida nesta Lei. 

§ 1~> Considera-se empregador rural, para os efeito_s 
desta Lei, a pessoa física, proprietário ou nãO, que, em 

~ o estabelecimento rural ou prédio rústico, explOre, com o 
concurso de empregados, em caráter permanente, direta· 
mente ou através de.prepostos, atividade agroeconômi­
ca, assim entendidas· as atividades agrícolas, pastoris, 
hortigranjeíras ou a indústria rural, bem como a ex­
tração de produtos primários, vegetais ou animais. 

§ 211 Não será considerada, para os efeitos desta Lei, 
a equiparação prevista no artigo 4~> da Lei n<:> 5.889, de 8 
de julho de1973. 

§ 39 Respeitada a situação dos empregadores rurais 
que, na data desta Lei, satisfaçam as condições estabele­
-ciçias no § l9, não serão admitidos e!ll __ seu regime os 
maiores de 60 anos que, após a sua vigência, se tornarem 
empregadores rurais por compra ou arrendamento. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça- e deLe­
gislação Soda!.} 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 63, DE 1984 
- (N"' 871/79, Casa na de origein) 

Inclui nos encargos de família as importâncias pa­
gas a título de alimentos ou pensões, em nome da mãe 
adotiva, para efeito de abatimento na rerlda bruta do 
contribuinte do Imposto de Renda. 

O Congresso Nacional _ _decreta: 

Art. i"' Poder1l.o ser abatidas da renda bruta do cçm· 
tribuintc do Imposto de Renda, a título de encargo de 
família, as importâncias efetivamente pagas a título de 
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alimentos ou pensões em facê-das normas -do Direito de 
Família, inclusive a prestação de alimentOs proviSionais 
ou provisórios, ou os admissíveis em face da lei civil 
quando comprovadamente prestados à mãe adotiva. 

Art. 211 Essa Lei entra em vigor no exercício finan­
ceiro 'seguinte ao de sua publicação. 

Art. 311 Revogam-se as disposições em contrário, 

LEGISLAÇÃO PERTINENTE 

DECRETO N• 76.186, 
DE 2 DE SETEMBRO DE 1975 

Aprova o Regulamento para a cobrança e Dscali­
zação d~ Imposto de Renda e Proventos de Qualquer 
Natureza. 

LIVRO I 
Dã-· Tributação da~ PesSOas FÍsicâs 

TITULO 11 
Da iruJcrição no Cadastro de Pessoas Físicas 

. CAPITULO VI 
Dos Abatimentos da Renda Bruta 

SEÇÃO I 
Disposições Gerais 

Art. 68. Da renda bruta, a que se referem os arts. 66 
e 67, observado o disposto nos arts. 42, § 1~>, e 43 e seu§ 
2~>, será _r~rmitido efetuar os abatimentos especificados 
neste Capítulo (Decreto-lei n9 5.844/43, art. 20). 

Parágrafo único. As pessoas físicas de que trata o § 
l9 do art. I 3 não poderão abater da renda bruta as despe­
sas correspondentes a pagamentos efetuados a domidlia­
dos ou residentes no exterior (Decreto-lei n9 1.380/74, 
art. 3~, §-2~. e art. 4~). 

Art. 69. Excluídos os abatimentos relativos a encar­
gos da família, alimentos prestados em virtude de deci­
são ou acordo judicial e admissíveis em face do Direito 
de Famíi_ia, çri_açào e educação de menor de 21 (vinte e 
u_m) _anos de idade, pobre, que o contribuinte tenha seu 
cargo, médico, dentista e hospitalização, o total dos de­
mais abatimentos não poderá exceder, -proporcional e 
cumulativamente, a 50% (cinqüenta por cento) da renda 
bruta do contribuinte (Lei n~ 4.506/64, art. 9~>, Decreto­
lei n9 -401 j68;- art. 6~>, § 2~>, Decreto-lei n~ 1.\98/71, art. li', 

§)~>, e Decreto-lei n"' 1.301/73, art. 2~>}. 

SEÇÃO 11 
Dos Encargos de Família 

Art. 70. Poderão ser abatidos da renda bruta os en· 
cargos de família, à razão de Cr$ 4.500,00 (quatro niil e 
quinhentos cruzeiros), para o outro cônjuge c idêntica 
importância para cada filho menor de 21 (vinte e um) 
anos, ou inválido, filha solteira, viúva sem arrimo ou 
abandonada_sem recursos pelo marido, d~scendente me-­
nor ou inválido, sem arrimo de seus pais (Lei n9 
3.470/58, art. 36, e Decreto-lei nl' 401/68, art. 6~>). 

§ 19 Poderão ser abatidas, também, a título de en­
cargo de família: 

a) as importâncias efetivamente pagas a título de ali­
mentos que pensões em face das normas do Qireito de 
Familia e em CLJmprimento de acordo ou decisão judi­
cial, inclusive a prestação de alimentos provisionais ou 
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provisórioS~ ou os ã.dmi-sSiVeTS em- face é:fe.lei civil quando 

comprovadamente prestados a ascendentes e a irmão ou 
irmã po-r incapacidadt: de tiabalh-0, a prudente crÚéiio 
da autoridade lançadora (Decreto-tei n9 5.844/43;-art. 
20, § 19, Lei n~' 154/47, art. (9, e Decreto-lei r)9 1.301/73, ·­
arts. 29 e 4~>); 

b) importância equivalente ao abatimento relãtiVo ã 
filho, para cada menor de 21 (vinte e um) anos, pobre, 
que o c.ontribuinte crie e eduque, O qÚ-a(, para efeito do -
imposto sobre a renda, fica equiParadO aos filhos legíti­
mos, legitimados, naturais reconhecidos e adotivos (Lei 
n9 3.470/58, art. 64, Lei n'í' 4.862/65, art. 39, § 29,­
Decreto-lei n9 401/68, art. 6~>, §§ 211 e 3"', esie aCrescentado 
pelo Decreto-lei n~> 484/69, art. !9); 

c) importância correspondente a dependente quando,_ 
na hipótese do art. 49, § 3~>, o incapaz percebe m-ontante 
de alimentos inferior ao valor fixadõ- como limite- de 
isenção, e o responsável incluir em sua declaração os ren­
dimentos do alimentado (Decreto-lei n9 1.~~1/73, art. 31', 
§ 20). 

§ 29 para efeito do disposto no caput deste artigo só 
se computarão os filhos legítimos, legitimados, naturais 
reconhecidos e adotivos, que não tiverem rendimentos 
próprio, ou, se os tiverem, desde que tais -rendimentos -es­
tejam incluídos na declaração do contribuinte (Decreto­
lei no 5.844/43, art. 20, § 4o). 

§ 31' Na hipótese da alínea a do § Jl' deste artigo, 
abater-se-á a impOrtância respeétiva no caso de o juiz a 
ter fixado, ou importância equivalente ao abatimento de 
fllho (Lei no 3.470/58, art. 64). 

Sobre a mesa, projetos de lei que vão ser lidos pelo Sr. 
!~>-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 58, DE 1984 

Introduz modJficações na Consolidação das Leis 
~9 Trabalho, de modo a estaf?el~ que o trabalhador 
alcance a estabilidade no emprego a partir do 91~> dia 
de vigência do contratº d_e trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 A Consolidação das Leis do Trabalho passa 

a vigorar com as seguin-tes modificações, no Capítulo re­
lativo à estabilidade: 

.. Art. 492. O empregado que contar mais de 
noventa (90) dias de serviçO na in·esma empresa não 
poderá ser deSpedido senão por motivo de falta gra­
ve-ou circunstância de força maior; deVidamente 
comprovadas. 

Art. 499. ···-·-·········~-.-......... -~~·-··· 

§ 21' Ao empregado despeçlido se!tl justa ca1,1.sa, 
que só tenha exercido cargo de confiança e que con­
tar_ mais de noventa dias de serviço na mesma em­
presa. é garantida a indenização proporcional ao 
tempo de serviço nos termos dos arts. 477 e 478. .. ~ 

••r•••••••"<•••••••••••••••••••••••·---~~.~.--, •• ,.~••• 

Art. 21' Essa Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 311 Revogam-se as disposições em Contrário. 

JuStificaçio-

§4~> Aos filhos menores a que se refere o caput deste 
artigo e ao menor pobre, de que trata a alínea b ~o§ 11', 
equiparam-se os maiores até 24 (vinte e quatro) anos de 
idade que ainda estejam cursando estabelecimento de en­
sino superior, salvo quando possuam rendimentos pró­
prios (Lei n~> 1.474/51, art. !~>,c, e Lei n~' 4.862/65, art. 
)o, § 2'). 

§ 5~> O contribuinte desquitado, que· n"ão responda CUida-se, riêi pfeSentC piojeto, de estabelecer que a es-
pelo sustento do ex-cônjuge, poderá abater, como encar- tabilídade do trabalhador se alcance não mais após dez 
go de família, pessoa que viva sob sua exclusiva depen- longos an:os de trabalho, senão que a partir do 91~> dia de 
dência econômica, no mlnfffio =11~5- (ci"iico) anos, desde_ vigê_!l_cia do contrato de trabalho, tudo em conf~rmidade 
que a tenha incluído entre seus beneficiários e Que subsis- com reivindicação dós tfabalhadores urbanitáríos, que 
ta impedimento legal para o casamento (Lei n~> 4.242/63, -neife sentido tiúrã.m a-provar reSolução em Seu VH{ . 
art. 44, e Decreto-lei n~' 401/68, art. 61', § 1~'). Congresso Nacional, realizado no Rio de Janeiro, entre 

§ 6~> No caso de dissolução da s_ociedade conjugal el!l 26 e 31 de maio de 1983. 
virtude de-dc!squite ou anulação do casamento, a cada A medida visa a dificultar_U_m pouco mais a despedida 
cônjuge cabe o abatimento relativo aos filhos que susten- do trabalhador nestes tempos de crise econômica, em 
tar, atendido, também, o disposto no parágrafo úníCo Oó- ----que o desemprego é _uma das maiores preocupações so-
art. 327 do Código Civil (Decreto~ lei nl' 5.844/43, art. 20, dais vividas pelo Pais. 
e, 11). Sala das Sessões, 24 de abril de 1984. --Nelson Car~ 

§ 71' Relativamente ao ano em que se iliicia a pres- neiro. 
tação de alimentos, o alimentante poderá optar pelo aba­
timento do total efetivamente pago até 31 de dezembro 
ou pelo valor fixado para o abatimento por encargo de 
família, se o alimentadO for cOnsiderado dependen_te 
(Decreto-lei n~' 1.301/73, art. 2~>, parágrafo único). 

§ 8~> Os contribUintes que tenham completado 65 
(sessenta e CiiiCO) ailOs -de idade atê o último dia do ano­
base, poderão gozar de abatimento adicional, rla rubrica 
de encargos de família, em valor equivalente a dois ~e­
pendentes (Decreto-lei n9 1.380/74, art. 31', § 21', e art. 41'), 

(Ãs Comissões de cõ!iSiftükãOI!Justiça (! de" Fi­
nanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dal! a)- O E'pedien-
te lido vai à publicação. · 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS-·bo TRABALHO 

. ................................... -_ ...... ~· .. ' " .. 
CAPITULO VIl 
Da Estabilidade 

Art. 492. O empregadO que contar mais de dez anos 
de serviço na mesma empresa não poderá ser despedido 

,seniJ,o por -motivo de falta grave ou circunstância de_ 
força maior, rlevidamente comprovadas. 

__ Parágrafo únjco. Considera-se como de serviÇQ __ todo 
o tempo em que o empregado esteja à disposição do em­
pregador. 

(Às Comissões de Cánstltuição e JllStiça e deLe­
gislação SiJciã/.) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
No S9, DE 1984-COMPLEMENTAR 

AJter~ a Lei Complementar n9 15, de 13 de agosto 
de 1913, que regula a composição c o funcionamento 

, do colégio que elegerá o Presidente da República, mo­
dificada pelo Decreto-lei n~> 1.539, de 14 de abril de 
1977, e pela Emenda Constitucional n~> 22. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l~> O artigo 13 âa Lei Complementar n~> 15, de 

13 de a~osto_ de 1973, alterado _pelo Decreto-lei nl' 1.539 
de 14-de-abri(de 1977, passa a ter a seguinte redação. 

"Art. l3. O Colégio Eleitoral reunir-se-á, na 
Sede do ~opgresso Nacional, a 15 de janeiro dO ano 
em que•findar o mar:idato presidencial.'' 

A.r't. '2~> Ao artigo 15 da Lei Complementar n~' 15, Cie 
... (3 de agosto de 1973, acrescentem-se os seguintes pará­
gFafos, eliminado o parágrafo único: 

"Art. 15 ............... -- .... ·--- ..... -- .. 
§ l~> _ Hav,endo mais de-_dois candidatos, e se ne­

nhum deles. opüvrer maioria abspluta, far-se-á se­
gunda votação, concorrendo apenas os dois mais 
votados na primeira. 

__ § ~2? Os convencionais, partidários dos _candi­
datos excluídos, na forma do parágrafo anterior, 
optarão por um dos dois mais votados que, no caso, 
será.eleitq por maioria absoluta ou por maioria sim­
ples, no primeiro e no segundo escrutínio, respecti­

, vamente. 
§ 3~> Eleito o candidato na Convenção, na for­

ma á os parágrafos anteriores, ·os delegados de cada 
Partido sufragarão o seu nome no Colégio Eleitoral, 
salvo se,,em decorrência de acordo interpartidário 
registrado no Tribunal Superior Eleitoral, o candi­
dato iAdicado for- de outra agremiaçãO." 

A1't. 311 Revogam-se as disposições em contrário. 
~Art. 4"' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­

caç-ão-. 

Justificação 

O projeto de lei objetiva conduzir o processo de vo­
tação, para eScolha do candidato a Presidente da Re­
pííblicâ, na Convenção de cada Partido, sem o tumulto 
que, por <eerto, adviria-, com a participação de mais de 
doiS candidatos, em Votações subseqUentes. 

Os candidatos que não obtivessem os li' e 2<~lugares na 
primeira ~otação não estariam sendo preteridos porque 
a preferência demonstrada na príf!leira votação já revela­
riâ ~a tendência dos corlvencionais, e a adoçãÕ da medida 
proposta a(astaria ~s composições nocivas, algumas ve­
zeS'SediinenÚi.das até na força do poder econômico ou na 
oferta de cargos. 

Com a adoção do parágrafo 3~', procura-se afastar dú~ 
vidas sobre a prevalência do instituto da fidelidade parti­
dária", com a união de cada Partido, em torno do nome 
escOlhido na Convenção. 

Na eveÍ1tualidade, porém, de um Partido não apresen­
tar candidato próprio e, em Convenção, a maioria abso­
luta ,J:ie s_eus membros, mediante acordo interpartidário 
registradp no Tribunal Superior Eleitoral, decidir apoiar 
candidato de outro, a decisão, assim tomada, terá que 
_ser respeitãda pela totalid-ade d"e seus membros. 

Sala da-s Sessões, 24 de abril de 1984.- Helvfdio Nu­
nes. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI COMPLEMENTAR N• 15, 
DE 13 DE AGOSTO DE 1973 

Regula a com.posicão e o runcfonamento do colégio 
que elegerá o Presidente da República, e dá outras 
providências. 

CAPITULO IV 
Da Eleição do Presidente da República 

Art. 13. O COfé&Ioeteiloral reunir-se-á na sede do 
Congresso Nacional, a 15 de janeiro do ano em que fin­
dar o mandato presidencial. 

Art. 15. Considerar-se-á eleito Presi_dçnte o candi­
dato que obtiver maioria absoluta de votos~- _ 

Parágrafo único. Se nenhum candidato obtiver 
maioria absoluta na primeira votação, os escrutínios se­
rão repetidos e a eleição dar-s~ã. no terceiro, por maio­
ria simples. 

DECRETO-LEI N• 1.539, 
DE 14 DE AllRILJ)Jl 1977._ 

Altera a Lei Complementar n9 lS, de 13 de agosto 
de 1973, que regula a composição e o funcionamento 
do colégio que elegerá o Presidente da República. 

O Presidente da República, 

no uso da atribu_ição que lhe confere o§ 1" do artigo 2~' 
do Ato Institucional p'i' 5, de 13 de_ dçzembro de 1968, 
tendo em vista o artigo 182 da Constituição e o disposto 
no Ato Complementar nY 102, de )I' de abril de __ l977, de­
creta: 

Art. IY A Lei Complementar n9 15, de 13 de agosto 
de 1973, que regula a composição e_o funcionamento do 
colégio eleitoral que elegerá o Presidente da República, 
passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 4~' O Tribunal Superior Eleitoral, com 
base em dados demográficos fornecidos pela Fun­
dação Instituto Brasileiro de Geografia e Estat[sti­
ca, fixará, até trinta aejilflho, o número de delega­
dos das Assembléias Legislativas, obedecido o dis­
posto no§ 211 do artigo 74 da Constituição F_~ era!. 

Art. 5~' Até_l5 (quinze) de agosto, o líder do 
Partido Polítie,.o apresentará, para registro, à Mesa 
da Assembléia Legislativa, chapa dos candidatos a 
delegado_s e suplentes, contendo tantos nomes quan­
tas forem as vagas, mais um terço. 

Parágrafo iirilCo.- ... , • , ....... ._. -'-'--'-'---'" __ .• 
Art. 89 A Mesa convocar~ ª-As.semblêia Legis-­

lativa para, até 10 (dez) de setembro, em sessão 
pública e mediante votação nominal, escolher os de­
legados do colégio e1citoral, bem como seus suplen­
tes. 

§ 11' .-•....•. ..._~-··'-''"'-"'-'''""-·~-----~~---.--..-
§ 21' ······~············~··~~~., ••• _ ........ ~ ....... ~""--'----
§ 3• ······-·--···---··---~---~·-··-----·-
Art. 9~' Os Diretórios Nacionais dos.___Partidos 

PoHticos convocarão as CQov~ilções Nacionais pa~ 
ta, até 5 (ç_inco) de setembro, escolherem os candid­
tos a Presidente_e Vice-Presidente da República. 

Ar,t. 13. O colégio eleitoral reunir-se-ã, ila seda 
do Congresso Nacional, a 15 de outubro do ano an~ 
terior àquele em que findar o mandato presidencial. 

Parágrafo único. ,_,_ ...... ~· .. _. ·-~·""-.-_.._~-~-· .. -
Art. 15 ........••......... ~.~·,.·--·--··· 
§ 1 I' Se nenhum candidato obtiver maioria ab­

soluta na primeira votação, será esta repetida e a e· 
leição dar-se-á, na terceira apuração, pór maioria 
simples. · 

§ 29 Setão considerados nulos os -.:atos dados a 
candidato nãÇl registrado, computando-se os mes­

-mos pâra efeito de quorum. 
Art. ·21. Dar-se-á a convocação de suplente no 

caso de mor"te, ausência ou impediinento insuperá­
vel de delegado do colégio eleitoral. 

P::Hágrafo úniCo. A convocação de suplente se­
rá feita pelo' Presidente d.o Senado Federal, median­
te comunicação do Líder do Partido na Câmara ou 
no Senado, ou do próprio delegado do colégio elei­
toral, no caso de ausência ou impedimento." 

Art. 211 O Tribunal Superior Eleitoral baixará as ne­
cessárias instruções para o fiel cumprimento deste 
decreto-lei. 

Art. 3? Este Decreto-lei entra em vigor na dta de sua 
public<lção. 

Art. 4~' Revogam-se as disposições f:m coritrário. 
Brasília, 14 de abril de 1977; 1569 da Independência e 

89• da República. ERNESTO GEISEL! - Armando 
FaJcão. 

(À Comissão de Consti[uição e Justiça.) 
PROJETO DE RESOLUÇÃO N• !5, DE 1984 

Denoruina um dos corredores do ''Anexo Dois" do 
Senado Federal, onde se situam Gabinetes dos SenaR 
dores, "Ala Senador Teotônio Vilela". -

O Senado Federal resolve: 

Art. 1 I' O corredor onde se situam os Gabinete$ dos 
Senadores do Anexo Dois, de n9s 1 a 48 passa a 
denominar-se "Ala Senador Teotônio Vil_ela.". 

Art. 29 Esta Resolução entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

Justificação 

Nada mais justo do que o Senado homenagear seus 
mais importantes vultos, e o fazendo se associa ao desejo 
mUior dos seus componentes, Senadores, funcionários e 
da nação brasileira. Teotônio se mortalizou pela sua in~ 

- fadgáVelluta pelos direitos húmanos, Pela paz, pela jus­
tiça social, pela liberdade e pela participação de todos na 
riqueza nacional. 

O "Andarilho da Liberdade", como bem o denomi­
nou o funcionário desta Casa, Dr. Nisio Tostes, foi f:- se~ 
rá aquela figura jamais esquecida por todos quantos, 
nesta geração, tiveram a honra e o prlvilêgio de ouvi-lo, 
entendê-lo e segui-lo, na monumental e marcante cami­
nhada que iniciou em bmoca da redemocratização e da li­
berdade do País. 

Todas as homenagens que lhe forem prestadas por 
esta Casa serão poucas perante o vulto maior de um da­
queles que a enobreceu e enriqueceu com o seu talento, 

__ sua tenacidade, seu a_mor ao povo e ;l, causª- _pública, seu 
desprendimento, sua bravura e sua corfl.gem. 

Sala das Sessões, 24 de abril de 1984. Pedro Simon. 

(Às Comissões -de ConstitUiÇão e Justiça, de Edu­
cação e Cultura e Diretora. 

'O SR. PRESfDENTE (Moacyr Dalla}- OS projetos 
se-tão publicados e remetidos às comissões-Competentes. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a pal~vra ao nobre Senador Humberto Luce­

na; que falará como Líder do PMDB. 

O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBUCADQ POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Oalla) - Concedo a 
palav'ra ao· nObre.Senador Cíd Sampaio, que falará por 
cessão do nobi-e: Senador Hélio.- Gueiros. 

Abril de 1984 

O SR. CID SAMPAIO (PMDB __,.. PE. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Os debates nesta Casa, as mais das vezes, têm- chegado 
à ex<i.ltaç-do, na confrontação entre o Partido do G_oyer-_ 
no e os de Oposição. _ _ _ __ 

As atttlldes tomadas, como é comum nas casas Políti­
cas, objetivaram, usanc!o a coerência, o acerto, a virtilali­
dade dos argumentos, fazer prevalecer o posicionamento 
dos diferen~es grupo_s partidários. 

A_h~bilidaçle, a dialética e a presença de espírito dos 
Srs. Parlamentares é posta em jogo, para que cada Parti­
do leve a melhor. 

Entretanto, o povo brasileiro, que nós representamos, 
na sua quase totalidade tomou uma posição. Posição 
síntese dos seus anseios e das suas frustrações. levaram­
no a isso _o deScrédito externo, a súbmissão às imposições 
doS óí-"ilio!dl"tliilCeiros internacioriaiS, aSdiver&ências e 
as aconiõdações dos dados-Oficiais, contestados inclusive 
por órgãos dentro do próprio Governo, comprometendo 
a .confiabilidade da palavra oficial; a recessão, o desem­
prego, a fome, a inflação; e, finalmente, a especulação e a 
corrupção impunes, denunciadas por todos os órgãos de 
divulgação do P~íc:. 

Neste momentoy Srs. senadores, não são mais os posi­
cionamentos partidários, nem o éxito dos debates, que 
estão em jogo, é a causa nacional definida por uma de­
terminação da quase totalidade da população brasileira, 

Nesta hora, Srs. Senadores, não podemos estar dividi­
dos em partidos, cabe-nos dar cumprimento à outorga 
que recebemos. 

São essas as razões por que acreditava que tanto na 
Câmara como no Senado a Emenda Dante de Oliveira 
seria aprovada. Se acreditara antes, agora a minha con­
vicção é bem maior. 

O Congresso é símbolo da democracia e, nesta hora, 
quando o Governo, através das medidas de emergência, 
usa a força, ameaça, prende e retorna ao arbítrio e à_ vio­
lência, o Congresso não pode colocar-se contra o povo e 
permitir que_90% da população brasileira seja submetida 
à força. 

Creio mesmo que o Exército nacional não executaria 
esse sitio de quase 120 milhões de brasileiros, desespera­
dos pela inflação, pela recessão, pelo desemprego e pela 
fome, quando reivindicam, em ordem e disciplinadamen­
te, que lhe seja devolvido o direito que a ConstitUiÇãO lhe 
confere. 

-NãOSãõ mais os Partidos, é o parlainentar q~e repre­
senta o povo deste País que vai tomar a decisão históríca 
de acatar a sua vontade e fazer cumprir a ConStitUição 
que há de reger um país democrático, a República Fede­
rativa do Brasil. 

A História Pátria exalta a memória dos heróis que der­
rama_ram 9 seu sangue para conquistar a liberdade que a 
Constitu_ição consagra. 

p_iante_da Bandeira b_ra.sile_ira, envergando a farda de 
reservista, de recruta ou de oficial, ao nos tornarmos _ci­
dadãos deste País, jur~mos defender a Constituição C a 
liberdade. 

"Todo poder emana do povo e em seu nome é exercido" 
-:-- dJz_ª'-Co.nstituição da República Federativa do Brasil, 
organizã.da "sob o regime representátivO: ~ - · ---- -

É ~ povo que rez o s~u juraménto diante dá bandeira, 
que canta nas praças públicas o Hino Nacional? "e crê 
no significado de suas palavras e no que realmente ex­
pressa a letra da Constituição. E esse povo exige hoje que 
os símbolos que encarnam o próprio sentido de pátria, 
sejam respeitados; que o poder no Brasil volte a emanar 
de sua liberdade, do seu direito de escolha e de sua von­
tade. 

Sr. Prl;:sidente, Srs. Senadores, as divisõeS políticas e 
partidárias, e os interesses que elas representam têm con­
duzido, no curso da história, a grandes antagonismos no 
ParlamentÇ> Nacional._ 

Interpretações dialéticas e sofistas da ConStituição, 
das leis, dos sentidos, 9e justiça, de liberdade e de direi-
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tos _da pessoa humana têm exacerbado esses antagonisM 
mos. EJes, todavia, ao refletireriiMse na histói-la, definem 
e caracterizam os homens e _os grupos que os expressam, 
os estigmatiza ou _os fa:z heróis, quando engrãndecem ou 
aviltam a própria história da Nação. 

Há cerca de 100 anos passados, neste Congresso, es­
cravocratas e abolicionistas debatiam, como fazemos ho­
je, os direitos à liberdade, ao exercício da cfdadania; à 
justiça e ao respeito às prerrogativas humanas. E esses 
direitOs e essas prerrogativas, direitos de ter filhos livres, 
de ter alguma coisa de seu, de ter vontade, o direito à vi­
da, à esperança e à felicidade foram negados, violand_o a 
consciência riB.cional, durante decênios, a milhões de 
brasileiros escravos. 

O CongresSo, Chm 0-eStfgina -vil da escravidão, marca­
va a História da Pátria. 

Hoje, cem anos após, SomOS uma República Federati­
va, organizada na forma representativa, cuja Constí­
tuição proclama que todo poder no Pafs emana do povo 
e em seu nome é exercido. 

Ao Congresso de hoje, como no passado, cabe decidir 
se atende ao o clamor e ao anseio do povo, ou se se coloca 
ao lado dos que, à sua revelia, e desvirtuando a Consti­
tuição, querem manter-se no poder. 

Ontem, no triste mic;ter de defender o ·opróbrio da es­
cravidão, o interesse dos escravocratas, no Parlamento, 
um Ferreira Viana condenava a campanha abolicionista 
de "perversa" "por fazer nascer no coração do infeliZ 
uma esperança que não podia ser realizada." 

Hoje, para sufocar o anseio do povo e inatar no seu 
coração a esperança de ser livre e dono do seu próprio 
destino, usa-se a supressão da liberdade, com o apoio de 
uma Constituição outorgada, e acena-se com o retorno a 
64. 

Aos que lutam para que não prevaleçam no Brasil os 
privilégíOs de uns poucos, aos que combatem a cor­
rupção e a especulação que conduzem ao enriquecimen­
to ilícito, ao desemprego -e à fome milhões de brasileiros, 
aos que se empenham em preservar da ruina a estrutura 
industrial, que, amanhã, poderá libertar o País da depen­
dência externa, aos que querem que o povo escolha seus 
dirigentes, como prescreve a COnstitUiçãO, ameaçam 
com a prepotência, com a força, com o silêncio da censu­
ra, com a postergação dos direitos humanos, com a volta 
ao obscurantismo de vinte anos de arbítrio. 

Como única'opção e alternativa para a realização das 
eleições diretas no País, oferecem a permanência no go­
verno daqueles que destruíram a liberdade. Ao povo 
marginafizado, levado_ ao desespero pela recessão e pela 
inflação, só gradual e progressivamenté querem devol­
ver, em sua plenitude, as liberdades democráticas. 

Alegam o risco da desordem e da desorganização na­
cional, como se fosse ordem, legítima e defensável, o es­
tado de coisas que atualmente mantêm. 

Comportam-se eles hoje como os escravocratas, ao 
protelarem o fim da escravidão que a consciência nacio­
nal, em nome da moral e da dignidade humana, exigia. 
Estes também defendiam uma ação gradual e progressi­
va e apenas concediam aos escravos migalhas de direitos 
de liberdade. Negavam-se a banir a degradação suprema 
de criaturas humanas serem propriedade de alguém. 

A associação dos interesses de segmentos sociais, com 
as vantagens conferidas aos Partidos e seus representan­
tes, amoleciam convicções e criavam vínculOs políticos 
que fortaleciam e radicalizavam posições, independente­
mente de sua legitimidade, nas lutas pelo poder. 

O desvirtuamento do exerc1cJo da função política leva­
va parlamentares e conselheiros do Império, homens cul­
tos, a defenderem a ignomínia da escravidão e a justifica­
rem o comércio de criaturas humanas, o açoite, a galé, o 
tronco e a serVidão perpétua do ser humano até a morte. 
Eles, no entanto, conhe_ciam o repúdio que toda a huma­
nidade votava ao cativeirO. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) 

Como hoje, ontem, a paixão, o interesse e o poder im­
punham abdicações, comprometimentos e tolerâncias 
terríveis. 

Quando da proposta de revogação, no Código crinl.i­
lfal, da pena do açoite, o Barão do Bom Retiro, para 
combatê·la, chegou a declarar: uAbolidas as de açoite, 
ficarão as penas de galé e prisão com trabalhos, e nenhu­
-ma delas será eficaz com relação ao escravo. Para mui­
to~1 a prisão com trabalho, sendo _este, como deve ser, re­
gular, tornar-se-à até um melhoramento de condição, se­
não um incentivo para o crime." 

Esse debate em torno de um direito fun-damental à es­
péc_ie humana, levava o Conselheiro Lafa_yette para 
fedendê-lo a afirmar: "Hoje, estâ reconhecido que não 
há pessoa, ainda a mais robusta, que possa resistir a uma 
prisão solitária de lO a 12 anos, o que quase equivale a 
uma nova pena de morte." 

Trágico--diálogo. Terrível hiato _de consciência e sensi­
bilidade. São períodos na vida de um povo que marcam 
um a n_ódoa indelével na sua História. 

São_ estes os estigmas com que os casuímos e a poster­
gação da ética na vida de uma nação marcam e identifi­
cam, na história, os segmentos da sociedade civil, militar 
ou política que se submetem ao interesse e à ambição do 
poder, o mister maior de governar os povos. 

A afirmação feita no Congresso pelo Marquês de O­
linda: .. Não estamos fazendo lei de moral."- ao com­
bater a concessão da alforria forçada do escravo que pa­
gasse ao senhor o seu preço, certifica a até que limite 
pode conduzir o interesse esp6rio, divorciado da vontade 
e da aspiração coletiva. 

para honra nossa, em contrapartida, representando o 
sentimento da Nação, em seu manifeSto dizia a Socieda­
de Brasileira contra a EscravidãO: ''O Brasil seria o 61ti­
mo País do mundo se, tendo a escravidão, não tivesse uri1 
partido l:lbolicionista." "O Brasil seria o mais desgraça­
do país do mundo"- acrescentava Nabuco,- ''se, te­
nho um partido ~bolicionista, ele não tri~.mfasse": 

Ainda como um clarão na nossa História, o Exército 
brasileiro deu o primeiro grande golpe no escravagismo. 
Libertou os escravos que se fizeram.soldados, para com­
bater no Paraguai, e os_fez cidadãos, o que antes o escra­
vo jamais poderia ser, mesmo na condição de "liberto". 
Depois, foi o Conde D'Eu, como general em chefe do 
nosso Exército que, em Assunção, fixou a posição dos 
militafes na luta abolicionista, exigindo do Presidente do 
Paraguai que libertasse os seus escravos. E, nesse tempo, 
o Brasil ainda não tinha libertado os seus. 

Do mesmo modo, nos nosso~ dias, quando, após o 
longo período de arbítrio, o sistema de poder passou a 
conduzir o Pats para o descrédito externo, para a in­
flação desbragada, a recessão criminosa e as acusações 

-de corrupção ~encheram a imprensa,- as Forças Armadas 
têm afirmado, através dos seus-líderes, que não mais são 
responsávêis pela condução política e· administrativa do 
País. Reservam-se ao cumprimento dos seus deveres e de 
suas funções constitucionais. 

Elas nãO se Constituirã.o,-conf.rapondo-se à vontade a-S­
pirações incontestes do povo brasileiro, em suporte a 
grupos, que, contrariando os princípios democrátiCos, se 
opoem ao livre e legítimo pronunciamento do povo e â 
alternância democrática do poder. 

Quem se volte para 100 anoS atrâs e analise a história 
do combate à escravidão, sabendo que o Imperador a 
condenava e desejava ardentemente extingui-la e que só 
em 1888 foi possível bani-la da nossa Patria,compreende 
o mal que pode fazer a ~m Qa~_<!_conjugação- de interes­
ses de grupos com o poder e a acomodação passiva dos 
que o exercem. 

Esse conluio sufocou, por mais de 20 anos_, alma e a 
convicção de uma nação inteira, -que se empenhava em 
uma causa que era da humanidade. E mais ainda, tolheu 
a ação do próprio Imperador, empenhado em apagar do 
seu Império a mancha do comércio humano. 
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As raízes da História, formando caracteres, se esten­
dem no futuro. 

Hoje, ho!llens e os grupos que, por 20_ anos, usu­
fruíram do Pais, têm o mesmo comportamento que, no 
passado, tinha a classe dominante que usufruía do escra­
vo. Eles proclamam que não abrem mão do governo, que 
não abdicam da vitória que lhes é assegurada por uma 
emenda aética com que casuisticamente, desfiguraram a 
Constituição do Brasil. 

Q texto imutâv.el da Carta Magna: A República Re­
presentativa e a Federação, que se associam à imposição 
de_ todo poder emanado do povo, foi violado. 

Esses dispC!~itivos constitucionais são o cerne da Cons­
tituição brasileira e não podem sequer ser emendados. 
Eles conferiam à circunscrição eleitoral, que abrange to­
dos os eleitores do Brasil, o direito, de eleger diretamente 
o Presidente da República. A República e a forma repre­
sentativa que o texto constitucional institui e o poder 
tem sido origem e emanado do povo, eram assegurados 
aos brasileiros. 

Ao emendar a Constituição, em uma questão de for­
ma, estabelecendo que o processo (a forma) de eleger o 
Presidente seria indireta, não poderia atingir a essência 
material do cerne constitucional norma fim, que atribui 
ao povo (corpo eleitoral) representativamente o direito 
de constituir ·o poder. 

A forma, o m.eio haveria de ser adequado, sUbordina­
do ao fim, à essência. Elas não podem permanecer con~ 
traditórias, conflitantes. -

A_!lQrma de forma, portanto, não podia ser em brecha­
da na Constituição, deformando ou agredindo-a é uma 
excrecência. 

O Colégio Eleitoral não é cons-tituído representativa­
mente de todo o corpo eleitoral brasileiro. Os deputados 
e os senadores. o são de todo o povo e de Estados. Os 
s-cis delegados do partido majoritário, recrutados -nas As­
sembléias Legislativas, não correspondem representati­
vamente ao corpo nacional de eleitores, a quem a Consti· 
tuição confere o direito de eleger o Presidente da Re· 
pública. Eles constituem uma duplicidade odiosa de re­
presentações da parcela do-corpo eleitoral que votou em 
cada Estado no partido majoritário. Exclui a partici­
pação representativa da parcela de eleitores que votou 
nos outros partidos, Viola o princípio fundamental e 
imutável da Constituição brasifeira. 

_Sãó estas as razões por que o Colégio Eleítoral é es­
púrio. E ele é aético porque foi casuiSticamente conCebi­
do pelos que têm o poder, para conservá-lo. 

t contra tudo isto que se levanta, hoje, como fez há 
cem anos passados, toda a comunidade brasileira: 
pobres e ricos, emPregadOs e empregadores, civis e mili­
tares, moços e velhos - a consciência riacional. 

Não e~tamos fazendo leis de moral - dizia afrotosa­
mente o Marquês de Olinda. O colégio está na Consti­
tuição, dizem os que a reformaram, pelo Pacote de Abril, 
e depois, casuistkamente, ainda a emendaram. 
_ Outrora, como hoje, o clamor público caracterizava e 

carasteriza a vontade determinativa do povo. 
A tibieza do Imperador retardou a libertação dos es­

cravos, mas comprometeu o Império. 
Os fatos e a força da convicção popular, aqueles misti­

ficados e estes reprimidos, acabaram derrubando simul­
taneamente a escravidão e regime. 

No Brasil de hoje, também o Presidente da Rep6blica, 
em pronunciamentos contraditórios, às vezes constran­
gedoramente desmentidos ou artificiosamente interpre­
tados, manifestando-se diferentemente quando no exte­
rior e no país, alimenta a impressão de que o seu pensa­
mento íntimo é diferente daquele que, no exercício da 
presidência, sob a influência dos seus conselheiros, assu­
me perante _a nação. Desse modo, não se constroem as 
soluções nem sequer a própria imagem do presidente. 
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Senhores Senadores, 
Senhores membros do Parlamento brasileiro, 
O Brasil vive uma hora incerta e uma fase decisiva 

para a sua história futura. Eu creio no patriotismo de to­
dos, literalmente de todos que integram o CongreSSo Na­
cional. E por não aspirar posições nem ambicionar car­
gos, julgo-me com o direito de lhe fa2;er um apelo: 
unamo-nos pelo Brasil e juntos, libertos de qualquer in­
fluência senão a do povo que nos outorgou o direito e o 
dever de representá-lo, vamos deliberar em harmonia 
com a sua ygnta<k. Assim, poderemos realizar não 56 a 
grande tarefa da união nacional para salvar o Brasil da 
crise que destrói m~s o restabelecimento da liberdade já, 
pela qual os brasileiros hoje se empenham com todo o 
seu partriotismo, a determinação e a força .que encon­
tram em sua alma os povos que nasceram para viver li~ 

vres. 
Termino, transcrevendo o parecer de Nab.UGO, então 

co_ns_elhciro do Império ein 1870, quando, talvez, a liber­
tação dos escravos não tivesse arrastadO consigo O Impe­
rador e o regime: 

"A libertação é a questão mais importante da socieda­
de brasileira e é imprudência abandoná-la ao_ azar. Que­
reis saber as conseqüências'? Hei de dizê-las, com toda 
sinceridade, com toda a força.de minhas conyicções: o 
pouco serve hoje e o mu-ito amanhã não basta. As coisas_ 
públicas têm por principal condição a opoffunídãde. As 
reformas, por poucas que sejam, valem muito na oca­
sião, não satisfazem depois, ainda que sejam amplas. 
Não quereis os meios graduais; pois bem, havereis de ter 
os meios simuntâneos; itão quereis as conseqOências de 
uma medida regulada, pois vós, pausadamente, haveis 
de ter a incerteza Qa imprevidência; não quereis ter os in­
convenientes econômicos por que passaram as Antilhas 
Francesas e Inglesas, correis o risco de _ter os horrores de 
São Domingos." 

Isto foi dito em 1870, quando o grupo que governava 
o País desejava ardentemente manter o privilégio da es­
cravidão. 

E o Impen1.dor, tímido, indeciso, aceitou as prorro­
gações que lhes propunham e arrastou com_ o Império, 
arrastou com o regime, quando fez a libertação dos es~ 
cravos. 

Nesta analogia que faço hoje, na gravidad:e do mo­
mento presente, quando as populações se apinham nas 
cidades, e essas populações estão faminta$, repito como 
NabucQ~_é um_a._temeridade pensar em manter os postos, 
manter as posições, manter o Governo. (Mui to b$!m!. 
Muito bem!) __ 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra, para uma breve comunicação, ao nobre Sena­

. dor Marcelo Miranda. 

O SR. MARCELO MIRANDA (PMDB- MS. Para 
uma comunicação.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Repíto esta tarde, o que disse, há poucos dias, neste 
Senado. 

O Brasil vive o momento de crise mais profunda da 
sua História:. Preocupa-me este período por que passa o 
nosso País, reputo-o de extrema gravidade. 

Quantos, neste País, estão satisfeitos- com a sítuãção a­
tual'? CertameritC rili.lilo poucos, acObertados pela estru~ 
tura elitista que opríme~a g'rande maioria do povo brasi~ 
!eira. 

Tenta~s<1-, pois, forçar a convivência da democracia 
com segmentos do absolu.tismo. Como corrigir eSSes_des­
vios'? 

Propugnamos como representantes do povo, pela ins­
tituiÇão dus ~leições diretas para Presidente da Repúbli­
ca jó. QÚ1$Í.ão_de CoerênCia _com- o que -representamo-s. 
Fomos eléitos pelo voto direto, -representantes desSe 
mesmo pcr;,Q p.anl atravé~ do vo_to, da pa!avúJ,, e âa-ação, 
r~presentoá-[o. É des_ejo de 90% da nação_braSileira votar 

· .. ··­.. ~. 
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para Presidente da República já e, portanto, seus repre­
sentantes, Deputados e Senadores, deverão criar con­
dições par~ o_pronto atendimento deste povo. Certo qúe 
as eleições diretas não resolverão, por si Só-S, ·essê grande 
problema. 

Mas serão elas um grande passo, o primeiro e mais im­
portante, para oportunizar as reformas e as mudanças 
necessárias a um projeto político que tenha identidade 
com a Nação brasileira. 

bivorciado da Nação, o Governo já encontra resistê-n­
cia no seio do seu própríO pa.Ttldo, o PDS, cujos paria~ 
mentares relutam em continuar dividindo apenas os ô­
nus da administração. E: o sintoma mais evidente dos de­
sacertos políticos do Governo. Seus parlamentares se de­
batem em dúvidas entre arrostar os riscos deste Governo 
Ol.i" ficar com o povo, que os elegeu. 

Há anos que o povo e o Governo se divorciaram. O 
pro-bie~a;· cite sím, é do PoVo e não do Governo:-:E" o­
povo que sofre. O Governo bem ou mal, se escora no po~ 
der, que ele a si mesmo atribui, e se refestela em mordo­
mias, como que ironizando a passividade da população 
bnlsíleírã.. Ü- povó fem que s;;iir ás fuas, pã.ra· práçãS 
públicas, a fim de cobrar as mudanças que a Nação re­
clama. 

Não vamos nos calar, porque não consentimos mais 
esse est<Jdo de coísas.-

Queremos particíp<lr. E participação significa edificar, 
construir, l<Jborar em conjunto, pensar, divíómdo res­
pOnsabilidades. 

Somos uma Nação amadurecida, capaz e suficiente 
para decidir sobre o nosso próprio destino. 

E essa consciência é que nos tem lev-ado-para -as praças 
públicas, em todo o País expressando o clamor cívico de 
um povo que rejeita a tutela, que despreza o paternalis~ 
mo e reivindica a sua autonomia política. 

Queremos os nossos direitos de povo independente e 
ci,<Hizado - todos os nossos direitos! -

Desta maneira, o povo da grande Dourados, no meu 
Estado do Mato Grosso do Sul, não satisfeito apenas em 
se mobilizar assinou um manifesto aos Srs. Senadores e 
Deputados Federais, transmitindo o seu pensamenfo, 
que passo a ler: 

À Bancada de Senadores e Deputados Federais, 
··- representantes de Mato Grosso do Sul no COngres­

so NacionaJ e a todos os representantes dos demais 
Estados da Federação, A MENSAGEM DA 
GRANDa DOURADOS, EXIGINDO E­
LEIÇ0ES DIRETAS JÁ! 

Os eleitores abaixo subscritos, neste momento 
em que toda a Nação se mobiliza pela CONQUIS­
TA DAS ELEIÇ0ES DIRETAS, vêm dizer que a­
qui, nesta parcela significativa da Pátria, célula la­
boriosa que produz em beneficio do País, também 
pulsa em cada coração, o desejo ardente de partici~ 
par. 

Participar através do voto livre e secreto na esco­
lha do supremo mandatário da Nação, única fórmu­
la capaz de proporcionar uma ampla reforma insti­
tucional que a Nação brasileira reclama, nos cam­
pos: político, econômico e sociaL 

Pugna-se, assim, pelo voto direto para escolha do 
Presidente da República, para que no resultado das 
urnas, _tenha o povo legítima --e verdadeira particr.:­
pução no processo democrático. 

Entendem ser este o momepto para que o povo 
receba dos homens -que foram eleitos, os meios para 
a modificação _que se impõe do processo, A TRA­
VES DE ELEIÇ0ES DIRETAS JÁ, porquanto são 
V. Ex~s os mandatários d<t Nação _e c_omo tal e ain­
da, como depositários da confiança popular, Podem 
e devem aprovar a EMENDA DANTE DE OLI­
VEIRA, promovendo, assim; o reencontro da 
Nação com a verdadeira democracia, aspiração legí­
_lima de todo povo brasileiro. 

Abril de 1984 

ELEIÇ0ES DIRETAS JÁ! tO NOSSO APE­
LO." 

Inicia-se á número de assinaturas pelo nobre Deputa­
do Estadual Ivo Anunchlto Cersosímo, --da região de 
Dourados, seguido de mais de dez mil assinaturas dessa 
região de grande des_envolvimento do meu Estado. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Altevir Leal - Claudionor Roriz- Galvão ModestQ 

--Alexandre Costa -José Sarney_- Almir Pinto -
~ilton Cabral- Marco Maciel-_Guilherme Palmeira 
- Luiz Cavalcante - Albano Franco - Passos Pôrto 
- Jutahy Magalhães - Alfredo Campos - Amaral 
f"urTãn - Benedito Ferreira - Henrique Santillo -
Mauro Borges- Saldanha Derzi- Jorge Bornhausen 
--:-__ l._~~o!~ __ X_a~gas - Carlos Chtare!li. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A Presidên­
cia convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 
18 ]]ora~ e 30 minutos, destinada à apreciaç~o dos Proje­
t~S de F-cso]~:~ção n9 7_, 8, 11 e 13, de 1984, determinando, 
em conseqüência, o adiamento da sessão conjunta, ante­
riormente convocada para às 18 horas e 30 minutos; para 
às 19 horas de hoje. 

.O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)_- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 127, de 1982, de autoria da ComissãO Par~ 
lamentar de Inquérito, que aprova as conclusões e 
recomendações do relatório da Comissão Parlamen­
t;.~r de InqUérito instituída pela Resolução n9 69, de 
1978, tendo 

PARECERES, sob n9s 1.090 a 1.092, de 1983, 
das Comissões: 

-de Constituição e Justiça- 19 pronunciamen­
to: pela constitucionalidade e jurid[cidade do Proje­
to e da Emenda de Plenário, com duas subemendas 
que apresenta; 29 pronunciamento: pela constitucio­
nalidade ejuridicidade do substitutivo da Corriissão 
de Minas e Energia; e 

- de Minas e Energia, favorável, nos termos do 
substitutivo que oferece. 

Em votação o substitutivo da Comissão de Minas e E­
nergia que t~m preferência regimentaL 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam ·senra-
dos. (Pausa.) --

Aprovado. 

O Sr. Fábio Lucena- Peço verificação de votação, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - V. Ex• serã 
atendido. (Pausa.) 

A Presidência constata a inexistência de quorum em 
plenário. 

Nos termos regimentais, a sessão serã suspensa por al­
guns minutos para que os Srs. Senadores tenham tempo 
de se dirigir ao plenário, 

Está suspensa a sessão. 

(SuJpensa a sessão às I 5 horas e 50 minutos, ases­
são é reaberta às !6 horas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da !la)- Esfá T6aber­
t<l a sessão. 

Persistindo a falta de número, a Presidência deixa de 
procCder li verificação requerida. A votação da matéria 
fica adiada. 

Em razão disso, os demais itens da pauta, n9s 2 a 6, 
constituídos dos Requerimentos n9s 857/83; 6/84; e 
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896 /83; Projetos de Lei do Senado n9s 280/80 e 2lf83, 
todos em fase de. votação, não serão submetidos ao Ple­
nário, ficando sua apreciação adiada para a sessão ardi~ 
nária de amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Oalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Pronun.cia--
o seguinte discurso, sem.revisão do orador.)- Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores:_ -

A Nação está correndo perigo imínente. As insti­
tuições nacionais estão gravemente ameaçadas. O exerci­
cio dos direitos dos cidadãos está ora sob a ostensiva es­
pada da força, ora sob o -guante invisível do arbítrio. 

É preciso fazer alguma coisa, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores .. O silêncio e o cruzar de braços, nest_e momento 
dram:ltico, único dos conselheiros que não serve.. porque 
desserve à Nação. t: assim que, com o pensamento dirigi­
do para Deus e para o futuro de nossa grande Pátria, 
subo à tribuna do Senado federal, nesta tarde, eminente 
Sr. Presidente, para, na certeza de qu~ interpretaJ!d_o sen­
timento predominante e preponderante na Pátria l;lrasi­
leira, deixar registrado, nos Anais âo Senado, o timbre e 
o teor da minha voz, da voz do homem amazônico, que, 
no extremo norte da nossa Pátria, neste momento, volta 
o seu coração para o Supremo Criador do Universo, 
numa prêdica, numa prece, numa oração sincera, 
unindo-se aos corações "de todo o_ povo brasileiro, a fim 
de que, amanhã, dia 25 . .de abril, o Congresso Nacional 
possa atender aos reclamos superiores da Pátria~ Faze­
mos oposição ao Go_verno, não à pe..c;soa do Senhor Pre­
sidente da República, em quem recOnhecemos um ho­
mem de mãos limpas e de vida proba. A oposição que fa­
zemos hoje, que ontem fizemos, e que amanhã continua­
remos a realizar, é oposição às ações e aos efeitos das 
ações sociais do Governo que, por unânime consenso na­
cional, levaram o Brasil à desagregação, e nós, os brasi­
leiros, não podemos permitir que esSe pfocesso de estio­
lamento, que ações deletérias advindas inclusive do ex te-­
rior, possam continuar minando as estruturas de nossa 
Pátria, e nós, amanhã, não tenhamos nem sequer alento 
para podermos nos arrepender. 

Ontem, indagava o eminente Sefuidor Carlos Chia­
relli, do Rio Grande do Sul: a quem isto serve? Referia­
se a S. Ex• ao blecaute, acidental ou não, sofrido pelos 
principais Estados da Federação brasileira. A quem isto 
interessa? -indagava o Senador gaiicho. -Iftteress8.râ ao 
Governo? Será de in-teresse da Oposição? E ele mesmo 
respondia: não, não interessa ao Governo nem interessa 
à Oposição. Já os romanos indagavam: Cui bono? A 
quem isto serve, Sr. Presidente? Aos Congressistas, ao 
povo, ao Governo? Nào~A desagregação _social cjue é u.m 
fato neste País, a ninguém de bom seÕso e- de consciência 
sadia interessa. Tendo a convicção absoluta de _que Q 

Governo nãõ a deseja, naO a quis ~iis tenho a -~rtel:a i­
narredável de que o Governo nada pôde fazer, ou não 
quis fazer para impedi-Ia~ 

Assim, Sr. Presidente, se as eleições diretas para Presi­
dente da Repúblic<t, ao contrário do que alega uma par­
cela viciada na aleivosia, na difusão de inverdades, com 
o intuito deletério de incompatibilizar as oposições bra­
sileiras com o povo deste País. Se as eleições diretas para 
Presidente da República não são panacéia; não são re­
médio que possam resolver a um só tempo todos o.s _ 
problemas nacionais, e nem as oposições e nem a socie­
dade brasileira alardeia este fato, a verdade, Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores, é que as eleições indiretas não re­
solveram problema algum neste País. Pelo contrãrio,~m 
1964, quando se repetiu o segundo Plano Cohen da his­
tória brasileira, plano ontem aqui exibido pelo Líder do 
Governo, porque todos os documentos que o Governo 
manipula para cercear do povo o livre exercício do direi­
to de eleger o·Presidente da República, esses documentos 
se resumem a recortes de jornais, quando, em 1964, as 

Forças Armadas, atendendo ao unânime clamor nacio­
nal, vieram às ruas e depuseram um governo legitima­
mente constituído, sob a promessa e o compromisso so­
lene âe àevolvi!-lo a seguir à Socieâade cíVil Organizada. 
Em 1964, Sr. Presidente, nós éramos uma Nação quecul­
tivuva o preceito mais nobre de todas as Nações, tão 
nobn.: que as cidades cartaginesas, antes de serem des­
truídas pelo Império Romano, preferiam se incendiar, 
para hão caírem de joelho aos pés do inimigo. 
Incendiou-se, também, Moscou, a Moscou dos Czares, 
Para úlõibt:-ni. não rolar com a cabeça vergada sob os 
borzeguins de Napoleão Bonaparte. f: o sentimento da 
solidariedade. Se nenhum crime Tal corrletido nesses últi­
mos :10 anOS, -Sr. Presidente, basta esse delito que des­
truiu a solidariedade entre o povo brasileiro, para definir 
esses 20 tinos d-e arbítrio como a fase rriais négregada ja­
mais vivída pelo povo brasileiro. 

Sr. Presidiriie e Srs. Senádores, ábro um parêntese em 
meu pronunciamento, para saudar este bravo campa~ 
nheiro que acaba de ser libertado de uma cadeia policial, 
dentre as diversas implantadas no País pelo regime _dis­
cricionário do Presidente Figueiredo e do 19 Ministro 
Newton Cruz, para saudar o ingresso no Senado Fede­
ral, nesta oportunidade, do eminente Senador Henrique 
Santillo, que durante o dia de hoje foi preso pela Polícia 
Federal na Cidade de Anápolis, no Estado de Goiás. E o 
parêntese também se destina, Srs. Senadores, para enal­
tecer mais uma vez a atitude dignificante por todos os 
títulos, do Senador Moacyr Dalla, Presidente deste Po­
der, de cuja interferência resultou a liberação do Senador 
goiano, que neste exato momento retorna ao convívio de 
seus pares no Congresso Nacional. Se prendem um Sena­
dor da República, se encostam uma metralhadora no 
peito de um Senador do Partido Democrático Social, 

-~como fizeram com o Senador Octávio Cardoso, se exi­
gem identificação, no Aeroporto de Bra~ília, do G-eneral 
Nei Braga, comensal do poder, assessor-mor ~e um dos 

-:Candidatos à Presidência da República pelas sUpostas e­
leições diretas, à espera dos sonhadores acordados,_§e e­
xigem que o Senador Jorge Bornhausen, da ilustrada 
bancada de Santa Catarina, seja forçad_o a reagir, não a­
penus configurando a sua condição viril, mas invocando 
também a st.p..l qualidade deSe_nador, o que não estarão 
fazendp, Sr. Presidente, com os pobres mortais, comes­
ses que não foram ungidos pelo voto popular e que não 
pertencem à categoria de Deputados e Senadores, com i­
munidades, com garantias, com salvaguardas? O que 
não estará acontecendo, Sr. Presidente, quando neste 
momento, o mais dramático que a Pátria está vivendo, 
le~br;mos a~ palavras do pai do Presidente da Repúbli­
c~, do Gener<;~.J Euclides de Figueiredo, que leio: 

- ~·qualquer tentativa visando ao afastamento das 
-- pr{lticas restabr;:lecidas a 29 de outubro terá que se i-

niciar com a minha retirada violenta do exercício 
das funções que exerço, pois, de maneira alguma, 
permitirei a utilização do Exército para instrumento 
de compressão da vontade do povo ou concordarei" 
-_,dizia o pai do Presidente da República- "que, 
por nosso intermédio, seja desrespeitada a Consti­
tuição Federal." 

Sr. Presidente, essas palavras deveriam constar no 
-~frÕntispício dos prédios, dos edifíci_os, de o,nde os ho-

--- mellS de responsabilidade pública eStão dirigindo os des-
tinoS desta Nação, quand_Q ~ Constituição esírall.galha­
dã, raSgada, feita em pedaços é atirada no rosto do des­
pro"tégido povo brasileiro. _ _ _ _ __ 

A- quem isto serve? O Presidente-da .República declara 
que não tem mais saúde para exercer o poder. 1:. uma pe­
na, Sr. Presidente, porque acredito que o mais rerihido 
adversário do_ Chefe do Governo não des_ej~,t o agrava­
mf:nto das condições de saúde do Presidente da Repúbli­
ca. Quando Sua Excelência pretende comparar as mani­
festações sublimes de civismo, porque é um ato cívico 
mãio-r do que o da campanha pela libertação dos escra-
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Vos, maior do que o da Proclamação ·da República, 
maior do que moveu os paulistas na Revolução de 32, 
em que reclamaram de armas em punho a reconstitucio­
nalizaçào do- País, em que esse ato cívico é denunciado 
pelo Presidente da República como arremedo da si~ 

tuaçUo da guerra das Malvin<~s, em que o povo argentino 
na Praça de Maio enaltecia as jecisões do General Gal­
tieri, hoje, mercê de Deus, na cadeia, louvando a atitude 
da Junta Mllitar, que vinha de decretar a guerra deres­
ta.uração da dignidade do povo argentino pela recon­
q:.~ista das ilhas de Falklands. Nenhuma semelhança, Sr. 
Presidente, pod~ exfstir naquela situação. A ditadura ar­
gentina, depois de ter feito a guerra contra a Nação dos 
argentinos, hoje, essa ditadura, ê responsabilizada pelo 
desaparcci_mento, de; diversas formas, de cerca de 30 mil 
argentinos. Naquele tempo quem ia às praças era o po­
vo, nà_o para aplaudir o governo, mas para exigir que a 
honra da pátria fosse restabelecida por uma atitude polí­
tica que conseguisse resumir o consenso da Nação intei­
ra. E foi o que aconteceu. Dois anos depciiS se promove­
rum eleições, e o resultado das urnas conduziu o povo ar­
gentino ao poder, numa diferença extraordinária, quan~­
do governo argentino não precisava, àquela altura, de 
nenhum movimento nacional que lhe minasse as estrutu­
ras, num afã de desmoralizá-lo porque aquele governo 
não tinha mais moral, e não consta que se possa desmo­
ralizar algl!ém que não tenha uma réstia de moral nem 
sequer para levar ao público pregão de vendas para ser 
arrematado por uma simples ou qualquer pataca. 

Que diferença, Sr. Presidente! O Presidente da Re­
pública é um homem de moral inabalável e inatacável. 
Não pode o General Figueiredo se comparar com o Ge­
neral Galtieri. Não, Sr. Presidente. E não sei como teria 
sido possível que o General Figueiredo se tenha devota­
do a essa comparação infeliz. Sua Excelência, um ho­
mem honrado, de moral inatacável, de mãos limpas, de 
vida _proba, se comparar a um assassino, a um salteador, 
a um Galtleri_, que a Nação argentina mandou para a ca­
deia. Por que, Sr. Presidente? Quem levou o Presidente 
da República a esse disparate, a essa comparação absur­
da, esdrúxula, estapafúrdia, que a nação não aceita e que 
as Oposições repudiam neste particular? Não, não cabe a 
comparação. Comparações que existem são outras. ~ 
que o Generat Figueiredo, há muito tempo, nobre Sena­
dor Luiz Cavalcante, deixou de exercer o poder. Há tem­
pos que o Presidente da República não mais dirige este 
País. 

Lamentavelmente, Sr. Presidente, tenho que dizeres­
tas palavras porque não são elas produto do meu con­
vencimento, são produto dos fatos que a história recente 
promove em nosso País. O Presidente não dirige a _políti­
ca econômiCo-financeira do Brasil, o Presidente não diri~ 
ge a política do seu próprio Ministério, o Presídente da 
República não tem conhecimento das gestões financeiras 
que neste exato momento estão sendo levadas a cabo pe­
los Ministros da área econômica; o Presidente da Re­
pública é um homem preso, um homem cercado, um ho­
mem algemado pelo sistema de poder em vigor no País: 
pelo SNI, Sr. Presidente, cópia da GESTAPO, cópia da 
KGB, cópb das piOI-es inStituições que as mentes doen­
tias já conceberam. Mentes tão doentias, Senador Henri­
que Santillo, que numa: cidade de seu Estado, em Luziâ­
nia, Goiás, conforme denúncia do jornal O Estado de S. 
Paulo, encontra-se o primeiro dos arquivos do SNI, para 
lá transportado pelo General Golbery, quando demitido 
da Chefía da Casa Civil da Presidência da República. E, 
assim, Srs. Senadores, é esse homem com quem eu gosta­
ria de me alinhar, sinceramente, se ele fosse um homem 
que tivesse dediCado os cinco anos de seu governo ao 
cumprimento da sua tarefa, ao juramento solene de fazer 
deste País uma democracia. 

O Sr. Luiz Cavalcante- V. Ex• permite nobre Sena­
dor'? 
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O SR. FÁBIO LUCENA- Com muita honr.n, nobre 
Senador Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcanti - A propósito da ação 
ou da inação do Presidente Fig~;~eiredo, me parece que 
tudo se passa consoante estas p:llavras de Goethe: "man~ 
d<u é fácil, governar é que é difícil". Muit_o obrigado. 

O SR. FÁBIO LUCENA -Tem toda a i-azãQ-V. Ex•, 
nobre Senaao_r Luiz Cavalcante. 

Governar não é só difícil, às vezes é impossível. E o 
mais singular nisto tudo ê que o Brasil dos dias atuais 
contesta um milenar princlpio segundo o qual os povos 
não podem viver sem governO, O Brasi_l contesta. O Bra­
sil é o único País -do mundo que vive sem governo. 

Vejam V, Ex•s que o Movimento de 1964 gerou essa 
monstruosidad_e s_ociológica: um povo viver sem gover~ 
no, que é o povo brasileiro. Quando até_os irracionais, as_ 
manadas, para sobreviverem, precisam de um guia, de 
um Hder, enfim de um governo. E é esse o governo que 
não eXiSte, porque já se diz que o eminente Presidente da 
República pass-a mais tempo no exterior do que no BraK 
si!. E se tempo houvesse pediria a Sua Excelência que das 
vezes em que passasse pelo Brasil, em que seu avião pouK 
sasse no Brasil, Si.i"a Excelência atentasse para os graves­
problemas nacionais. 

É esse governo maribundo, que está no fim, que apela 
para os Deputados e Senadores do PDS, pedindo a esses 
Deputados que votem contra o povo, que votem contra 
o Brasil. Por quê? Que iazão tem um Deputado ou um 
Senador do PDS para voltar contra o Brasil? Por solida­
riedade ao Presidente da Repúblíca? A solídariedade tem 
um limite porque ela é um ínstítuto essencialmente mo­
ral. Merecia o Presidente da República, neste momento, 
a solidariedade do sacrifiCiOextremo do seu País? Não, 
Sr. Presidente, porque o própiio Chefe do GõvérnO, na­
turalmente envenenado pelo sistema em que o mantém 
aprisionando às cadeias do poder, talvez Sua Excelência, 
no delírio de mórbida enfermidade, não consiga mais 
discernir Onde começa o interesse nacional e onde termiK 
na a intençãO do GoVerno. 

Dentro de dez meses, o General Figueiredo deixará a 
Presidência da República e irá para o seu lar honrado, 
irá gozar da sua aposentadoria, já est~;~,rá çom 67anos de 
exitência, e que Deus lhe dobre o tempo de vida. E denK 
tro de lO meses, onde estarão os Senadores do PDS, os 
Deputados pedessistas? Estarão todos aqui, Sr. PresidenK 
te_, todos no Congresso Nacional, vivendo uma nova era, 
uma nova fase, uma nova realidade brasileira. Por que, 
então, darKse a esse apelo o rótulo de _solidariedade, 
quandQem realidade o que o Presidente da República es­
tá fazendo ao convocar, ao subtrair do Congresso para o 
seu Gabinete reservado, numa atitude insolente, porque 
é inusitada e jamais praficada ao longo de cinco anos de 
mandato, __ é convidar os Congressistas do PDS a 
acompanhá-los por uma via dolorosa, a via do esqueci­
mento do povo, a via do repúdio popular, Sr. Presidente, 
que é o pior dos cstíginas que pode recair sobre a alma e 
sobre a consciência de um CongreSSistii, ·ne-Ste momento 
da nossa História? 

O Sr. José Fragelli- V. Ex' permíte um aparte? 

0 SR. FÃBIÜ LUCENA - É uma honra Q_l,lviKlo, 
nobre mestre Senador José Frage!li. 

O Sr . .José Fragelli - f: apenas para ussi~alar o 
fato de que, pior do que estar soHcitando aos CongressisK 
tas 6 seu voto contra o povo, é estimulá-los a praticar C· 

xatumente aquilo que ele vem fazendo durante todos esK 
tes unos. Como ele tem fugido à ri!spoilsabilidade_ de go­
vernar, ele está convidando os_ Congressistas a fugirerií 
do Congresso Nacional, no dia de '}manhã para não volK 
tarcm a Emendu Dante de_ Oliv_eira, o que é muito mais 

grave do que a atitude máscula de comparecer para votar 
contra. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Tem toda a raz~o V, Ex•, 
nobfe Senadof ]Õsé Frage!li. 

Nós temos certeza, eu tenho certeza-, Sr. Presidente, 
Uma ~certeza que me cai do céu ·neste 24 de abril, não é 
uma certeza intuitiva, é uma certeza brotaQa na face dos 
Congressista do PDS que hoje transitam pelo Congres_so 
Nacional. Tenho certeza, Sr. Presidente, que, para redi­
mir a Nação brasileira desses 20 anos de tormenta, de 
suplício e d~ sacrifício inomináveis, eu tenho cerfeza, a 
partir de V. Ex~. eminente Seoador Lomanto l_únior, que 
sempre ocupou cargos públicos por meio do voto popu­
lar, tenho certeza que, a começar por V. Ex~, a grande 
maioria do Partido Democrático Social, amanhã, dará o 
seu voto, não simplesmente à Emenda Dante _de Oliveira, 
mas à restauração dadignidade do povo brasil.eiro. 

Sr. Presidente, desejo registrar com muifa emoção e 
saudar com muita carinho e afeto, fraternal, o Governa­
dor do meu Estado, Professor Gilberto Mestrinhos de 
Medeiros Raposo, que se encontra na tribuna de honra 
do Senado Federal, e registrar o fato (Palmas.) de ter 
SidO o Primeiro governador que -deseinbaicou em 
Bra~íli_a para acompanhar a ~otação da Emenda _Dante 
de Oliveira. 

Mas, Sr. Presidente, observem Srs. Senadores, se os 
argumentos que vou levantar forem insubsistentes, e eu 
chamo a generosa atenção dos juristas dp PDS, Sr. Presi~ 
dente, eu pedirei a V. Ex~ permissão para me retirar da 
tribuna antes de concluir este pronunciamento. 

A ConsUtuição Fedi::ral, no seu malsinado art. 155, no 
seu § I'>', diz: que: 

"O Presidente da República, dentro de 48 (qua­
reilia e oito) horas, darã ciência das medidas"- de 
emergência- .. à Câmara dos Deputados e ao Sena­
do Federal, bem como das razões que as determina­
ram." 

É o que diz a Constituição, eminente Professor, Sena­
áor, Fei'nado Henrique Cardoso: O Presidente da Re­
pública é quem dá, ao Senado, as razões que determinam 
a medida de emergência. Mas no Brasil, que conforme jã 
foi dito em uma Legislatura- nesta Legislatura- com 
nira felicidade por um jornalista, no Brasil, que antes foi 
a Terra de V era Cruz, depois a Terra de Santa Cruz, e 
que hoje é a terra do General CrUZ, no Brasil, quem deu 
as razões das medidas de emengência não foí o Presiden­
te da República, foi o General Comandante Militar do 
Plan<Jlto. 

Aqui está, Srs. Senadores, o Correio Braziliense, dição 
de onteni, 23 de abril. Vejam a que ponto atinge o topete, a 
petulância e a arrogância desses que se pretendem colocar, 
inclusive, não apenas sobre o veredictum popular mas 
sobre a autoridade do Presidente da República. E Por 
isso eu repito, há muito tempo o Presidente Figueiredo 
não mais gOVerna este "Pa"ís. 

Vejam o topete do General Newton Cruz. Nota à im­
pre-nS-a, em 2( de abril de 1984, item 2: 

2) As medidas de emergência resultaram de duas 
razões fundamentais: o Distrito Federal esta sendo 
alvo de ações de manifestantes recrutados em várias 
re:giões.do País, qUe para -aqui acorrem em grande 
número: essa ação visa a intimidar e coagir parla­
mentares, tornando impossível o livre exercício do 
POder Lcgi~lativo. 

Sr. Presidente, V. Ex• que aqui confessou ter visitado a 
Amazôni0;1, e que se· confessou en-cantado pelas belezas 
naturais de Sã"o G.abriel da Cachoeira,. deve ter observa­
do, eminent-e Senado.r Lomanto Júni.or, que no cair das 
cachoê:ir~s dQ -Rjq-Mar, S?bret-udo do Vale do _Rio Ne­
gro, onde e;ste~ V .. Ex•, também lá esteve o Senador Al­
fredo Catnpos, as águas que são negras, ao se debruça-
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rem sobre os rochedos, se_ transformam em brancas, num 
embranquecimento que lembra os cabelos de V. Ex•, tão 
temperadOs pelã experiência, pela glória do mando, do 
mando democrático, pelo sacrifício e, às vezes, Sr. Presi­
dente, fator natural a todos nós, até pela decepção. E os 
cabelos brancos de V. Ex•, Sr. Presidente, que impõem 
um respeito solene ao Senado, porque quando V. Ex• 
preside a reunião desta Casa, esta Casa parece que se 
transforma num templo e essas sessões atingem cono­
tações fitúrgícas!, Sr. Presidente, a experiência de V. Ex• 

_jamais viu, testemunhou uma agressão tão insolente às 
- íõstituições políticas desta Pátria combatida, desta Pátria 

que está sendo levada ao desespero, à desagregação!, 
desta Pátria que só pode ser salva pelo Congresso-Nacio­
nal, porque nunca, Sr. Presidente, em todas as etapas 
históricas que temos vivido, desde que o Impériõ se-ins~ 
taurou e que a República adveio, nunca, Sr. Presidente, 
o Congresso assumiu essa posiçãO, essa posição de imã 
da nacionalidade, de tabernáculo, de escrfnio para o qual 
estão voltados os corações de todos os brasileiros, pedin­
do, implorando, clamando em voz ardente, em peito so­
frido e arfante que vote pelo amor de Deus, pelo amor 
do povo a emenda que restaura o direito liminar do po­
·vo, o direito liminar primeiro, origináriO de onde pfoma­
na toda a soberania, que é o direito de escolher o Presi~ 
dente da República. 

Qual a razão que impediria os Deputados, alguns; os 
Senadores, alguns, de votarem a favor da emenda? 

Desejará o Partido Democrático Social que as medi­
das de emergência que são, em realidade, um estado de 
sítio mascarado, porque são piores do que o estado de 
sítio, uma vez que no estado de sítio, segundo a Consti­
tuição Federal, em seu artigo 157: 

Art. 157. Findo o estado de sítio, cessarão os 
seus efeitos e o _Presidente da República, dentro de 
3-0 (trinta) dias, enviará mensagem ao Congresso 
Nacional com a justificação das providências adota­
das. 

Parágrafo único. A inobservância de qualquer 
das prescrições, relativas ao estado de sítio, tornará 
ilegal a coação e permitirá ao pacierite recorrer áo 
Poder Judiciário. 

Ser_á_, _Sr_. Presidente, que o Partido Democrático So­
cial, e eu não acredito nessa hipótese, que é uma hiPótese 
satânica, é uma hipótese demoníaca, ê utria hipótese bel­
zebú_lica e, por isso, nela eu não acredito; Sr. Presidente. 

Será que alguns Deputados e Senadores do PRS que­
rem_o estado de emergência como estad_o_de sítio mascaM 
rado, est~ndido aos lares, aos Estados, de todos os cida· 
dãos brasileiros, na afronta mais vil e mais abjeta já pra­
ticada neste País contra o direito dos cidadãos? Não! 
Srs., eu não acredito. Recuso-me a acreditar, é meu diiei­
to descrer, é meu direito não crer que, em sã consciênc1rf, 
estela o Partido do Governo, por alguns de seus 
membros, na expectativa de que todos os aeroportos do 
Brasll sejam transformados no que hoje está convertido 
o Aeroporto de Brasília, que é o portal do Brasil, que é a 
entrada de ouro para o nosso País , por onde desembar­
cam os chefes das missões estrangeiras; o Aeroporto de 
Brasília, cujo solo foi beijado por Sua Santidade, o Papa; 
Aei-oporto- d-e Brasília, que recebeu as bênçãos d-o beijo 
papal hoje, recebe o crisma sacrílego das botas do Gene­
ral Ne"''tón Cruz. 

Não podemos, Sr. Presidente, consentir que sejam ra­
cionais esses atos, não podemos admiti-los como sendo 
frutos d<.1 normalidade mental, qUand-o, hâ 107 anos, no 
dia 15 de março de 1877, dizia José de Alencar, Deputa­
do Provincial do Império: 

"Não posso admitir que se componha o~inis~ 
tério de~homens que venham ao Parlamento, com 
scri_ed<Jde, dizer: - Nós somos pela eleição direta, 
mas esta farda é pela eleição indireta". 
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Não, Sr. Presidente, nós não podemos conceber, ad­
mitir, pensar, que 107 anos áCpoís seja possível essa su­
posição- porque eu tenho o direito cte crer e, Por crer,­
eu o sustento: a farda do Ex.érdto -não é contrária à e­
leição direta. O cabo, o sargento, o tenente, o capitão, o 
coronel, o general, têm a prestação da sua casa própria, 
ele vive atrelado ao Banco Nacional da Habitação, ele 
também contribui com a migalha do seu soldo para opa­
gamento de uma dlvida externa que não foi ele quem 
contraiu, mas que foi -contraída em seu nome. 

Não, Sr. Presidente, a farda do Exército não está con­
trária às eleições diretas, eu tenho certeza. Simplesmente, 
o que não querem é que nem mesmo os eleitores milita­
res, aqueles cujo voto é consentido, nos te-rmos da Cons­
tituição, posssam comparecer às urnas e!eito_rais, pãr;· 
sufragar o n_ome do Presidente da República, quando to­
dos sabemos que, no próximo dia 16 de_ maio, o Clube 
Militar do Rio de Janeiro, que reúne 20 mil oficiais di a­
tiva, da reserva e os já reforinados, vão eleger no Rio de 
Janeiro, vão eleger pelo voto direto e secreto, o seu presi­
dente, o Presidente do Clube Militar. 

E, por cjue razão, eles os militares, que são também d­
vis na acepção latina da etmologia do termo, Porque civil 
significa cidadão. Por que os cidadãos militares junto 
com os cidadãos civis O:ão podem eleger o Presidente da 
República? 

O Sr. Gastão Müller - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FÁBtO LUCENA- antes de responder, t~~-ho 
a honra de ouvir o eminente Senador Gastão MUller. 

O Sr. Gastào Müller- Senador Fábio Lucena, V. Ex~ 
como sempre prende a atenção do Plenário e dos ilustres 
visitantes. Parabéns a V,_ Ex• e parabéns à Bancada do 
PMDB, por ter entre os seus elementos um homem dessa 
categoria. 

O SR. FÁBIO LUCENA- É muita bOndade de V. 
Ex•, nobre Senador,._ 

O Sr. Gastão Müller:.._ V: Ex~ disse que o Exército es­
taria a favor da eleição direta, eu corriSíria dlUndo que~ 
na ordem cronológica, da fundação das Forças Armadas 
no Brasil, a Marinha, o Exército e a aeronáutica ~s_tão a 
favor da eleição direta. Historicamente falando, Senador 
Fábio Lucena, e V. Ex• já em vários-diSCüfsos mostrOU-ã 
sua erudição histórica, deve-se lembrar que em Roma 
antiga, havia um preceito legal que estabelecia que, em 
casos de crise, poder-se-ia nomear um ditador por seis 
meses. Mas eu que fui professor de História não me 
consta que nenhum desses ditadores permaneceu por seis 
meses, manteve-se no poder. 

O Sr. FÁBIO UJCENA- V. EX' lne permite? O e­
xemplo mais clássico refere-se à ditadura de Cincinato ... 

O Sr .. Gastão Müller - V. Ex• mostra mais uma vez 
sua erudição. 

O SR. FÁBIO-LU_CENA - ... que chamado para exer­
cer a ditadura romana, para proteger os romanos da a­
gressão externa, uma vez restaurada a ordem, devolveu o 
poder aos cidadãos romanos e abdicou da ditadura. 

O Sr. Gastiô Müner - ~ uma exceção à regra para 
confirmar a regra, Mas, então, Senador Fábio Lucena, o 
problema de todas as ditaduras em todos os tempos foi 
desvencilhar-se do poder depois de um certo tempo. E o 
que se viu na História Moderna, por exemplo, na Espa­
nha e em Portugal, !oram essas duas dJtaauras caJrem só 
em função da morte dc0s ditadores. O que está acontecen-­
do no Brasil, no momento, é esse problema, como V. Ex• 
bem disse há pouco, o sistema atual que se encontra no 
poder está moribundo e não está sabendo se desvencilhar 
do poder de uma forma mais elegante possível. E não da 

. Oposição só queren:ios-uniUCoisa: uma revolução. Mas 
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uma revolução das mais democráticas possíveis, que -é a 
revolução pelo voto; dar oportunidade ao povo brasilei­
ro, através da Emenda Dante de Oliveira, que ténho asa­
tisfação de aSsülalar aqui que é uma ilustre e brilhante fi­
gura Oova <iue surge na poHtica brasileira, de Mato 
Gr~ss<:l, e ?e_~_uiab-~! especialmente, que o pov~ brasilei­
ro tenha oportunidade de escolher livremente o Presi­
dente da República, fazendo com que só se possa conso­
lidar a democracia neste País quando puder, pelo menos, 
na ordem legal, haver a possibilidade da alternância no 
poder. Devemos, portanto, votar pela eleição direta para 
dar oportunidade ao povo brasileiro que, numa eleição 
universal e secreta, escolha o seu futuro Presidente da 
República, que é a aspiração de 90% da população brasi­
leira. Congratulo-me com V. Ex• porque, além disso tu­
do, V. Ex• está fazendo história; no momento, para qUe 
os Atta1S -do Congresso, no futuro, possam analisar e es­
tudar as suas palavras como um fato histórico da época 
em que vivemos no Brasil. Muito obrigado, nobre Sena­
dor. 

O SR. FÃBIO LUCENA - Agradeço a intervenção 
de_ V. Ex~, nobre Senador Gastào Müller e, como mato­
grossense é um homem do interior do Brasil e, nessa si­
tuação, acostumado aos grandes desbravamentos a 
desbravar, inclusive. abrindo clareiras para oradores de 
pálidos e pobres recursos como é o meu caso, (não a­
poiado!) quando cita o fato da ditadura. 

E eu argumento com palavras do General Euclides de 
Figueiredo, pai do Presídente da República. Será, Srs. 
Senadores, que, neste instante dramático, palavras do 
pai do Presidente não hav-erão de comover o Chefe do 
Governo? -

Eis, Senador Gastão MUller: "A dura realidade da di­
tadura é ser superada". Euclides de Figueiredo, em dis­
curso na AssembJ~ia Naci~nal Constituinte. 

Observe o Senado: Será que o Presidente da República 
nunca leu estas lições magistrais ministradas pelo seu 
próprio pai? Porque, se_~- Ex~ não opvir _tições dÕ pró­
prio paí, de quem haverá de ouví-las? Será que, Sr. Presi· 
dente, do SNI1 Não acredito, embora não duvide. 

Vejam o que dizia, no dia 23 de abril de 1946, o Depu­
tadO General Euclides de Figueiredo: 

"'O ExércitO é uma inStítuiÇão nacion"ãl e consti-
- tucional. Não pertence à facção, nem é pÇ!Jítico; não 

é da Oposição; não é do Governo. Fõrma.em tornO 
das liberdades do povo uma trincheira, que tanto as 
preserva do arbítrio da autoridade, coma as delimi­
ta nas suas expansões extralegais. Sua força está na 
coesão moral, cimentada pela disciplina, que vincu­
la _comandantes e comandados." 

E prosseguia o General Deputado Euclides: 

..Exércit_o assim é Exército da democracia, Exér­
cito que deveria conservar as tradições republica­
nas." Tradições "defendendo pelas armas o princí­
pio da autoridade contra a revolta e salvando a 
Nação da anarquia, para, depois, entregá-la, pacifi­
camente, ao poder civil constitucionalmente insti­
tuído" (n). 

E prosseguia: 

"Nenhum poder do mundo há de conculcar im­
punemente os direitos do povo; quero a ordem e a 
liberdade, mas, quando esta perigar, minha espada 
estará sempre pronta para defend"!nla" (' 8). 

O Sr. José Lins - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA - Com muita honra, nobre 
Senador José Lins. 

O Sr. José Lins- Nobre Senador Fábio Lucena, é um 
direito de V. Ex• defender o ponto de vista da Oposição. 
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Muis do que um direito, é uma obrigação. A convicção 
política é fato fundamental para valorizar a vontade do 
Partido. Mas o que me impressiona, nobre Senador, são 

_ os exageros que se cometem na apreciação dos fatos que 
levam à exacerbação das comparações. Ainda há pouco, 
o nobre Senador Cid Sampaio comparou a situação do 
País, a época de hoje à escravidão. Não há escravos neste 
Puls. E tanto não há escravos, que V. Ex' assistiu aos ex­
traordinários comtcios realizados pela Oposição, em tÕ· 
dos os recantos do Brasil. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Pobre Nordeste, que V. 
Ex' representa aqui, nobre Senador. Pobre Nordeste! 
Onde não há escravos! 

O Sr. JoSé Lins- -Pobre Nordeste! É verdade. V. Ex' 
tem razão. Mas, não é necessário ser rico para ter 
hombridade. O povo nordestino ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- A prova disso é Q povo 
nordestino. 

O Sr: José Lins- V. Ex• me concedeu o aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA - Pois não. 

O Sr. José Lins- V. Ex' comparou também o SNI 
com a GESTAPO, com o que há de mais abjeto em ter­
mo de repressão, em todas as épocas da história humana. 
Há, visivelmente, um exagero nisso tudo. V. Ex' acaba 
por dizer que o Presidente passa mais tempo viajaiido do 
que no País, e critica S. Ex~ Por fazer política. Desde q-ue 
caiu o Ato Institucional n9 5, nobre Senador, a obrigação 
do Presidente da República, não digo nem o direito, é-fa­
zer política. Rejeitado o arbítrio, o ínstrumeOto, através 
do qual há de governar, o Governo é através do seu par­
tido, que atua no Congresso, como instrumento de deci­
são. V. Ex' tem o direito de criticar, mas o exagero, 
nobre Senador, de que não Ieva a nada. Não leva a nada 
de útil. As próprias medidas de emergência, que aí estão, 
não sào para reprimir a liberdade de ninguêm, embora 
possa haver exageros. Mas, do ponto de vista do Con­
gresso, V. Ex' tem certeza, como todos temos, de que 
elas representam apenas uma garantia da ordem, para o 
voto livre nesta Casa. Agora, opressão tem havido. Tem 
havido da parte dos Partidos de Oposição sobre os pró­
prios parlamentares. Isto V. Ex' não cita. Contenha-se, 
pois, o exagero e reconhecerei o direito de V. Ex• defen­
der o seu Partido. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Sr. Presidente, peço-lhe 
permissão para olhar para o crucifixo que está no dossel 
do plenário e dizer: Perdoa-o, Senhor, eie não sabe o que 
diz. 

Concluindo, Sr~ Presidente, ... _ 

O Si'. José Lins- V: E"x•- me púmite? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Quero apenas lembrar a 
V. Ex• qui? eu disponho apenas de dois minutos. 

O Sr. José Lins- V. Ex' me lembm agora um aconte­
cimento ... 

O SR. FÃBIO LUCENA- Eu sou um rigorosocum­
pridor do Regimento. 

O Sr. José Lins - V. Ex" me lembra agora o que 
aconteceu com Jesus Cristo, depois de uma eleição dire­
ta, na quat'o filho de Deus foi preterido e levado à cruci­
ficação. Ganhou Barrabás. As palavras que V. Ex• citou­
ele as disse, exatamente, pregado na cruz. 

O SR. _EÁ-BIO LUCENA- Com um~ diferença: ele 
foi crilcificã.do entre ladrões. Os ladrões também foram 
para a cruz e foram oara o Céu. 

O Sr. José Lins- A dedução é de V. Ex' A Bíblia 
não dispós. Não tomo a defesa dos ladrões que, parece, 
não estão entre nós. 
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O SR. FÁBIO LUCENA- Sr. Presidente, vou con~ 
cluir. 

Veja, Sr. Presidente, contemporâneo de V. Ex•., emi~ 
nente Senador Moacyr Dalla, de V, Ex~., Senador Lo~ 
manto Júnior, e de V. Ex•., Senador Saldanha Derzi, e 
contemporâneo de tantos e ilustres Senadores que estão 
neste Senad_o, vejam o que ele diz, em discurso, em 1963, 
quando agraciado com o título de Homem Visão, vejam 
o que disse Santiago Dantas, e leio como fecho deste 
pronunciamento: 

"Se me fOsSe-dado partir de duas afirmativas, ou 
posições, para nelas tentar envolver toda a minha 
conduta de: homem público, procuraria reduz_i_~_Ias a 
este traçado essencial: 

A) a certeza de que a sobrevivência da demo~ 
cracia e da liberdade, no mundo moderno-, depende 
de nossa capacidade de estender a todo o povo, e 
não de forma potencial, mas efetiva, os benefícios, 
hoje reservados a uma classe dominante, dessa liber­
dade e da própria Civilização; 

B) a certeza de que a continuidade da civili­
zação, com o seu resultado final qúe é- a reconci­
liação dos homens, depende da nossa _capacidade de 
preservar a paz, substituindo a competição militar 
entre os povos por técnicas Cada vez mais estáveis de 
cooperação e de convivência, e caminhando para 
uma integraçãO ecoflôrilica que nivele as oportuni­
dades, com a rápida eliminação dos resíduos do im­
perialismo c das rivalidades nacionais." 

Havia uma terceira cláusula que Santiago Dantas po­
deria ter citado, e não o fez por absoluta des_riec_essidade. 
É que, ao proferir eSse_ discurso, o povo brasileiro podia 
eleger o seu Presidente. 

E a terceira cláusula que hoje ele incluiria, além dessas 
duas, cuja a transfulgência, Sr. Presi~(<nte, transborda 
desta tribuna, como se o grande tribuno_ brasileiro-aqui 
reaparecesse para realimentar suas advertências, e para 
clamar à consciência dos Congressistas brasileiros que 
não deixem Q se_u povo indefeso_ afundar JlO abismo da 
incerteza, nesta oportunidade em que a incerteza e a in· 
segurança perseguem a História do povo brasileiro, está 
terceira cláusula, essa cláusula de advertência, Sr, Presi­
dente, não seria- outl"a _senão a seguinte: 

Meus caros_ Co_ngressistas, permitamos nós qu·e õ povo 
brasileiro pOssa eleger, aprovando todos nós amanhã a 
emenda Dante de Oliveirã, ó Presidente da República 
Federativa do Brasil, em voto direto e secreto pelo sufrá­
gio universal. 

Somente assim, Sr. Presidente, a Pátria será livre, será 
digna e-voltará a cultuar a sua honra, a sua dignidade, e 
a reverenciar os grandes trunfos da sua história, os seus 
grandes valores, dentre os quais ali está ele, la naquela 
estátua, mais vivo do que nunca, ali está o Dr. Ruy Bar­
bosa que amanhã estará ao lado de cada Senador, para 
ver se esse Senador, cumpriu o compromisso consfítucio­
nal de defender a Constituição e o povo que o mandou 
representá~lo na Câmara Alta dos Estados. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. FÁBIO 
LUCENA EM SEU DISCURSO: 

CRUZ JUSTIFICA EMERGENCIA E AS 8 PRISOES 

As medidas de emergência resultaram de duas razões 
fundamentais_: "0 Distrito Federal estâ sendo alV-õ de 
ações de manifestantes recru(ados em várias regiões -do 
País, que para 0:qui acorrem em grande número, essa 
ação vísa a intimídar e coriiir-pilrTamentares, tornando 
impossível o livre exercício do Poder LegislativO''. 

Este é um dos trechos da nota divulgada anteontem à 
noite pelo Comando MHitar do Planalto depois da iiber~ 
taçào dQs_ __ seis_ integrantes do movimento da Não­
Violência que fãzi:.lm jejum e distribuíam panfletos e dos 
dois jornalistas -dã rJlrimb Hora de Brasflia, todos presos ~ 
na' manhã de sexta-feira na Catedral de Brasília. 

Segundo a nota~ que foi liberada após reunião do Co­
mandante Militar do Planalto e executor das medidas de 
emergência, general Newton Cruz, com o seu Estado 
Maior e mais o diretor-geral da Polícia Federal, coronel 
Moadr Coelho, e o comandante-geral da Polícia MUitar 
do DF, coronel Hugo Guímar_Iies, d_ecidiu-se não enqua­
drar as seis pessoas que faziam jejum na Lei de Segu­
rançll NacionaL A nota reconhece que os jornalistas es­
tavam no "exercício de sua profissão" quando foram 
presos. 

Quundo foi divulgada a nota, que _é assinada pelo 
tcnc_nt~co_roo__el Marco Anfôrilo Lá Pqrt_a, chefe da seção 
de Comunicação Social do Comando, encontrou fecha­
das as redações dos jornais. Eis a _suª- ín_tegra: 

"Nota à imprensa. Em 21 de abril de 1984. 
"A respeito das oito prisões ocorridas à porta das Ca­

tedral de Brasilia, no dia 20 de abril, Sexta-Feira Santa, o 
executor das medidas de emergência, também coman~ 
dante do Comando Militar do Planalto_, por intermédio 
de sua seçào_do Comunicação Social, esclarece: 

t) no dia 20 de abril, sexta-feira, foram distribuídos, 
na Catedral, panfletos contestatórios, nitidamente volta­
dos a uma llção deletéria sobre a população, de forma a 
impressioná-Ia contra os parlamentares que não se posi­
cionem f<JVOravelmente à emenda de eleições diretas, ora 
em tramitação no Congressso. O grupo que fazia a pan­
fletagcril pretendia permanecer no local, aproveitando-se 
dos atos litargicos programados, para arregimentar no­
vos manifestantes; 

-2) as Inec!idas de emergência -resultãram de duas ra­
zões fundamentais: o Distrito Federal estã sendo alvo de 
ações de manifestantes recrutados em vãrias regiões do 
País, que para aqui acorrem em grande número; essa 
ação visa a intimidar e coagir parlamentares, tornando 
impossível o iívre exerctcio do Poder Legislativo; 

3) o executor das medidt~s de emergência, como de 
sua obrigação, determinou, ante a possibilidade de des­
tribuiçào de panfletos na Sexta-Feira Santa, qüe os pan­
fletos fossem presos para averiguação, à sua disposição, 
após a qual avaliaria a conveniência de enquadramento 
na Lei de Segurança N aciona!, mediante Inquérito Poli­
dai Mi!ítar; 

4) como conseqüência da determinação do executor 
das medidas de emergência, foram presas no fim da ma­
nhã do ·dia 20, à frente d_a Catedra_l, oíto _pesSOas: Lenci 
Frederico Smaniotto, Jo~é Carlos Salvagni, Olival Vieira 
Santos, Zenóbio Fernandes da Costa, Carlos Roberto de 
Moraes Noêmia Maria da Silveira, Arthur Afonso Her­
dy de Oliveira e Yu_ugi Makiuchi; 

5) as averiguações procedidas demonstraram que: 
a) Arthur Afons-o Herdy de Olíveira e Yuugi Makiu­

chi,_ o primeiro repórter e o segundo fotógrafo do jornal 
VItima Hora de Brasilia. foram presos juntos aos demais 
e nào como jornalistas, situação que não comprovaram 
ao serem presos; e não faziam parte do grupo; 
eoçontravam-se no l9cal a mando do respectivo jornal, 
no exercício de sua profissão de jornalistas; 

b) os demais reconhecem que estavam distribuindo 
panfletos que, em grande quantidade~ forarh apreendi­
dos; lá se encontravam, conforme documento de 18 de_ 
abril de 1984, dirigido ao Sr. SecretáriO~de Segurança do 
Distrito Federal, para um ""ato religioso ao ar livre, con­
cernente à Semanda santa, como lavagern dos Pés e je­
jum", que teria prosseguimento na sexta-feira, com a 
realização da via-sacra e continuação do jejum; 

c) Alguns trechps dos man_ifestos_ apreendidos: 
-·~senhores congressistas, em 05-04-85". 

"Na semana que ante_cede a apreciação da emenda 
conStitucional em Brasília, já estar~o representantes de 
vários Estados, levando este manifesto aos deputados e 
senadores, pennanecendo os portadores do manifesto 
cinco dias em jejum, em Brasília em loC<J.l a ser definido. 
( ... )"Caminhada ll pé de São Paulo a Brasília: os cami­
nheiros participarão das manifestações organizadas pe­
los comitês de apoio nas cidades por onde passarem. Os 
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simpatizantes poderão participar parcialmente, indo de 
uma cidade à outra. São mithares de passos para o gran­
de passo". 

-"Senhores congressistas: ess_e_manifesto do povo 
brasileiro _é_ dirigido principalmente àqueles que ainda 
têm dúvida quanto à ilegitimidade do "arrocho eleito­
ntl"_ E a participt~ção popular que legitima o poder. Nin­
guém está obrigado a obedecer a um governo Hegítimo, 
principalmente qu~ndo sua política global, suas leis, de­
cretos, são contrários aos interesses do povo." 

- "Cartll aberta. ao Congresso Nacional e ao Gover-
no F-ederal". · 

"Entendemos que votar contra, ou impedir o restabe­
lecimento âas eleições diretas já, não constitui prerroga­
tiva de consciência do parlamentar e da autoridade­
como se poderia alegar - mas gesto de insensibilidade 
(tememos atê que constitua alta traição nacioil.al),," 

"Que todos os que desejam o melhor para nosso País, 
que lutam por um futuro grandioso, riflifarll nas tristeS 
conseqüências do gesto de Joaquim Silvério dos ReiS, 
pois a emenda das diretas tem a mesma dimensão. 

Ai do País se nosso grito não-violento ficar sem eca..'' 
-''Manifesto não-violento em desag-raVõ à Bandeira 

Nacional." 
"Nesse sentido, enquanto cidadãos brasileiros consi­

deramoS Cjue o_ uso dos símbolos nacionais é lícito apenas 
quando expressa o poder legítimo provindo do povo, 
suas aspirações e direitos. E declaramos que a partir da 
"Revolução" de: 1964 esses símbolos de nossa vida na­
cional - como tu, ô Bandeira do Brasil -foram viola­
dos pelo complexo militar industrial que se impôs sobre 
a América Latina e sobre o Terceiro Mundo. Essa vio­
lência já dura 20 t~nos- em nosso País, custando-nos toda 
a sorte de constrangimentos, violação e dor, sob a ava­
lanche de atos de força," 

- "Via-Sacra do povo brasileiro, ansioso por mu­
danças." 

"I• estação: Jesus é condenado à morte. O regimento 
político a serviço do regime político a serviço do sistema 
econômico" 

'--"2• estt~ção: Jesus toma a cruz nos ombros. A repres­
são e a tortura." 

3' estação: Jesus cai pela primeira vez. Intimidado, o 
pO\_'O recusa-lhe solidariedade." 

''Cumprimos ordens. São ordens de cima, ordens de 
BraSHia- quantas vezes não ouvimos este tipo de expli­
cação para ju~ti_ficar atos d~_ arbitrariedade que ferem o 
ser humano?" 

"4• estação: Jesus se encontra com sua mãe."_ 
"A mãe, mulher, é indispensável na luta pela liber­

tação do povo. A mulher não deve ser um objeto de 
cama e mesa e, muito menos manequim c:ie uma socieda­
de consumista. A nossa sociedade está estruturada sobre 
o machiSmo, onde quem manda é quem tem o dinheiro, 
quem tem o poder e o saber, excluindo a mulher no pro­
cesso de transformação socíil. Quem são as Marias de 
hoje em dia?" 

g, estação: Jesus consola as mulheres de Jerusalém." 
"~comum a comoção das pessoas diante de alguém 

que sofre, que é Pisado e morto. E o instinto de autocon­
servaçào da espécie, Até os animais têm esse instinto. 
NãO deixa de ser uma coisa boa. Mas serâ que isso resol­
ve o problema? Por exemplo: a seca do Nordeste e as en­
chentes do Sul e do Norte do Pafs comoveram a todos. A 
sede e a fome assolam o nosso Pafs. O que é que Jesus 
quis dizer com isso: "não choreis por mim mas sobre vós 
e_os vossos filhos." 

"Lamentt~r-se'? Ou organizar-se?" 
6) em fuce das averiguações e _após contato pessOal 

com os detidos, na tarde de 21 de abril, o executor das 
medidas de emergêncía determinou: 

-liberar os dois jornalistas, por reconhecer não lhes 
caber imputação de ação criminosa; 
~liberar os demais seiS detidos, após conpromisso 

dos mesmos em se afastarem de Brasilii:t até amanhã, dia 
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22 (ontem) nesse sentido facilitando-lhes recursos para o 
deslocamento, considerando que, embora as provas co­
lhidas sejam amplamente suficientes· para o necessário 
enquadramento penal, tal procedimento não beneflciaria 
o normal funcionamento do Poder Legislativo (objetivo 
maior das medidas de emergência), já liberto dos cons­
trangütfentoS a que se propunhu ri lLVre atuaçilo- dOS deti­
dos." 

O Sr. Henrique Santillo- Sr. Presidente, peço a pala-
vra, para uma breve-comunicação. -- -- ---

0 SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Henrique Santilto, para uma 
comunicação inadiável. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÀO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTER7VR-­
MENTE. _ 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla. Fazendo soar a 
campainha.)- A Mesa deve esclarecer ao eminente Se­
nador Henrique Santillo que, logo após o término da ses­
são matutina do Congresso Nacional, que se prolongou 
até 13:10,13:15 hs, ao chegar à minha residência; recebi 
um recado do eminente Líder do seu Partido, senador 
Humberto Lucena, dizendo que precisa comunfcar-se 
com esta Presidência o··mais urgente possíVel. 

Imediatamente, localizei o eminente Senador Hum­
berto Lucena, e S. Ex• narrou que V. Ex-' estava no posto 
rodoviáiio, acompanha-do- de vereadores, e que pedia 
uma providência desta Presidência, no sentido de res­
guardar a integridade; nãõ só fíSica, maS como paila­
mentar de V. Ex• De imediato, telefonei a V. Ex• A ini­
ciativa do telefonema foi desta Presidência para V. Ex~ 
E, juntos acertamos a forma de mariter um oontrado 
com o Sr. Ministro da Justiça. Transmiti, então, a preo­
cupação ao Sr. Ministro Abi-Ackel, e solicitei as provi-­
dências cabíveis. S. Ex• então me tranqílilizou, dizendo 
que se, efetivamente, a liminar fosse concedida, o Poder 
Executivo, através dO Minístério da JUstiça, iria respeitar 
e cumprir todas as determinações, quer do Poder Legis­
lativo, quer do Poder Judiciário. Dessa forma, devo di­
zer a V. Ex~ que esta Presidência, ao Sir acion·ã-da, tOfnoll-­
as providências devidas. 

O Sr. Henrique Santillo- Agradeço a V. Ex• Sr. Pre--­
sidente. E sem querer dialogar com a Mesa, gostaria de 
informar, também, Sr. Presid"ente, que tomei a il1iC-i3.ih,-a 
de, por vias indiretas, informar-Ih!! da oCorrenda,--por~ 
que até mesmo o telefone do posto rodoviário me foi ne­
gado para interurbanos, parã discar para a Capital do 
meu País. Muito obrigado. 

O Sr. José Lins- Sr. Presidente, peço a palavra pela 
liderança. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Oalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Lins, como Lfder. 

O SR. JOSJ!: LINS (PDS- CE. Como Uder. Sem re­
visão do orador.)- Sr. Presidente e S.rs. Senadores: 

Peço apenas alguns minutos, para solidarizar~ me com 
a Mesa pelas medidas adotadas. Embora concordemos 
com as medidas preventivas, para que o Congresso possa 
votar tranqUila e livreinente, a Liderãnça do Gov:erno es­
tá ao lado da Mesa do Senado, para tomar providências 
contra abusos que, certamente, não interessam n~m -~o 
Parlamento e nem ao Governo. 

Era só, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (M0acyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mauro Borges. 

O SR. MAURO BORGES (PMDB- GO. Pronuncia 
o seguinte discurso-.)- Sr. Presidente e Srs. SenadoreS: 

Todo regime que pfetente ã legalidade sem a unção da 
legitimidade se fundamenta na força. A legalidade des-
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provida do consentimento dos governados pode existir. 
to _que ocorre nos regimes tolalitár_ios, seja no nazismo 
ou no stallnismo. O nazismo conduziu a Alemanha e o 
mundo à maior tragédia deste século. A Alemanha ainda 
não superou o desastre engendrado pelo nazismo, país 
foi desfalcada e dividida no pós-guerra. Quanto à União 
Soviética, n~o se_ sabe quando aquele grande Estado 
Euro-asiático se libertará da sombra de Stalin. Claro é 
que nenhum brasileiro patriota deseja a violência de um 
regime totalitário, seJa ele de di~eita ou esquerda. 

o Brasil só consesuirá desenvolve~ seu pleno IJ:Otencial 
como civilização crístã se conseguirmos que os- poderes 
do Est<Ido Nacional se alicercem em obrigações políticas 
cujos fundamerJtos jurídicos tenham por base os valores 
éticos da justiça social, liberdade, tolerância para -com o 
pluralismo e amor à pátria. O contrário disto é traição. 
O Ctue fefe, além da pró-Pria ética, os mais altos interesses 
de nossa terra. 

"Todo o poder emana do povo e em seu nome será 
-exercído", preceitua o nos~o ~ireito constitucional. A 
-mobilização do povo __ brasileiro pelo PMDB em favor 
das eleições diretas para a pr~i_dência df!,_república se 

-calçou no art. Jl' de nossa Constituição. O Governo F e~ 
dera! e seu Partido, o PDS; -põdedam fáZer o mesmo: 
mobilizar o povo em torno d~s eleições inc\iretas. O fato 
~que <i-iniciativa do PMDB teve resposta entusiástka da 
cidadania, obteve a adesão da Imprensa, de parcela pon~ 
derável do próprio Partido do Governo e estimulou o 
própriO Presidente da República a enviar uma proposta 
alternativa de_ eleições diretas. Não quero afirmar que 
falte patriotismo à atitude do Governo. Mas que o Go­
verno Federal tenha respeito pela ação do PMDB, que ê 
pacífica e Patrióti"ca. 

O que o PMDB visa com sua ação política é a resti­
tuição da legitimidade ao uso do poder. A Iei:itirriidade 
do poder visa a estabilizar a aÇ_ministração dos negócios 
públicos e sua submissão ao critério de legalidade, legali­
dade esta respaldada também __ na legitimação conferida 
pela sociedade, representada por toda a cidadania na 
forma de um pacto social, corporificado na Carta Mag­
na. 

Ora, nos dizeres do insigne jurista Miguel Reale, nossa 
atual Constituição -foi atropelada por-enxertos casuísti­
cos que a transformaram em "colcha de retalhos, con­
tendo até mesmo artigos intercalados, sem número pró­

-prio". o que permite um amplo campo de entendimento 
--ou negociações entre as Forças Políticas Governamen-

tais e as da Oposição. A negociação ê o único rumo para 
supri( nosso ordenamento jurídico de omissões graves, 
relativa desordem constitucional que existe na esteira de 
20 anos de arbítrio. Tal lacuna constitucional deixa a so­
ciedade desguarnecida para eventuais desordens civis, 
fruto de um exercício arbitrário do poder público, desor­
dens estas que poderão comprometer a própria estabili­
dade das Forças Armadas. 

A interpretação rigorosa d.e Miguel Reale nos induz a 
afirmar que não temos constituição, mas sim um 
embrião de carta magna, que só se consumará através de 

_nego.ciações em que participem todos os agentes políti­
cos, indivíduos e instituições. A Igreja católica, as insti­
tuições de classe e as Forças Armadas só terão a ganhar 
se utilizarem, cada uma à sua maneira, a capacidade de 
mobilização que têm, para propiciar aos brasileiros_ um 
cli~-~ co~ a serenidade possível e desejada aos debates 
tão necessários no que tange aos destinos políticos de 
nossa pátria. 

Digo isto porque seria de todo ingênuo excluir as insti­
tuições militares da responsabilidade na formulação de 
um pacto social. É alentador o fato de que o Presidente 
João Figueiredo tenha jurado fazer deste País uma de­
mocracia. f: estimulante termos do Ministro Délio Jar­
dim de Mattos a declaração de que o plano de vôo da 
força que comanda é a ConstituiÇãO. 
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A consolidaç~o da democracia no Brasil precisa do 
concurso construtivo de nossas Forças Armadas. Sou 
oficial da reserva do exército, e como Senador da Re­
pública e como cidadão afirmo que a atitude mais segura 
para os comandos de nossas forças armadas é o acata­
mento da plena participação da sociedade civil na refor­
mulação ou formação de um pacto social que confira le­
gitimidade aos nossos documentos legais e às ações de 

__ governo. Ou as Forças Armadas assim se posicionem ou 
fornecerão a última reserva de poder a um regime peri­
gosamente apartado da Naç-do. Que o Presidente Figuei~ 
redo, comandante supremo das Forças Armadas não 
perca de vista a responsabilidade qpe tem pela segurança 
das instituições militares e pela decorrente segurança do 
País. 

O controle dos fenômenos sociais, objetivo de qual­
quer governo ou pacto social, só é possfvel com a legiti­
mação do poder. Poder sem legitimação peca por falta 
de plausibilidade e conduz à barbârie. A barbárie políti­
ca ocorre quando o governo perde o controle social e a 
sociedade perde o controle do Governo. Governo e So­
ciedade se perdem e sobrevem o caos. De sorte que, ao 
contrário, se o Governo detem mecã.nismos legítímos de 
controle social, sociedade e governo formarão uma uni­
dade sinérgica. 

A legitimidade incorpora ao poder conteúdo jurídico e 
moral, com o abandono da força nua, institucionalizada 
em aparelhos legais e legítimos de comando. A legitimi­
dade institucionafizada se assenta sobre o consentimento 
dos governados que, com sua adesão ao pacto social, 
propiciam aos gOvernantes clima psicossocial necessário 
â administração. 

Governar com legitimidade é a única forma de não es­
tribar o poder na viOlência e no medo, o que fatalmente 
engendra o ódio, a desobediência civil e a ruptura trágica 
da ordem. Que se acautele o governo para não se tornar 
emulador da quebra da paz social. 

Era o que tinha a dizer, nesses tumultuosos e perigosos 
dias, onde o que se nos afigura de maior valor são a sere­
nidade de espfrito, o amor à coisa pública e a prudência 
das ações. 

O Sr. Mário Maia- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MAURO BORGES - Com muito prazer. 

O Sr. M_ário Ma,ia_"':""" Antes de terminar o seu discur­
so, gostaria que v_. Ex• rrie concedesse este aparte, para 
dizer o seguinte: é estranho o que está acontecendo no 
País neste momento. Nós achamos que pior que as medi­
das de emergência, é a escolha de quem para aplicá-las. f: 
público e notório o comportamento truculento e tempe­
rament<tl do General Nev.ton Cruz, e o que estâ aconte­
cendo agora, nestes dias, comprova perfeitamente que, 
para nossa tristeza e para nossa preocupação, nós não te­
mos a que·m reCorrer. Eu, como médico, estou imaginan­
do_ que o General Newton Cruz está precisando se sub­
meter a uma -junta médica, porque eu estÓÚ a duvidar do 
equilíbrio de suas faculdades mentais ... (O Sr. Presidente 
jaz soar a campainha,) Sr. Presidente, estou falando tec­
nicamente. É um- põnto de vista pessoal, e assumo intei­
ramente a responsabilidade pelo que estou dize,ndo. 
Como sab~m os Srs., a paranóia é uma psicose detirante, 
uma espécie de loucura sistematiZada, em que o paciente 
se coloca numa espécie de superioridade a todos em re­
lação ao meio em que vive. Apesar disso, ele se sente in­
seguro, hostilizado, incompreendido. Então, a sua 
reação é a desconfiança. Desconfia de tudo e de todos. 
Daí nascer um comportamento de superioridade, daí 
nascer um comportamento de mania de grandeza, e 
quando dispõe de poder na mão, toma providências inu­
sitadas. E o que estamos a ver, Sr. Presidente, Sr. Sena· 
dor Mauro Borges, é que, para o momento que está 
acontecendo neste Pals e aqui nesta Brasília, em plena 
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Semana Santa, as providências toni3.das pelo executor 
das medidas de emergência São incomparavelmente des­
proporcionais com a realidade. Só _uma personalidade 
doente poderia tomar estas providências ap-avorantes 
contra a Nação brasileira. E os d_epoimentos que esta­
mos vendo aqui, são a·prOva cabal do que acabo de falar. 
O Senador _Henrique Santi\lo acaba de fazer um d~poi­
mento de que invadiram a Câmara dos Vereadores da 
Capital de V. Ex~. de Goiânia. Onde e o que fói qUe a 
Nação viu? Protbem se televisar as reuniões ctViCãS ôa 
Nação brasileira no Congresso Nacional; se passar na te­
levisão, há censtira. Veja, Sr. Seria-dor, é até de se ficar 
perplexo: a pretexto do 24~>_aniversário de uma guarnição 
aqui de Brasília, se faz um desfile paramentoso das ar­
mas, como s~ fosse um_7 _de_s_etembro, quando o Gover­
no está procurando fazer economia em todos os setores, 
quando estimula todos a fazer _economia para vencer a 
inflação, com a ga<>olina a mais de seiscentos cruzeiros o 
litro, o Sr. Newton Cruz se dá ao luxo de gas_tar o dinhei­
ro do povo, fazendo desfilar cento e_tantas viaturas. pela 
cidade, pelas ruas pacatas de Brasília! f: um delírio de 
grandeza, Sr. Presidente, Srs. Senadores, médicos desta 
Casa, nós estamos numa situaçã._o difícil, porque a quem 
se apelar? Ao Presidente da República? Ã Mesa Diretora 
do Congresso Nacional? Ao Supremo Tribunal Federal, 
a quem a gente pode pedir, para tirar a dúvida da Nação 
brasileira, uma junta mé.dica para examinar o estado de 
saúde do Sr. General Newton Cru~? Porque, para mim, 
as atitudes do Sr. General Newton Cruz, são atitl..f.des 
compatíveis com uma personalidade parárióide. Era o 
que tinha a dizer a V. __ Ex• 

O SR. MAURO BORGES - Muito o_b_dgado pelo 
aparte de V. Ex~ Todos nós aqui, do PMDB, temos pro­
flígado a necessidade do Governo_ decretar medidas de 
emergência para, segundo dizem, proteger a integridade 
dos Congressistas, proteger a sua segurança, quando ne­
nhum de nós se sentiu_ameaçado. Ninguém mesmO, ne­
nhum dos ilustres companheiros do PDS se sentiu ainda 
ameaçado por qualquer atuação desses que vão ao_ "cor­
po a corpo", como dizem, isto é, ao contato pessoal dire­
to, para pedir apoio à~ eleições diretas. 

Agora, eu pergunto a _V. _Ex~: quem é que faz mais 
pressão: uma senhora, uma artista de rádio ou de televi­
são, que se aproxima de um parlamentar e faz a ele um 
discurso de solicitação de sua adesão, ou o Presidente da 
República, que chama ao seu gabinete aqueles elementos 
do pró-diretas do PDS? Eu pergunto: qual é o mais for­
te? Qual é o menos democrático? Qual {:o_ que tem mais 
eficiência? Esses patriotas do PMDB que af estão, ou 
aquela palavra do Presidente da República, que ninguém 
sabe como é dita, pois o é no recôndíto do seu gabinete? 
Veja V. Ex• _que as ameaças do próprio Governo são 
muitO maiores do que aquelas que pretensamente nos 
atingem. 

Na verdade, SL. Senador, há uma desnecessiuaóe com­
pleta das medidas de emergência e elas são tomadas com 
requinte que ainda as agravam mais. Vou dar aqui um 
exemplo: O Estado de emergência .. : 

O Sr. Mário Maia- O requinte é próprio das perso­
nalidades que eu acabeí de diagnosticar há pouco. 

O SR. MAURO BORGES- Pois então, V. Ex• é mé­
dico e sabt:: o que diz. Mas, eu digo a V. Ex~ que as medi­
das de emergência não trazem necessariamente ã Obri­
gação do Governo fazer a convocação das poHcias esta­
duais para colocá-las sob st::u comando; sob s~u domínio. 

Veja V. Ex'. a PoHcia Militar de Goiás é o instrum.ento 
que o Governo tem para fazer c_umprir, quando necessi­
ta, as suas prerrogativas, as suas leis, os atos da justiça; 
não preci.~ava retirar a Polícia Militar de Goiás do co­
mando do Governador, e entrctunto isso foi feito_. E eu 
peço aqui permissão, Sr. Presid_ente, para mostrar como 
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não se enquadra na presente situaç_ão a convocação da 
Polícia Militar de Goiás para ficar sob o comando direto 
do General executor das medidas de emergência. 

Vou ler para conhecimento de V. Ex"-: O Decreto-lei n~' 
2.010. de 12 de janeiro de 83, que altera o_O_ecre:to n" 667, 
que dá justamente as condições de atuação das polícias 
militares em ligação com o Exército Naciorial. Vou ler só 
aquilo que é mais importante. 

O Sr. José Lins - V. Ex' me 'permite um aparte? 

O SR. MAURO BORGES- Po_is_ não. 

O Sr. José Lins- Quero, nobre Senador, registrar o 
meu protesto. Num discurso tão equilibrado como o que 
V, Ex' pronuncia não cabem acusações e nem mesmo 
apreciações de natureza pessoal. De modo que riós esta­
mos Vivendo um processo político em que possivelmente 
haverá falhas de parte a parte. Na perspectiva da história 
nós não saberemos d~_que lado ~~o os patriotas. Eu 
acredito que dos dois lados, mas alguns certos _e outros 
errados. As Forças Armadas são democráticas. Mas eu 
acredito, nobre Senador, que elas têm também as suas 
preocupações com o destino da Nação. De modo que o 
protesto que eu quero deixar aqui é apenas referente a es­
sas acusações, apreciações de caráter pessoal que não 
nos leva a nada._ 

O SR. MAURO BORGES- Eminente Senador José 
Lins, da minha boca V. Ex• não ouviu ·nenhu;na citação 
pessoal, des::Jirosa ou merios respeitosa. 

O Sr. José Lins- Eu quero ressalvar o discurso de V. 
Ex~ Eu me referi evidentemente ao que disse o Senador 
Mário Maia. Eu acho que para se fazer crítica política 
Oão há necessidade de apreciação -de caráter Pessoal e 
nem de ataques dessa natureza. 

O SR. MAURO BORGES-~ Permita-me eminente 
companheiro que eu possa ler, aqui, justamente o item 
do art. 3"' que prescreve as condições de convocação dã. 
polícia: 

"Atender à convocação, inclusive mobilização 
· do Governo Federal em caso de guerra extt!rna- ou 

para previnir oU: repfimir grave perturbaÇão da or­
Cem ou ameaça de sua irrupçãõ, subordinando-se a 
íOrça terrestre pãfa emprego em suas atribuições es­
pecíficas de Polícia Militar e como participante da 
defesa interna e da defesa territorial." 

Veja que absolutamente não se enquadra nessa con­
dição de perigo iminente de irrupção de desordem. To­
dos são testemunha.s, o Brasil inteiro, de for:ma_pacffica e 
respeitadora com que foram feitos os comícios do 
PM DB em todas as grandes cidades. Eu c_onfessQ, que 
cheguei a temer a passeata de São Paulo. Como conduzir 
uma multidão de mais de l milhão de pessoas por várias 
ruas, podendo ter entre esses milhões, algum demente, 
algum perturbado. Mas nem isso aconteceu, 

Não há absolutamente razão para medidas de emer­
gência e muito menos para se convocar a Polícia Militar 
do Estado de Goiás, fazendo, destarte, uma verdadeira 
intervenção, ferindo a autonomia, feiindo o princípio de 
Federação. Não há justificatiVa p~fa issci põrc'j'ü~ i:)"'(!xe­
cutor das ·medfdas de segurança tem de sobra os elemen­
tOs ·ae- forca necessários para cumprir as suas tarefas. 

Não precisava tirar" das mãos do Governador_ de Goiás 
o clemerifo que tem S. Ex.~. ·que ê a goloriosa Polícia de 
-GOTás. 

O Sr. Mário Maia- Permit~ V. Ex' um aparte com­
plementar? 

O SR. MAURO BORGES- Com muito prazer. 
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O Sr. Mário Msia- É pena que o Senador José Lins 
não esteja aqui, mas as alusões que S. Ex~ estava fazendo 
eu as estava tomando como para mim, porque citou-me 
nominalmente. Quero deixar registrado que a minha in­
tenção não foi fazer ataques pessoais. 

O SR. MAURO BORGES- Compreendo a intenção 
de V. Ex~ V. Ex~ falou como médico. 

O Sr. Mário Maia- Eu não ataquei a pessoa; ataquei 
a auloridade que está investida para executar as medidas 
que eu, como pessoa e como_ médico, tenho o direito de 
suspeitar - eu não defini - da sua sanidade, do 
equilíbrio da sua sanidade mental. E temos meios legais 
para fazer essa verificação, dado o comportamento inu­
sitado dessa personalidade - não ele como pessoa em 
meio à sua família, corri o cidadão, mas como uma auto­
ridade que está investida de um poder enorme, de um po­
der ditatorial, de um poder absoluto, diria mesmo, e te­
mos que nos precaver, temos que tomar cuidado,_ por­
que, Deus queira que ele seja apenas um elemento genio­
so, temperamental, mas, e se for além disso? Estaremos 
~o arbítrío de uma pessoa que precisa de tratamento e 
que talvez ao invés de estar comandando tropas, deva es­
tar necessitando de um repouso, de uma internação: Por­
tanto essa é uma preocu-pação enorme para mim e para 
Nação, porque o que estamos vendo é algo muito além 
das necessidades para manter a ordem jurídica e social 
no Pais, pois estamos vendo o País em paz e essas preo­
cupaçOes são exageradas. De forma que não fiz ataques 
pessoais, fiz ·a apreciação do estado de saúde de uma. au~ 
toridade que está com um poder absoluto nas· mãos e 
esse poder não é um poder desarmado, se fosse um poder 
desarmado como o nosso, eu poderia ficar tranqüilo, 
mas é um poder altamente armado e, de reprente, essas 
armas poder ser disparadas, de uma hora para outra 
contra o povo; e é isso que não queremos. 

O SR. MAURO BORGES- Compreendo. 

O Sr. Mário Maia - São esses os nossos cuidados. 
Veja V. Ex~. acho que só falta colocar arame farpado nas 
estradas, porque o que vi hoje, nas fotografias dos jor­
nais, são verdadeiras esteiras de pregos enormes, pregos 
de ferro, virados para cima, impedindo a evasão das via­
turas. ~upondo que ã:Igum carro possa se evadir e aí terá 
seus pneus furados. De modo que estou achando muito 
_exagerada~ ~s-medidas ... 

O SR. MAURO BORGES- Sem dúvida. 

O Sr. Mário Msia- ... para a realidade que estamos 
vivendo, uma realidade cívica de alegria, de ordem pro­
\iada, comprovada, testada nas praças, em pequenos, 
médios e grandes comícios, conforme vimos por este 
Brasil afora; lá, em Rio Branco, na minha terra, Capital 
do meu Estado, uma capital pequena, uma multidão se 
reuniu ordeiramente, cantando hinos e slogans patrióti­
cos e cívicos em favor das eleições diretas. Na Capital do 
Estado de V. Ex~, Goiânia, tfve a satisfação de particiPa{ 
do comício e falar ao seu povo, aos nossos patrícios de 
lá, onde havia cerca de 400 ou 500 mil pessoas, todos 
cantando alegremente, cumprimentando-se uns aos ou­
tros, fraternalmente. No Rio de Janeiro estivemos pre-

- se_nte ao comício de mais de milhão de pessoas e vimos as 
pessoas c-antarem e se tratarem fraterna e delicadamente, 
innamente. No Rio Grande do Sul, na passeata do 
Anhangabaú, em São Paulo, uma multidão enorme de 
quase 2 milhões de pes~oas, alí, vivendo aquele momento 
de uma maneira alegre e dvica, pareciam até crianças em 
r~reio, recreio cívico da Nação, pedíndo Õ quê? Pedindo 
o absurdo? Pedindo para entregar este País ao Fundo 
Monetário Internacional? Pedindo para ter mais liberda­
de, apenas. Ninguém quer nada de mais, queremos ape­
nas eleições diretas para Presidente_da República. Isso é 



Abril de 1984 DIÃRIO DOCONGRESSO NACIONAL(Seção 11) 

alguma coisa demais? To-do mundo quer. Quem é que 
não quer? Os militares querem, o Congresso quer, as Câ­
maras de Vereadores querem, as assembléias legislativas 
querem. Mas, quem não quer? Quais são os generais que 
não querem, porque todos os civis querem? A grande 
maioria dos militares quer. Gostaria qUe o Senhor Prêsi­
dente da República tivesse a coragem de dizer que os ge­
nerais fulano, beltrano e sicrano não querem; e eles estão 
com a força e, então, nós não podemos, teremos que ter 
a paciência de esperar mais 4 ou 6 anos, já que esperá­
mos 20-ailOs, qtie espeiemos- mais" um pouquinho, so­
mente 4 anos. 

O SR. MAURO BORGES- Agradeço o aparte de V. 
Ex• e creio que entendi perfeitãmente onde V. Ex• quer 
chegar, ou seja, que o comando de uma ação operacional 
dessa, de medidas de emergência, deveria ser entregue a 
um homem calmo, prudente, sereno e que pudesse levar 
com tato, com diplomacia, sem evidente quebra de enerw 
gia, uma medida prOfundamente antipática, sem a esti::.-~-­
ma do povo, precisaria, efetivamente, que fosse um cliefe 
que estivesse psicologicamente preparado para uma ã.ção 
dessa natureza, que não seria -de agressão, seria mUitO 
mais de procurar explicar do que fazer. 

O Sr. Mário Maia- A minha intenção não épejoratiw 
va nem estigmatizante, absolutainente; é apenas uma 
preocupação patriótica e verdadeira. 

O SR. MAURO BORGES - Eu compreendo perfei­
tamente e acho, enfim, que não se podem tomar medidas 
de emergência, que são absoful8mente desnecessáiiãs,­
ainda mais dotandowas de um conteúdo de alta tensão, 
de energia desnecessária. Portanto, essa própria ação 
operacional pode levar, pelo excesso, à prática de desow 
bediência e de atritos que podem até se transformar em 
tragédias. 

Era o que tinha a dizer a V. Ex• e aos Srs. Senadores. 
Muito obrigado. (Muito bem! Palmãs!) 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júníor)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB _:_ MG. Pronun­
cia cf seguinte discurso. Sen1 revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

No momento em que se processa a censura ao rádio e 
à televisão, neste instante em que a Nação Volta a viver 
um período _de obscurantismo, busquei hoje, nos Anais 
da Câmara dos Deputados,n-o Diário -dO Coi1S:Tisso N aw 
cional, a Ata da Reunião Ordinária realizada em 12 de 
maio de 1976 em que, na Comissão de ComunicaçõeS, da· 
Câmara dos Deputados. Sr. Presidente, e V, Ex' há de se 
recordar, por certo, o Deputado Humberto Lucena foi 
Relator de um projeto do Sr. Deputado Florim Couti­
nho, em que o Deputado Florim Coutinho propunha, 
Sr. Presidente e Srs. SenadOr"es, ã constliuição da Rádio 
do Congresso Nacional. 

Verifique V. Ex', Sr. Presidente,- e evidentemente se 
essa rádio tivesse sido criada ela não seria uma rádio 
concorrente à iniciãtiva Privada- mas a importância da 
Rádio do Congresso Nacional e, na sua seqUência, poSsi­
velmente, a criação de uma TV gerada pelo Congresso 
Nacional, Srs. Senadores, estaria por certo, hoje, o Se­
nhor Presidente da República e, particularmente, o exe­
cutor das medidas de segurança, impedidos de proceder 
à censura do rádio e a televisã.o. CensUra, Sr.-Presidfmte, 
que nós não sabemos qual será a extensão._ Por enqUan­
to, nas áreas determinadas pelo mentor das medidas de 
emergência, têm impedido ciue o rádio e a teleyisã.o pos­
sam mostrar o que se passa, hoje, nesta cidade sitiada, 
que é Brasília. Ainda ontem à rlOite nós ouvimos a pró­
pria TV GlObo dizer," atfáVês dÕ Seu-ioclltor, o seu jorna­
lista, que, nã.quele instante-, por volta de 11 horas da noi­
te, quatro censores já estavam naquela emissor-a exami-

n3:ndo os tapes e verifjcando se esses tapes poderiam ir ao 
ar ou não, 
_Portanto, Sr. Presidente, neste momento em que o Le­

gislativo brasileiro sofre essa coação e, ainda há pouco o 
próprio Senador Henrique Santillo demonstrava que 
essa coação se torna cada vez mais forte, mais provocati­
va, é que me recordo de buscar o art. 82, item UI - Da 
responsabilidade do Presidente da República. 

Diz o art. 82: 

Art. 82. São ciimes de n:"Sporisabilidade os atOs 
do Presidente que atentarem contra a Constituição 
Federal e, especialmente: 
I- a existência da União; 
11- o _livre exercfcio do Poder Legislativo, do 

Poder Judiciário e dos Poderes constitucionais dos 
Estados; 

E o item IIJ, Sr. Presidente, o mais importante, porque 
PosSivelmente esta gente que está-ger-indo- esias Medidas 
de Emergência o faz acima da própfia autoridade do Se­
nhor Presidente da República. 

Porque ~ que diz o item IH, relativamente ao art. 82 
da Constitüição em vigor? 

Til- o exerclcio dos direitOs políticos, indivi­
duais e sociais; 

As medidas de emergência, Sr. Presidente e Sfs. Sena­
dores, baixadas pelo Governo, não podem impedir o 
deslocamento do cidadão brasileiro dentro do teiritório 
n-acional, pefo menos, Sr. Presidente, n"ãquiiO qUe preco­
niza a própria Colistituição Federai e nos artigos bã.ixa­
dos pelo Senhor Presidente da República e entregues à 
autoridade executora, está havendo como se demonstrou 

-e-está- a se demonstrar, cada vez mais uma provocação 
acentuad~ que nós não sabemos onde vai chegar. 

O Sr. Mário Mala (PMDB- SE.)- Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem, se puder interromper um 
po_uco o nobre Senador Itamar Franco, para uma comu-
nicaçãO rápida,- urierite e ImPOrtante. -

Sr. Presidente, podemos ver das dependências do Con­
gresso que existem militares fardados, rodeando as cer­
canias do Congresso Nacional. 

Pergunto a V,_ Ex' se a Mesa do Senado Federal, do 
Congre.sso Naci9n~l, requereu essas forCas p;-ra cercar o 
Congresso Nacional e soJi~l_t<! a V ._J;_1>;• man_çiar v_~r_Wc_ar) 
imediatamente, o que está ocorrendo. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - A Mesa 
nãõ tem conhecimento do assunto a que V, Ex• se refere. 

O Sr. Már_!o Maia_- Entã_o a Mesa procure se infor­
mar. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Natural­
mente a Presidente _está na Casa e deve estar infor~~dO 
de tudo que ocorre no Co_ngresso. 

O. Sr. Mário Maia- Da Sala de Imprensa pode-se ver 
os militares ao longo das avenidas que_cercam o Con­
gresso. Acabei de ver agora mesmo, com estes olhos que 
a terra há de comer. 

o-sr. EDéas Faria (PMDB- PR.)- Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O_SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Com a 
palavm, pela ordem, o nobre Senador Enéas Farias. 

O SR. EN.€AS FARIA (PMDB - PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

A notíCia que nos traz o Senador Mário Maia, nos pa­
reCe que não deva receber O tratamento ligeiro que a 
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rylesa dá à questão. Profundamente chocante, profunda­
mente sério, profundamente grave, profundamente peri­
goso, o que consubstancia a informação que traz o Sena­
dor Mário Maia. 

Parece que temos, Sr. Presldente, o direito _de mais 
uma vez reiterar, pedir e exigir da Mesa que nos passe a 
infárritaçào e o quanto anteS, imediatamente. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto )únior) ...:... continua 
com_ a palavra_ o nob!e Senad_or ltamar_franc_o._ 

O SR. ITAMAR FRANCO -Sr. Presidente, veja que 
coincidentemente, antes da interferência importante que 
fez o nobre Senador Mário Maia, dizia eu exatamente, e 
estou convencido de que V. Ex' como vice-Presidente, no 
exercício da Presidência, hã de manter o livre exercício 
do Poder Legislativo. E eu posso tranq Uilizar, se me per­
mite ... 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - V. Ex• 
pode ficar trãnqllilO que, enquanto eu aqui estiver, man­
terei a·autoridade deste Poder, custe o que custar. (Mui­
to bem! Palmas.) 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não tenho dúvidas de 
que V. Ex• e, particularmente, o Senador Moacyr DaUa, 
manterão a integridade do Poder Legislativo. Nenhuma 
afronta será pennitída a este Poder, somos um poder de­
sarmado. 

Mas qui, Sr. Presidente, vale a pena se lembrar quanw 
do se recorda muito a História Americana, o que disse 
um parlamentar americano em relação ao seu congresso, 
e_ nós podemos repetir, hoje, atravês de V. Ex';- "Para 
aqueles que pretendem tumultuar a vida desta Nação, 
aqui, pelo menos aqui dentro, governa o povo e vai go­
vernar o povo". (Muito bem!) Estamos convencidos dis­
so, Sr. Presidente. 

Por isso que eu buscava, inicialamente, dizer, Sr. Pre­
sidente, veja como a sucessão dos faias mostra a necessi­
dade, às vezes, se hoje, agora, neste momento, Senador 
Mário Maia, se o Congresso N acionai tivesse uma rádio 
ou uma televisão transmitindo para o povo brasileiro o 
que disse V. Ex', por certo esse povo que pacífica e ordei­
ramente compareceu aos comíCios, âs nossas manífesw 
tacões, haveria de compreender e sentir que nós, do Conw 
gresso Nacional estamos, neste momento, coagidos ... (w 
Tumulto.) 

O Sr..Mádo Maia--:- Sr. Presidente, está confirmado o 
que acabo de comunicar a esta Casa. Pedim_os as _g_aran­
tias necessãrias. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Vejo, Sr. Presidente, 
que o nobre Senador Mário Maia acabou de dizer e nós 

_acabamos de confirmar. Chegam os Deputados aqui e 
dizem que o Congresso Nacional se encontra, neste mo­
mento, cercado por forças militares. 

Nada mais tenho a acrescentar e espero que V. Ex~, 
com sua autoridade de Presidente, neste momento, do 
Ser1ado da República, não permita essa afronta ao Con­
gresso Nacional, não permita essa afronta à Nação bra­
sileira. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - A Presi­
dência informa a V. Ex• que o Presidente Moacyr Dalla 
está tomando as providências e eu não encerrarei esta 
sessão, a não ser que não haja mais -oradores inscritos. 

Aqui manter-me-ei até o período regimental, como 
abrirei a sessão das 18 horas e 30 minutos, se aqui esti­
ver. 

Prossiga V. Ex' com a palavra. 

_O SR. ITAMAR FRANCO- Muito bem, Sr. Presi­
dente, vamos continuar falando até que ... 

9 Si". Mârio Mnia- Sr. Presidente, peço que me ins­
creva para manter o tempo adequado da sessão. 
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FicO insciílo, porque V. Ex• falou que manterá ases­
são aberta. Peço a inscrição para manter a sessãõ ã.berta, 
falando enquanto não invadem as nossas dependências. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- V. Ex• es­
tá inscrito. 

Quero informar ·ao Senador Mário Maia, primeiro, 
que nã_o acredito que isso ocorra. t. evidente que estamos 
sob medidas de emergência e ao Cxectifõr- dessas medidas 
é permitido que façã õ patrulharriento pela cidade, ja­
mais pelo Congresso Nacional. 

O Sr. Mário Maia- Exatamente, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)~ Senador 
Itamar Franco, V. Ex• continua com a palavra, ainda e­
xistem outros oradores inscritos e nós ficar!!mos até o 
término da sessão. 

O SR. ITAMAR_F_RANCO --Nã_o_tçrllto d,(IViQa de 
que V. Ex• vai manter, pelas suas tradições de democra­
ta, a integridade do Congresso Naciopal. 

Estou inteiramente convencido e certo da_ posição ... 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Este é um 
dever que se me impõe, não só pelas minhas convicções 
democráticas, sobretudo pelo mandato que recebi e pela 
responsabilidade que tenho de, eventualmente, estar diri­
gindo a Casa. 

Prossiga V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO- Veja, Sr. Presidente, há 
pouco eu dizia exatamente iss_o; a extrapolaçào daqueles 
que querem exercer aS medidas de emergência sobre uma 
cidade que está situada, sem que soubessemos o que se 
passa ao redor do Congresso Nacional. 

Por isso, "Sr. Presidente, vale à pena recordar nova­
mente à Casa, e é pena que a própria Liderança do Go­
verno aqui não se encontre, dos crimeS, da responsabili­
dade do Senhor Pr_~;sidente da República, no art. 82 da 
Constituição: 

"II- O livre exercício do Poder Legislativo, do 
Poder JudiC:iario e dos Poderes constituciomils CIOs 
Estados;" 

Esta é a Casa do povo e ela vai permanecer aberta, Sr. 
Presidente, poder desarmado. Nós não temOs força ma­
terial, mas estou convencido, absolutamente certo, nobre 
Senador Luiz CavqJcante, de que o Congresso Nacional 
vai continuar, livremente, a decidir os destinos do povo 
brusileiro. 

Não haverão as forças que cercam, neste momento, o 
Congresso Nacional, de impedir; o quanto fár pOSsível, a 
fala democrática dos representantes do povo, que reflete 
exatamente Q desejo livre do ddadão brasileir~, qu_e 
pacífica c õrdeiramente quer alterar os rumos_ d~...s.te País. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO -Com mtfito prazer. 

O Sr. Luiz Cavalcante- O momento é azado parare­
petir frase do meu coestaduano Deodoro da Fonseca: 
"Ao Poder _Legislativo falta tào"-somente a maje5tãdi-d0 
canhão." --

O SR. ITAMAR FRANCO - Nada, Senador Luiz 
Cavalca-nte_ a acresc_entar ão aparte de V. Ex• Sr. Presi­
dente, vou encerra-r_ as- minhas palavras para que possa­
mos ouvir outros Senadores, com a convicção perma­
nente e a nossa fé de que este Congresso não yai cair, 
mas se tiver que cair, que seja-com dignidade. E nós espe­
ramos que o Poder Legislativo hã de estar acima, Sr. Pre­
siden_te, dessas forças que pretendem levar o País a uma 
densa escuridão, dessas forças que se esquecem que, quer 
queiram quer não, o Pod_er emena do pOiiá-e em Seu-­
nome será sempre exercido. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Quero 
tranqüilizar a Casa, que o nosso eminente colega Sena­
dor Carlos Chiarelli, por curiosidade, procurou verifícar 
se havia em torno do Congresso presença de tropas, e S. 
Ex• não se certificou, não cons~gujuverificar. Nós ~gra­
~mos _a sua informação; prosseguimos com a _nossa 
sessão, prosseguiremos at~ o último minuto e r.ealizare­
mos a sessão de 18:30 horas. 

O Sr. Mário Maia- Sr. Presidente, peço a -palavra 
para uma breve explicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Com a 
palavra o nobre Senador MáriO Maia: 

O SR. MÁRIO MAIA (PMDB- AÇ, Paiã unla ex­
plicação pessoal. Sem revisão do orador.)_- Sr. Presi­
dente, parece que ficou em dúvida a minha palavra. Eu 
vi dali, da sala da imprensa, homens fardados, com a far­
da verde-oliva, nas cercanias do Congresso Na_ç:iqn_aL E_ 
daqui Pode-se ver. Talvez o nobre Senador Carlos Chia­
relli tenha olhado de um determinado ângJJ,lo e não te­
nha percebido a presença de homens fardados. Estou 
sendo informado, agora, que o Presidente da Casa, Sena­
dor Moacyr Dalla, está-se dirigindo para o locál, paÍ'a 
saber o que está acontecendo. De modo que é a minha 
palavra contra a do Sen:ldor Carlos Chiarelli. Eu queria 
que V. Ex~ mandasse imediatamente Um funcionário da 
Mes_a., que se dirigisse à Sala d_a. I_mprensa e, de lá, olhas­
se para à direito, e viesse diz_e.r-no~ se há,_algum soldado 
usando a farda do Exército Nacional, nas cercanias desta 
Casa ou .não, para que a minha palavra, e eu não quero 
saber se é Polícia Militar, se está armada com revólver 
ou com metralhadora. Há homens com trajes m_ilitare_s 
errl -torno do COngresso Nacional, não conSegui verificar 

-S"e estãõ portai1do mehalhadoras ou revólveres, De 
modo que cu quero que a minha palavra flque esclareci­
da, porque, seitão, pode parecer à Casa que usei de te~ 
viandade ao informá-la das minhas apreensões. 

O SR. PRESIDENtE--(lC:m~ai1to )l:í.oiorJ ~·Senador 
Mário Maia, ao dar as informações transmitidas aqui 
pelo Senador Carlos Chíarelli, não houve nenhum pro­
pósito da Presidência em desmentir as afirmaÇões de V. 
Ex~ 

6 Sr. Mário Maia- Eu-sei que não houve. EstoU pe­
dindo, apenas, a apuração dos fatos. Não foi a minha in~ 
tençào compreender desta forma. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Concedo 
a paíaVra ao- no-bie -Senador- EnéaS Faria. 

O SR. ENtAS FARIA (PMDB ~ PR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sert:J. revisão do orador.)- Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadoresv já não pretendia mais usar da pa­
lavra hoje, porque o tempo se esgotava e a _questão já 
fora amplamente debatida na sessão de hoje. Todavia, a 
notícia que traz o Senador Mário Maia e que ainda não 
mereceu, certãmente porque ainda-a Mesa-não recebeu a 
confirmaçãá, --não mereceu ·confirinil:Ção oU âesmentido 
me faz vir à tribuna e nela permanecer. Todavia, Sr. Pre­
S1a"ente, a informação -traZida pelo eminente Senador 
Mário Maia acabou de ser corroborada por um grupo, e 
gntnde, de parlamentares que adentrou a este Plenário, 
constituído' por homens os mais honrados, pelos mais 
dignos Deputados Federais corii assento neSte CongresSo 
Nacional, que aqui vieram apreensivos, que aqui vieram 
preocupados, pedindo inclusive que se mantivesse a ses­
são, porque, na outra Casa do Congresso, ela já havia 
sido encerrada. 

Eu queria, Sr. Presidente e Srs. Senadores, subir a esta 
tribu_na, hoje; coin orgulho de brasileiro, e _dizer que ven­
turosa é a minha geração porque pôde assistir, porque 
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pôde sentir, em todos os recantos desta Pâtria, a mais 
monumental das manifestaç-ões que este povO brasileiro 

· já realizou. Eu queria vir aqui, com orgulho de brasilei­
ro, para testemunhar aquilo que todos nós assistimos, a­
quilo do que todos nós nos penetramos, ao longo dessa 
campanha que não teve proprietário, que não teve dono 
de bandeira, mas que acabou sendo uma campanha da 
nacionalidadeJoda. Eu queria vir também, Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores-, com a vaidade de paranaense, par·a 
lhe!:! dizer que, no primórdio de tudo isso, foi lá, na mi­
nha fria Curitiba, comandada pela liderança e pelo des­
temor desse jovem Senador, que é nosso Companheiro, 
Senador Álvaro Dias, Presidente do meu Partido naque­
le Estado, que tudo isso começou. Não que tenhamos 
sido responsáveis por coisa alguma, porque, nó cõr3.ção 
e na consciência dos paranaenses e dos brassileiros~já es­
tava a semente do anseio pela liberdade, pela democra­
cia, pela lei, pela justiça, por um caminho reto e digno 
para a Nação brasileira, mas porque ali foi o primeiro 
ato, porque ali se ouviu o primeiro grito, porque ali, pela 
primeira vez, a Nação, destemidamente, f3.1ava~A cam­
panha se avolumou, tomou o contorno que tomou, e a 
Nação em paz, e a Pátria em ordem, S bem verdade que 
a- Nação machucada, que a Nação maltratada, é bem 
verdade que a Pátria desorganizada, é bem verdade que a 
Pátria solapada, mas, em ordem e pacificamente, se de­
senvolvia essa magnífica manifC!:Itação._ Não sei, Srs. Se­
nadores, volto os olhos para a nossa História, e não sei 
se tivemos, nos registros da nossa vida, como República, 
com-o' Império, como Colônia; se tivemos, na Abolição 
da Escravatura, na Proclamação da República, na Inde­
pendência, nos Inconfidentes, quem sabe, se tivemos 
urna manifestação tão poderosa, tão fraterna, tão_ har­
moniosa, mas também tão firme e tão poderosa como a 
que registrou o Brasil nestes dias que estamos vivendo. 
Em ~ontrapartida, a ordem, a tranqailidade, mas tam­
bem a virilidade do pronunciamento da nacionalidade. 
Em con_trapartida, há tudo isso. Há tudo isso que a 
Nação pedia, e a Nação pedia paz, a Nação pedia tran­
qüilidade, e a NaçãO pedia oportunidade de trabalhar, 
de produzir, e de se engrandecer, a Nação pedia opmtu­
nidade de distribuir as nossas riquezas que são fartas, 
para que houvesse, entre nós, mais dignidade, para que 
hou_v_esse, entre nós, uma maneira de viver mais correta e 
mais decente_. Em contrapartida tudo isso, Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, colocam a Nação hoje em desassosse­
go, COlocam a Nação hoje em sobressalto, colocam a 
Nação hoje preocupada, e colocam a Nação hoje num 
ritmo perigoso. Não sabemos bem o que acontece nos re­
tafitõS do Brasil. E os recantos do Brasil não sabem bem 
o que a·contece hoje aqui em Brasilia. Mas a contraparti­
da foram as salvaguardas, as medidas de emergência, ba­
seadas, Sr. Presidente, na Constituição brasileira, Cons~ 
ütidçàO espúria de origem, Sr. Presidente, viciada de ori­
gem, Constituição que- não nasceu do ventre da Pátría, 
Constituição que não encontroU raízes nos brasileiros, e 
é no seu preambular que nós vamos constatar is_to. Os­
Ministros da Marinha, do Exército e da Aeronãuticã Mi­
litar, usando das atribuições que lhes confere o art. J'il, do 
Ato Institucional n'il 16, etc, e considerando ato de força, 
porque Ministro da Marinha, da Aeronáutica e do Exér­
cito, a eles não se confere, em Nação nenhuma e em 
povo nenhum, autoridade para impor norma e lei. F o~ 
ram buscar arrimo no recesso do Congresso Nacional, 
considerando que, decretado o recesso parlamentar, o 
Poder Executivo Feçi~ral fica autorizado, o Poder Execu­
tivo Federal era a Junta Militar. A decretação do recesso 
do Congresso Nacional era mais um ato de violência, era 
mais uma usurpação de poder. 

9 Sr. Itamar Franco- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ENtAS FARIA - Pois não. 

O Sr. Itamar Franco - Eu tive a oportunidade, Sr. 
Presidente, em companhiE- do senador Carlos Chiarelli, 
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que havia prestado uma informãção a V. Ex•, de ~erifi-­
car que realmente o Congresso __ Nacional está _cercado 
por forças da Polícia: Militar. do Comitê de Imprensa do 
Senado, é possível verificar os homens d-a Polícia Militar, 
numa distância de 5 _em 5 metros, postados, nas ime­
diações do Congresso_ Nacional. Essa infoimação tenDo 
que transmitir a V. Ex•, pedindo desculpas pela intef­
rupção, porque, no momerito em que usava da palavra, o 
Senador Mário Maia fazia essa comunicação a V. Ex•, e 
o_Senador Carlos Chiarelli, na sua boa fé, não havia dis­
tinguido essas ForçaS~ Agora, em companhia de S. Ex•, 
que possivelmente transmitirá-a V. Ex•, nôS tívemoS a o­
portunidade de verificar que isto é ·verdadeifo. · 

Era o que eu queria transmitir a V. EX:• 

O Sr. Carlos Chiarem - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Concedo 
a palavra, pela ordem, ao nobre Senador Carlos Chia­
relli. 

O SR. CARLOS CHIARELLI (PDS- RS. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.)- sr:-Presidente, Si--s. Se­
nadores: 

Eu gostaria de ratificar ã. ilifoiinaçãO do nobi-e sén·á:­
dor Itamar Franco, de vez que, como S. Ex• afirmou, nós 
nos dirigimos à sala contígua ao Comitê de -IITlprenSã e7° 
dali pudemos divisar a área -eXterna ao CongreSSO Nãcio­
nal. E, ali, rigorosamente, numa distânCia -de cada 6 ou 7 
metros, há elementos devidamente fardados da policia 
militar - não são contingêntes federa1S-; sãÔ. da poHcia 
militar que estão- em torno de toda a área pÚifé-rica, além 
do gramado do Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Além do 
gramado? 

O SR. CARLOS CHIARELLI- É além do gramado: 
jUntO à avenida superior acjui i fazeildo dTcuit"o, exata­
mente nos limites do gramado. 

O Sr. Itamar Franco - Nos limites do gramado: cer­
cando o ·-gramado t 

O SR. CARLOS CHIARELLI -O que eu gostaria 
de deixar bem claron. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- V. Ex• 
quer dizer, nobre Senador, que ainda não entraram em 
campo? Estão no aquecimento? · · 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Estou dizendo qÚe 
estão no limite e não faço outros comentários. Apenas, 
eu gostaria de deixar regiStrado porque, no momento ini­
cial, quando o problema ocorria fomos Olhar desti- po­
sição central e realmente não divisamos porque frontal· 
mente a distância é miiõ"r. DaquT;a VerTfiCã.ÇãO -é mãis fá­
cil e eu não gostaria que ficasse uma informação defeí~ 
tuosa ou parcial, porque; em conjunto com o Senador 
Itamar Franco, fomos fazer essa confirmação e aqui tra­
zemos o depoimento exato daquilo que vimos, que é ri­
gorosamente uma visão só, porque é a visão da verdade. 

O Sr. Itamar Franco - Muito bem, Senador Carlos 
Chiarelli! 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - A sessão 
prosseguirá. Quero inform"ar à Casa que o Senador Moa­
cyr Dali a está tomando todas as providências. EnquantO 
isso, nós prosseguimos normalmente a sessão e, abrire­
mos, após o término desta sessão, a s_essão extraordi­
nária c_onvocada para às 18_horas e 30 minutos. 

Continua, na tribuna e com a palavi=a, o nobre Sena~ 
dor Enêas Farias. 

O Sr. Carlos Chiarelli- Permita V. Ex• um aparte 
complementar? 
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O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Pois n~o. 

o sr. Carlos Chiãrelli- EU só diria, Sr. Presidente, 
que nós,- em_fuil.ção desse. fato aqui, permaneceremos 
ju_ntos _n~ta s~s_ão. 

O Sr. -ltamaf. Franco- Óbrigado, Senador Chiarelli. 

O Sr. Mário Maia - Com a pennissão do orador? 

O "SR. ENtAS FARIAS - Pois não. 

O Sr._ ~ário. Mai~ - .. Sr. Presidente, Jlgradeço a 
atenção do meU ifustre coffipanheiro Carlos Chiarelli e 
não podia ser outra a sua atitude de verificar a nossa 
afirmação e trazer aqui de sua viVa voz o depoimento, 
ratificando a nossa observação. Muito obrigado à Mesa 
e ao nobre e ilus.iTe companheiro -Carlos ChíareÜi. . 

--o SR. ENEAS FARIA- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, embora o eufemismo de que a área do Congresso 
Nacional não esteja- cercada, a informação é de que as­
tropas aí estão, no limiar do Co"ngresso Nacional. Na 
verdade, aqui esta"mos sitiados, estamos, na verdade, cer­
cados. Por isso, Sr. Presidente, foi com alegria cívica que 
recebemos as palavras de V. Ex~ há poucos minutos, di­
zendo que nada o demoverá da defesa deste Congresso 
Nacional e da Constituição. E, também, foi com alegria 
cívica que hoje, ao início da tarde, ao abordarmos o Se­
nador Moacyr Dalla, Presidente desta Casa, S. Ex• enfa­
tiZavh, em alta voz, que não é homem pela metade e que 
como homem por inteiro, SenadOr- Por inteirO, aqui esta­
rá garantindo as prerrogativas do Congresso Nacional. 
-"Mas, retomo,:-sr. Presidente e Srs Senadores, está Cons­
tituição de origem espúria, de origem Viciada, nem mes­
mo assim consegUe ser respeitada, ao longo desse tempo 
todo violentada, e agora, hoje, mais uma vez, prostituí­
da, Sr. Presidente, não há o menor resquício de respeito, 
não há a mínima consideiação, vale a vontade do poder 
e o poder não é da Nação, e o poder não é dos poderes, o 
poder está instalado em outro lugar. Se quisermos, Sr, 
Presidente, Srs. Senadores, fiquemos nas medidas de 
emergência, qUe, aliás, meu Partido, hoje, jã procurou 
adotar medidas buscando, junto ao Judiciário, ri!"ffiédioS 
na tentativa de eliminar a ofensa que se faz a esSa triste 
Constituição, maS, mesmo a-ssim, Constituição. 

Na Mensagem em que o Senhor Presidente da Re­
pública justifica a decretação das medidas de emergên--

- _ cia, .diz _ele- que a ordem pública está ameaçada de grave 
pertubação. Ninguém assistiu grave pertubação, nin­
guém pôde testemunhar _grave per.tubação, muito pelo -
contrário, o próprio Presidente desta Casa, isso aqui já 
foi dito, foi o primeiro a testemunhar em contrário; Toí o 
primeiro a dízer que aqui havia paz e havia ordem, o 
Q::t,ngresso trabalhava no seu patamar de seriedade, de 
d_iS-nidade, de tran_güidade, e a Nação prossegUia na sua 
marcha, prosseguia no seu trabalho. 

Dj~ia, Sr. Presidente, que o Distrito Federal era alvo 
de_ manifestantes recrutados no _{'aís que aqui acorreram 

-_ effi 8ra11de núnlero. Só pude Ver como única manifes­
tação palpável, visível, testemunhável, só pude ver uma 
sessão_da Câmara dos Deputados, onde eminentes repre­
sentantes de váriõs Partidos, Deputados se manifestaram 
a favor das teses que defendem; vi as galerias da Câmara 
Federal repletas de mulheres em silêncio, ordeiras e tran­
qrrilamente porque Já estavam senhoras, lá e~ta_vaf!l se­
nhoritas, lá estavam mulheres dignas, lá estavam mulhe­
res corretas_. Não vi _nisso grave pertubação da ordem. 

A ação, justificava, e justifica o PreSidente da Repúbli­
ca, visa. intim-idar e coagir parlamentar(!s, cerceando o li­
vre exercfcio do Poder Legislativo. Nenhum parlamentar 
se viu intimidado, ninguém foi coagido. A situação de 
const~agimento, agreg~_ o _Presidente na sua !Jlensagem, 
nas _d_ependéncias do Congresso Nacional e nos lares, 
cõm agressão verbal a parlamentares e familiares. No 
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Cçngresso nãQ se registrou isso. Se houvesse se registra­
do, a Presidência do Congresso haveria de ter tomado 
medidas cautelares, medidas impeditivas de que isso 
ocorresse. Nos i8.res, não se tem notícia, mas se_tivesSe 
ocorrido, Sr. Presidente, o remédio para invasão de do­
micílio não está no coice de mula, o remédio para inva­
são de domicílio está prescrito no Código Penal. 

Pessoas que para cá vieram, recrutadas no País, vie­
ram aqui estão, Vereadores, prefeitos, DeputadoS Esta­
-duais, homens de representação política, que receberam 
o respeito da comunidade, que receberam a delegação da 
vontade popular, das suas sociedades ou, quem sabe, es­
ses elementos que queria se referir o Presiderite da Re­
pública, a figuras como o Governador Gilberto Mestri­
nho, que esteve aqui há pOuco, como o Goverilador Tan­
credo Neves, que aqui acabou de chegar, como o·Gover­
nador José Richa, que estã chegando, como outros go-
vernadores _que ~_qll:(a"bo~ciã_rã:o - . -

Fala o Presidente da República em líberdade no Con­
gT~so, e se refere 'à pre5enç"a-- dãS mulheres. 

"Caravanas de manifestantes pertubam o traba­
- lho do Con&iesso e se originam de elementos mili­

tantes de organizações ilegais." 

A única caravana que até há pouco aqui esteve foi a 
_das mulheres. De ontem para cá, a de políticos, legitima­

mente coqstituído_s na sua representação, mas integrados 
por elementos milítantes de organizações ilegais'? E se o 
fosse, Sr .. Presidente, Srs. S_enadores? O remédio não seR 
ria a salvaguarda, o remédio está prescrito na lei, para 
que se vá pelos meios legais, normais, coibir a ilegalida­
de._ 

Falta fundamento, falta pressuposto, falta substância 
às razões que determinaram as medidas de emergência, a 
não ser, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que se queira es­
tar forçando alguma coisa, que se queira estar precipi­
tando alguma coisa; a não ser que se queira que o Con­
gresso fique sitiado e sitiada, como Brasília, fica a 
Nação. Não sei, mas está se forçando alguma coisa. A 
ordem não foi rompida por parte do Congresso- Nacio­
nal, por parte do Poder Judiciário e nem por parte da po­
pulação brasileira. Estas três entidades permanecem har­
monizadamente pacífica ~;ordeiramente em paz. Violen­
tada e prostituída a Constituição, quando dela se lança 
mão para--pretender as medidas de emergência, lhe falta 
fundament_o, -lhe falta pressuposto, lhe falta substância. 
Um ato de força, um ato de violência, mais Uma vez ras­
gando, escarneando cinicamente, sobre a Lei Maior que 
eles mesmos ~onfeccionarám, que eles mesmos escre.ve­
ram. 

De .Outro lado, Sr. Presidente, é ris{vel, iti não sei, en­
quanto tudo isso ocorre, enquanto o Congresso está cer­
cado, enquanto Brasília está sitiada, enquanto as ruas do 
Distrito Federa_] são _transformadas em praça de guerra, 
enquanto homens respeitáveis, criaturas dignas, são cer­
ceados no seu direito de ir e vir e de chegar a Brasília, en­
quanto o constrangimento ocorre no aeroporto desta ci­
dade, enquanto a informação é tolhida, enquanto a cen­
sura se exerce ferreamente, de lá vem a palavra nego­
ciação. E que palavra vazia é essa! Embasados em quê? 
Na violência qUe aí está, no arbítrio Que éÍi est~. Embasa­
do em que negociação? 

Não, _Sr. Presidente, neste _quadro, negociação sob 
. ba~oneta significa rendição e nós não vamos nos render. 

Nós temos um.compromíss-o sério e profundo com a Pá­
tria e com a nacionalidade, nós temos um compromisso 
sério e profundo com as nossas consciências e com o nos­
so dever de patriotas. Não! Negociação sob baioneta sig­
nifica rendição_. Não, Sr. Presidente, não vamos passar à 
História como Messalinas- d-a- RePública, enfeitiçados 
pelo canto de sereia deste regim~ ou tangidos pelo temor 
das armas; não vamos à História como Messalinas da 
República, deitando no leito dessa rendição. 
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Não, Sr. Presidente, não, Sr~. Senadores, que aqui se 
estabeleça a trincheira firme, decidida das idéias, da co­
ragem cívica, da lei, da ordem, do Direito -e- da Justiça; 
que este CongresSo Seja COnVertido nisto, p:es!a hora. 

O Sr. Pedro Simon- Permite V. Ex' um aparte'? 

O SR. ENtAS FARIAS-- Pois não, eniíiiCnte Sena­
dor Pedro Simon. 

O Sr. Pedro ShnoD- Não só _sitjados, com as nossas 
comunicações proibidas mas; a esta altura, as tropas do 
General Cruz cercaram_ o Palácio do Congresso Nacio­
nal. O Congresso estâ cercado por tropas do General 
Cr_uz, e agora um grupo de parlamentares, Senadores e 
Deputados que foram falar para ouvir sobre qual a pos­
sibilidade de ac;esso ao Congresso Nacional, eles atraves­
saram a rua e foram proibidos de voltar ao Congresso 
Nacional; Senadores e Deputados Federais foraru proi­
bidos de voltar ao Congresso Nacioiml, e tiveram que 
buscar o Major que comanda a operação, para este fazer 
a alta condecesdêo_cia de permitir que os parlamentares 
regressassem aQ Congresso N~!.cional. O Congresso Na­
cional, neste momento, está sitiado, está cercado por tro­
pas do General Cruz, que proíbe o acesso e que estão aí 
para esperar as pessoas que saírem, e que se saírem em 
grupos serão presas, e proibíraru, inclusive, parlame~ta­
res de terem acesso ao_ Congresso Nacional. Tiveram qtie 
falar, que se apresentar, que pedir autorização para que 
pudessem entrar no Congresso Nacional. Esta é a si­
tuação a que eles reduziram esta Casa, de que desta ma­
neira, cercado por baionetas, é que eles querem--que se­
vote. Este é o diálogo da mão estendida do G~n~;:rªl Fi­
gueiredo. 

O SR. ENtAS FARIA- Eminente SenadOr, eu ia di­
zer isso. Apesar de tudo, não há temor entre nós, muito 
pelo contrário, são atitudes que, até por emulação, nos 
põem na linha de frente, de trabalho, de força e de com­
bate. O temor nã__o estâ entre nós. O medo está instalado 
no Palácio e nas mansões, onde o povo brasileiro encur­
ralou aqueles que se assenhoraram indevida e ilegitima­
mente deste poder. As nossas comunicações truncadas, o 
nosso direito de conversar, de informar e de sermos in­
formados limitados. Eu pretendia fazer, hoje, chegar a 
companheiros, no Paraná, posicionamento que tenho 
nessa questão; e temo que lá não_ chegue._ E por temer 
que lá não chegue, Sr. Presidente, vou-me permitir ler 
correspondência que vou tentar, assim mesmo, encami­
nhar aos paranaenses. Trata-se do seguinte: 

Ao longo dos últimos dias, nos quatro meses passa­
dos, estivemos juntos na rriai_s emocionante, entu-Sia~!fla­
da e patriótTca Campariha cívica que esta Na_ção jamais 
registrou em sua Histórí<i: a ca-mpanha DIRETAS JÁ, 
pelo restabelecimento do pleito direto, universal, secreto 
e livre para a Presidência da República. 

Na verdade, o País inteirO mobilizou-se, a Nação toda 
colocou-se de pé, com a nacionalidade firmemente eilgaM 
jada numa ação jamais Vista· efu tOdos os_ tempos. 

Foram as grandes manifesta~ões, os atos púbÜcos~ os 
comíciOs- as niultidões efervescentes-nas pr.aça:s e -nas· 
ruas. Mas, foram também as posições adotadas n_a sere­
nidade das reuniões e assembléias das entidades de clas­
se, -dos sindicatos, das federações, das escolas, enfim, de 
todos os setores sociaís_. E, creio, tUdo primeirO -fiasc1do e 
fertilizado no interior dos lares, na comunhão da f amO ia. 

Na verdade, com a eleição e através dela sequer mu­
danças: de hábitos políticos, de rumos institUcionais, de 
modelo econômico, de ação social. 

O bom senso registrou e a gente paranaense e brasilei-­
ra compenetrou-se de que não mais é possível continuar-­
mos vivendo - como estivemos ao longo dos ültimos 
anos -s-ob a ação do arbítrio e da prepotência; sob o 
mando dos despreparados, dos insensíveis e negocíStaS; 
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sob a tutela da corrupção, da negociata e da impunidade; 
até sob a orientação dos faltos de patriotismo que nos 
endividaram até à exaustão e permitem, ainda, que seja­
mos permanentemente saqueados em nossas riquezas, 
materiais e humanas, pela -Volúpia internacional; sob a 
desgraça de assistirmos a fome dizimando e a doença 
matando; sob o escárnio do emprego mal-remunerado 
que reduz a vida a condições indignas, quando não do 
desemprego que arrola milhões .como párias desprovidos 
de tudo: sob a égide de uma inflação que a todos rouba e 
angustia, e uma recessão que iilibe e estiola. 

A Nação rejeita o cinismo dos déspotas que, ellcastelaM 
dcis no fauSto, na opulência e 110 i::rãiíei;"guãfdados pelas 
aimàS de uns poucos que lhe partilham a corte mas fe­
rem o brio_ das tradições guardadas pela maioria ainda 
silente __:_ atiram a cada um de nós e a todos os patrícios 
na vala cõmUm dos que servem apenas para servir, sem 
direito à vez, à voz e a voto,_fingindo esquecer que somos 
- os brasileiros todos -os que realmente constituem a 
Pátria, e a ela têm honrado e por ela, ainda assim, têin 
trabalhado e produzido. 

Eleição direta para a Presidência senão significa o r:e­
mêdio imediato para todos os mates que nos causaram e 
ampliaram, signifiCa a alforria. Liberdade, sim, para, 
fraternizados, reconstru{rmos e reorganizarmos a Nação 
e a Pátria, sob o signo da_confiança, da credibilidade, do 
respeito, do labor, de sentimentos vitais de _nacionalismo 
e de patriotismo. 

Eleição direta é o caminho que nos conduzirá à Demo­
cracia: governos responsáyeis, eleitos e fiscalizados; uma 
Constituição escrita pela sociedade toda, que se traduza _ 
em um pacto harmonizador e legítimo; ao Estado de Di­
reito qiie restabeleça os Poderes em sua plenitude e seja o 
organismo jurídico com todo vigor e respeito a garantir a 
todos. b o caminho que nos conduzirá à Justiça Social: 
paz, tranqüilidade e prosperidade que haverão de tradu­
zir trabalho digno, teto para todas as famílias, alimentos 
sobre todas as mesas, segurança e produção, saúde e 
educação, oportunidades iguais para cada_u~~ 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior)- Permita­
me interromper· V, Ex~ .• nobre Senador Enéas Faria, 
para comunicar que V. EX• _dispõe de apenas mais três 
minutos para concluir o seu pronunciamento, porque te­
mos uma sessão extraordinária convocada para às 18 ho­
ras e 30 minutos, portanto, logo em seguida. 

O SR. ENtAS FARIA Vou concluir, Sr. Presidente. 
lnternalização de nossas riquezas e sua correta distri­
buição:- É o caminho pelo qual nos reconciliaremos com 
as verdadeiras questões nacionais e com o autêntico sen­
timento de patriotismo: haveremos de focar as nossa:S __ 
prioridades nacionais e por elas trabalhar; haveremos de 
reerguer os valores e os brios pátrios, resguardam!~ as 
nossas potencialidades e voltando para nós mesmos os 
frutos da terra, do subsolo, das inteligências e das mãos. 
Sigriificai'á eScorraçar cOm a bandalhã interna e de.sterM 
rar a cupidez internacional - o fim dos negócios mal 
cheirosos, dos escândalos, do assalto dos colarinhos du­
ros; mas, também, o fim da descabida ingerênCia estrãn­
geira~-de bancos e governos,_ que chegaram ao deSpudor 
que esbofeteou a honra brasileira de aqui instalarem, nas 
sedes Qo PQder, policialescamente a missão sep"rocriana 
rotulada de_ FMI. 

Eleição Direta foi a bandeira que milhões e milhões er­
gueram e têm sustentado. É mais que bandeira: na vida 
dos povos, nos instantes decisivos das grandes mu­
danças, a -idéia é fOrça motriz q·ue ilada detéfn, e Como os­
relâmpagos da natureza se multiplicam incessantes, a to­
dos interpenetram de sua luz e em todos desperta ener­
gias indomáveis. 

Estamos chegando ao dia do pr_imeiro _c01pbate desta 
luta. E na sua véspera quero testemunhar - como seu 
compailhC:iro, maS também como delegado de ,sua vonta-
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de, que dela vai participar na trincheira frontal- que, se 
aS minhaS convicções pessoais, alicerçadas na intensa 
formação que tive como homem liberal, democrata, cul­
tuador da Lei, do Direito e da Justiça, me colocaram 
sempre- aliás, é um esforço de tantos anos, desde a pri­
meira hora do !9 de abril- convicto desses valores, ago· 
ra, depois das manifestações que assisti encontro muito 
mai~ âniino-_ e entusiasmo para a luta. 

Hoje, escrevo-lhe de uma Brasília sitiada, onde as in­
fonnaç_ões e os cidadãos perderam o direito universal de 
ir-e-vir, onde as garantias desapareceram, onde a lei é a 
vontade do Planalto e a sua aplicação é a espada do Exe­
cutor. Mas, creia, não há temor. O medo estã do outro 
lado, hospedou-se nos Palácios e nas mansões. Os sitiía­
dos, em verdade, são aqueles que a nação encurralou 
contra ã parede dos interesses e das benesses que criaram 
e não querem abandonar. 

Ocorra o que ocorrer, amanhã - creia - todos ga­
nhamos, a nacionalidade ganhou. 

Hoje, sonho com o dia de amanhã. Sonho o sonho do 
ideal que haverã de se materializar, que significou traba­
lhar e muito, dando o que de melhor possuía nesse traba­
lho. Sonho com o dia 25 deste abril que não mais será 
dos conspiradores e tiranos mas que haveremos de resga­
tai- para voltar a ser o abril de Tiradentes e da Descober­
ta, sonhando que ao devolvê-lo à grandeza patriótica: dos 
Inconfidentes conquistaremos a Descoberta <i~ viver 
como um povo livre. 

~-a t~~tãú~~. Sr. Presidente, de fazer com que chegue 
a esses companheiros a correspondência que pretendo 
chegue lá. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Conced_o_ 
a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ._Pronunci.a 
o seguinte discurso.) -Sr .. Presidente, Srs. Senadores, a 
correção monetária tem-se revelado, nos últimos seis 
anus;-um retroMalimentador da inflação, anulando todos 
oS esforços do Governo no sentido de controlá-la, quan­
do, atê março, o aumento do custo de vida foi superior a 
duzentos e dez por cento em um ano. 

Quem mais sofre com isso é a classe assalariada, além 
dos estratos inferior e médio da classe média, a primeira 
restringe até a compra de alim-entos- e a segunda 
limitando-se ao estritamente necessário para a sobrevi­
vência familiar. 

São esses três estament~s da soci_edade os que em 
maior número se vinculam ao Sistema Financeiro da Ha­
bitação, na condição de niuiuârios e devedores do :SN"I-1_, 
com o seu débito corrigido segundo parâmetros da cor­
reção monetária. 

Mas o último aumento das prestações resultou numa 
verdadeira revolta dos mutuários, enquanto aquele agenM 
te financeiro institui um sistema vinculando os aumentos 
futuros à variação salarial no Pais. 

Diante disso, o Presidente da Associação Brasileira de 
Entiçlad~s.d~ Crédito lmobiliáriq e Poupança adver~iu os 
prestacionistas da casa própria, no sentido de não aceita­
rem a última proposição do SFH,porque a tendência, a tê 
o fim do ano, é no sentido de que o nível de correção sa:. 
Jarial será superior à correção monetária; 

Advertiu, também, esse técnico, qu~ "os mutuários 
poderão alterar o- sistema de amortização, passando da 
Amortização Contínua para a Tabela PriCe, ou para o 
Sfsterrtã: Misto Contínuo, sem mudar da correção mone­
tária para o plano de eqUivalência salarial". 

Finalmente, o Presidente da ABECIP deu um conse­
lho aos mutuários: 

"O que eu pediria é um pouco de paciência, porque te­
~os quatro milli.Ões de mutuários- cadastfados ao 
longo de_ vinte anos, e é dificil agora atender bem, em. 
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dois meses, todos eles, se quiserem explicaÇões-deta­
lhadas." 

Há de ser encontrada uma solução de problema, como 
tambêm da colocação das unidades residenciais que 
sobram nas mãos do sistema, reduzindo-se, além disso, o 
número de inadimplentes, que representam cerca de cin­
co por cento dos mutuários, alguns totalmente impossi­
bilitados de solver as prestações. 

Por outro lado, as normas do BNH sobre as alterações 
contratuais ainda não estão prontas e por isso mesmo as 
entidades de crédito mobiliário não têm condições para 
negociar com os mutuários. 

Exige--se um pouco _de celeridade no preparo dessas 
instruções, a fim de que possa ser reduzida a magnitude 
do problema. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr._Presidente, Srs. Senadores: 

Tarauacá, a encantadora e florescente cidade acreana 
festeja, nesta data, sob alegria geral, seu 719 aniversário 
de elevação de vila a cidade pelo Decreto n" 9 .831, de 24 
de abril de 1913, dia em que também foi instalado o mu­
nicípio. 

Teve seu ponto de apoio in.icial no século XVIII, 
quando alguns desbravadores fundaram o povoado com 
o nome de Foz do Muru, passando posteriormente a 
chamar-se Seabra, como homenagem ao talentoso baia­
no, ex-parlamentar e ex-Ministro da Justiça JJ. Seabra. 
Face ao Decreto-lei n" 6.163 passou à atual denomi­
nação. 

Sua história, plena de lances admiráveis, mereceria um 
capítulo especial para dimensionar-lhe a grandeza desde 
quando o seu primeiro -desbravador, João da Cunha 
Corrêa, entre os anos de 1857 e 1858, ali chegava. 

Graças ao interesse que a borracha foi despertando, 
seguiu-se verdadeira legião de nordestinos_ que para lâ 
acorreram entre os anos de 1877 e 1899. 

Ligado por fortes laços glebários e de amizade a seus 
habitantes há mais de._ três lustros, não poderia deixar de 
saudar com toda a efusão o feliz eventO, que, rio seu bo­
jo, traz a marca do heroísmo daqueles denodados brasi­
leiros, árabes e portugueses que se sacríficar3m nos rios, 
igarapés e nas florestas_densas dos seringaiS, produzindo 
borracha ou dedicando-se à agropecuária, para a gran­
deza do Acre e do Brasil. Foram levados pelo desejo de 
trabalhar novas terras, quando a área ainda-era ignorada 
pelo nosso país. 

Só mais tarde, eni f903~ _com o Tratado de Petrópolis, 
a região foi incorporada ao território brasileiro, -para ale­
gria dos que ali pelejavam. 

Sensível a acontecimentos dessa natureza qUe falam à 
alma de todos nós acreanos, faço o saudável registro, 
também como minha homenagem ao passado e aos seus 
seguidores do presente, saudando-os na pessoa do seu di­
nâmico Prefeito Antônio Piado e da sua Câmara deVe-­
readores, representada pelos edis: Narciso Moreira de 
Araújo, Cleir Fernandes, Pedro· Abreu de Souza, Carlos 
Alberto Maia, Francisca Aragão Leite, Manoel Sylvio 
Longui e Maria Euza CarneirO- Prado. 

São meus votos para que Tarauacá, a ex-Foz do Muru 
ou ex-Seabra, continue altaneira, alegrada por seus habi­
tantes, sempre em busca do progresso. 

Sr. Presidente, Srs. SenadoreS:-
Quero aproveitar a oportunidãde de estar nesta TrÍbu~_ 

na, para me congratutar com o· Ministro dos Transpor­
tes, Engenheiro Cloraldino Severo, pelo éxito de sua via~ 
gem ao exterior, aonde, junto ao BID, obteve triunfo dos 
seus pleitos, em especial os relativos a empréstimos desti~ 
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mldos ao astaltamento da BR-364, no trecho Porto 
Velho-Rio Branco. 

O meu depoimento, embora rápido, tem o sentido de 
agradeCer a Sua Excelência a comunicação antecipada 
que me fez no-final da tarde de ontem, antes da sua en­
trevista à imprensa, mas deploravelmente, dado o adian­
tado _da hora, não pude usar a tribuna para ressaltar o 
sucesso de sua viagem. A atenção do Ministro se deve ao 
fato de ter eu reiteradas vezes tratado do assunto relativo 
às BR-364 e BR-317 junto a Sua Excelência, conforme 
oficio de 10 de abril do corrente ano e junto aos órgãos 
do Exército encarregados da construção dessas estradas, 
notadamente o-7., BEC, consoante oficio datado de 29 de 
março do corrente ano, enviado ao General Ivan Men­
des. 

Ambos os oficios incorporo ao meu pronuncianiento 
de hoje. Ei-los: 

"Brasília, 10 de abril de 1984 
A o Excelentissimo Senhor 
Ministro Cloraldino Severo 
Digníssimo Titular do 
Ministério dos Transportes 
Brasília- DF 
Senhor Ministro: 

-- - Reiteradas vezes tenho sido recebido pelo emi­
nente Ministro para tratar de assuntos de interesse 
das estradas BR~364 e BR-317. 

-De:"Sfii"vez ofereço~lhe cópia do trabalho que ela­
borei sobre a BR-364, o qual entreguei pessoalmen­
te ao General Ivan Mendes, chefe do Serviço de 
Transportes do Exército. 

Gostaria de contar com a sua habitual compreen­
são no- sentidO de abrigar a idéia por -mim iiugerida, 
destinando recursos no corrente exerclció para o 7" 
BEC, através do Ministério do Exército, para se al­
cançar o almejado objetivo, isto, é a conclusão da 
estrada que contribuirá para integrar os muníCípios 
acreanos. 

Cordialmente, - Jorge Kalume." 

"Brasília, 29 de março de 1984 
Ao Excelentíssimo Senhor 
General Iva-n Mendes 
Setor Militar Urbano 
Quartef General - Ala B .....:: 3" Piso 
Nesta 
1 - Há alguns anos a BR-364 no trecho Rio 

Branco-Cruzeiro do Sul estâ a cargo do 79 BEC, se­
diado nesta última cidade. 

2- Desnecessário tecer louvores ao admirável 
desempenho que o BEC vem tendo no Acre. Toda­
via, em que pese a sua boa vont3:de e disposição, 
falta~Ihe verba para poder produzir plenam_ente. 

3- Face a isso, __ tomo a l_iberdade, a tít_~:~lo de co­
laboração, de apresentar-lhe as seguintes sugestões: 

a) a estrada seria construfda em três etapas.A pri­
meira compreenderia o trepho Cru_zeix:o_. do sul­
Tarauacã~Feijó; 

b) concluído esse trabalho, seria então atacado o 
trecho Manoel Urbano-Sena Madureira-Rio Bran­
co; 

c) por último, far-se-ia a ligação Feijó-Manoer 
Urbano. 

Razões: 
I -Ligadas Tarauacã e Feijó a Cruzeiro do Sul, 

seria quebrado o insulamento, porque_ haveria o 
apoi-o perrnânente no rio Juruá, que oferece tráfego, 
inclusive no estio, até Cruzeiro do Sul, como base" 
para transporte pela estrada. 

2- Maf!oel Urbano teria o apoio em Sena Ma­
dureira e esta em Rio Branco. 
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3- Enquanto se efetiva etapa por etapa o res­
tante da Rodovia seria conservada dentro da limita­
da necessidade de tráfego, mesmo precãrio. 

4- Como o trabalho é fundamentalmente técni­
co e dada a falta da leterita na área, por certo pode­
rã ser estudada a aplicação de solo-cimento ou 
transporte de pedras do rio môa. Talvez esta hipóte­
se tenha um custo mais elevado. 

5- De minha parte, vou interceder junto ao Mi­
nistro dos Transportes Cloraldino Severo para que, 
com a ajuda do Ministério que dirige, se viabilize 
essa idéia. 

Agradecendo, mais uma vez a V. Ex' sua boa 
vontade e a acolhida cordial que me dispensou, 
subscrevo-me apresentando-lhe meus protestos de 
elevada estima e apreço. - Jorge Kalume, Vice­
Líder do Governo." 

O motivo da minha presença hoje é uma forma de 
também agradecer o esforço de Sua Excelência por bem 
servir àquela parte da Amazônia tão carente, exigindo 
por isso maior empenho e conseqaentemente maior in­
vestimento. 

Louvo Sua Excelência pelo vigor com que vem condu­
zindo a sua Pasta, dentro de uma conduta modesta. po­
rém dinâmica.. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Não há 
mais oradores inscritos. Nada mais havendo a tratar vou 
encerrar a presente sessão, designando para sessão ex­
traordinária a realizar-se hoje, às 18. horas e 30 minutos, 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n" 7, de 1984 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n~" 92, de 1984, com voto 
vencido dos Senadores Fábio Lucena, Severo Gomes e 
Pedro Simon), que autoriza o Governo -do Estado de 
Mato Grosso a elevar em Cr$ 2.415.600.000,00 (dois bi­
lhões, quatrocentos e quinze milhões e seiscentos mil 
cruzeiros) o montante de sua divida consolidada, tendo 

PARECER, sob n" 93, de 1984, da Comissão 
- :Pe Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 

e juridicldade. 

-2--

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n" 8, de 1984 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu parecer n9 94, de 1984), que auto­
riza o Governo do Estado de Sergipe a elevar em Cr$ 
1.008.430.030,00 (um bilhão, oito milhões, quatrocentos 
e trinta mil e trinta cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECER, sob. n~' 95, de 1984, da Comissão 
"-::- De Constitu1çio e Justiça, pela constitucionalidade 

__ e jliridicidade. 

-3-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n" 11, de 1984 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu parecer n" 111, de 1984), que au­
toriza a Prefeitura Muilicipal de Betim (MG) a elevar em 
Cr$ 4.358.397.295,00 (quatro bilhões, trezentos e cin­
qíienta e oito mHhões, trezentos e noventa e sete mil, du­
zentos e noventa e cinco cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n"s 112 e 113, de 1984, das Comis­
sões: 

-De Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e jUriáfciaade; e -

-De Municípios, favorável. 
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-4-

Discussão,_ em turno único, do Projeto de ResolU.çâ_O 
n'i' 13, de 1984 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu parecer n'i' 117, de 1984), que au­
toriza a Prefeitura do Municipio de São Pau{o (SP) a ele-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I! f 

varem CrS 1.312.350.647,00 (um bilhão, trezentos e doze 
milhões, trezentos e cinqaenta mil, seiscentos e_ quarenta 
e sete cruzeiros) o montarite de sua dívida cons_ofidada, 
tendo 

PARECERES, sob n9s 118 e 119, de 1984, das Comis­
sões: 
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-])e Constitulçíio e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade; e 

....;;.. De Municípios, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto iúnior) - EStã en­
cerrada a sessão 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 27 minutos.) 

Ata da 45' Sessão, em 24 de abril de 1984 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47' Legislativa 

- EXTRAORDINÁRIA-~ 

ÀS 18 HORAS E 3Q MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal__: Mário Maia- Fábio 
Lucena - Raimundo Parente -- Cf:iudionor RóriZ -
Galvão Modesto- Odacir Soar~s -:-:Aloysio Chav~­
Gabriel Hermes- Hélio_ G_ueiros_~_Aiexandre Costa­
José Sarney- Alberto Silva - Helvídio Nunes- João 
Lobo -Almir Pinto- Jo-sé Lins-- VÚgíÜo Távora...:.... 
Carlos Alberto - Martins Filho - Humberto Lucena 
- Marcondes Gadelha- Milton Cabral- Aderbal Ju­
rema - Cid Sampaio - Marco Maciel - Guilherme 
Palmeira - Luiz Cavalcante-- Albano Franco- Lou­
rival Baptista- PalfSos Pôrto- Jutahy Magalhães­
Lo manto Júnior- Lu i?.: Yla_na -João Calmo_n_- José 
Ignácio Ferreira- Moacyr Dalla- Nelson Carneiro­
Roberto Saturnino - Itamar Franco - Murilo Badaró 
- Alfredo Camp-os-____:: Amaral Furlan - Fernando 
Henrique Cardoso- Severo Gomes- Benedíto ~errei­
ra - Henrique Santillo - Mauro Borges - Gastão 
Mllller - José Fragelli - Marcelo Miranda - Salda­
nha Derzi- Affonso Camargo- Âlvaro Dias....:.. Enéas 
Faria- Jaison Barreto- Jorge Bornhausen- Lenoir 
Vargas- Carlos Chiarelli- Pedro Simon- Octávio 
Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior)- A _lista de 
presença acusa o comparecimento de 62 Srs. Senadores. 
Havend_o número_regimenfal, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 19-Sec_r:_etârio irá proceder à leitura do Ex_p_edien­

te. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM DO PRESIDENTE 

DA REPÚBLICA ~ 

~estituindo autógrafos de Projeto de Lei sancionado: 
N'>' 75/84 (n'>' 119/84, na origem), de14_do corrente, re­

ferente ao Projeto de Lei da Câmara n'>' 50, de 1984 (n"' 
3.108/84, na Casa de origem), que dispõe sobre o paga­
mento de contribuições previdenciárias. (Projeto que se 
transformou na Lei n"' 7.186, de 24 de abril de 1984). 

MENSAGEM 

Do Senhor Presidente da República submetendo à deli­
beração do Senado a escolha de nome indicado para cargo 
cujo provimento depende de sua prévia aquiescência: 

MENSAGEM N• 76, DE !984 
(N'>' 120/84, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Fede­
ral: 

De conformidade com o artigo 42, item Til, da Consti­
tuição, tenho a honra de submeter à aprovação de Vos-

Presidência do Sr. Lomanto Júnior 

sas Excelências a esColha, que desejo fazer, do Senhor 
Jorge d'Escragnolle Taunay, Embaix.adOr'do Brasil jun­
to à República da lndia, par'ã, Cumulativarriiúúé, exercer 
a função de Embaixador do BraSil juntei--ao Reino do 
Nepal, nos termos do Decreto n'>'- 56~908, de 29 de se­
tembro de 1965. 

Os méritos do_ Embaixad_or ~orge d'~scragnoHe Tau­
nay, que me induziram a escolhê-lo para o desempenho 
dessa elevada função, constam da anexa informação do 
Ministério das Relações Exteriores. 

Brasília: 24 de abril de 19~4. -João Figueiredo. 

INFORMAÇÃO 
Cüfriculum Vitae 
JOrge D'Escragnolle taunay 
Rio de J aili::iro /RJ, 15 de- dezembro de 1917. 
Filho de Raul de Taunay e 
Maria Antonieta de Castro Cerqueira de Taunay. 

----"Curso de Prática Consular, IRBr. 
Cônsul de Terceira Classe, lO de dezembro de 1943. 

---CônSul de segunda Classe, merecimento, 7 de feve­
reiro de 1949. 

Primeiro-Secretário, merecimento, 10 de dezembro 
de 1953. 

Ministro de Segunda Classe, merecimento, 24 de 
outubro de 1961. 

Ministro de Piimeira Classe, merecimento, ll de de­
zembro de 1970. 

-~Chefe do Arquivo Histórico, 1945. 
Oficial do Gabinete do Ministro de Estado, 1946. 
Secretário do Conse1ho de Imigração e Coloni-

zação, 1952. 
_Oficial do Gabinete do Ministro de Estado, 1953. 
Chefe, substituto, da DiVisão -Cultural, 1959. 
Chefe da Divisão de -Iinígração, 1961. -
Chefe da Divisão do Pessoal, 1961. 
Chefe do Cerimonial, 1969. 
Paris, Vice-.Cônsul, 1947/49. 
COpenhague, Segundo-Secretário, 1949/52. 
Co.penhague, Encarregado de Negócios, 1950 e 

1951. 
México, Encarregado de Negócios, 1954 e 1955. 
México, Primeiro-Secretário, 1954/56. 
Buenos Aires, Primeiro-Secretário, 1956/57. 
Lima, Primeiro-Secretãri0~-1957/59. 
Lima, Encarregado de Negócios, 1958. 
Barcelona, Cônsul-Geral, 1962/63. 
Montevidéu, Cônsul-Geral, 1964/66. 
Pretõria, Ministro Plenipotenciário, 1966(69. 
Beirute, Embaixador, 1974/77. 
Panamá, Embai)(_ador, 1977/83. 
Nova Delhi, Embaixador, 1983. 
Comissão Permanente das Comemorações do Cen-

tenário do Barão do Rio Branco~ 1944_ (assessor). -

J Comissão Técnica de Geografia. X Congresso 
Brasileiro de Geografia, Rio de Janeiro, 1944 (membro). 
·- -Encarregado dos Trabalhos de edição das "Obras 

do Barão do Rio Branco", 1946. 
- Mlssão Especial às soleriidades de posse do Presi­

dente da Argentina, 1946 (membro). 
_-- Co~i.ssão de EstudoS de Textos dã História do Bra­

sil, 1946 (secretário interino), 1952 e 1960 (membro). 
Conselho de Imigração e Colonização, 1953 

(membro). 
Comissão de Localização da Nova Capital Federal, 

1953 {representante do MRE). 
I Co':lgresso de Pais de Família, México; 1955 (dele-

gado). - --

VI Assembléia Panamericana de Geografi-a e His­
tória, México, 1955 (delegado). 

_ Â disposição do Presidente do México em visita ao 
Brasil, 1960. 

Comissão de Acordos Culturais, 1960 (representao-
te). 

Comissão_ Permanente para a Aplicação do Tratado 
de Amizaçl.e e Consult<! entre o Brasil e Portugal, 1960 
(consultor cultural). 

XVII Sessão da Comissão EXecutiva e XIV Seção 
do Conselho, CIME, Genebra, 1961 (delegado). 

Comissão de Revisão do Regulamento de Passapor­
l~s, 1961 (membro). 

Grupo de Trabalho do Ministro da Agri~ultura 
para exame de dír_etrízes de Ação para estabelecimento 
de polttica agrícola no Brasil, 1961 (representante). 

Comissão organizadora da VII- Assembléia Geral 
do IPGH, Rio de Janeiro, 1961 (membro}. 

Reunião dos Países Latino-Americanos membros 
do _CIME, Montevidéu, 1965 (chefe). _ -

Celebração da Independência da República de Bots­
wana, 1966 (representante). 

Feira de Joanesburgo, 1967 (representante). 
Celebração da Independência de Lesotho, 1967 (re­

presentante). 
Celebração da Independência de Swazilândia, 1968 

(representante). 
Comitiva dO -Presidente da República no encontro 

com o Presidente da Colômbia, Letícia, 1971 (membro). 
Comitiva do Presidente da República ao encontro 

com o Preside_nte da Venezuela, Santa Elena de Uiarén, 
l971 (membro). 

Comitiva Presidencial no encontro com o Presiden­
te do Paraguai, por ocasião da inauguração da ponte 
sobre o rio Apa, Bela Vista, 1971 (membro). 

X Reunião Ministerial da Organização Latino­
Americana de Energia, Panamá, 1979 (chefe). 

À ·disposição do Conselho de Imigração e Coklní­
zação para estudos e planejamento de projetos de lmí: 
gração e colonização, 1953. -
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Chefe-_do CerimoniaL da Presidêncfa. da República, 
1969/74. 

Membro da S~ciedade de Geografia do Rio de Ja­
neiro. 

Sócio correspondente do Instituto da História Mili­
tar, Peru. 

Sócio corresp"oi1dente do Instituto Histórico e Geo­
gráfico do Rio Grande do Sul. 

Sócio correspondente do Centro Brasileiro de peS~ 
quisas Físicas. - ---

si I. 

Ordem -do Mêrito -Navál,- Grãnde-Ófid~ll.--Bra.Sil. 
Ordem do Mérito Aeronáutico, ComendidOi,- Bra-

Ordem de Rio Branco, Grã-Cruz, Brasil. 
Ordem do Judiciário do TJ:'abalho, Grande Oficial, 

Brasil. 

siJ. 
Ordem do Mérito do Trabalho, Comendador, Bra-

Medalha do Pacificador, Brasil. 
Medalha do Mérito Santos Dumont, Brasil. 
Medalha do Mérito Tamandaré, Brasil. 
Medalha Ruy Barbosa, BrasiL 
Medalha da Ordem de Rio Branco,- Brasil. 
Ordem de Cristo e Infante Dõin Henrique, Grã-

Cruz, Portugal. 

Ia. 

Ordem dei Mérito;- Oficial, Peru, 
Ordem de Dannebrog, Cavaleiro, Dinamarca. 
Ordem dei Sol, Comendador, Peru. 
Ordem Ruben Dario, Grã-Cruz, Nicarágua. 
Ordem Francisco de Miranda, Grã-Croz, Venezue-

Ordem Solano Lopes, Grã-Cruz, Paraguài. 
Ordem de Mayo, Grã-CrUz, Argentina. 
O Embaixador Jorge D'Es_cragnolle Taunay se en­

contra nesta data no exercício de suas funções de Embai­
xador do Brasil junto à República da India. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, em 3- de 
fevereiro de 1984. -:LúCiO--Pires Amõlim ...:.... Chefe da 
Divisão do Pessoal. 

( Â Comissao de Relarões Exteriores .i 
LISTA N• 2, DE 1984 

EM 24 DE ABRIL, DE 1984 

Manifestações contrãriiis ao Projeto de Lei n<;~ 590}83 
(legalização do aborto): _ 

-da Loja Maçônica Fraternidade Conquistense -
BA; 

-do Município de Pitangui - MO; 
-da Câmara Municipal de Jad - SP; 
- da Câmara Municipal de São José dos Campos -

SP; 
-da Primeii'a Igreja Bãtista em Pirà:ssllnunga - SP; 
-da Igreja Presbiteiíafl-a Titcfependente de Votupo-

ranga- SP. 

Manifestações Iavoráveis a projetos: 

-do Presidente da Associação Municipal do Médio 
Paranapanema PR, à PEC 22/&3; 

-da Federação das Indústrias do Espírito Santo, aos 
PL n's 2580 e 2.654/83; 

-do Presidente do D.A. da Faculdade de Medicina 
- PE. ao PL 2.166/83; 

-de Lígia -Araújo Cozer...:: PE~ ao PLC 164f8_3; 
-de Paulo Bezerra- PE, ao PLC 164/83. 

Manifestações favoráveis ao Projeto de Lei Compl(!~ 
mentar n9 1/83 (cria o Estado de Tocantins): 

- da Cidade de Aurora do N arte - GO; 
-da Loja Maçônica .. Mário Behríng" Guaraí -:-

GO; -- - -

-da Câmara Municipal de Wanderlândia - GO; 
-de Raimundo Nonato Pires - MA; 
-da Câmara Municipal de Cambóia- ..:.._ GO. 
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Manifestações favoráveis a eleição direta para Presi­
dente da República: {PEC- 5/83) 

Ceard: 

-da Câmara Municipal de Caririaçu; 
-da Câiiiara Munici:Paf de Maranguar)e; 
-da Câmara Municipal de Juazeíro do Norte; 
-da Câmara Municipal de Parambu. 

- Espirito Santo: 

-do Instituto dos Advogados. 

-Goiás: 

-da Câmara Municipal de Catalão; 
~da Câmara Municipal de Palmeira de Goiâs. 

Mintu Gerais: 

-da Cânlãfa-Municipal de Cataguases; 
-da Câmara Municipal de Juiz de Fora; 
-da Câmara Municipal de Ouro Preto; 
-da Câmara Municipal de Serrania. 

Mato Grosso do Sul: 

~da Câmara_ Mun~cipal de Campo Grande. 

Mato Grosso: 

- çl.a Câ!l}ªra Muniçipal de _Các~res. 

Para1td: 

-da Câmara Municipal de Califórnia; 
--da Câmara Municipal de Nova Londrina; 
-da Câmara Municipal de Curitiba. -

Pernambuco: 

-da Câmara Muniç:ipal de ltapissununga; 
-da Câmara Municipal de Nazaré da Mata; 
_-da Câmara Municipal de O linda. 

Rio de Janeiro: 

- da Assembléia Legislativa; 
-da Cãmara Municipal de Margaratiba. 

Rio Grande do Norte: 

....:;; da_Câmara Municipal de Natal. 

,(l.io Grande do Sul: 

-da Câmara Municipal de Crui Alta; 
_ - da Câmara Municipal de Jaguarão; 
-da Câmara Municipal de Panambi; 
--da Câmara Municipal de Porto Alegre; 
-da Câmara Municipal de São Gabriel; 
-da Câmara Municipal de Taquara do Sul. 

Santa Ctitarina: 

-da Câmara Municipal de Balneário de Camburiú; 
-da Cª.mara Municipal de Canoinhas; 
-da Câmara Municipal de Chapecó; 
-da Câmara MuniciPal de Cricióma; 
-da Câmara MuniCipal de Coronel Freitas; 
::.:... da Cãinara MuniC:fpal de Descanso; 
-da Câmara Municipal de Florianópolis; 
-~da Câ"mara Municipal de Trineópolis·; 
.-Câmara Municipal de Joinvile; 
-da Câmara Municipal de Lages; 
~da Câmara Municipal de Palhaço; 
-da Câmara Municipal de Porto União;_ 
-da Câmara Municipal de São Bento do Sul; 
-da Câmara Munícipal de Seara; 
-da Câmara Municipar de 'rimbó; 
-da Câmara Municipal de TUbarão; 
-da Câmara Municípal de Vargeão; 
-da Câmara Municipal de Videira. 
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Siio Paulo: 

-da AssociaÇão dos -Advogados; -
-da Associ~ção -Pãuüsta dos MunicÍpios; 
- da Câma,_ra M u-Qicipal de AmedCana; 
-da Câmara Municipal de Andradina; 
-da Câmara Municipal de Araraquara; 
-da Câmara Municipal de Birig_tii; 
~da Câmara Municipal de Cachoeira Paulista; 
--da Câmara Municipal de CarapicUJba; 
-da Câmara MuniCipal de Cedral; 
-da Câmara Municipal de Cubatão; 
-da Câmara Municipal de Diadema; 
-da Câmara Municipal da Estância de Amparo; 
-da Câmara Municipal da Estância de Socorro; 
-da Câmara Municipal da Estância Turística de Lin-

dóia; 
-da Câmara Municipal da Estância Turística de POá;-
-da Câmar~ Municipal de Tupã; 
--:-da Çâmarã Municipal de Graça; 
-da Câmara Municipal de Guarulhos; 
-da Câmara Municipal de facri; 
-da Câmara Municipal de Ibiúna; 
~da Câmara Municipal de Indaiatuba; 
-da Câmara Municipal de Itapólis; 
-da Câmara Municipal de Itu; 
-da Câmara Municipal de Irapuru; 
-da Câmara Municipal de Itopira; 
-da Câmara Municipal de Jaboticabal; 
-da Câmara Municipal de Leme; 
-da Câinara Municipal de Lençóis Paulista; 
-da Qi.mara Municipal de Marília; 
-da Câmara Municipal de Mauá; 
-da Câmara Municipal de Mirassol; 
- da Câmara Municipal de Mogi das Cruzes; 
-da Câmara· Municipal de Palmital; 
-da Câmara Municipal de Paraguaçu Paulista; 
-da Câmara MuniciPal de Pariquera - Açu; 
-da Câmara Municipal de Pederneiras; 
-da Câmara Municipal de Penapólis; · 
-da Câmara Municipal de Piedade; 
....:.._da Câmara Municipal de Pirassununga; 
-da Câmara Municipal de Presidente Bem ardes; 
-da Câmara Municípal de Ribeirão Pires; 
-da Câmara Municipal de Ribeirão Preto; 
-·da Câmara Municipal de Santa IzabeJ; 
-da Câmara Municipal de Santo André; 
...;.... da Cârilara Municipal de Santo Antônio de Posse; 
-da Câmara Municipal de São Bernardo do Campo; 
-da Câmara Municipal de São José do Rio Preto; 
-da Câmara Municipal de São João da Boa Vista; 
-da-Câmara Municipal de Tarabai; 
-da Câmara Municipal de Tremenbé; 
-da Câmara Municipal de Vargem Grande do Sul. 

Manifestações receblaas por ocasião do falecimento do 
Senhor Senador Nilo .Coelho: 

-da Assembléia Legislativa da Paraíba; 
-da Câmara Municipal de Almirante Tamandaré-

PR; 

-da Câmara Municipal de Alegrete - RS; 
-da Câmara Municipal de Novo Hori:~.:onte - SP; 
-.:.da Câmara Municipal de São José dos Campos-

SP; 
-=-da Câmara MuniCipal de São Paulo ~ SP. 

Manifestações recebidas por ocasiio do falecimento do 
Senhor Senador Teotônio Villela: 

-da Câmara de Vereadores de Araçatuba- SP; 
- da Câmara Municipal de São Paulo - SP. 
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Manifestações favoráveis ao PL 812/83. (Autonomhl 
Política de Cubatão) 

-da Câmara Municipal de Campo Gralid~ -_MS; 
-da Câmara _MuniCipã.l de Porto Alegre- RS; 
-da Câmara· Municipal de Uruguaiana - RS; 
-da Câmara Municipal de Bastos - SP; 
-da Câmai'if MuniCipal de Diadema - SP; 
-da Câmara Municipal de Santos - SP; 
-da Câmara· Municipal de São José dos Campos-

PS. 

Diversos: 
-do Sindicato Rural de Brejões - BA, solicitando 

ao Ministro do Interior maior atenção para os 
agropecuaristas daquele Município: 

-da Câmara Municipal de Fortaleza- CE, conside­
rando ilegal a cobrança de taxa do FNT (Fundo 
Nacional de Telecomunicações) e encaminhando 
petição do Centro Acadêmico XII de Maio, do 
Curso de Medicina da Universidade F~deral do 
Cearâ, sobre o funciOnamento dos Hospitais­
Escola; 

-da Câmara Municipal de Cola tina- ES, sOlicitan­
do seja estudada possibilidade de ativar a ConS;­
trução de rodovia Colatina - B!Li;ço Q].landú; 

- Câmara Municipal de Guarapari - ES, s_olicitando 
bolsas de estudo para as crianças de famí_lias caren­
tes; 

-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de São Ma­
teus - ES, encaminhando reivindicações do Sindi­
cato; 

-da Câmara Municipal de Vila Ve,lha- ES, solici­
tando redução do recesso parlamentar; 

-da Câmara Municipal de Juiz de Fora- MO, en­
caminhando moção de protesto dos fundonários 
da fábrica São João Evangelista; 

-da Câmara Municipal de Timóteo- MG, parabe­
nizando o Congresso Nacional pela rejeição dos 
Decretos-leis n"' 2.036 e nq 2.045/83; 

-da Câmara_ Municipal de Corumbá- MS, solici­
tando, junto ao Ministro_ da Pr~Yidência Social, que 
se assegurem, aos aposentados que navegaram em 
zonas de guerra, os bene:ficios_da Lei nq L756; 

- da Associação dos Engenheiros Agrônomos da 
Grande Dourado - MS, solicitando discíplina­
mento no uso de agrotóxicos na agropecuária; 

-da Câmara Municipal de Cuiabá- MT, solicitan­
do a criação da Loto-Alimento para superação da 
crise nacional e a criação de um programa de crêdi­
to para as micro-empresas; 

-da Câmara Municipal de Primavera-- PA, comu­
nicando a abertura do Segundo Período Ordinário 
da Sétima Legislatura; 

-da Cânüira- Municipal de Campina Grande- PB, 
manifeStO-de repúdio ao Superior Tribunal Militar 
pela pena de 4 anos imposta ao Jornalista Juvêncio 
Mazzarelo; 

-da Câmara Municipal de Vereadores de Arcover:de 
- PE, sugerindo Projeto de lei, instituindo um 
Fundo de participação das entidades filantrópicas, 
para prestar assistêricía às enüdades beneficentes 
do País; 

-da Câmara MuniciPal de Nazaré da Matta- PE. 
solicitando redução do percentual de diferença de 
preço do álcool_ e da gasolina; 

-da União Nacional dos Fiscais de Tributos Fede­
rais - PE, encaminhando o jornal n9 8 da Asso­
ciação; 

-da Câmara MuniciP-al de Marilena- PR, favorâ· 
vel à execução dos trabalhos de combate à erosão 
rural; 

-do Partido do Movimento Democrático Brasileiro 
- PR, solicitandQ_ que sejam exctuídas das limi: 
tações impostas Pela Resolução 831 do Banco Cen-

trai, as áreas de saneamento básico e desenvolvi­
mento urbano; 

-da Associação dos Municípios do Médio­
Paranapanema - PR, solicitando a exclusão, das 
limitações impostas pela Resolução 831, do Banco 
Central, das áreas de saneamento básico e desen­
volvimento urbano; 

-da Faculdade Integrada Augusto Motta - RJ, 
agradecendo mensagem por ocasião das solenida­
des de colação de Grau; 

-do Sindicato dos Empregados em Estabelecimento 
Bancário do Municipío- RJ, encaminhando carta 
contra a redução dos proventos dos idosos e defi­
cientes; 

-do Instituto dos Advogados Brasileiros- RJ, fa­
vorável aos seguintes projetos: 
1) criação de cursos de capacitação penitenCiária; 
2) nova redação ao § 29 do art. 11 da Lei de Falên­
cia; 
3) disciplinando o processo de negociação coleti­

va (arts. 611/625) e a denomina!=!a Lei ~e Gre­
ve. 

-da Câmara Municipal de Carazinho- RS, solici­
tando empenho no sentido de viabilizar as pres­
tações da casa própria e inclusão, no decreto sobre 
Previdência Rural, do direito da trabalhadora ru­
rai, 

-da Câmara Municipal de Porto Alegre- RS, suge­
rindo a reduCão do consumo de cafeiínho, nas re­
partições públicas e que sejam. as verbas deste desti­
nadas à merenda escolar e moção de repúdio Contra 
o Código' 302.0, da classificação. Internacional de 
Doenças (CID), na Organização Mundial da Saú­
de· 

-da' Associação dos Procuradores AutárquicOs F e-_ 
derais - RS, solicitando, amparados pela Lei n9 
2.123, de J9 d~ dez,embro de 1983, o reexame das di­
ferenças salariais na Administração Federal; 

-da Prefeitura Municipal de Santo Cristo- RS, en­
caminhando reivindicações formuladas pelos agri-
cultores: . 

-da Assemb~éia Legislativa de Santa Catarina- SC, 
encaminhando Mensagem sobre tempo de serviço 
para aposentadoria dos segurados obrigatórios da 
Previdência Social; 

-da Câmara de Vereadores de ltajaí- se~_ solicitan­
do que os turistas estrangeiros sejam ressarcidos de 
seus prejuízos com o seguro obrigatóriO- e contra 
terceiros em acidentes de trânsito em nosso País; 

-do Núcleo dos Técriicos do Extremo Oeste- SC, _ 
solicitando regulamentação da Lei n'~ 5.524/68; 

-do Presidente da Associação Comercial de São José 
- se,- sobre instalação da _Agência Urbana do 
Banco do Brasil naquela cidade; 

-da Associação Brasileira de Lingüística- SP, soli­
citando apoio à Política Nacional de rnformáUca; 

-da Câmara Municipal de Cândido Mata - SP, so­
licitando revisão na política econômica do Pafs; 

-da Prefeitura Municipal da Estância Balneária de 
Peruibe - SP, solicitando CamP-anha parã- criação 
da taxa de pavimentação e coritribuiÇão -de melho­
ria dos municípios brasileiros; 

-da Câmara MuniCipal de Araraquara - SP, suge­
rindo Emenda Constitucional conferindo o direito 
de voto aos cabos e soldados da Polícia Militar; 

-da Câmara Municipal de Cata·nduva - SP, solici­
tando a criação, nesta Casa, da Comissão Perma­
nente dos Municípios; 

-da Câmara_ Municipal de Cuba tão- SP, solicitan­
do estudo para irrigação_ <;Ias_ terras do Nordeste, 
através do rio São Francisco; 

-da Câmar~ Municipal de Diadema -SP, s~licitan­
do estudos para irrigação das terras do Nordeste, 
através çio .rio Sã,o __ Francisco; _ 
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-da Câmara Municipal de Itatíba- SP, favorável à 
legalização do jogo do bicho; 

-da Câmara Municipal de Jacaref- SP, apoiando 
projeto de Lei do Deputado Estadual pelo PT, José 
CiC:ote; 

-da Câmara Municipal de Leme -_ SP, favorável à 
retirada da Polícia Militar na fis-Ca-iizãção do trânsi­
to; 

-da Câmara Municipal de Mauá- SP, favorável à 
irrigação das terras do N ardeste, através do rio São 
Francisco; 

- da Câmara Municipal de Mogi-Mirim --SP, con­
tra a portaria nq 46 da SUN AB, liberando os preços 

-de diversos medicamentos; 
-da Câmara Municipal de Penópolis- SP, favorá-

vel ao trânsito livre, gratuito e acesso preferencial, 
em qualquer coletivo, aos cegos, deficientes fisico_s e 
pessoas com mais q_e 65 anos de idade; 

-da Câmara Mu_nicipal de Piquete- SP, solicitando 
medidas para que seja extinta a fidelidade parti­
dári_a;_ 

-da Câmara Municipal de Queluz - SP, encami­
nhando pronunciamento do Ex-Deputado João 
Amazonas, sobre Problemas Brasileiros; 

-da Câmara Municipal de Ribeirão Preto --SP, so- · 
licitando alteração na legislação penal, visando 
maior proteção ao advogado, no exercício da pro­
fissão; 

-da Câmara Municipal de Santa Isabel--SP, favo­
rável à irrigação das áreas secas do Nordeste, atra­
vés ·da rio São Francisco; 

--da Câmara Municipal de Santos - SP, encami­
nhando relatório de Comissão de Inquérito instituí­
da para apurar a falta de pagamento à PRODE-
SAN SfA; . 

~da Câmara Municipal de Santo André -·SP, favo­
rável à Emenda Constitucional, que trata da irriUni­
dade parlamentar; 

-da Câmara Municipal de São José dos Campos­
SP, contra a mudança na aposentadoria dos traba­
lhadores brasileiros anunciada pelo Ministro da 
Previdência Social; 

-da Ordem dos Advogados do Brasil- SP, apoian­
do reivindicaÇão dos servidores Públicos Cívis do 
Brasil sobre direitos de sindicalização e convenção 
coletiva de trabalho; 

-da Assembléia Legislativa - SP, sobre desapro­
priações de terras para instalação das Usinas Nu­
cje_at:_es de Peruíbe e Iguape; 

-da Câmara MuniciPal de São Paulo, soUdária às 
mapifestações dos funcionários_ Públicos Federais 
contra o reajuste de vencimentos concedido pelo 
Governo; 

- da Sociedade Brasileira para Defesa da Flora e 
Fauna....::. SP, contra o crime ecológico na região de 
Peruíbe e Iguape, com a instalação de usinas nu­
cleares; 

-da Câmara Municipal de São-Paulo: 
1 - favorável a extensão das imunidades parla­

m~n_tare.s aos Vereadores; 
2 ......... solicitando o aproveitamento dos funcionários 

das empresas que venham a sofrer intervenção 
federal;. 

3- sugerindo alteração da Constituição Federal 
para assegurar a representação, nos Municípios de maior 
núni.-ero de vereadores. 

--da Câmara Municipal de Sertãozinho - SP, 
apoiando as reivindicações dos servidores públicos 
federais,_em relação ao reajuste_ concedido pelo Go­
verno; 

..:...._da Câmara Municipal de Suzana - SP, encami­
nhando reivindicações dos·avicultores do Municí­
pio de Cotia; 
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-da Câmara Municipal de Vargem Grande do Sui­
SP, solicitando maior participação do Governo 
Municipal na proposta orçamentária; 

-da Câmara Municipal de Votuporanga- SP, soli­
citando às autoridades competentes da CEME, me­
dicamentos para a população carente. 

O SR. PRESIDENTE (lomanto Júnior) - O Expe­
diente lido vai à publicação. (Pausa.) 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 7, de 1984 (apresentado pela Comissão de 
Economia como-coriclusão de seu Parecer n9 92, de 
1984, com voto vencido dos Senadores Fãbio Luce­
na, Severo Gomes e Pedro Simon), que autoriza o 
Gov.erno do Estado de Mato Grosso a elevar em 
Cr$ 2.415.600.000,00 (dois bilhões, quatrocentos e I 
quinze milhões e seiscentos mil cruzeírO-s) O montao:.. 
te de sua dívida consolidada tendo 

PARECER, sob nq 93, de 1984, da Comissão 
-De Constltulçlo e Justiça, pela constituciona­

lidade e juridicidade. 

Em discussão o projeto. (PaUS::i~) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vaj à Comissão_ de Redação. _ 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N9 7, DE 1984 

Autoriza o GoVerno do Estado de Mato Grosso a 
elevar em Cr$ 2.415.600.000,00 (dois bilhões, quatro­
centos e quinze milhões e seiscentos mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. J9 ~ o Governo do Estado de Mato Grosso, 
nos termos do art. 2q da Resolução n9 93, de 11 de ou­
tubro de 1976, do Senado Federal, autorizado a elevar o 
montante de sua dívida consolidada interna em Cr$ 
2.415.600.000,00 (dois bilhões, quatrocentos e quinze mi­
lhões e s.eiscentos mH cruzeiros) - correspondente a 
US$ 3,600,000.00 à táxa cambial de Cr$ 671,00, a fim de 
que possa contratar um empréstimo de igual valor, junto 
ao Banco Mitsubishi Brasileiro S.A, des"tinado ao finan­
ciamento de obras do programa de eletrificação do Esta­
do, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Cen­
tral do Brasil no respectivo nroC6Sso.-

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júniof) Item 2: 

Discussãõ, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 8, de 1984, (Apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n9 94, de 
1984), que autoriza o Governo dOEstidõ de Sergipe 
a elevar em CrS 1.008.430.030,00 (um- bilhão, oito 
milhões, quatrocentos e trinta mil e trinta cruzeiros) 
o montante de_ sua dívida consolidada, tendo 

_ PARECER sob n9 95, de 1984, da Comissão 
-De ÇonsUtulçã.o e J~stiça, pela constituciona· 

lidade e juridicidade, 

Em diScuss'ão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo qum queira discuti·lo, declaro-a encer· 

r a da. 
Em votação, 

_ us :srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 

O projeto vai à ComissãO de Redação. 

1:: o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N9 8, DE 1984 

Autoriza o Governo do Estado de Sergipe a elevar 
e, CrS 1.008.430.030,00 (um bilhão, oito milhões, 
quatrocentos e trinta mil e trinta cruzeiros) o montan­
te de sua dívida consolidada Interna. 

O Senado Federal reso\v~ 

Art. 19 to Governo do Estado de Sergipe, nos ter· 
mos do art. 29 da Resolução nq 93, de 11 de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizado a elevar em Cr$ 
1 .008A30.030,00 (um bilhão, oito mílhõeS, quatroceiltos 
e --~rinta mil e tri.p.ta cruzeirOs) ·correspondente a 
2.03.152,36 -ORTN, considerado O Villor nornil'!al ~a 
ORTN de Cr$ 4.963,91 (quatro mil, novecentos e sessen­
ta e três cruzeiros e noventa e um centavos) vigente em 
agosto de 1983, o montante de sua dívida consolidada in­
terna, a fim de que possa contratar operações de crêdito 
no valor total acima, junto à Cãixa Econômica Federal, 
esta na cjua1idade de gestora do Fundo de Apoio ao De­
senvolvimento Social- FAS, destinadas à construção, 
reforma, ampliação e equipamento em váríaS -UnidãOi!s 
sanitâriaS e de saúde naquele Estado, obedecidas as con· 
dições admitidas pelo Banco Central do Ehasil, nO res-­
pectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) -Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso· 
lução n9 11, de 1984 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n9 111, de 
1984), que autoriza a Prefeitura Municipal de Betim 
(MG) a elevar em Cr$ 4.358.397.295,00 (quitro bi­

-1hôes, trezentos e cinqtienta e oito milhões, trezen· 
tos e noventa e sete mil, duzentos e noventa e cinco 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob n9s l12 e 113, de 1984, das 
__ Comissões: 

-~e Constituição e Justiça, pela cons_titucionali­
dade e juridicidade; e 

-de MuniCípios, favorâvel, 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

jos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão de Redação. 
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t: o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• li, DE 1984 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Betlm (MG) a 
elevar em CrS 4.358.397.295,00 (quatro bilhões, tre­
zentos e clnqUenta e oito milhões, trezentos e noventa 
e sete mil, duzentos e noventa e cinco cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada interna. 

O Congresso N acionai resolve: 
Art. 19 b a Prefeitura Municipal de Betirn (MG), 

nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, de 11 de ou­
tubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar o 
montante de sua dívida consolidada interna em Cr$ 
4.358.397,295,00 (quatro bilhões, trezentos e cinqãenta e 
oito milhões, trezentos e noventa e sete mil, duzentos e 
noventa e cinco cruzeiros), valor correspondente a 
1.031.685,65 ORTN de Cr$ 4.224,54, vigente em ju­
lho/83, a fim de que possa contratar Um emprêstimo de 
igual valor, junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
qualidade de agente financeiro do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social- FAS, destinado à liquidação 

_ parcial do d~blto contraído com a Construtora Andrade 
Gutierrez S.A., relativo à implantação de galerias plu­
viais no Município, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Item 4: 

Discussão, em turno único; do Projeto de Reso­
lução nq 13, de 1984 (apresentado pela Comissão de­
EcOnomia como conciusão de seu Parecer n9 117, de 
1984), que autodia a Prefeitura do Município de 
São Paulo (SP) a elevar em Cr$ 1.312.350.647,00 
(um bilhão, trezentos e doze milhões, trezentos e 
cinqaenta mil, seiscentos e quarenta e sete cruzeiros) 
a·montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n9s 118 e 119, de 1984, das 
Comissões: 

de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalida­
de e juridicidade; e 

de Municípios, favorâvel. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.)_ 

Api'oVado. 
O projeto vai à Comissão de Redação. 

~ o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO. DE RESOLUÇÃO 
N9 13, DE 1984 

Autoriza a Prefeitura do Município de Sio Paulo 
(SP) a elevar em Cr$ 1.312.350.647,00 (um bilhão, 
trezentos e doze milhões trezentos e cinqüenta mil, 
seiscentos e quarenta e sete cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada interna. ' 

--O Senado Fe_deral resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura do Município de São Paulo, 

(SP), nos termos do _art. 29 d&. Resolução n9 93, de 11 de 
outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar 
o montante de sua dfvida consolidada interna em Cr$ 
1.312.350.647,00 (um bilhão, trezentos e doze milhões, 
trezentos e cinqlienta mil, seiscentos e quarenta e sete 
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cruzeiros), correspondente a 3 !0.649,36 ORTN de Cr$ 
4.224,54, vigente em junh0j83; a fim de que possa con­
tratar uma operação de empréstimo de igual valor, junto 
à Caix-a Econômica Fedei3.1, rriOOiante a utilização de re­
cursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- FAS, destinada à construção de escolas de 1'1 grau, 
naquele muniCípio, obCaecidas as condiÇões admitidas­
pelo Banco Central do Brasil, no respectivo procesSo-. 

Art. 29 Esta ri!solução entra em v(gor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Hã ora­
dores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador João Calmon, 

O SR. JOÃO CALMON PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÃ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O Sr. Fábio Lucena- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior)-- Coi:tci!do 
a palavra ao nobre Senador Fábio Lucena, pela ordem. 

OSR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Pela ocdem. 
Sem revisão do orador.)-_ Sr. -Presiderite: 

Se V. Ex' me permite, Cj_uei'o apresentar uma sugestão 
aos Srs. Senadores. A de que o Sr. Presidente suspenda a 
sessão do Senado, por alguns minutos, para que todos os 
Senadores que aqui se encontram se dirijarll ao Gãbinete 
do Presidente Moacyr Dalla e transmitam a-s. Ex• a su­
gestão do Senador João Calmon, uma vez que a horajã 
está caminhando, a ~m de que o Presidente use os micro­
fones da Voz do Brasil e transmita à Nação brasileira a 
poSição do Presi"dente do CoOgres.So Nacional, e dã. pró-­
pria Representação Popular no Senado e_ na Câmara. 

É a sugestão que faço ao Plenário, nesta oportunida­
de. (Muito bem!) 

O Sr. Mário Maia- Sr. Presidente peço a palavra 
pela ordem, para contraditar o no_bre Senador Fábio Lu­
cena. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Antes de 
dar a palavra a V. Ex• pela ordem, comunico ao Senador 
João Calmon, que logo que se encerre a sessão, procura­
rei o Senador Moacyr Dalla para transmitir a sugestão 
de V. Ex• 

Conce_do a palavra ao nobre Senador Mário Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA- (PMDB- AC. Pela ordem. 
Sem revisão_do orador.) -Sr. Presidente, apenas para 
sugerir ao nobre Sellador Fábio Lucena c:itie áe"Veremos 
permanecer em sessão permanente. Uma suspensão, 
mesmo por alguns minutos, para nós, não sería ·tático 
nem interessante. Sugiro e peço ao Senador Fábio Luce­
na que modifique sua proposta. Ao invés de suspensão 
por cinco minutos da sessão, que a Mesa nomeie uma co­
missão composta de J ou 4 Senadores aqui presentes,­
para ir ao Gabinete do Sr. Presidente efetivo e apresentar 
as sugestões que tão sabiamente foram trazidãs ao Ple­
nário pelo Senador João Calmon. 

Aceita Senador Fábio L uc_ena? 

O Sr. Fábio IAu:eria- Claro! 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júrlior) -)\Mesa 
a·colhe a questão de ordem de V. Ex' e nomeia a seguinte 
Comissão: Seriãdor João Calmon, Senador Fâbio Luce­
na, e o Senador Carlos Chiarelli pãra, f:m comissão, -co­
municar ao- eminente Presidente Moacir Dalla a suges­
tão do nobre Senador João Calmon. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Alfredo Campos. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il). 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MG. Pro: 
nuncia o seguiilte disCurso. Sem reVisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu me orgulho bastante 
de vir aqui a esta tribuna no niOmento enl que me deparo 
com esta Casa do Congresso NaCional sem partidos di~­
tintos. Senadores de todos os Par~dos _preocupa~<!S, e 
muito preocupados com o grave momento em que vive­
mos. No instante em que ocupo esta tribuna para traier 
declaracão antecipada de um vÕto que talvez não possa 
dar, quero cientificar a esta Casa que me orgulho dela, e 
que haveremos de cair de pé na defesa intransigente ôa li-

-- berdaçie _da dçmo.cra,_cia, porque nª-o serão, jamais, as 
forças da opressão, vindas de fora, que haverão de calar 
a boca, de calar a consciência, de calar a vontade dos 
legítimos representantes desta Nação e deste povo. 

Sr. President~ e Srs. Senadores, ocupo a tribuna do Se­
nãdo pãra antecipar Uma -m~n-ifestação de voto. E faço-a 
agora por não ter a certeza de poder fazê-la na época 
oportuna, e por considerar indispensável registrar, rios 
Anais desta Casa, que votQ. 4 'SIM", palas Diretas já. 

Nunca houve, neste País, um movimento popular tão 
abrangente como o que se vem efetivando pela;;. "Diretas 

-já"!-

O golpe mHitar de 1964 tem permitido tanta corrupção 
e se distanciou de tal forma do povo- ao lado de quem 
nunca esteve ---:-que as própria~ medi9-as de impacto, 
tantas vezes tentadas, redundaram, sempre, em espetacu­
lares fracassos. Hoje, há dois Brasfs: um é o das mordo­
mias, outro é o da fome. Um é o do poder a qualquer 
custo; o outro é o -da miséria e da revolta. 

E o Brasil da fome, da miséria, -da revolta,_ consciente 
de que jamais serâ o Brasil do poder, almeja che:gar, em 
igualdade de condições, ao palco das grandes decisões 
nacionais. Sem acreditar em milagre, o povo sabe que s_ó 
um presidente eleito, democrática e diretamente, será seu 
aliado, nunca seu inimigo. 

O sistema dominante -está a tamanha distânCia dopo­
vo, que não há como uni-los, principalmente através dos 
artificialismos, porque o povo brasileiro já não confia 
mais na classe dominante. 

Quer identificar os donoS das retumbantes manifes­
tações populares no P·aís inteiro, a favor das eleiÇões di­
retas, é inocência ou má vontade, já qu6 são movimentos 
com um fim definido, que não podem admitir contes­
tação, porque patrimônio ·de maiorias arrasadoras. 

Nenhuma força, de liderança ou de repressão, conse­
gue reunir centenas de milhares de pessoas, ansiosas por 
rhudanças, sem um arranhão da ordem pública. 

Um povo tivre, ordeiro e consciente do seu ideal, me­
rece a homenagem que quero prestar, anunciando o meu 
voto pelas. "Diretas já", razão de sua luta e de suas espe­
ranças. 

E é contra esse povo pacífico, que são dirigidos os ins­
trumentos de repressão do governo federal, as medidas 
de segurança. O cerceamento no direito de ir e vir, no di­
reitO -de reivindicar. Temos o dever de exigir, de querer a 
independência, o progresso e a liberdade. 

Com as multinacionais, com os estrangeiros compra:­
dores de terra, a situação convive, dialoga, barganha, 
com o povo brasileiro, não. Co~tra o brasileiro, tudo: 
agressão, medidas coercitivas~ antipáticas e inoportiiil:ã:s. 
~ a vingança contra a ~rdem e o en~usiasmo _com que as 
grandes massas se conduziram nas memoráveis passea­
tas, dos últimos dias, pedindo para votar? Ou osten­
tação, apenas? Há uma vigilâOcia de guer-ra, contra um 
povo que merece apenas louvores pelo estoicismo com 
que tolera os desmandos que vêm se sucedendo, dene-

- grindo a imagem do g9verno e tornando cada dia mais 
difícil a luta de cada um pela própri-a subsistência cíviCa, 
pelo constitucional direito de querer ser povo. 

Não hã porque investir contra o bravo cidadão brasi­
leiro que insiste em continuar acreditando que pode aju­
dar a reconstruir -esta Pátria. E pode mesmo. Basta que 
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os remaneSCentes de 1964, tão amantes de ordCns do dia, 
se reportem a uma que fOi pronunciãda há muitO fempo, 
mas continua atual como nunca, que deveria constar 
como ordem- -do dia de todos os dias;. "O Brasil espera 
que cada um cumpra co~ o seu dever". 

Era isso que eu c[ueiiã dizer, nesta noite angustiosa, a 
V. Ex~, Sr. Presidente, Senador Lomanto_ Júnior, e aos; 
nobres Colegas do Senado da República. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Alberto Silva. 

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB- Pl. Pronuncia o. 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
de~te, Srs. Sen_adores: 
_ purante muito tempO, nós da Oposição, temOs ocupa-

9o a tribuna para tratar da situação de dificuldade por 
que passa o País, do ~~emprego, da fome, da desespe­
rança. 

Em vãrios pronunciamentos, companheiros nossos 
aqui definiram essas dificuldades, apontaram medidas, 
sugeriram soluções, e o resultado sempre o mesmo: a dis­
cussão com o Fundo Monetário Internacional sempre 
aquela de buscar mais dinheiro emprestado, onerando o 
povo, para pagar juros cada vez maiores, sacrificando a 
Nação, desempregando os brasileiros. E qual o resultado 
de tudo isso? O Governo, de um lado, dizendo que essas 
medidas eram o remédio. Remédio esse aplicado inúme­
ras vezes. E o que temos assistido?_ O aumento da in­
flação, o aumento da recessão, o aumento do desempre­
go. Chegamo"s-a sugerir aqui, em várias ocasiões, alguns 
remédios que só não verá quem não quíser ver. Aqui, eu 
disse ter conhecimento de que, só-na Serra de Carajás, há 
ouro sufíCíe-rite em valor superior a 200 bilhões de dóla­
res, e sugeria que a Companhia Vale do Rio Doce, em 

-nome do Governo e por ele apoiada retirasse das entra­
nhas da terra brasileira, no setentrião da nossa Pátria, as 
-armas ne_cessãriaS ao Brasil, para negociar,lá fora, com 
altivez e dignidade. Chegue~ a comparar o ouro do Brasil 
aos mísseis soviéticos apontados para outras naÇões, 
com medida de coerção. O Brasil tem armas e ouro é a 
primeira delas. A agricultura nem se fala, num país de 
extensão territorial como o Brasif, podendo produzir 
não 15, nem 20 milhões de toneladas de soja, mas 50 mi­
lhões. E também era outro caminho para pagar a dívida, 
era outro caminho para aliviar a pressão sobre o povo 
brasileiro. 

O que resultou disso tudo? Nem o ouro sai, nem é ex­
traído. E quando é extraído, quem neste Pafs garante 
quai o volUme de oUro retirado das entranhas da terra 
brasileira se transforma em dinheiro nesta Nação? 
Quem, Sr. Presidente e Srs. Senadores? 

Nós mesmos assistimos a uma sessão em que-estava 
presente o Sr. Ministro das Minas -e-Energiã. C, a certã:-af-­
tura, indagado por um dos nossos companheiros qual 
era 6 volume de ouro que se estava extraindo nos dife­
rentes g~ririlpos do.Pãís, S. Ex~ declarou que, pelas-ffiedi­
das_ governamentais, aquilo que era de aproximadamente 
10 -~~nela_das anuais tinha sido ampliado para ~5 t<!nela­
das. 

E o nosso jovem Senador Álvaro Dias, replicou: 
"Creio, Sr. Ministro, que V. Ex~ está equivocado. Tenho 
um relatório em mãos onde declara que, no ano de 1982, 
a Produção de ouro do Brasil foi de mais de 100 tonela­
das. Pode V. Ex•, - dizia o Senador paranaense ao Mi­
nistro das Minas e Energia.- pode V. Ex• dizer para 
onde foí o resto desse ouro? E o Miriistro, talvez-apanha­
dO de surpresa, reSpondeu: 
,_"Essa informação não é verdadeira". E o nobre Sena­

dor do Paraná exibiu um documento e disse.:. "Este docu­
mento era s_ecreto até vir às minhas mãos. É um docu­
mento do próprio Ministério das Minas e Energia, subs-
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crito por váriOS engenheiros do Ministério a quéV~ Ex'­
preside". 

Ora, Sr. Presidente, se jâ se extraem das terras brasil~i~ 
ras mais de 100 tondadas de ouio pof-ano e se há possi­
bilidade de se extrair muito mais, desde que se queira, 
não podemos mais "assistir, como vemos -na teleVisão, 
quase que um policiamento financeirO sobre as contas 
brasileiras feito pefoS enviadÕs- do FMI. Era como se 
uma casa comercial estivesse sob intervenção do banco: 
não pode fazer nenhuma transação, não pode empregar 
ninguém, não pode dí.Spensar ninguém, sem a autori­
zação do banco. 

FaÇõ- esse preâmbulO, Sr. -Presidente e Srs.' Senidores, 
para chegar onde, creio, todos nós sabemos que chega­
mos: as medidas não surtem efeito, decreta-se aumento 
abusivo dos combustíveis, sob a alegação de que, com a 
desvalorização do cruzeiro, a PETROBRÁS não pode 
importar o mesmo volume de petróleo porCiue lhe faltã 
dólares lâ fora, e cruzeiros aqui dentro, para comprar o 
petróleo de que necessitamos. 

Pergunto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, se a si­
tuação é esta, se não podemos extrair petrÓleo na veloci~ 
dade que precisamos, porque nãO temos recursos Suf)":.: 
cientes e nem tempo, qual a medida para não importar: 
mos mais petróleo? Claro que seria aume-iltar a prodUÇão 
de álcooL Já falei isso váiias vezes. CI:iro que podería­
mos misturar um aditivo fabricado no País e oriundO -da 
própria cana, um aditivo que, acrescentado ao álCool, se" 
transform-aria em coinbustívd para os motores Diesel. E 
como toda riqueza nacionaL .. as mercadorias que circu· 
Iam o fazem em carros movidos 90% em óleo dieseL Esse 
é o combustlVel essencial ao País. Se tenho álcool que 
posso transformar ein díesel, há Uma falha ianlelltâvel e 
impatriótica do GovernO'" em ·não -adotãr essa titedida~ -
para evitar que se aumente o preço do combustível, com 
a alegação de que, assim, podertamos impoitar õ que ne_­
cessitamos. 

O sr. -Cid Sampaio- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALBERTO SILVA -Com todo prazer. 

O Sr. Cid Sampaio- Tenho a honra de apartear a V. 
Ex•, ilustre Senador, louvando seu posicionamento. Não 
só com o aditivo de furfurila qiie se pode utilizar o álcool 
como combustível dos motores diesel. A esterificação de 
qualquer óleo vegetaL 

O SR. ALBERTO SILVA- Eu ia chegar lá. 

O Sr. Cid Sampaio- ,;. permite usar da mesma ma­
neira. Portanto, a solução está à vista. ~ lamentável (rue 
tenhamos· perdido cerca de 8 anos importando petróleo, 
sangrando a economia riacional, enquanto qUe, coni 
uma solução bem equacionada,já podíamoS-estar ago"ra 
inteiramente independenteS-da -importação de petróleo e 
usando bilhões de dólares, gastos lá fora, aqui no merca· 
do interno, aumentando o poder aquisitivo e dando_-aO 
nosso povo condições de viver. Portanto, V. Ex• está de 
parabéns pela bela explanação que está fazendo. 

O SR. ALBERTO SILVA- Muito obrigado, nobre 
Senador e colega Cid Sampaio, peJO aparte que muito 
enriquece meu discurso. Justamente V. Ex• feriu o peritO 
a que queria chegar. Além da mistura de um aditivo, a 
esterificação de qualquer óleo o transformaria em duas 
riquezas simultâneas. ~ que, na operação de esterifi­
cação, sabe muito bem V. Ex•, como têcnico que é, o 
óleo vegetal se transforma imediatamente em gfiá-rlna e 
em óleo diesel, molécula absolutamente igual ao óleo ex­
traído do petróleo. 

O Sr. Gastão MUIIer- Senador Albi::rto Silva, V. Ex i 
me permite um aparte? 

-Õ SR. ALBERTO SILVA- Com todo o prazer. 

O Sr. Gastio MWier- Senador Alberto Silva, antes 
de V. Ex• prosseguir na bela exposição que faz como téc­
nico consagrado que ê, administrador também consagra­
do ... 

OSR.ALBERTOSILVA- Muito obrigado a V. Ex• 

O .sr: GaStio MWler- .. --.-queria dizer a V~Ex• que es· 
tou d~ p!eno acordo com relação ao que V. Ex• disse no 
começo do pronunciament~·- que a_s grandes potenciali­

- dades das chamadas grandes potências do mundo, 
União SoviétiCa-e Estados Unidos; estão baSeadas na ri­
queza airkola. Lembra-se V. Ex• de um discurso que fiz 
aos agricultores de Mato Grosso, do médio Araguaia, 
quando estiveram aqui, em greve? 

O SR. ALBERTO SILVA - Perfeitamente! 

_ _9 §!. Gastão Migler- -Naquele discuiso eu disse aos 
agricultores mato-grossenses que as grandes potências, 
Estados Unidos e União_Soviética, não são grandes pe­
los mísseis nem pelas bombas atômicas, mas pela poten­
cialidade agrícola que eles representam. De modo que V. 
Ex• está de pleno acordo quando defendo essa tese. Em 
segundo lugar, o ouro. Sou de um Estado, o Mato Gros­
so, que produz ouro, como quase todo o Brasil produz, e 
estou também de pleno acordo com V. Ex•, quando diz 
que a evasão é imensa. Há dezenas -de campos de 
a\'fãção, hão seriam aeroportos, campos de aviaçãO clan­
destinos naquela imensa Amazônia, onde, ilo passado, 
não se-pensava que aquela região fosse tão rica em niine­
rais, inclusive o ouro. Há grande produção de ouro, ho­
je, no Mato Gro;;so e na Amazônia. Também ouvi o dis­
curso de V. Ex~ sobre o emprego de uma estatal no de­
senvolvimento maior da produção de ouro, para pagar 
nossa dívida. Queríã só ressaltú um ponto. Vamos fazer 
is'So, que o-Governo ouça- o Senador Alberto Silva, mas 
·que preserve uma área aurífera para os pobres garimpei· 
ros da bateia e da peneira, para que não se crie um 
problema social com o desemprego de milhares de ga­
rimpeiros e faíscadores, -que vivem e sobrevivem graças 
àquele trabalhO rudimentar. Muito obrigado. 

O SR. ALBERTO SILVA- Nobre Senador, estou 
agradecido. Apenas queria complementar, agradecendo 
o aparte, dizendo que minha proposta ê apenas para um 
p·onto. Na Serra de Carajás, um único ponto, sabemos 
por informações, ali, numa área reduzidã, existe ouro de 
valor superior a 200 bilhões de dólares. O resto do Brasil 
poderia ser entregue aos operários da batêia. Bastaria a 
Serra de Carajás, separada uma área, para que o Brasil 
nunca tp.ais devesse um tostão a ninguêm, desde que se_ 
decidisse a fazer isso. 

-0 Sr. Enéas Faria- Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. Al:.BERTO SILVA - Concedo o aparte ao 
nobre Senador Enêas faria. 

O Sr. Enéas Faria - Eminente Senador, V. Ex• nos 
traz multo vivamente exerriplos que merecem nossa refle­
xãõ: Temos ouro em abundância, o suficiente para pagar 
es§a dívida gue, sei lá, devemos, o suficiente para pagá­
la, o suficierüe-parã ainda poSsuirmos mais ouro, mais ri­
qUeza, mais dólares, mais cruzeiros, eni favof e-benefício 
da ·nossa gente, do nosso povo, do nosso brasileiro. 
Extrai-se, e V. Ex~ acabou de relatar isso, 100 toneladas e 
se contabilizam lO toneladas, 90 não se· sabe para onde 
foi, e 90 toneladas de ouro é muito dinheiro. Traz V. 

.Ex•., à baila, um exemplo que seria a rede'nção do Brasil 
na área do combust(vel e, portanto, fazendo sobejar re· 
cursos p-ara a aplicação interna. Bastaria que se usasse a 
mecânica simples, a química simples que V. Ex• ensina a 
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esta Casa e que, tenho certeza. os técnicos do Goveno 
conhecem também, e conhecem de sobejo. -É preciso 
mais exemplos? Os exerrij)los estão aí iguais a esseS, 
abundantes, são corriqueiros, são diários, alguns até to­
mando contornos de escândalo, alguns até ganhando as 
primeiraS págirias e as manchetes da imprensa. Senador, 
é em notne di! tudo isso que a tropa está na rua, que me­
dida de emergência foi tomada, que a Nação está sitiada, 
que -este Congresso "está encurralado, em nome de tudo 
isso são usadas as forças materiais, as ·forças bélicas para 
defender tudo isso, para defender a exceção, para defen­
der o negócio, para defender a benesse, para defenderes­
sas vantagens contra a nacionalidade inteira. ~·triste e 
lamentável, mas é bem por isso que, hoje, estamos aqui 
neste plenário, sentados, discutindo, manterido esta ses­
são em nome de não se sabe o que vai ocorrer, mas aqui 
estamos nesta vigília, nesta trincheira em nome do que se 
procede. Aí está a força material asfixiando esta Nação, 
maltratando esta Nação, malbaratando esta Nação e, 
agora, pisando, escarneando cinicamente, sabotando 
toda a Nação brasileira. Vamos continuar, Senador, sei 
que V. ~X' trará outros exemplos que, para eles, talvez, 
justifiquem a atitude que estão tomando. 

O SR. ALBERTO SILVA - Eu muito agradeço, 
nobre Senador, este aparte oportuno e, como eu ia dizen­
do, fiz este preâmbulo para dizer que essas medidas não 
tendo sido tomadas e o Governo insistindo nos remécUos 
que a nada levam, paliativos para uma doença bem mais 
grave, a doença da recessão, do desemprego, da fome, da 
miséria~ o povo recebeu a nossa campanha de eleições di­
retas com a ·esperança de uma salvação. a mudança disso 
que está aí, para uma nova_ ordem de coisas em que o 
CongresSo pudesse definír ou opinar, como manda a lei, 
sobre esses contratos feitos a nossa revelia e assinados 
em- nome--do povo, agravando cada vez mais essa si­
tuação. 

Então, o que eu queria dizer ê que o povo foi mobiliza­
d_o de ponta a ponta do País, pacificamente, ordeiramen­
te como nunca se viu neste País. Um comício político, 
não com1? na recepção aos Pracinhas da FEB, porque era 
aquele entusiasmo nacional dos seus filhos heróis que 
voltaram da guerra. Não! Era uma mobilização política 
da maior significação. talvez única, neste País. V. Ex•., 
no discurso que me precedeu, hoje, nesta tarde, aqui, diS­
se __ que não conhecia, olhando a História, algo parecido 
com o que ocorre hoje, mesmo levando em consideração 
a campanhã pela abolição; não encontramos paralelos 
nos ideais e na forma como está sendo conduzida e, no 
entanto, justamente essas manifestações de ordem, mas 
de firmeza, como bem disse V. Ex•., e nós todos que par­
tidpamos desses comícios, no meu longínquo Piau{, 
numa capitã\ de- apenas 300 mil habitantes, foram 100 
mil à rua, ordeira e pacificamente, assistir os oradoies 
que estavam lá para o la11çamento da candidatura pelas 
diretas já. 

Enfim, chegamos a esta noite, véspera do maior acon­
tecimento histórico deste Congresso, suponho, a votação 
de uma emenda que permite ao brasileiro eleger seu Pre­
sidente, estamos aqui discursando cercados, com indi­
cações de nossos companheiros de veículos presos, de 
constrangimento a Senadores;- de toda ordem, pessoas 
que vêm a Brasília e que, como tive oportunidade de di· 
zer- a uma estaçã-o de rádio-da minha terra, quando se 
perguntava o que as medidas de emergência significa­
vam, qtie elas significavam aPenas constranger mais o 
povo e cercear a liberdade do Congresso. Porque, quem 
vem a Brasília~ não vem com o intuito de tumultuar, vem 
na esperança de assistir um espetáculo democrático da 
maior importância, qual seja, a votação da emenda que 
restabelece ao povo uma espécie de carta de alforria, cã.r­
ta de alforria mesmo, que permita ao povo eleger o Presi· 
dente da República. 
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E é isso, nobre Senador _Enéas Faria, nobre represen­
tante do Paraná, que ·está fazendo com que a população 
brasileira assista atônita a es-sãs medidas, na Capital da 
República, que já se estendem a outros Estados. Acabo 
de receber comunicação que essas vistorias-e veXames a 
que submetem as pessoas, estão ocorrendo na Capital do 
meu Estado. A título de quê? Não sei! Talvez para preve-. 
nir que não venham, de lá, pessoas para cá. Mas já tenho 
encontrado, aqui, vereadores e prefeitos da minha terra 
que, não sei comõ, conSeguiram chegar aqUT, -ap-esar da 
medidas de coerção. · 

Por .essa razão, Sr. Presidente e Srs. Senadores, ê que 
erguemos nossa voz, hoje, aqui. Quero, também, dizer, 
como representante do meu Estado, do pequeno mas po­
deroso Estado do Piauí, que desejo, como representante 
daquele valente povo do Norte, antecipar o meu voto: 
Sim, às diretas-já! (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre _Senador Mário Maia, 

O SR. MÁRIO MAIA (PMDB- AC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores: 

Neste momento em que se avizinha trágico para a 
Nação brasileira, em que estamos aqui reunidos neste 
Senado da República em vigília cívica, valnos recordar 
um pouco o passado. 

Sr. Presidente, nos idos de 1964, exatamente numa 
sexta-feira, no dia _3 de abril, após o golpe político­
militar que feriu profundamente a face democrática da 
Nação, naquela madrugada de !9 de abril. Até hoje, es­
tou convencido de que o que se quis chamar de Revo­
lução não passou de um grande primeiro de abril, de um 
grande logro para a expectativa da Nação brasileira. Na­
quela êpoca, tivemos oportunidade, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, de pronunciar um pequeno discurso, que foi 
registrado nos Anais da Câmara dos Deputados, e que 
passados 20 anos- creio eu- está muito presente,-infe­
lizmente atual para ser repetido. 

Àquela_ época, Sr. Presidente, éramos Deputados Fe­
derais pelo Estado do Acre, e ainda estávamos um pouco 
no findar do verdor dos anos de nossa mocidade, pois 
que tínhamos apenas 38 anos. Então, ao ser interromPi­
do o processo democrátíco brasileiro, no dia 3 de abril de 
1964, pronunciei o seguinte discurso, que vou ler, para fi­
car registrado, também, nos Anais do Senado da Re­
pública. Porque, Sr. Presidente o que nós preví3.rrios que 
ia acontecer, há 20 anos passados, infelizmente passou a 
acontecer, a começar dos dias seguintes àquele abril te­
nebroso e que se prolongou no tempo, e o dia se fez noi­
te, e a noite caligiiiOsa se abateu sobre esta Pátria, e até 
hoje estamos tentando sair deste temporal e destas nu­
vens plúmbeas. 

Dizia eu, Sr. Presidente, àquela época, o seguinte: 

.. 0 regime de exceção que aí está, nascido na maw 
drugada de 19 de abril, veio ao mundo, através de 
um parto a fórceps e sem anestesia. 

A Nação parturiente não poderia deixar de sentir 
uma grande dor sob a frieza dos ferros a rasgar-lhe 
as entranhas, sobretudo porque estava em sua plena 
consciência· e ]:rOdía medir, no olhar e nas atitudes 
do obstetra, a brutalidade de seus gestos. 

Uma criança nascida nestas circunstâncias, Sr. 
Presidente, quando não morre na intervenção, cos­
tuma apresentar defeito"s físicos e mentaís. Ao cres­
cer, torna-se quase sempre um aleijado ou um epi· 
lêptico. A mãe, por sua vez, pelos ferimentos da epi~ 
sotomia e das dilacerações dos tecidos provocadas 
pelos ferros, fica exposta às irifecções, que variam 
desde o tétano até as genoccias, que se croníficam, 
além das fistulas _oro-estercais, qUando não se trans­
forma em cloaca o nascidouro. 
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Assim, estã ã mãe Pâtria exposta, ao parir a fór­
ceps o filho espúrio, que é, repito, o regime de ex­
ceção que ora está sendo acalentado, com o júbilo 
natural de toda essa imensa farilíli~ dos gol pistas. 

Mas, Sr. Presidente, vamos tornar poético o que 
merece ser o nascimento de uma criança ... 

Em seu magistral poema. "Caridade e Justiça", o 
grande poeta português Guerra Junqueira, ao des­
crever o comportamento hipócrita de Judas Iscario­
tes com respeito a sua traição a Jesus no Monte das 
Oliveiras, fixou em versos eSsa faceta tão controver­
tida da natureza humana: 

O ouro da traição, pertencerá aO traidor, 
Como o riso à inocência,-como o perfume à flor. 

Por certo, no contraste_desta comparação, quis o 
poeta evi"denciar a brutalidade e a hedionde~ que en­
cerra o ato de trair. Aquela época, naquele momen­
to, a sociedade da Judéiã não se ocupou de julga­
mento da estranha atitude de Judas; posto que apai­
xonada, entregava-se à condenãção de CristO." 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, prosSigo ila reme­
moração do discurso que fiz a 3 de abril de 1964, na Casa 
do povo brasileiro. 

Porém, a História, em sua depuração inexorável 
dos fatos, veio dizer aos séculos e aos milênios com 
.quem estava a razão. 

Senhor Presidente, Senhores Deputadas, - dizia 
eu - não seríamos nós, apaixonados no momento 
dramático por que atravessa o Brasil, e muito me­
nos eu um simples representante de uma pequena 
parcela do povo do interior de nossa Pàtria, que nos 
iríamos arrogar o direito de julgar neste momento, 
entre os que defenderam _e os que rasgaram a Cons­
tituição, com quem estaria a razão perante os fatos 
qui há pouco aconteceram nesta casa e fora delã.. 

Sr. Presidente e Srs.. Senadores, continuo a leitura. 

A verdade é que, pelo menos uma parcf!l~_pon_de-­
rável do Congresso Nacional e a Nação por inteiro 
receberam~ entre atôriitos e horrorizados a farra que 
teve por palco este recinto, na madrugada do maior 
19 de abril. Jamais se deveria enganar assim um 
povo simples e crédulo, instalando-se por via de 
uma simples comunicação sem sequer ter a conside­
ração de discuti-la um regime que fere frontalmente 
a Constituição por cuja integridade tantos juravam 
tanta fidelidade poucos instantes antes. 

Esse golpe frio calculado manipulado dentro e 
quiçá fora d_e nossas fronteiras teve a justificã-lo as 
alegadas tendências comunizantes do Presidente 
João Goulart. Mas uma vq: descida a mãscara,_apa­
rece sorridente e jovial a face sibaritana dos interes­
ses inconfessáveis dos grupos econômicos nacionais 
e internacionais feridos que foram certamente em 
seu tendão de aquiles pelas medidas que platonica­
mente embora, usou tomar Sua Exceléncia o Presi­
dente João Goulart. 

Altaneira, porém romântica a atitude do Presi­
dente deposto. Pois não sabia ele que sempre tem 
sido assim ao longo da história dos países coloniza­
dos semelhantes ao Brasil'? Por ter acaso sido dife­
rente nos países da Ásia, da África, da Oceania e-d.ii 
Amériça Latina? A mesma técnic-a do anticomunis­
mo, os mesmos métodos militares, a mesma dispo­
sição das elites dirigentes dos privilégios prontos 
para aplaudir freneticamente tais regimes de ex­
ceção. Por acaso não tem sido uma constante dos 
últimos tempos de nossa História contemporânea? 
Romântico Presidente da República brasileira! So­
nhador de Utopias ... Sonhara com uma_ pátria livre 
do jugo ec_of!-ômico de grupos apátridas e tem como 
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recompensa a sua deposiçáo e o continuísmo da ex­
ploração estrangeira ... 

Mas quero repetir mais uma vez Sinto-me peque­
no para julgar. 

Cabe, portanto, à História julgá-lo. Os nossOs fi­
ib_I)S e netos verão os Anais deste Congresso e as 
crônicas deste momento. De cabeças frias cOinpo­
rão a História e a História julgará os nossos atos de 
hoje e então registrará com melancolia talvez em 
poucas linhas quem foram osjudase quem foram os 
Cristas e qu~is foram,os escribas e fariseus da épo­
ca. (Muito bem): 

-Sr. Presidente e Srs. Senadores, isso foi dito há 20 anos 
passados, imediatamente após o golpe, e todos passamos 
a participar dos fatos que estavam previstos em nosso e 
em outros pronunciamentos feitos àquela época, por i­
lustres companheiros nossos. E o que vimos logo após, 
em alguns dias, foi a decretação unilateral de atos e de é­
ditos que vieram subtrair a vontade popular representa­
da-pelos Parlamentares nas várias Casas do povo, desde 
as câmaras municipais, passando pelas assembléi<rs legis­
lativas, Câmara Federal e Senado da República. Vimos, 
Sr. Presidente que a alegada intervenção militar, chama­
da Revolução, era para moralizar aos atos e costumes 
desta Nação, para evitar a corrupção, para interromper 
um processo de subversão em marcha e portanto, asse­
gurar a liberdade do povo, a liberdade dos indivíduos, a 
liberdade dos cidadãm. brasileiros. 

E o que verificanlvs, Sr. Presidente, imediatamente a­
pós o pronunciamento militar de 1964? O que foi que a 
Nação brasileira viu daquela época até hoje, Sr. Presi­
dente, pergunto eu aos meus pares que aqui ficaram e 
que não iíverain a interrupção de seus mandatos? O que 
nós vimos? Mandatos legitimamente auferidos do voto 
livre, direto, secreto e sagrado da vontade popular, fo­
rat_n cassados; direitos políticos de Parlamentares e de ci­
dadãos brasileiros foram suspensos, em conseqaência 
dos quais milhares e milhares de funcionãrios públicos e 
autár-quícos perderam seus empregos, porque com QS di­
reitos políticos suspensos, imediatamente em função dos 
editos, eles eram aposentados compulsoríamente, oU de­
mitidos arbitrariamente, ou, se eram militares, reforma­
dos. 

Sr. Presidente, quantas famílias quantas crianças e 
quantos lares passaram a ter dificuldades nos seus sus­
tentoS. Alguns companheiros nossos até não resistindo 
ao inipacto, aos imprevistos da situação, traumatizados 
material, espiritual e moralmente, não resistiram à a­
fronta do golpe, e pareceram; alguns deles ficaram alie­
nados. O sofrimento baixou sobre esta Nação. 

O que verificamos, Sr. Presidente, em nome da colo~ 
cação da Nação em seu leito democrático, do que se cha­
mou uma Revolução foi, imediatamente após-o golpe de 
1964, se revogarem as leis que o Congresso N acionai ha­
via soberamente aprovado, disciplinando a saída do ca­
pital nacional para que as multinacionais não varressem 
nossas riquezas Com o rabo de Satanãs, como fazem to­
dos os dias e continuam fazendo. 

O que vefificamos, Sr. Presidente, em nome de uma re­
volução? Imediatamente lã na praia do Flamengo, onde 
havaia a sede da União Nacional dos Estudantes, quere­
presentava a consciência da nossa juventude buliçosa e e­
fervescente, às vezes irreverente, mas sempre leal e ho­
nesta porque é o futuro da Pátria é o futuro do Brasilo o 
qui fizeram? Incendiaram a-sede d3. União-Nacional dos 
Estudantes, invadiram as universidades, pinçaram os es­
tudantes nas salas de aulas das universidades e desapare­
ceram com muitos, muitos filhos nossos, filhos de paren­
tes, de conhecídos, acadêmicos de Engenharia, de Medi­
cina, de Odontologia, de Economia, das várias ativida­
des técnicas e culturais de nosso País; foram interrompi­
das estupidamente carreiras brilhantes, jovens que pro­
metiam futuro para esta Pátria, em "todas as atividades 
humanas tiveram suas carreiras interrompidas brusca~ 
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mente e tivemos esta lacuna nessa noite de 20 anos. Em 
nome de uma revolução o que f"tzeram? Prometeram me­
lhorar a situação da salÍde rio Pafs. E o que verificamos, 
hoje, Sr. Presidente, para tri~tcza nossa, em depoimentos 
trazidos aqui pelos nossos próprios companheiros de Ca­
sa, do Partid_o do Governo, do PDS, principalmente al­
guns Senadores, representantes do Nordeste, é a calami­
dade que continua a acontecer naquela região do Pais, 
não só aquela trazida pelas intempéries que a natureza o­
ferece, vítimas das secas, não Sr. Presidente, também 
pelo descaso, pela falta de previsão, pelo desinteresse do 
Poder Central, do Poder Público, deste sistema que se 
instalou nesta Nação, centralizador e destruidor da Fe­
deração brasileira, nós continuamos vendo como há vin­
te anos víamos, no Nordeste, as legiões de patrícios nos­
sos cada vez mais pobres, cada vez mais doentes, cada 
Vbz mais-deSassistidos,-cad3. vez ma-is miseráveis, onde aS __ _ 
do{~as endêmicas e mesmo epidêniiCaS contfnllam aSs-o­
land'cMcoino a doença de Chagas, que contamina mais de 
três milhões de brasileiros, como a esquistossomose que 
atinge mais de cinco milhões de brasieliros, como este 
quadro dantesco, que nós vemos no Nordeste, onde nas­
cem, cada ano, mil crianças e dentre essas nascidas vivas, 
para nosso pasmo, para nosso espanto, duzentos e cin­
qUenta morrem no pdmeiro ariO de -vida. E morreni -de­
que, Sr. Presidente'? Morrem das doenças carenciais, das 
doenças próprias dos países subdesenvolvidos, morrem 
de fome, morrem de gastroenterite, que é umã expressão· 
fisiológica, é uma expressão anátomo-patológica da fo­
me. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, fizerãm · uma- -Revo­
lução para melhorar a saúde do povo e o que verificamos· 
durante esses vinte anos é que nos dias de hoje, a cada_ 
ano que consultamos as estatísticas biomédicas, verifica­
mos, para espanto nosso, mesmo com toda a tecnologia 
moderna, mesmo com as medicações que a mOderna ci­
vilização e a ciência se rioS -oferencem para o il-atamento 
de doenças crônicas, que outrora eram incuráveis, como 
a tuberculose e a lepra, o que vemos, Sr. Presidente'? );: 
que todos os anos I 7 mil pacientes acrescem as filas dos 
ambulatórioS dos serviços de tisiologia.lsso significa, Sr. 
Presidente, que mesmo com as medicações específicas da 
cura da tuberculose, os nossos patrícios, pela fome e pe­
los maus tratos continuam tornando-se tuberculosos~ 
doença que em alguns países não tão desenvolvidos, 
como os países da Europa e o grande irmão do Norte, do 
continente americano jã praficamerite a afastaram da sua 
sociologia. 

Sr. presidente, fizeram uma revolução para melhorar 
as condiçõeS de ensino neste País, e o que verificamos é 
que continuamos com quase quarenta milhões de analfa­
betos. 

Eu vou dar um depoimento singular, agora, observado 
por mim, Sr:-Presidente, há poucos dias. Durante ore­
cesso Parlamentar, tive a oportunidade, durante dois 
meses, de percorer o meu Estado, o Estado do Acre, de 
leste a oeste, ao longo dos rios e barrancos da minha ter­
ra natal, com todas as dificuldades de transportes que V. 
Ex• e os meus pares podem imaginar. E subindo o sinuo­
so_ rio Juruâ, cheio de meandros intermináveis que se in­
sinuam por entre as matas e as florestas viridentes da mi­
nha Amazônia indômita e sem fim, cheguei até às proxi­
midades da fronteira do Peru, na longínqua vila de Tau­
maturgo, lá onde o rio se torna estreito e recebe os a­
fluentes, as águas barrentas do Rio Ainónea. 

Pois bem, Sr. Presidente, o meu iiineráfio Cc:ú1Stítll1U-~ 
se em visitar aquelas popiil::ições ribeirinhas, os seringais 
e as locações das margens dos rios e juntamente com ·a e­
quipe que nos acompanhou estavam um médico e um 
dentista, por isso tivemos a oportunidade de atender, va­
garosamente, àquela população, de uma maneira pre-
cária. mas no qrie era possivel. - - -

Aproveitamos nossa atividade médico-profissional e 
enquanto consultáyamos nossos pacientes,ou melhor, as 
famílias, porque vinham à consulta sempre não apenas 

um paciente mas a família inteira, então aproveitamos a 
oportunidade para levantar outros dados s-ociológicos, 
bio-informativciS, e perguntávamOs a todos os pacientes 
que nos chegavam: Quantos filhos tem? E a resposta era 
a segu-iilte:-Tenho- 8, 12, 16, 20 fllhos. 

Esta pergunta foi se repetindo e verificamos depois, 
uma amostragem aproximada de 3 mil atendimentos, 
portanto, 3 mil perguntas, que os casais entre .30 e 35 
anos tinham uma mfdia de 8 ftlhos vivos, na época. 

Então, é uma popufãção prolífera, é uma população 
que, apesar das dificuldades, da miséria orgânica; apeSar 
de ser atingida por duas endemias da minha terra, que 
desgraçadamente infelicitam aquelas paragens, a lepra e 
a malária, ·eSSa população tem esse crescimento demo­
gráfico praticim6ilte "explosivo, Sr. Presidente. e por isso 
uma população doente, carente, _COJil uma saúde bucal 
precafíSsiilla e a formação orgânica,- tanlbêm, deixando a 
desejar. -

mas, Sr. Presidente, o que me entristeceu mais neste 
meu ·andar pelos· adentrados de nossa terra, o que me 
chamou mais a atenção, foi uma chaga que eu vi naquela 
população, mais cruel, mais amarga, e mais estigmati­
zante do que as doenças de que aquela população já está 
quase calejada e até com anticorpos a resistir, a chaga 
mais cruel que verifiquei naquelã pOpulação, repito, de 
crianças jâ em idade escolar avançada, de jovens, de a­
dultos, Sr. presidente, tirada a percentagem desta amos­
tragem que verificamos na nossa-inquiriçãO, é que 98% 
da p,opulação do Alto Juruá não sabem feT, nem escre­
ver. 

-São 98%, Sr. Presidente, da população brasileira do 
Alto Juruâ que não sabem ler, nem escrever. 

E para nossa maior tristeza, complementando esta da­
do, ao chegarmos à capital, tivemos a noticia de que o 
buliçoso e irriquieto Presidente da SUPVEA, como· re­
presália por ter seus passos políticos sido dificultados no 
meu Estado, o Sr. José CeSário, suspendeu o convêniO 
que a SUPVEA vinha tendo com a Secretaria de Edu­
cação do meu Estado, resultando imediatamente, nobre 
Senador João Calmon veja só como esses régulos da nos­
sa República se comportam -como uma vindita, como 
uma réplica ao Governador. Porque seus interesses re­
gionais foram feridos, ele cortou o convênio com a Se­
cretaria de Saúde nessa região, nos seringais, naquelas 
escolas que apenas têm a capacidade de alfabetizar aque­
las populações, pois bem, o corte das verbas resultou no 
fechamento imediato de cento e quinze escolas. Para a­
gravar mais a situação da saúde, cortou, também como 
represália ao Secretário da Saúde, não sei porquê -
parece-me porque não o reconheceu nos corredores do 
Ministério certo dia e não lhe cumprimeiiiou- cortoU 
também o convênio com a Secretaria de Saúde, resultan­
do no fechamentO dos postos avançados do interio"r e 
dos postos itinerãntes ao longo dos rios e das estradas vi­
cinais. 

Portanto, Sr. Presidente, em nome dessas coisas é que 
se fez uma Revolução em 1964? 

Eu era o companheiro de V. Ex•, nobre Senador João 
Calmon, quando V. Ex• e _eu éramos Qeput1._1dos em 
1964. Eu ~era bem mais moço e V. Ex• também, mas a ex­
periência de V._ Ex• era bem maior do que a minha e eu 
verificava em V. Ex• aquela alma assim de D. Quixote, a­
quela alma idealista, romântica. Vi que V. Ex' teve ases­
peranças, que eu não tive, p_orque ~e d~udi logo nos 
primeiros dias. Porém_respeiiÕ perfeitamente aqueles 
que, cOriiO V. Ex• e_ ou tios inúmeros patrícios. nossos, ti­
veraDl esperança naquele pronunciamento militar: Real­
mente, -foi uni pronunciamento para colocar o._ .Brasil 
numa abertura maior da democracia. Eu me desiludi lo­
go; V. Ex• alguns anos depois se desiludiu, como depois 
dezenas, centenas e milhares, e hoje são milhões e mi­
lhõ-es de brasileiros que, nas praças públícas, dizem que 
forãrii-1081-ados por aqueles que prometeram a liberdade 
da Na-Ção, a liberdade do povo e em troca roubar~m a li­
berdade do indivíduo. 
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O Sr. Joio Calmon - Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. MÁRIO MAIA - Com muito prazer. 

O Sr. Joio Calmon- Nobre Senador Mário Maia, V. 
Ex• acaba de pintar um quadro, realmente, impressio­
nante s_obre a dramática situação da educação no seu so­
fredor Estado do Acre. Não é muito diferente a situação 

- d_o Nordeste. O eminente Senador Luiz Viana Filho, 
com a sua extraordinária autoridade de ex-Governador 
da Bahia de ex-Presidente do Congresso Nacional, não 
hesitou em proclamar que o problema mais grave do 
Nordeste não é a seca, ê a ignorância. A eminente Minis­
tra da Educação, Professora Esther de Figueiredo Fer­
raz, num recente pronunciamento através da Rede Na­
cional de Televisão, revelou que enquanto em São Paulo, 
a Cada criança nas escolas, corresponde uma criança fora 
das escolas, no Nordeste, a cada criança nas salas de au­
la, correspondem a 3 crianças que não freqUentam esco~ 
la. Esse quadro dramãtico, tantas vezes denunciado, ill­
clusive nesta Casa, pelo eminente Senador Alberto Silva, 
que no seu Estado, o Piauf, encontrou quadros igual­
mente tenebrosos, mas essa situação não sensibiliza os 
homens que governam este País. O Congresso Nacional, 
em-memorável reuníão, no dia 25 de novembro do ano 
passado, aprovou uma emenda, restabelecendo uma vin­
culação obrigatória de um percentual dos orçamentos 
públicos para a Educação. Já no dia primeiro de de­
zembro, essa emenda aprovada pelo Congresso Nacional 
se transformou em um parágrafo do art. 176 da nossa 
Carta Magna. Entretanto, nobre Senador Mãrio Maia, 
atê hoje o Ge-verno Federal e os Governos Estaduais, 
sem nenhuma exceção, cumpriram esse dispositivo cons­
titucionaL Ao contrário na mensagem enviada há pou­
cos dias, ao Congresso Nacional pelo Presidente João 
Figueiredo, foi incluído um parágrafo único, no art. 179, 
que me deixa seriamente preocupado, porque há uma re­
ferência à necessidade de o Poder Público destinar recur­
sos ao ensino humanístico, científico e tecnológico. Por 
que essa referência a recursos obviamente financeiros 
para esse tipo d_e ensi_no, se o problema de recursos para 
a Educação está incluído no art. 176, como novo pará- -
grafo, introdUiiOO por Cecisão do Congresso Nacional. 
A e8sa altura, nobre Senador Mário Maia, impõe-se uma 
nova íniciativa, que nós Parlamentares procuremos apre­
sentar uma subemenda à mensagem enviada ao Congres­
so pelo Presidente João Figueiredo, porque esSe Cstianho 
parágrafo único, introduzido no ai1. 179, pode constituir 
um novo golpe contra o interesse da Educação. A tê hoje 
não foi destinada a verba adicional, para que os recursos 
federais à- Educação atinjam acjuêle percimtual mínimo 
de 13%, agora estabelecido em nossa Carta Magna. Feli­
cito V. Ex• pelo seu pronunciamento nesta hora tão deli­
cada da vida nacional, em que o Congresso N acionai so­
fre um novo golpe. Não esqueçamos, entretanto, de que 
o problema mais importante deste País é a educação que, 
segundo Poin C8.rê, devé ser a prioridade um, a priorida­
de dois e a prioridade três de qualquer pafs, mesmo de­
senvolvido. Nós não vivemos, nobre Senador Mário 
Maia, apenas uma crise política, nós vivemos sob o im­
péroio de uma pequena minoria que decidiu não' educar 
o povo, porque o povo educado é povo consciente, que 
sãbe apresentar reivindicações e sabe tornâ-las vitorio­
sas. Então,-ê preferível que o povo continue mergulhado 
na ignorância, porque isso permite a eternização de uma 
estrutura_ injUsta e desumana. Muito obrigado a V. Ex' 

O SR. MÁRIÓ MAIA - Nobre Senador João Cal­
mon, o aparte de V. Ex' ratifica o comportamento que 
V. Ex• teffi tido ao _longo dos seus anos de legislador nas 
Casas do Congresso Nacional, quer na Câmara dos De­
putados, quer no Senado da República. Depois por cir­
cunstâncias do segundo golpe, que foi o AI 5, tivemos o 
nosso. mandato cassado, e o nosso direito suspenso por 
dez 3.nos. Ao torigo de nossa vida civil e profissiorial, a­
teados que fomos nos dois empregos que havfamos con-
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quistados, através de concurso público, na sobrevivência 
de nossa vida, exercendo particularmente a Medicina, de 
uma maneira liberal, também acompanhávamos, quan­
do tínhamos tempo, os companheiros que aqui ficaram 
lutando para que esta Casa permaneCeSSe aberta, respi­
rando mesmo por um tubo corrugado, muíto estreífo,- e 
olhando a democracia também por uma brecha cuja luz 
estava distante, trouxe à Casa, por alguns anos, apenas a 
sombra e a penumbra. Acompanhamos a trajetória -des­
ses companheiros e, particularmente, V. Ex• -ao 
encontrá-lo novamente aqui na Casa Alta da República, 
no Senado Federal, notei que o rigor dos anos não arre­
feceu seu espíritO -rieiri Congelou o calor de sua alma. V. 
Ex• continuajovêm pOr dentro, jovem na idéia, jovem no 
coração, jovem nos ideais, e moço como essa juventude 
que está nas ruas a clamar por dias melhores, exigindo 
para que os donos do poder entendam esse momento de­
licado, entendam que a Nação brasileira está exaurida na 
sua paciência- de esperar, e que concedam a conciliação 
desta Nação com o Estado, através da cooperação múM 
tua, atendendo o clamor que vem das ruas, que vem das 
praça.s, pedindo eleições diretas para a Presidencia da 
República, com os advérbios de tempo agora, já, porque 
não é uma exigê"tlcia esse complemerifo-adverbial. e. uma 
vontade que se faz presente depois de tanto tempo de esM 
pera, porque 20 anos não são 20 dias. Já se deu a oportuM 
nidade de acertar tudo. Já tivemos vários Presídentes da 
República; são tantos que é necessário raciocinar e Con­
tarmos nos dedos os Presidentes que foram eleitos pelo 
voto indireto. E com a singularidade, digaMse de passaM 
gem, de que para cada presidente o Colégio Eleitoral tem 
sido específico, porque 'a cada momento que passa e che­
gam as oportuni'!ades de se abrirem as comportas da de­
mocracia, o sistema:, o- regime apoiado em seu Partido, às 
vezes majoritariamente arranjado, ele criava uma leí de 
última hora para modificãr a Constituição e resultar um 
Colégio Eleitoral que garantisse sempre a eleição-do PreM 
sidente da República, indicad_o pelo regime e sustentado 
pelo Partido. 

Todos os Presidentes que foram eleitos o foram por 
Colégios EleitorãiS específiCos: Castello Branco foi por 
um COlégio Eleitoral; Costa e Silva foi outrO Colégio E­
leitoral; a Junta Militar, por um ColégiÕ Eleitoral pró­
prio, se proclamou eleita; o Presidente Médici foi por um 
Colégio Eleitoral próprio, o Presidente GeiSel idem, o 
Presidente Figuern!do também. Modificando as leis, a 
gente sempre vendo que as manifestações, as Oposições, 
depois de desbaratadas, depois de diluídas, quando co­
meçavam a se form-ar em novos partidos e começar a se 
tornar presentes, novamente, no cenário eleitoral do País 
e a ameaçar, atravé$ do voto livre, direto e secreto dopo­
vo, modificar o -sistema político-militar eritão implanta­
do no País, af se -modificava novamente. Verificamos a 
modificação em 1977. Quem não está lembrado do golpe 
de abril de !977? Eu estava dando uma anestesia para 
um paciente, na Clíníca São Gonçalo, em Niterói,--quan:. 
do ouvi, pelo rádio, que o Presidente da República, Ge­
neral Ernesto Geisel, iria falar à Nação brasileira. Estava 
em discussão, se bem me lembro, uma mensagem que 
sua Excelência mandara para o Congresso N acionai, 
com a finalidade de desobstruir o processo de emperra­
mento_do Poder Judiciário. Na época, o Poder Judiciário 
era tido como emperrado, como defasado, como caduco, 
e Sua Excelência o Senhor Presidente Geisel mandou 
uma mensagem para esta Casa, e o Congresso N acionai, 
na sua altanaria, pensando que janelas da democracia 
começavam a se abrir, teve a coragem cívica, de rejeitar, 
porque não era oportuna e aquela mensagem deveria ser 
discutida e emendada. Simplesmente, porque o Congres­
so rejeitou, o que o Presidente Geisel fez? Estou lembra­
do. Ao término da minha ação médica, no centro cirú_rgiM 
co, recuperado o paciente, deixado sob os cuidados da 
enfermagem, na -sala de recuperação, fui aos apOsentOs 
dos medicas, onde havia um aparelho de televisão. En­
tão, lembro-me bem de que a figura austera, séria, do 
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Presidente_ Geisel apareceu na televisão, fazendo um :pro­
nunciamento à. Nação, dizendo que, em virtude da falta 
de_c_ompreensão, da rebeldia, eu não me lembro hem as 
palavras, mas vou traduzir-õ ffiõmentõ;o"ji..iízo,- que 
era obrigado a decreta_r o recesso do Congresso Nacio­
nal. E passou a ser o Congresso Nacional, passou a ser o 
Presidente. da República. E, como tal, o que fez o Presi­
dente Geisel? Deu novo golpe, dentro do golpe, porque 
de 64 a esta data, o que vemos Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, é uma verdadeira cascata de golpes. f: um golpe 
dentro de outros golpes. E aquele golpe fechou o Con­
gresso. E vejam bem o maquiavelismo do sistema que es­
tá nos dominando: o Presidente Geisel, se não me falha a 
memória, porcjue eu andava muito ocupado, preocupa­
do com a sobreviyêpcia, trabalhan~o -cerca de dezessei~ 
horas por dia, na minha atividade médica, para o meu 
sus.tento e para o sustento da minha família, o Presidente 
Geisel decretou, com o poder que se lhe outorgou, que o 
Congresso Nacional deveria, quando fosse aberto, deli­
berar, para modificar a Constituição Federal, não mais 
com a exigência de 2/3, mas apenas c_om a maioria abso­
luta, isto é, a metade mais um dos Parlamentares. Junta­
mente com esta ação, também fez uma rhodificição SinM 
guiar, à revelia da vontade popular. Sua Excelência de­
sig-nou, nomeou os Parlªmentares da Casa Alta, 1/3 dos 
Parlamentares, por via indireta, sem a unção do voto po­
pular. Então, com esse I /3 formado adredemente de Se­
nadores,_sua Excelência conseguiu uma maioria esmaga­
dora no S.enado da República. 

E, daí para cã, o que se viu? Foi o "I·olo compressor, o 
rolo compressor do Governo, através dessa maioria arti­
ficialmente preparada, manipulada, esmagar a vontade 
da Minoria e fazer tó-das as reformas que sua Excelência 
quis na Constituição. E foram as emendas tais. e quaiª-, 
com uma numeração que passou de duas dezenas, e são 
tantas que acho já passa"ram de 23, e já se está nessa eM 
menda glacial, polar, que á a Emenda n9 24, a fria Emeri~ 
da n9 24, essa emenda que, talvez, venha refrescar o am­
biente nacional. 

Sr. Presidente, o que vimos foram esseS maquiavelis­
mos. E agora o que verificam-os? -o Partido do Govei­
no, .. não digo o Partido do Governo, porque reconheço 
que nossos ilus.tres adversáriOs--e ariiigo-S,- co-mpanheiros 
políticOs do poaer· ciVil, S. Ex' são mais traumatizados 
do que nós, porque são obrigados a se comportarem 
como Galileu, não o Galileu da Galiléia, mas o Galileu 
Galilei, quando ele, em seus estudos de astronomia, che­
gciu à conclusão de que não era o sol que transladava em 
torno da Terra, Irias siin a· Terra é que era redonda e gira­
va em torno de seu próprio eixo. Isso foi uma heresia, 
como todos nós sabemos, é um conhecimento histórico. 

-O SR. PRESIDENT~ (Lo manto Júnior) - V. Ex• 
dispõe de três minutos para concluir seu discurso. 

O SR. MÁRIO MAIA - Muito obrigado, Sr. Presi- _ 
dente. Então, vou encaminhar-me para a conclusão do 
meu discurso. 
~ um fato histórico tãõ popular que todo mundo co­

nhece. As crianças, nos bancos escolares primãríos, to­
mam logo conhecimento desse fato. Eu me sfrvO dessa 
simplicidade do fato histórico ....:. e acho que ele cabe nes­
te momento -e Galileu foi ameaçado à fogueira. E foi 
levado à fOgueira, Sr. Presidente, como todos nós sabe­
mos, da histOí-ia do curso primáriO. E ele ia ser queimado 
vivo pela Santa Inquisição. Depois; foi-lhe comutada a 
pena de ser queimado vivo por ele ter feito uma abju- · 
ração de suas convicções. Então, ao invés de queimarem­
lhe o corpo, tentaram queliilar-lhe a idéia, queimar-lhe o 
pensamento. Mandaram queimar seus livros em hasta 
pública. E ele foi, simbolicamente, para aquele pedestal e 
lá, diante dele, foram queimados os livros de sua ciência 
e de sua arte. Ele foi obrigado a negar seu conhecimento 
científico, como é sabido de todos, e os inquisidores 
mandaram que ele dissesse, em voz alta, que a terra não 
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era redonda, que a terra não se movia em torno do seu 
eixo, que a terra-não se movia por si mesma. Então, Ga­
lileu dizia em voz alta- Digo ao pOvo que me ouve que 
eu estava errado, a terra nã-o se move em torno de si mes­
ma, é o Sol que se move em torno da Terra. Eu estava en­
ganado, estava possuído das inspirações satânicas, en­
tão, quero exorcisar da minha fé, da minha convicção, 
essa heresia, e a prova disso é a queima dos meus livros 
que faço em praça pública. E, baixinho, ele dizia - no-­
entanto, ela por si se move. 

Acho que os companheiros do PDS e5tão nessa si­
tuaçãO de Galileu, mas sinto na alma de cada um, parti­
cularmente em cada um, as vezes a ouvir as intervenções, 
a conversa, no olhar, no silêncio, sinto que eles gosta­
ríam de estar, não conosco, com o PMDB, com o PT, 
com o PTB, com os Partidos polítiCos, -não, porque esta 
idéia de hoje- não pertence a nenhum Partido. Nós fica­
moS pequeninos, os Partidos políticos desapareceram, 
Sr. Presidirlte e Srs. Senadores, não existem mais, atual­
mente, as siglas partiGárias, ã.itificiãlmente construídas 
pefo- sisterila. Pr.aticamente, na consciência jurídica e 
política da Nação brasileira, eles ficaram tão pequeni­
nos, tão insignificantes que quase desapareceram. Se não 
desapareceram estão dormindo, pqrque o que existe na 
consciência jurídica e política da Nação brasilc;:ira, neste 
momento, na cabeça de todos os Parlamentares da Opo­
sição e da Situação é uma idéia única: eleições diretas 
ag_Qra, já, para Presidente da República. 

É isto, Sr. Presidente, que iguala todos nós, que fez to­
dos nós -irmos pacificamente, fraternalmente às praças 
públícas e darmos as mãos, os braços e, ao fim de cada 
reunião ciVíca,-cantarmos alegremente, de mãos dadas e 
erguidas para os céus, como uma prece a Deus, a oração 
cantada da Naçào, cantar o Hino Nacional. 

-Como tem sido cantado o Hino Nacional, Sr. Presi­
dente, nestes dias, pelas praças e pelas ruas dÕ meu País, 
desde o extremo Norte, lá, dos adentradQs da minha 
Amazônia Ocidental, lá do Acre, que não sei se é o fim 
ou o começo do Brasil, até lá nos c-onfins, em Porto Ale­
gre~-dista_nte, no Sul, nos PamPas, da Planície Amazôni­
ca, como disse aqui, indômita e sem fim, até os Pampas 
também iritermináveis do Rio Grande do __ Sul, uma idéia 
como uma voz altaneira que, de repente, se materializou 
em todos os nossos cinco sentidos, porque de repente, 
como que num milagre, o Menest~el das Alagoas, o nos­
so sauçioso compat}heiro desta Casa, que tod_os nós res­
peitamos e veneramos na sua memória quase santificada 
hoje, ele deu _um brado, deu um grito; "eleições diretas 
já". E O poVo ouviu. E aquela voz, aquele grito se es­
praiou de repente e ecoou nas selvas de pedra dos edifí­
cios das grandes cidades e das cidades grandes e dos 

- edifícios dessas selvas de pedra, como um brado retum­
bante, aquela voz de Teotônio Vilela saiu em ondas so­
noras por este Brasil afora, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, e ganhou os lagos, a orla do oceano no verde dessa 
esperança, os adentrados de nossas matas, o verde rico 
de nossas florestas, e foi Pelos lagos, pelos rios, pelos fu­
ros, pefos igarapés, e foi sUbindo, subindo, e chegou aos 
rios caudalosos, rios caudalosos e dormentes da natureza 
tropícal deste nosso Brasil. 

E como uma torrente amazônica ganhou todo este 
Brasil e foi um brado retumbante que não se ecoou só 
nas paredes frias dos edifícios, mas for de sapopema em 
sapo perna, das árvores seculares de nossa Amazônia ~m 
fim, em pleno coração d_o Bn~sil, e despertou este País, 
este arasil que parecia dormir, que parecia estar deitado 
eternamente, mas que agora sabemos, Sr. Presidente, 
não está deitado porque ele se levanta a cada grito, a 

_cada ~oluço, a cada ansiedade, pela voz soberana de nos­
so povo, no canto de nosso povo na ansiedade de nossa 
juventude que a todos os momentos, nesses dias maraviM 
lhosos, fraternalmente tem cantado nas vilas, nas cida­
des, nas ruas, e nas praças de nossa terra. 
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Sr. Presidente, V. Ex• qUe ê baiano, quero home_nageáM 
lo, aqui, nessa peroração, trazendo a lembrança dos 
meus bancos escolares quando tínhamos inspiração naM 
quele vate gongórico da Bahia, o grande defensor, atra­
vés da poesia social e socialista que foi Castro Alves, o 
autor de Vozes d'Áfrlca, de Navios Negreiros, quando ele 
dizia- ao PoVo" que a ptaça·era do_ povo Como o céu é do 
condor. 

Então, Sr-:-PreSideõte, eStamos hoje aqui fazend~ eSSa 
vigília cíviCa p-orque iqiirfambém, -Oeste recinto, estamos 
debaixo dessas luzes e da abóboda celestial deste planal­
to imenso que ê belo, estamos aqu(rieste redfllo defen­
dendo, também, os direitos sagrados do povo brasileiio, 
procurando traduzir, rros nossos·atos ã vontade deste po­
vo, aprovando amanhã a Emenda ConstituCiOn-aTpante 
de Oliveiái. -pelas eleições livres, diretas e secretas para 
substituir o- Senhor Presidente da República, General 
João Baptista- f"igueiredo. - -

Muito obrigado, Sr. Presidente (rviUlto.bf;m! P_alrnãS::) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB AM. Pronuncia o 
seguinte' discurso. Sem revisão do or<idor.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Não há mãiS Oenhuma dúVida de que a ordemjurídíca 
está gravemente violentadâ em nosSO País. ---- -- --

A Constituição FeOeiãt; que~ o Seilad-o Começou untem 
a dístrlbuir por entre os Srs. sena-aores, em súa nõiia e­
dição, que -ínclui as eniendas dos emínéiiteS,..sena~O~es 
Passos Pôrto e João Calinõn;a "COilstítUíÇã:O, ao aden­
trar o Gabinete dos Si:nãdoies, ali che&ou estraçalhad-a. --

Não existe· mais COrís'iiMÇãõrieite-Pãfs-; sr:PresJderi­
te; as cimitarras -do a-rbitrío ·a ~tranSformaram-em- reta­
lhos. Não existe mais ordem, pOrque aqueles a qr.iem in­
cumbe cumprir a ordem são ds violeritáélores _da arde~ 
constituída, como os bombeiros, a quem-compete apagar 
os incêndios, eles se transforrriaiã.m ·em ÍilcéiídláríoS.-

A Pátriil está em perigo, Si-. ~Pres:ídente. E -sé tudo está 
perdido, então, eu ataco, como dizianl OS partfsB:ns fran­
ceses, diante das metralhadoras nazistas. A hora não é de 
recuar, a hora é de atacar. E a Constiruíção~- alriàaqUe 
esfacelada, deve servir, Sr. Presidente, como o· salva­
vidas dos brasileiros-que estão tranSfõrmaaOS em -n~állfia­
gos, de um trágico naufrágiO,- àfiàiê:lOS ·ao-riiiiSein per~_­
pectivas de chegarem à terra firme~ emb_ora enX.ágando a 
praia, nelas, na terra fir!fie e ria_pràia, sç vêemimpossibl­
litados de desembarcar, de se segurar, porque são evita­
dos pelas invisíveis correntes do mar do arbítrio, que ora 
'impulsiona oiibrasilelros -parã.-8.-te'rra firme dã. saJv~c!Õ_ e 
ora os -atrai para o ímpeto vésaD.OOa Oildiidõs-OCeanos, 
tumultuados pelo GOverno Federal, que desta vez, Sr. 
Presidente, já não digõ que haja tirado a -illãSCari, PC?r­
que o fez há baSiaitte tempo, mas que-deSta vez declarou 
guerra aberta ao Poder Legislativo do nosso País. 

Não é dificil, Sr. Presidente, perScrutar.to-da a situação 
de fato que se criou no País; para conciUir que o SenhÕr 
Presidente da República, do alto da sua curul presiden­
cial, hermetizado no seu Bunker, que é o Palácio do Pla­
nalto, como que· festejando- o dia intermediário; 25 de 
abril, o dia intermediário entre o nascimento de Hltief, 
que se deu a 20 de abril, e o seu suicídiO, que se deu no 
dia 30 de abril; como que festejando -o dia inteáilediário 
da délivrance do grande bandido austríaco, não_é _diffcil, 
Sr. Presidente, concluir, com Ú'isti:za, cÕm melancolia, 
com revolta e com indignação, que o Senhor Presidente 
da República, que é·o responsável pelO cerco que tropas 
militares neste momento estão proinoveiido contra o _e­
difício do Congresso NácíOnãl, c}ue O Senhor Presidente 
da República está incurso em crime de iesp-onsabili9-ade, 
definido no art. .82, incisCdl, aa ConstítUição Federal: 

"Art. 82. SãO Criines de responsabilidade os 
atos do PreSidente que atentarem contra a Co_nstí­
tuição Federal e, especialmente: 

11- o livre exercício do Poder Legislativo, do 
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Poder Judiciário e dos --Poderes constitucionais dos 
Estados; ... " 

Nos estados de direito, isto é, nos estados em _que a 
Constituição é elaborada pelo poder competente, autori­
zado por delegação da soberania nacional, n_os estados 
de direito democrático, O estabelecimento do processo 
criminal contra ao Chefe da Nação seria, no caso brasi­
_leiro, _segunda a Constituiçã-o; a Câmara dos DepUtados 
~eri~ o órgão processante; e o Senado Federal, Sr. Presi­
dente, conforme a Carta em vigor Seria o órgão judican­
te. 

_Mas, em nosso País, lamentavelmente, a ConstituiÇão 
existe para ser descomprida. Enquanto as leis, conforme 
nos ensinavam os Tratados de Pimenta Sueno, nas esco­
las qy cUrso jt;J.rídic~, __ enquãnto as leis foram feitas púa 
serem cumpridas, no Brasil, as leis, e prínciPalmente a 
,Constituição, -fç.ram_ confecci<;maçlas por poderes _ilegíti­
m-Os e incompetentes para, assim agirem, foram feitas 
para serem rasgadas, e para serem desacatadas, violenta­
das e_vilipendiadaS pelos responsáveis pela condução do 
Poder Executivo. . 
~a constatação clara, cristalina, é a constatação trjste, 

riielancólica~COilstatação pungente, dolorosa, lancinan­
te, a que nós os Congressistas responsáveis chegamos 
nesta noite de 24 de abril, em que o Governo, pelo sim­
ples -fato de umas poucas centenas de estudantes univer­
sitários terem procurado o Congresso Nacional, na ex­
pectutiva de aqui poderem presenciar os preparativos 
para a sessã-o em que será votada a emenda do Deputado 
Dante de Oliveira, que restabelece eleições diretas para 
Presidel]te da República, neste País ocupado pelo milita­
rismo e pelo arbítrio; só porque, Sr. Presi.dente, poucas 
s_~n_t(!~as dç C§t!Jdantes, de joyens imberbes, muitos deles 
impúberes, mas brasileiros que estiJ.o na fase educacional 
própria, que freqUentam escolas de nível médio e que fre­
_gilentªm os bancos universitários, pelo simples fato, Sr. 
Presidente, considerado _crimi_ooso pelo Sr. Ministro da 

-Justiça •. Sr. -ibrallp. Abi-Ackel, por esse simples crime, 
_Ror ~sp crim_e monstruoso, de estudantes procurarem o 
CQngresso Na_c;ional, manda_ o Poder Executivo que se 
arme um cerco sobre o Poder Legislativo, ofendendo e a­
gredind9 _a.dignidade, a postura e a honra do Congresso 
Nacional, sem que tenhamos a menor perspectiva de qUe 
este dia que adentra a noite possa raiar ein madrugada, 
não mais num estado de sítTo-ca-nlu"flB.dO-Com que a 
Nação vem anoitecendo, mas numa ditadura declarada, 
~aídas a~ máscaras, retirados os disfarces usados pelo 
poder militar, que se enquistou no País hã 20 anos, mer­
gulhando na desgraça a Nação dos brasileiros. 

,O Sr. Octávio Cardoso- V, ~x• me p~r':"ite u':" apar­
--te? 

O Sr. FÁBIO LUCENA - Nobre Senador Octávio 
Cardoso,_é ürila -honra ouVir V. Ex': 
_O Sr. ÓctáVio Cardoso- Sou muito gratô. a V. Ex• 

Nobre Senador Fábio Lucena, estamos acostumados a 
ouvir os discursos de V. Ex..~. sempre calorosos. Por isso, 
não imputo esse calor simplesmente ao momento atual, 
mas como um estilo próprio -com que V. Ex• costumare­
vestir seus pronunciamentos. Penso, por outro lado, que 
existe um certo exagero de V. Ex•, ao dizer que a ordem 
jurídica está gravemente violentada e que a Constituição 
está estraçalhada, que a Constituição é um· retalho. Sabe 
V._ Ex' que entre as medidas que õ Presidente da Re­
pública pode tomar para resguardar a ordem púbiica, es­
tão as medidas de emergência, o estado de emergência e 
o e,stado d~ sítio'. O Presiderite da República adotou a 
mais branda das medidas, segundo o seu critério, segun­
_do o critério que entendeu válido para garantir o livre 
funcionameritó do Poder Legislativo. V. Ex' não pode 
dizer que o Poder Legislativo está tolhido neste momen­
to, tanto que V. Ex' faz, como seus colegas fizeram, 
como recentemente o nobre Senador Mário Maia fez; em 
breve comunicação, candente ataque ao Governo. O Po_­
der Legislativo está funcionarldo. O Senhor Presidente 
da República apenas utilizou prerrogativas de seu cargo, 
inscritas na Constituição. -

Quarta-feira 25 0881 

O SR. FÁBIO LUCENA- Agradeço, sensibilizado, 
-nobre Senador, o aparte de V. Ex' que menciona genero­
samente_ o costume que naturalmente me contagiou, ou 
que, por ser de minha natureza, sempre se manifesta em 
meus desimportantes pronunciamentos. (Não apoiado! 
Não apoiado!) 

A propósito, nobre Senador Octávio Cardoso, V. E>:\ 
tanto quanto os melhores juristas do Senado, sabe per­
feitamente que o costume é uma das fontes do Direito e, 
em conseqüêilcia, da sua expressão escrit~, as leis. 

O Sr. Ocbi.vio Cardoso - Bem o sei. 

O SR. FABIO LUCENA- E o Direito Consuetudi­
-nário- bem o sabe V. E"x~- em nosso País, não aponta 
essa funesta tradição, essa tradição que derroga princí­
pios que estão inscritos em a nacionalidade brasileira, 
não revoga princípios fundamentais do Direito que pre­
sidiram a estruturação da ordem jurídica nacional, no 
sentido de justificar, nessa ou naquela fase de nossa His­
tória, o crime hoje praticado desse cercear, pelo cerco 
rfiilitar,_o Poder Legislativo, pelo fato de ontem se haver 
mandado colocar, sob sítio, o Congresso Nacional brasi­
leiro. 

Diz muito bem V. Ex~ que as medidas de exceção a 
que recorreu o Senhor Presidente da ~epública estão na 
Constituição. Evidentemente, essas medidas estão na 
Constituição. Desejo recordar a V. Ex•, todavia, um fato 
óbvio, sublinhando, no entanto, que é melhor recordar o 
óbvio do que recordar o absurdo.~ que o Ato Institucio­
nal nll 5, nobre Senador, durante lO anos também esteve 
inscrito, _enxertado e enquistado na Constituição. Foi 
com buse no Ato Institucional n9 5, com base, por conse­
guinte na Constituição, ... 

O Sr. Octávio Cardoso- Permite V. Ex• um outro a­
parte? 

O SR. FÁBIO LUCENA-... que o Presidente daRe­
pública, por vezes sucessivas, cassou mandato de parla­
mentares, fechou o Congresso Nacional, decretou o ba­
nimento_ de_díversos brasileiros e cometeu atrocidades e 
violências qUe, recordá-las, apenas toldam de vergonha 
quulquer pronuncimento de um homem que aprendeu a 
cultuar, tanto quanto V. Ex•, os sentimentos de honra­
dez, nobre Senador._ 

-O nobre Senador Mário Maia, eu e outros colegas Se­
nadores nos encontramos na tribuna do Parlamento Na­
cional, exercendo, Senador Octávio Cardoso, o direito 
de voz ãté -aqUi assegurado, j~ não digo pela Consti­
tuição, mas pelo Presidente do Congresso Nacional, por­
que na Câmara dos Deputados, o Sr. Deputado Flávio 

_ Marcilio, cometendo_ e repetindo mais uma atitude desa­
tinada contra o Congresso Nacional, depois de ter com­
parecido a programas de televisão em que se dirigíu- a rill~ 
Jhões de brasileiros, reclamando medidas de emergência 
para a Câmara dos Deputados, envergonhando aquela 
Casa do Poder Legislativo e se tornando indigno dos vo­
tos que recebeu para presidí-la, de todos os Deputados 
pertencentes a todos os Partidos Políticos existentes nes­
te País, o Si-. Presidente da Câmara dos Deputados, hoje, 
em ato arbitrário, sem nenhuma justificativa, apenas 
porque pressentiu que as tropas militares que cercaram o 
Congresso Nacional, estavam apenas a um passo da gra­
ma verde que se diz ser a delimitação em que o Congres­
so exerce sua jurisdição territorial, nobre Senador, ape­
nas p-drqu-e pressentiu que a um passo do gramado, os 
militares, talvez atendendo a solicitação e aos reclamos 
da Presidente da Câmara, pudessem dar um passo avan­
te, entrar no gramado e começar a praticar a· futebol ou. 
o "brutebol" do assanhamento do arbítrio e da violênCia 
declarada, factual, contra a Câmara dos Deputados e Se­
nado Federal, o Presidente da Câmara, ao contrário do 
Presidente do Senado da República, decretou abrupta­
mente o encerramento das sessões daquela Casa do Con­
gresso, às 16 horas do dia de hoje. 
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Por conseguinte, nobre Senador Octãvio Cardoso, 
nem eu que estou nesta tribuna, nem os Deputados e Se­
nadores que_hoje usaram das tribunas do Congresso Na­
cional, podemos afirmar, em sã consciência, se- estamOS 
falando de fato de uma tribuna, de um patíbulo, de um 
cadafalso, Senador Octâvio Cardoso, porque nem V. Ex• 
tem certeza de que, neste momento, ainda detém o man­
dato de Senador da República. E é muito fácil, Ex•! ~ta­
manho o estadQ de arbítrio, de violência e de prepotência 
existentes neste País, que não posso assegurar se, ao me 
dirigír- ao Senador Lomanto Júnior, estou me dirigindo 
ao detentor de um mandato de Senador e de Presidente 
do Senado Federal, ou se me estou dirigindo a um sim­
ples cidadão que neste momento, tanto Quanto todos os 
Congressistas, já tenha sido _despojado, por atos de 
força, da sua representação popular, tamanha é a dispo­
siçãO deste Goveno que, nobre Senador, quanto mais se 
alimenta do arbítrio, mais fõrite e ri1ais Sede tem do arbí­
trio, com o qual tanto se identifica. Identifica-se tama­
nhamente como a víbora com as suas filhas víboras, dela 
nascidas, que devoram a mãe com medo da concorrência 
da espécie, com medo de serem devoradas, elas, pelas 
mães, nesse matriCídio e nesse filicídio que só os instintos 
irracionais podem aconselhar e manter na espécie-dos se­
res vivos. 

Pois,bem, Senador Octávio Cardoso, é com esse com­
portamento absolutamente irracional, e dizia bem esse 
que está no dossel do Senado Federal, protegendo as 
reuniões desta Casa, dizia ele muito bem: .. Raça de víbo­
ras". Só faltou, depois de batizâ-los com fogo, decretar­
lhes nobre Senador Octáviõ Cardos.o, um banimento 
perpétuo da história da humanidade, a fim de que esses 
produtos da teratologia não mais pudessem tornar 
monstruosa a vida das sociedades e não mais pudessem 
cometer esses desatinos que repugnam aos seres racio_­
nais, trazê-los a ambientes de seriedade como soem ser 
os Plenários do Senado e da Câmara dos Deputados. 

Vale recordar a V. Ex• que, com o mesmo tom de voz 
com que estou falando, tom de voz que não reúite, evi­
dentemente, a eloqUência dos eloqüentíssimos Senadores 
da Bancada de V. Ex•, vale recordar-lhe que, com ames­
ma impetuosidade com que aqui estou falando, falava 
João Batista nos câ_tc_e:reS de Herodes, de quem o Impe­
rador Augusto dizia que preferia ser -filho de porco a ser 
filho de Herodes. 

Pois bem, nobre Senador, eu, como o Imperador Au­
gusto, tenho a honra e a glória de dizer. preferiria ser fi­
lho de porco a ser filho desse regime. 

O Sr. OctáYio Cardoso~ V. Ex• me concede um apar­
te? 

O SRr FÁBIO LUCENA- Com muita honra, nobre 
Senador. · 

O Sr. OctáYio Cardoso- Eu tenho de voltar um pou­
co atrás ... 

O SR, FÁBIO LUCENA - Tem o aparte V. Ex• 

O Sr. Octávio Cardoso- Devo retornar um pouco no· 
discurso de V. Ex•, pelo tempo que aguardei a concessão 
do aparte. V. Ex• falava na tradição constitucional <;lo 
Brasíl, para dizer que as medidas adotadas não estão na 
tradição brasileira. Sabe V. Ex• que já tivemos um-estado 
de sitio, medida bastante mais drástica, bastante mais e~ 
nérgica do que as medidas de emergência. E este País já 
viveu longos períodos sob o estado de sítio. O Parlamen­
to funcionou por longo" p"ei'íõdo, também, sob estado de 
sítio e hoje as inedidas de emergência foram decr~tadas 
segundo sua justificativ.<:~,, segundo sua inspiração, para 
garantir o livre exercício do mandato parlamentar. Pen­
so que nã_a_ esteja nas cogitações do Presidente da Re­
pública cercear o desempenho do mandato de quem quer 
que sêja, especialmente se considerarmos que o Presiden­
te João Figueiredo desde a propositura da anistia, -desde 
as eleições diretas para Governador, desde a recente e-
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menda que encaminha ao Congresso Nacional, devol­
vendo ou propondo algumas prerrogativas ao Congresso 
Nacional, devolvendo poderes que o Congresso, hâ al­
gUns -anos, não eXerce, creio, repito, que não esteja na 
mente, na cogitação do Presidente da R_epóblica cercear 
o Poder Legislativo, tal qual acusa V. Ex• Penso, nobre 
Senador Fábio Lucena, que, às vezes, um erro gera ou­
tro. ~ possível até que algumas medidas tenham sido e­
xageradas em conseqüência de outras que não deveriam 
ter sido praticadas. Mas o discurso de V. Ex•, o tom do 
discurso de_ V. ~'• certamente não contribuirá para o a­
perfeiçoamento -democrático,- para a serenidade do âni­
mo nacional, para a preservação das prerrogativas do 
Congresso, para o livre desempenho do mandato que 
nós todos, Parlamentares, desejamos desempenhar, em 
ordem, com segurança e harmonia, com patriotismo. Eu 
penso que V. Ex• não está contribuindo para isso, tam­
bém não sei se V. Ex• deseja fazê:lo. 

O Sr. Pedro Simon- Nobre Senador, não sei se o 
nobre Líder do PDS devia, antes de se queixar do tom do 
discurso de V. Ex•, fazer alguma queixa com relação ao 
tom das baionetas e_ dos militares do General Cruz na 
frente do Patãcfo. 

O Sr. Octtvio Cardoso- Permite V. Ex• um aparte, já 
que fui--mencionado. 

O SRr FÁBIO LUCENA - Com sua pennissão. 

O Sr. Octávio Cardoso- Eu só gostaria de não perder 
essa oportunidade e, se V. Ex• me permitir, serei breve. 

O SR, FÁBIO LUCilNA - V. Ex• não a perderâ, 
pode usar da palavra. 

O Sr. OctáYio Cardoso- O meu nobre Companheiro 
de representação pelo Rio Grande do Sul certamente 
não me oUviu ou não me entendeu. Eu admiti erros, ad­
miti até excesso em algumas medidas. O que eu quis di­
zer é que talvez o discurso de V. Ex•, nesta hora, neste 
momento, não contribua para a serenidade que todos de­
sejamos neste momento. Foi esse o se-ntidO da minha in­
tervenção. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR,- FÁBIO LUCENA- Não hã de que, nobre Se­
nador. Não tenho porque reclamar da natureza nem de 
Deus, nem de meus genes paternos, por me terem lega­
dos este tom de v.oz, que tanto desagrada V. Ex• e natu­
ralmente pode desagradarao Senado. 

O SR. OCfÁVIO CARDOSO- Ao contrário, não 
fiz nenhuma censura a V. Ex•, atê acho que V. Ex• é um 
dos oradores mais eloqíientes deste Senado e agradáveis 
de se ouvir ... 

O SR. FÃBIÓ -LUCENA- ... Não tarlio--quanto V. 
Ex• 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO - Não quero dizer 
que seja sempre justo, mas agradável de ser ouvido, isso 
é. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Mas desejO Csclarecer que 
aqui não nos encontramos num certame de baritoriias e, 
por conseguinte, o tom de voz, e mercê de Deus- e nin­
guém no Senado e nem na Câmara fala fino -o tom de 
voz, nesta hora, Senador Octávio_ Cardoso, é tão impor­
tante quanto as cornetas que, de cinqüenta em cinqüenta 
anos, convocavam-os israelenses para suas festas religio­
sas e por assim o terem feito receberam o nome de jubi~ 
leu que hoje retrata a comemoração dos aniversários, 
dos acontecimentos de cinqüenta em cinqüenta anos. 

Não sei. Sinceramente peço a V. Ex• que consulte o 
verbete bodas ou jubileu, no Dicionário Aurélio, em que 
lá discrimina o dicionarista, de cinco em cinco anos, a 

-categoria dos jubileus. Sei que 35 anos é o Jubileu de Co­
ral, mas 20 anos, se não estou enganado, é o Jubileu da . 

Abril de 1984 

Cascavel, que é precisamente·o que se comemorou no dia 
31 de março, próximo passado. 

Vou prosseguir, nobre Sr. __ PrC~>idente. Mas, observem 
os Srs. o que têm de lucrar, e repetindo o meu discurso 
j:ie hoje à tarde, ontem clamava o Senador Carlos Chia­
relli, grande voz dos Pampas aqui no Senado Federal, 
que indagava: "a quem isso interessa? A quem os black­
outs interessam? Ao Governo'? Ãs Oposições?" E S. Ex• 
respondia com a lucidez que lhe é característica: ••Não 
interessa ao Governo, não interessa à_ Oposição". 

SincerãniCnte, todos nós acreditaffios quC, no coiocar 
no suplício da escuridão Estados inteiros, e precisamente 
oifinais importantes Estados do ponto de Vista de-sua e­
conomia da Federação Brasileira e, coincidentemente, 
Estados governados pela Oposição, colocar esses Esta~ 
dos em escuridão, suprinii-los do fornecimento de ener­
gia elétricã, qualquer que seja ajustificatíva que até hoje 
nada justificou, creio sinceramente todos nós o cremos 
que esse black-out a ninguém interessa. E os ro~ano~ 
perguntavam; Qui Bano? A quem istO interessa? A quem 
interessa o cerco imposto ao Congresso Nacional? A 
quem interessa Senhores? Interessa ao governo? Interes­
sa à Oposíção? Interessa ao PDS? 

Eu vou seccionar o Governo e o PDS - vou usar de 
um recurso da Geometria, permitam-me õs erigenheiros 

_ gue são Senadores - seccionar os corpos sólidos atra­
vés de planos paralelos. 

Eu deixSJí3., num plano, o PDS, em um outro o Go­
verno, e num plano perpendicular o PMDB. E abstrairia 
de mim a análise o Governo e o PMDB. Admitindo sin­
cerament~ que esse cerco não interessa ao PMD B, con­
vencido de que não interessa, é evidente, e admitindo ad 
argumentandum ab absurdum que este cerco também não 
interesse ao Governo. Quero ver se interessa ao PDS. 

OYresidente da República está com os dias contados 
no poder deste País. Dentro de 10 meses, conforme a 
Constituição, Sua Excelência deixa a Presidência e vai 
recolher-se ao seu lar, ao repouso, à sua aposentadoria 
conquistada, quer dentro dos quartéis, dos quais ele se a­
fastou hã quase 20 anos, quer como decorrência de man­
damento constitucional que assegura a Sua Excelência, 
aposentadoria equivalente aos vencimentos. de um Mi­
nistro do Supremo Tribunal Federal. De qualquer sorte, 
o _5enhor Presidente, dentro de 10 meses, desaparecerá 
do cenário político do nosso País. E o Presidente que ca­
minha para o ostracismo, depois de ter deixado no _abis­
mo a sua Nação, o Presidente convoca Deputados e Se­
nadores do PDS ao Palácio do Planalto para lhes pedir 
solidariedade à mensagem que ele mandou ao Congres­
so, mensagem para dar' um argumento honroso ao não 
comparecimento à sessão marcada para amanhã, no 
Congresso Nacional, e convoca esses Deputados para 
lhes pedir apoio. A quem? Ao Presidente? Não é admissi­
vel que seja ao Presidente, porque o Presidente está em 

-fim de-carreira; é um general que não fez, até hoje, ne­
nhuma gue~ra_ e que, por implemento da idade, nova 
guerra não poderá fazê~l3 e nem dela participar. Então, 
não é o Presidente da República que se está pedindo, so­
licitando, exigindo essa solidariedade. Não. Essa solida­
riedade se está exigiildo ao sistema inVisível que domina 
este País e que, há vinte anos, determina que só tenha­
mos na Presidência da República homens sem nenhuma 
capacidade ou poder de decisão, homens que não gover­
nam. E dizia eu, faZ poucas horas, que se quisermo~ um 
exemplo de ~m povo que pode viver sem governo, numa 
verdadeira subversão da Sociologia Política, nós não 
precisamos nem sequer sair do Brasil, porque o Brasil é a 
prova provada de uma coletividade humana que pode vi­
ver sem governo porque simplesmente nós não temos go­
verno, nobre Senador Cardoso. 

Qra, caberá essa solidariedade, terão ou não .os ho­
mC!JS do PDS compromisso com o povo que os elegeu e 
com os Estados que eles aqui representam? Têm, têm 
compromisso! Os 46 Senadores do Partido Democrático 
Social têm compromissos com seus Estados, com o seu 
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povo. E foi em conseqiiêncfa da assunção desses com· 
pro missas que eles se encontram aqui no Senado da Re­
pública. 

Eu indagaria dos ilustres colegas do Partido Democrá­
tico Social~ se não estariam incorrendo numa punlca fi­
de , numa fé púníca, se deixassem de votar em consonân­
cia com as aspirações e com as legítimas reivindkaçõ-es e 
exigências do povo e dos Estados que aqui repiesentam? 

Eu excluiria o perjúrio, porqU:e ê um crime moral qUe­
todos abominamos. Mas, eu indagaria, Srs. Senadores: 
de que lado ficariam esses Deputados e Senadores, da 
Nação que no momento deles está precisã.ildO-, ou--do 
Presidente da República que dentro de lO meses não terá. 
mais nenhum cOmpromisso e nenhuma responsabilidade 
com a Nação dos btasileiros'? 

Será preciso (Jüe prossigamos nesse profundo exame 
de consciên-cia, nessa reflexão ditada pelo espírito e não 
pelos instintos, seria necessário ilos aprofundarmos ã:in~ 
da mais para concluirmos que os Senadores e Deputados 
do PDS, na sessão do Congresso do dia 25, de amanhã, 
que esses Senadores, sabendo que lhes incumbe, sabendo 
das tarefas que lhes sãO inerentes~ não precisam de suges­
tões, não precisam de conselhos, para exercerem o seu 
voto de acordo com os ditames da sua consciênda, dita~ 
mes que serão auridos,_como forma de serem autênticos, 
do âmago do seu povo, da alma do seus Estados, Esta· 
dos que antigamente inte,B:ravam Uina Federação, hoje 
totalmente destruída em seus fundamentos em sua supe­
restrutura, por este Governo centralista, por este Gover· 
no hermetizado, instalado no Poder há vinte anos, e que 
de lá não se quer retirãr-ã:pCsar dos reclamos, das exigên­
cias, das súplicas do povo brasileiro! O que eles pedem? 
Que pedem ao Governo? "Deixa-mel Nada tem de que 
te arrepender! Não te quero mais! Vai, segue teu cami­
nho! O Governo rejeitado, rejeitã a rejeição e teima -e in­
siste neste casamento já desfeito, e que, se-prosseguir, te­
rá o mesmo efeito do casamento de um defunto com uma 
jovem donzela. 

O Sr. Octávio Cardoso- Antes q-ue venham os filhos 
deste casamento, V. Exf me concede wn aparte_? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Concedo o aparte V. Ex• 
nobre Senador ... 

O Sr. OctáviO CaTdoso- Refiro-me apenaS ao ... -

O SR. FÁBIO LUCENA- ... lembro-V. Ex• que o 
casamento foi impedido pelo Código Civil, porque não 
pode casar-se o raptor com a raptada: o Governo com a 
Pátria brasileira. 

Tem o aparte V. Ex-' 

O Sr. Octávio Cilrdoso- Nobre Senador Fábio Luce­
na, a imagem ... 

OS~ FABIO LUCENA....:.. ~o Código Civil quem es­
tabelece a proibição. 

O Sr. OctáVio Cardoso -- ... de- V. Ex• _pode 
ser rislvel mas- não é rígOrosãffiente jurídica. Há con­
dições em que isso pode acontecer,mas não vem ao caso. 
Eu queria dizer a V. Ext... ~ 

O SR. FÁBIO LUCENA- Então é o que está a conte-_ 
cendo. V. Ex• _conJessa que ... 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- (Faz soar 
s campanhia.) 

O SR. FÁBIO LUCENA - Perdão, Sr. Presidente. 
Continue com o aparte, nobre Senador Octávio Cardo­
so. 

O Sr. Octávio Cardoso- Se V. Ex' me as-segUra; con-­
tinuarei. 

DIÂÍl.IO DO CONGRESSO NACJONAL (Seção ll) 

O SR. FÁBIO LUCENA - Pois não. O aparte é seu. 

O Sr.. -Octávio Cardoso - Eu sempre tenho de 
retornar um pouco aos pensamentos anteriores de V. 
Ex', porque V. Ex• não me concede na mesma hora o a­
parte solicitado. Aliás, usa de uma prerrogativa. 

O SR. FÁBIO LUCENA- _E um defeito que vou pro~ 
cura( corrigir. 

O Sr. Octávio Cardoso - Não o estou censu~ 

rundo, estou fazendo apenas um registro. V. Ex•, comi­
go; tem sido muito cordial. Perguntava V. Ex• a quem in~ 
teressa o ceri::o do Congresso? Q_uero tranciüilizá-lo. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Ainda não respondi, Ex•, 
porque eu fiz a secção, fiz o seccionamento. 

O Sr. Octávio Cardoso - A h! Pensei que V. Ex• gos­
tas_s_e _de alguma resposta da Bancada a que pertenço. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Não apenas gostaria da 
re·sposta, como à resposta serei muito grato. 

O Sr. Octávio Cardoso - Também não interessa à 
nossa Bancada o cerco do Congresso Nacional. 

O SR. FÁB[O LUCENA - Isto eu já havia afirmado. 

O_ Sr. Octávio Cardoso - Nós lamentamos os 
fatos que ensejam, às vezes, o desencadeamento de deter­
minadas medidas. Quero dizer a V. Ex• qUe não conside­
ramos também espúria a intervenção do Senhor Presi­
dente da República quando dialoga com Parlamentares 
do seu Partldo, procurando demovê-los de determinadas 
posições. O Presidente da República integra o nosso Par­
tido, é um dos correligionários o mais preeminente que 
temos e, portanto, assisti-lhe o direito de procurar con­
vencer, de dialogar com seus correligionários. QuerO 
tambêm dizer a V. Ex• que não é apenas V. Ex•, c_omo 
Senador, nem o Partido de V. Ex• que detêm a confiança 
do povo. Quando se realizaram as eleições de 1982, o 
PDS e o Purtido de V. Ex• disputaram livremente os vo­
tos.do eleitor brasileiro. Quero dizer, e V. Ex• sabe, digo 
apenas em homenagem às críticas de V. Ex•, de que fize­
m-os a maioria dos prefeitos, em nosso País, fizemos a 
maioria dos_ vereadore.s, fizemos a maioria na maioria 
das Assembléias Legislativas, fizemos a maioria, Partido 
a Partido, na Câmara Federal, portanto temos povo a 
nos dar voto, nós temos representação do povo também, 
temos até maioria nus representações nas diversas Casas 
do Parlamento Nacional. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Nobre Senador, já perce­
bi que V. Ex' é um sábio que não sabe dizer o que sabe~ 
V. __ E.\~ sabe, por exemplo, com a sua sapiência ... 

n SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior. Fazendo 
soar a campanhia.) - Peço a V, Ex• dê ao nobre Sena­
dor que o aparteia o mesmo tratamento que S. Ex• lhe_ 
dá. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Sr. Presidente, exatamen­
t!.! estou dizendo que o sábio que tem dificuldade, aliás, 

-retiro o verbo saber, na sua flexão ... 

_O Sr. Octávio Cãidoso - Mas nem todos podem ser 
Fábio Lucel!a, c~da um tern de exercer o mandatp segun­
do suas virtudes, segundo seus poderes ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Ex• eu falei em sâbio ... 

O Sr. _Octá_v_io Cardoso- V. Ex' está sendo até prepo~ 
tente injusto, demasiado presunçoso para com seus cole­
gas. AparteiO V. Ex.• com toda humildade para dizer-lhe 
o que sei. Oxalá eu pudesse saber tudo que V. Ex' sabe. 

O -SR. FÁBIO LUCENA - V. Ex' não me deixou 
concluir a alegativa. V. Ex• é um sábio que tem dificulda-
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de de dizer o que se sabe, V. Ex~ recorda Einstein qtieix­
plicando a Teoria da Relatividade não se fazia entender 
por seus colegas, todos grandes matemáticos ... 

-O Sr. Octávio Cardoso- Atiás, a comparação foi bas­
tante lisonjeira. 

O SR. FÁBIO LUCENA- ... Foi quando fa~oso ma­
temático disse que as teorias de Einstein estavam contra­
riando os fatos o que levou Einstein a responder: "Pior 
para os fatos"_ E o argumento de V. Ex• é de um sãbio 
que tem difículdade de dizer o que sabe. V. Ex• sabe por 
sapiência própria, que o Líder da Bancada de V. Ex•, o 
Líder da minha Bancada, o Líder do PTB nesta Casa e 
muitos de seus liderados não foram eleitos, nobre Sena­
dor, em 1982. Muitos Senadores, inclusive o nobre SeJ]a­
dor lomanto Júnior, dois terços do Senado, 44 Senado­
res até às eleiçoes de 1982, porque éramos 66, 44 Senado­
res foram eleitos em 1978. Logo, isto já foi dtto, já for-re­
petido, já virou ladainha, já se transfoTmou em litania, 
isto já cansa dizer. Logo, nobre Senador, esta" maioria, a­
legada até pelo ~enhor Presidente da República como 
tendo sido eleita em 82 e em cOllseqüéncia, nobre Sena­
dor ... 

O Sr. Octávio Car~oso- Não estou me referindo ao 
Colégio Eleitoral, estou me referindo ao resultado da e­
leição. 

O SR, FÁBIO LUCENA --••• gerando o direito ad­
quirido de o PDS eleger o secess.or do General Figueire­
d.Od::ssa maio_ria não existe, não existiu. E, ainda que e­
xi_stisse, seria uma pornografia jurÍdica falar em direito 
adquirido quando de trata de direito público. Nós tería­
mos que devolver as terras do nosso Pais aos silvincolas 
que aqui viviam antes de Cabral des_embarcar na Terra 
de V era Cruz, depois foi a Terra de Santa Cruz,- e- hoje, 
'Terra do General Cruz". 

Nobre Senador, dizia eu, essa maioria não existe, mas 
isto não elide ... 

O Sr. Octávio Cardoso- Perdão, V. Ex• me concede. 

O SR. FÁBIO LUCENA- ... me permita, que se dis~ 
cu ta a questão nesses .termos. Eu, por exemplo, não que­
ro mais discutir se o Colégio Eleitoral ê legítimo ou 
f!àO ... 

O Sr. Octávio Cardoso- Eu não falei.itisso, nObr_e Se-_ 
nador, poderia ter falado. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Eu gostaria que V. Ex~ a­
guardasse o aparte, a concessão do aparte ... 

O Sr. Octávio Cardoso- Mas eu estou sendo tào ge­
neroso ... 

O SR. FÁBIO -LUCENA - ... eu não quero discutir, 
riobre Senador, se esse Colégio Eleitoral... 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior. Fazendo 
soar a campainha.) - Peço ao ilustre Senador Octávio 
Cardoso que__só aparteie com a permissão do orador. 

O SR. FÁBIO LUCENA- E eu permitirei o aparte, 
Sr. Presidente. Não quero mais discutir se esse Colégio ê 
legítimo ou não,_ porque, na minha opinião, ele não ê 
legitimo. Pode ser em outra opinUio, mas na minha ele 
não é, pois padece de um pecado original, de um pecado 
de origem, que até pelo dogmatismo de slgumas religiões 
j;:rrrmis desaparece da vida do ser humano, tanto que a 
Vi-rgem Maria merece o titulo de Imaculada por ter con­
c~bido sem -o pecado original. Ã exceção da Virgem Ma­
ria-, todos os mortais, Sr. -Presidente, carregam em si o 
pecado origi!laL E além do pecado original, o Colégio E­
!eítoral traz o pecado mortal da farsa, da fraude, do arbí­
trio, da violência e da prepotência do "pacote de abril'', 
porque foi através dele que o Sr. General Ernesto Geisel 
implantou o atual Colégio Eleitoral, a fim de assegurar 
ao Partido de sustentação política do Governo, no Con-
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gresso Nucional, Maioria_nesse Colégio, e conseqUente~ 
mente o continufSmo, como se fora um pecúlio castrense 
na Presidência da República, de homens gerados no Co­
légio Eleitoral, gerados ilegitimamehte, geradOs espuria­
mente, a fim de que, não apenas por 20 a nós, como jâ a­
conteceu, mas por mais 10, ou mais 20, ou talvel:-fnais 
30, a Nação brasílcira seja forçada a admitir a exístêilcia 
do Colégio, como prelibaçào da eleiçãO Cfe ·presidentes 
sem nenhuma legitimidade, embora investidos de legali­
dade indiscutível. 

Eu não quero disCutir, nobres SenadOres, a questão 
dessa legitimidade._Não me interessa, sinceramente, se o 
Colégio Eleitoral é legítimo ou não. O que eu quero per­
querir é se ·são legítimas as reivli'iOiCações populares. 
Quero argüir se t"êm lCgitimidade o comparecimento às 
praças públicas do RiO Grande do Sul, do Paraná, do 
Rio de Janeiro, de São Paulo, do Acre, do Amazonas, de 
Belém do Parã, do País inteiro. Quero perquerir, argüir, 
indagar, questionar se esses milhões de brasileiros pos­
suem legitimidade, possuem titurarídade de cidadania 
para se dirigirem à praça pública e exigirem do Congres­
so Nacional o ateiidimento às suas reivindicações, o 
cumprimento da sua vontade que, neste momento, Srs. 
Senadores, se resume, não apenas no movimento de arre­
gimentação popular, não_apenas na organização promo­
vida por parte dos políticos, mas que representa a mobi­
lização da sociedade inteira. Não são os Partidos, nem as 
organizações patronais ou de empregados, de trabalha­
dores que dirigiram ou estão diri8indo a· campanha pelas 
eleições diretas. 

Pela terceira vez, na História deste País, pela terceira 
vez, porque só há dois fatos anteriores de igual proce-­
dência e de igual significação, pela terceira vez, na His­
tória deste País, é a sociedade civil- e quando digo so­
ciedade civll, quero dizer que estou dizendo sociedade 
dos cidadãos brasileiros, seJam eles civiS; sejam-eles mm:. 
tares - quem está reivindicando, um movimento de ci­
vismo, SrS. _Senadores, as eleições diretas, como pressu­
posto fundamental para a reconquista da dignídade e da 
soberania pelo povo brasileiro. 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.) 
O prímeiro precedente ... 
Sr. Presidente, disponho de 5 minutos ainda. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto JúniOr) - Permito­
me interromper V. Ex•, para dizer que quem é o juiz do 
tempo aqui soU eu. V. Ex• dispõe de 4 minutos e é isso 
que e_u queria, realmente, comunicar _a V. Ex• 

O SR. FÁBIO LUCENA- Apenas, como V. Ex• fa­
lou I minuto, eu ao dizer que dispunha de cinc_o, dispu­
nha de fato de 5 minutos. Com a permissão de V. Ex•, u­
sarei apenas 3 minutOS. Desejo homenagear os deputa­
dos aqui presentes, na pessoa do Deputado Hélío Du-. 
que, aqui presente- alíás, o Brasil só teve um duque na 
sua História, Sr. Presidente, fato único, foi o Duque de 
Cal'i.ias. Hoje, o_ Brasil tem _um outro d_uque, o grande 
Deputado do Paraná, Deputado Hélio Duque, que hon­
ra, com sua presença, ~sta reunião do Senado Federal. 

Sr. Presidente, eis os fatos aqui colocados; o Colégio é 
ilegítimo? Não me interessa. É ilegítimo? Não me -inte­
ressa. E o povo, a sociedade brasileira? A sociedade é 
legítima? ~legítima. São legítimos os mandatos dos De­
putados e Senadores? São legítimos. Logo, em conse­
qaéncia, em consonância e em sintonia com essa legiti­
midade de que estou convencido- repito -a partir do 
Presidente Lo manto Júnior, a maioria -SUbstancial, por­
que substanciosa de Senadores e Deputados do Partido 
Democrático Social, amanhã, haverá de consagrar a 
vontade popular, aprovando a Emenda Dante de Olivei­
ra. 

Enganam-se, Sr. Presidente, aqueles que estão na vã 
expectativa de que, se a emenda passar na Câmara, ela 
terá, como túmulo, o Senado da República. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Eu me recuso, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a admi­
tir que haju, na Bancada do Partido Democrático Socíal, 
Senadores coveifos- da democracia brasileira. Como a 
votação .serâ noturna, quero recordar que, nos cemi­
térios, é proibido o ingresso de noite, para que não se 
promova· o enterrõ noturno, o pior dos aviltamentos à 
dignidade humana e, por isso, proibido por lei. Nos ce­
mitérios, de noite, só s_e entra com permissão da lei e a 
serviÇo da Justiça. Entra a Polícia, no cemitério, à noite, 
para proteger determinadas circunstânciaS- que possam 
ter revestido a inumação. 

Não, Sr. Presidente, Senadores da República não in­
gressarão- no cemitério, à noite, para transformá-lo na 
necrópole do regime democrático, tão ansiada pelo Go­
verno que, tentado sobreviVer com injeções de arbítrio 

- -em seu organismo combalido, ao longo dessas últimas 
duas décadas de arbítrio, Sr. Presidente, hoje está semi­
morto, está semi vivo e nada tem que dizer para os vivos. 
E, se dos vivos muito tem a ouvir, mais ainda tem a çuvir 
dos mortos porque, se o Governo está desfazendo dos vi­
v~s. dos Congressistas vivos· qUe Compõem o Congresso 
Nacional, ele está envergonhando a memória dos cons­
trutores da Pátria que, ao erigir_em~na, jam~is admiti­
ram, que se pudesse admitir o Congresso Nacional, 
como colocado, no momento em que é condanlado pela 
Nação inteira, jamais se poderia admitir que, da decisão 
do Congresso Nacional, pudesse depender a cova fria e a 
nave géli~a da democracia brasileira. 

Assim, Sr. Presidente, em homenagem à Bahia, em ho­
menagem aos baianos, quero recordar aos Srs_. Senado­
res: ali está efe, lã.- olhando pãia o Plenário, com o seu 
"pathos" ardente, com o látego veemente do seu verbo, 
com o azorrague da sua inteligência e da sua consciência, 
ali está ele, lá colocado de propósito para proteger o Se­
nado da República das investidas dos inimigos da demO­

- cracia, dos inimigos do povo. 

Ali está, .Sr. Presidente, o patrono desse Poder, o Dr. 
Rui Barbosa, para fiscalízar, na SeSsão de amanhã, o 
voto dos seus paraninfados, o voto de todos os Senado­
res da República Federativa do Brasil. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

o-sR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a_ pala-via ao nobre Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

A Bancada do PMDB está até a esta hora, na irrip!)r­
tância dos pronunciamentos que se sucederam, fazendo 
uma vigília cívica, porque este Congresso estava cercado 
por tropas do General Cruz e os estudantes, aqui dentro, 
daqui não podiam sair. 

Felizmente, a esta altura, dada a ação e a participação 
dos __ Srs. Congressistas, parece que a questão se encami- -
nhou para uma solução definitiva, pois os estudantes es--­
tão podendo sair e as tropas, por enquanto, se retiraram. 

Por essa razão, queremos dizer que valeu a pena nossa 
presença aqui, que teve o significado -de dizer que o Con­
gresso estava permanente. Se ele estava cercado, os Par­
lamentares aqui estavam reunidos, dispostos a resistir, 
viesse o que viesse. 

Felizmente, essa primeira etapa foi vencida _de uma 
maneira honrosa de nossa parte. Nada disso poderia ter 
acontecido, Sr. Presidente, e nada disso_deveria ter acon­
tecido, se os responsáveis pela manutenção da ordem 
pública quisessem manter a ordem pública. 

OS estudantes vieram, lotaram o plenário da Câmara 
dos Deputados, levados pela notlcia de que o Presidente 
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Ulysses Guimarães hoje faria um importantíssimo pro,; 
nunciamento, é lá se portaram com dignidade. Encerra­
da a sessão, preparavam-se para sair quando verificaram 
que o Congresso estava cercado pelas tropas do General 
Cruz. E de lá até aqui o incidente perdurou. O importao-_ 
te a ser salientado é que exatamente a mocidade, exata-­
mente os estudantes que, levados por um sentimento na­
cional que empolgou a Nação, e que amanhã tem o seu 
dia culminante, vieram ao Congresso Nacional, que é a 
Casa do Povo, para asSistir a uma sessão do Congresso 
Nacional, e quem fez a perturbação da ordem, quem 
trouxe a irresponsabilidade, quem trouxe o tumulto para 
dentro do Congresso Nacional foram as tropas do Gene­
ral Cruz. É interessante salientar que cercaram o Con­
gre.ss-o Nacional, impediram que Congressistas entras­
sem ·no Congresso Nacional, usaram da violência, Sr. 
Presidente, contra este Congresso e contra a pessoa dos 
-congressistas; é importante salientar, fato de que, apesar 
de tudo, mais uma vez, clara e precisa, vieram a Brasília 
centenas e centenas de prefeitos, cenfenas de vereadores 
e dep-Utados estaduais, de líderes sindicais, de homens 
públicos representantes das mais autênticas entidades ci­
vis deste País para assiStir à sessão do dia de amanhã. 

Todas as reuniões aquí feitas foram pacíficas; todas as 
manifestações foram ordeiras, com ímpeto sim, com 
uma disposição muito grande, não há dúvida. Há, por 
parte do povo brasileiro, uma manifeStação fantástica, 
com relação ao dia de amanhã. Pela primeira vez, as bu­
zinas tocaram freneticamente, às 6 horas da tarde, hoje, 
em Brasília. No Rio, em São Paulo, em Porto Alegre, pa­
recia um cÜa de festa, porque o povo, com suas panelas 
batendo, o povo na rua, cantando, gritando, manifesfava 
sua expectativa, com relação ao dia de amanhã. 

A Oposição e o povo brasileiro se armaram com todas 
as suas forças, na expectativa de uma vitória para O dia 
de __ amanhã. 

Lamentavelmente, aqueles que são os responsáveis 
pela manutenção da ordem, armaram um círculo de de­
sordem, de anarquia, de tumulto, de_ pressão, de coação 
em cima do Congresso Nacional, em cima da sociedade 
brasileira. t incrível o que está acontecendo nesta hora, 
neste País. É incompreensível. Na verdade,_se vivêssemos 
numa democracia, e tivéssemos um Congresso na auten­
ticidade dos seus poderes, poderíilmos incriminar o Pre­
sidente no crime de responsabilidade, porque ele está im­
pedindo o livre funcionamento do Congresso Nacional. 

Se se diz que está na Constituição, que é um direito 
baixai- as medidas de emergência, S. Excelência tinha de 
justificá-las perante a Nação. E quais fOram as cau-sas 
das medidas de emergência? O Brasil inteiro fazendo as 
maiores manifestações públicas da sua História, mas em 
ordem, em paz, com traqüilidade, onde não houve ne­
nhum incidente. Milhões de brasileiros se reunirido em 
todas as cidades deste Pais, brasileiros que não perten­
cem a Partidos Políticos, brasileiros que nunca foram a 
uma cqncentração pública e, no entanto, entenderam 
que a hora é esta, que o momento é este, que a responsa-~ 
bilidade que têm com a Nação, de darem sua partici­
pação, era esta. 

No momento em que acontece isso, o Presidente da 
República invoca o quê? Calamidade pública, convulsão 
social? Mas qual é a calamidade pública que aconteceu 
no Brasil, qual a convulsão social existente no Brasil, 
para serem decretadas medidas de emergência? Então, 
quando se diz que compete ao Presidente, que o Presi­
dente tem o direito de bai_xar as medidas de emergência, 
ele tel)l obrigação, ética e moral, de dar as causas pelas 
quais baixa as medidas de emergência. E não tinha uma 
causa, nenhuma causa para serem baixadas medidas de 
emergência. Se Sua Exelência diz, na sua justificativa, 
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que baixou as medidas de emergência para garantir o 
funcionamento do Congresso Nacional, estâ mostrando, 
hoje, que as medidas de emergência foram feitas para 
boicotar, para anarquizar, para dificultar, para tumul­
tuar, para pressionar, para coagir o Congresso Nacional. 
Essa é a realidade, a triste e dolorosa realidade. As medi­
das de emergência foram baiXadas para coagir o Con­
gresso N acionai. 

Mesmo baixando medidas de emergência, em nome de 
quem e por que as rádios e a televisão não podem trans-­
mitir a sessão de amanhã? Mas em nome de quem? 
Quando este País vai viver seu dia histórico mais -impo"r­
tante. Por que as estações de rádio e televisão não podem 
trasmiti{a sessão de affianhã? Qual o motivo, qual a cau­
sa, qual a razão, se a Nação inteira quer acOmpanhar, 
quer ver, quer sentir, quer tomar co-nhecímento? Por que 
elas estarão impedidas de transmitir a Sessão que se rean:.­
zará em Brasília no dia de amanhã? "E. claro que se sabe. 
É evidente que se sabe. Procurou-se isolar Brasília, trans­
formar Brasília numa ilha, no seiitido de que as presSOes. 
a presença, a manifestação, a ansiedad.e da Nição não 
pudess:e chegar dentro de Brasília. Nesta hora, neste mo­
mento, neste instante tão deciSivo; vamos víver, Sr. Pre­
sidente, a posiÇão que está sendo to"Ólada agorã. 

Se se retiraram as tropas do General Cruz que.cerca­
vam o Congresso, queremos previnir à Mesa que a Ban­
cada do PMDB não admitirA que, amanhã, as tropas do 
General Cruz cerquem-e imp(!çam a vinda para o Con­
gresso Nacional até dos funcionários desta Casa, até dos 
Líderes que, na senha que receberam, duas cada um, 
possam vir e entrar no Coilgresso Nacional. Amanhã, 
Sr. Presidente, deve ser um dia em que esta casa, que êi 
Casa do povo, deve estar -abCrta parã que o Povo. possa 
aqui entrar. E não vamos admitir, em hipótese aiiUn1à, 
que esta Casa "fundcine~amàfihã sob coaçãO de um cidâ­
dão, cujo dia mais alegre da· sua ·Vida, diz ele, será guãO­
do fechar o Congresso Nacional. Nesta hora, Sr. Presi­
dente, e neste momento em que nos preparamos para o 
dia de amanhã, e cada um vem com seus argumentos e 
com sua lógica, nós.estairiOs-ffancjrlllOs pelo cumprimen­
to da nossa parte. Amanhã, votaremos a Emenda Dante 
de Oliveira, votaremos na firme conviéção de que elii"te~ 
rá todas as condições de ser aprovada na Câmara e no 
Senado Federal. 

O Senador Fábio Lucena, disse que é absolutamente 
impossível imaginar-se que a emenda passe na Câmara 
dos Deputados e caia no Senado Federal~ e acreditamos 
nisso porque nós Senadores teremos a responsabilidade 
de responder, perante a Nação e perante a sociedade, pe­
los nossos atos. Não se pode levar adiante a argumen­
tação de que a Câmara ê a Casa que respira a Vontade 
popular, e o Senado é o local onde os reacionárioS estão 
para sepultar as idéias de liberdade que nascem na Câ­
mara Federal. Não! Não acreditamos que faremos esse 
papel: Absolutamente, tenho convicção de que isso não 
acontecerá. Tenho dito exatamente; a Câmara que faça 
seu papel e aprove a emenda, porque eu tenho a con­
vicção de que ·senadores que até agorã Se inarttêm silen­
ciosos, já atenderam a um apelo muito importante, por­
que enquanto o Líder do Governo mandava um telegra­
ma aos seus líderados, liderando:os para que aqui não 
viessem, que ficassem com a semana de fOlga, a SI-ande 
verdade - e justiça seja feita - ê que os ParlamentareS -
do PDS, rla Câmara·e no Senido~ C:Stão em Brasíliã.;e se 
eles estão em Brasília é porque eles já estãO na expectati­
va do que devem votar. 

t importante, conforme sã.Jienta o Líder do Governo; 
é normal, ê lógico que o Presidente da República chame .. 
seus liderados e os homens do seu. Partido, para os ctm­
vencer a mudar de voto, isso pode ser normal, pode ser 
lógico, Sr. Presidente, o que ·n"ão é normal, e a imprensa 
tem publicado, é que eles devem mudar o voto, que eles 
não podem votar pela eleiçãO direta para a Presidência 
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da República, podemos ter um novo 64, uma convulsão. 
Isso não é ex.ato, isso não ê correto, e essa pressão do Se­
nhor Presidente da República em cima dos Parlamenta­
res, fazendo com que alguns, até ontem, certos de que 
votariam na emenda, hoje, estejam perturbados, esse é 
um desserviço tremendo e brutal que o Presidente da Re­
pública, no seu infeliz e dramático Governo, nunCa hou­
ve tanta corrupção na História deste País como no seu 
GoVerno, tanta inflação, tanta dívida externa, tanta ir­
responsabilidade, no entanto ele vem e faz uma afirmati­
va dessas, dizendo que a emenda tem que ser derrotada, 
porque caso contrário teremos um novo 64. Não! PelO 
contrário. Parece-me que a emenda tem de ser aprovada, 
Sr. Presidente: ela deve. ser aprovada, ela precisa ser 
aprovada,_ porque caso contrário, aí sif!J, nós não sab~­
mos o. que poderá acontecer com o destino deste País. 
Este Pais que não terá condições de nomear, pqr quatro 
ou por seis anos mais, um Presiden.te sem o respaldo da 
opinião pública, sem o respeito dos seus concidadãos, 
sefif o voto popular, por um Colégio espúrio, que não 
tem a vontade da Nação. 

Amanhã é o dia mais importan!.e da vida deste Con­
gresso, ao longo dos últimos ano~. E me parece que ares-. 
ponsabilidade que_ temos, a obrigação que temos é de 
cumprir a nossa parte. 

Da representação do PM_DB, queremos dizer, com a 
mais absoluta convicção, o nosso voto ê um voto .~iyre e é.. 
um voto consciente. De um lado, ê um voto que se idet}-­
tific~ conl3. aima popufar, com a vontade da Nação irl­
teira, porque hoje, não há .d.úvida nenhuma, o Brasil in­
teiro quer eleição direta, e quando o Brasil ínteifO quef 
eleição direta, não.quer· apenas eleger o Presidente, quer 
mudar o_ que aí está, mudar o modelo econômico, mudar 
o mod~lo social, mudar a ética m_oral, a dignidade da 
coisa pública. O povo não está apenas na rua por querer 
eleger ul"T!. novo Presidente; o povo está na rt,Ja porque 
quer um novo Presidente para uma nova sociedade, onde 
haja respeitabilidade dos homens que estão no poder, e 
um programa de ação política, econômica, ·social e insti­
tucii:ma:Jq-ue se identif!.q.ue como bem público ~dã causa 
da N~çã~o brasileira. 

Sr. Presidente, quando se falou e a Liderança do Go­
verno diz que fez mais prefeitos, e mais governadores, e 
mais senadores, e mais não sei o quê, o importante é o 

-número dos votos. E nas últimas eleiçoes, o PMDB sozi~ 
nho fez um milhão e quinhentos mil votos mais do que o 
PDS; as Oposíções.unidas frzeram seis milhões mais do 
que o PDS. Mas eu me atrevo a dizer o seguinte: não s~o 
vinte e cinco milhões de votos da Oposição, eu me atrevo 
a dizer que a esmagadora maioria daqueles que votaram 
no PDS, a essa altura, tambêm quer eleições diretas,tam» 
bém quer mudar, também não aceita esse poder econô~ 
mico e social que aí está. Então é a sociedade que deseja 
mudar, é o povo que deseja mudar, somos nós que preci­
samos mudar e a decisão é amanhã. 

Votar contra, Sr. Presidente, pelo capricho do Presi­
-dente da República, que acha que a eleição ·direta é im­
portante, que deve-se fazer uma eleição direta, mas que 
se deve esperar para mais tarde. Se a crise brasileira atin­
ge os seus extertores, se nossa dívida externa nos leva a 
com.promissar nossa soberania com o Fundo Monetário 
Internacional, se_ainn~ção leva ao desesper9 milhões de 
brasileiros; se nossa econo~ia está numa recessã_o que_ 
vai ao terceiro ano, ·e não se Sabe se nãO sucumbirá, espe­
tai por g!fêTPOi" qual razão, e qual a conseqaência? Es-

--Perar mais quâ.tro angs, para iniciarmos daqui a quatro 
anos? Serâ que a sociedade terá condições de esperar 

· -mais quatro anos? Esperar por qi.J.ê? É maldade, é cruel­
dade, é esmagar, é sufocar a sociedade brasileira. E me 
parece que, a esta al~ura, a· sociedade brasfleira deseja 
exatamente uma posição do povo e uma posição do seu 
Governo e dO seu Parlamento. 
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Então, Sr. Presidente, parece-me que essas maríifes~ 
tações, que esses milhões e milhões que acompanharam, 
o público· inteiro, as manifestações da Oposição e da so­
ciedade civil brasileira não são manifestações de pessoas 
que falaram e foram para casa, são pessoas que estão 
convencidast estão convictas de que a hora ê esta, estão 
na expectativa de uma mudança pacífica e ordeira pelo 
Congresso Nacional. 

Nós temos a responsabilidade de traçar um cam:inho 
de maneira ordeira, de maneira pacífica, de maneira de­
mocrática, pelo voto popular. Se não traçarmos esse ca­
minllo, Se falharmos no dia de amanhãa, se não tivermos 
coragem de enfrentar, de frente, de responder àqueles 
que, com seus arreganhas e seus apetites, àqueles que i":­
crustados no poder de lá não querem sair, sob hipótese 
nenhuma, inventando e criando mil crises, porque se 

· aCOStumaram e lá querem ficar. Se não atentarmos para 
nossa responsabilidade, ·seremos co-responsáveis pelo 
que pode vir depois; seremos co~ responsáveis pelo que a 
sociedade brasileira pode seguir nos caminhos que vier a 
buscar, porque a nossa vez, o nosso dia e o nosso mo­
mento é no dia de amanhã. 

V. Ex~, _Pr~sidente Lomanto Júnior, que tem a respon­
sabilidade de presidir esta sessão, tão importante, tão 
séria e tão significativa, e democratiCamente até com ge­
nerosidade no tempo, permitiu que ela chegasse a esta 
hora. tenho certeza de que haverá de entender e com­
preender o trabalho, a respons-abilidade e a importância 
deste nõsso m8.nifesto da Oposição brasileira. 

Nós nos identificamos cOm o pensamento da socieda~ 
de brasileira, e não nos atemorizamos com os arreganhas 
daqueles que nos querem coagir. Não estamos preocupa~ 
dos com a ameaça de que podem fechar o Congresso Na­
cional; não podem, não fecharão, mas mesmo que a 
amcilça existisse, acima disso está a nossa responsabili­
dade, a nossa consdência. Há momentos em que não são 
atos de coragem, são <!tos apenas de cumprim_entos do 
de\'er.- Há momentos graVes e sénos, e talvez alguns de 
nós não se tenham atentado para o momento que esta­
mos vivendo;·~estamos acostumados a olhar para trás e 
verificarmos as horas dramáticas e as horas históricas 
que vivéU o Parlamento brasileiro. pois estamos tendO a 
responsabilidade, a h_onra de vivermos.umahora dest;.t, e 
temos a obrigação de sermos dignos dela. Este Parla­
mento já foi fechado, mas quando o fecharam ele caiu de 
pé. Este Parlamento já teve decisões históricas, ·de ho­
mens magníficos, no seu passado. Se não temos o talento 
deles, pelo menos tenhamos a dignidade de representá­
los para que não sujemos o nome desta Casa. 

Amanhã é um dia em que pretendemos votar com nos­
sa consciência do dever a ser cumprido. Não temos· a 
preocupação do medo, porque me parece que não é hOra 
de termos medo. Medo de qUe, Sr. Presidente? Medo de 
que o Presidente da República vã nos preocupar, nos as­
sustar com suas ameaças"? Medo de que, continuando a 
nossa luta e o nosso voto, no dia de manhã, haverão de 
ver dias piores do que os que estamos vivendo"? Não, S~. 
Presidente, ess?s coisas não nos atemorizam. Graças a 
beus não temos medo de pressão militar, não temos 
medo de.pressão do Presidente da República, n~o temos 
medo com o que pode nos acontecer a nível pessoal. E 
isSo não significa absolutamente nada, a nível de uma to­
mada âe posição . .to mínimo que podemos fazer, por­
qui:: 11á instantes na vida de UTfl homem público, em que o 
cumprimento do dever, e o cumprimento do dever volta­
do para sua consciência, para seu pensamento e para sua 
idéia, ê exatamente o mais importante que ele tem de 
cumprir. 

t: nós, s·r. Pfesidente, estamos fazendo nossa parte. 
Com relação a nossa parte, Sr. Presidente, quero dizer 
que ·olhamos para o PDS numa expectativa ·muito im­
portante. O PDS, ao longo de sua vida, vive também um 
momento decisivo. O Parlamentar do PDS veio para câ 
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com o vQtO popular igual a nós. Em alguns Estados_ 
como no meu, o Rio_Grande do Sul, eles vieram vitorio­
sos nas urnas de 15 de novembro. Mas vieram, Sr. Presi­
dente, usando uma _li_og_uagem de quem queria também 
desenvolver um modelo econômico difer~nte daquele 
que estava ai, e com o compromisso de buscar a normali­
dade democrãtica, Essa [oi a linguagem usada também 
pelo Partido oficial. 

Nesta hora, neste momento, neste instante,- votar con­
tra a Emenda Dante_de Oliveira em nome de quem, Sr. 
Presidente? Em nome de qual razão, de qual motivo, de 
qual significado_? Votar contra a. Emenda Oante de Oli­
veira, a pretexto de que chegará outra ao Congresso Na­
cional, Sr. Presidente, uma outra que, me perdoem a 
franqueza, jã tem em si o vício" de or)ge'nf na sua consti- · 
tuição? O Presidente d_a República, quando falou à 
Nação, a única coisa concreta_ que disSe, -no dia 31 de 
março, foi que enviadã uriia merisagem corrceleições di­
retas em dois turnos .. 

Quando ele falou em dois tu_rnos, _o PDS ~e rebelou. 
Começaram a protestar os Líderes do PDS. Como 
eleição em dois_turnos? Eleições em dois turnos, onde a 
Oposição concorre com quatro candidatos na primeira 
eleição e, na segunda, os dois mais votados, não conse­
guindo nenhum deles 51%, vão concorrer, é fácil de en­
tender que as OPosições poderão se reunir em torno de 
um deles, e esse ganhará. O que fez o Gover_no? O Go­
verno manda para o Congresso a mensagem. Não pode­
ria alterar os dois turnos, porque os dois turnos tinham a 
palavra empenhada pelo Presidente Figueiredo perante à 
Nação, no dia 31 de março. Mas, manda para cá uma 
forma sul generis. A eleição será em dois turnOs, maS o 
candidato a Presidente que fizer mais de 40% -itienos de 
51%, 'vai para o Congresso Nacional, e o Congresso Na­
cional é que vai decidir. Não vai_ para dois turnos--pelo 
voto popular: o segundo turno não é pelo valo popular, 
o segundo turno é pelo Congresso Nacional. E, vamos 
ter o quê? O Cangfesso, que vai ser eleito em 1986, é que 
escolheria o Presidente da República em 1988. 

Um CongressO, dois anos depois de ter sido eleito, é 
que- haveria de escolher o futuro Presidente da Repúbli­
ca. Então, o grande vício que damos ao atual_C_Q]égio 
Eleitoral é que ele é espúrio, porque entre as mil e outras 
causas que existem, não há a atualidade. Ele foi eleito 
quatro anos antes da escolha do Presidente da Repúbli­
ca. O mesmõ val Querer-o Presidente da República no fu­
turo Colégio Eleitoral. Quem vai eleger-o Presidente, em 
1988, são os Deputados Federais e os Senadores eleitos 
em 1986, o que é_um absurdo, Sr. Presidente, é irreal, é 
fora da realidade. 

Parece-me, portanto, que deixar de votar na Emenda 
Dante de Olivelfa~-parã apresentar uma emenda que já 
tem um vício de origem, absurdo e total, é completamen­
te fora da realidade e fora daquilo que podemos imagi­
nar. 

Por isso, Sr. Presidente, parece:me que-esta é uma 
hora de darmos a importância e o signific:ido desta po~ 
sição. A Emenda Dante de Oliveira é uma emenda singe­
la. Vamos votar, no dia 15 de novembro, vamos eleger, 
pelo voto popular, no dia 15 de novembro, vamos esco­
lher alguém que possa ser do PDT, do PM DB, do PDS, 
do PT, aquele que tenha a maioria dos votos no dia 15 de 
novembro. 

Um ilustre parlamentar, Líder do Governo, afirmou 
que os comícios eleitorais foram muito maiores do que 
os da Oposição. O PoVo que foi à praça pública é muitO 
maior do que o significado dos partidOs -políticos. Logo, 

· os partidos políticos não têm condições de s·e reunir, de 
apresentar candidatos e ter plataforma até o dia 15 de 
novembro, 

Será que os partidos políticos não vão ter condições de 
lançar seus candidatos até o dia 15 de novembro e, .em 
compensação, o Colégio Eleitoral vai nomear um Dr. 
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Maluf ou um Coronel Andreazza e um deles vai ter con­
dições de. presidir o Governo deste País, Sr. Presidente? 

Serã que~ a-esta altura dos acontecimentos, poderemos 
imaginar que alguém escolhid_o pelo Colégio Eleitoral 
vai ter mais condições de_infra-estrutura, de condições é­
ticas, rle condições morais para presidir este País, do que 
alguém eleito pelo voto popular? Parece-me um absurdo, 
parece-me irascível, parece-me irracional, parece-me ab~ 
solutamente fora da realidade e da sociedade brasileira. 

Acho que o dia de amanhã é o dia ém qu-e os Parla­
mentares do PDS terão de refletir. Eu, por exemplo, Sr. 
Presidente, tenho uma longa vida pública, modesta mas 
longa. Olhando para trás, eu rite lembro de horas impor­
tantes e graves que eu tenha vivido, eu me lembro de de­
CíSOis ímportantes que eu tenha tomado, como vereador, 
como Deputado, como dirigente partidário, mas eu não 
me lembro de nenhuma decisão que eu tenha tomado 
quC vai marcar ·a minha vida, que vai maf-car in-delevel­
mente o meu futuro, quanto o -Voto que darei amanhã, 

_favorável à emenda das eleições diretas, porque este é um 
voto qUe o povo inteiro estafá acompanhando. Esta é 
uma hora de decisão que a sociedade inteira estará na ex­
pectativa. E, dependendo do meu voto, vamos ter as con­
seqüências no dia de amanhã, para mim e para aqueles 
que votarem. 

Eu duvido, Sr. Presidente, que um parlamentar que 
deSeja _continuar na vida política, que deSeja avançar na 
vida política, dê seu_ voto, amanhã, sem refletirem as 
conseqüências do mesmo. Eu duvido que o Parlamentar 
que votar contra a Emenda Dante de Oliveira, amanhã, 
não haverá de sofrer as conseqüências do seu eleitorado, 
no dia 15 de novembro de 1986. Eu duvido, porque te-_ 
nho a mais absoluta convicção de que esse voto haverá 
de acompanhar o Parlamentar. E o Senador do PDS que 
queira votar contra essa emenda, tenho absoluta con­
vicção de que ele meditará duas vezes, porque não terá o 
povo ao seu lado, daqui a dois anos, na hora da eleição. 

É como disse um Parlamentar, depois de falar com o 
General Figueiredo. Quando_ o Gen~ral Figueiredo insis­
tiu que ele deveria votar contra a Emenda Dante de Oli­
veira, a Imprensa publicou que o Parlamentar lhe res­
pondeu: "É, general, mas daqui a dez meses o Senhor 
não ê mais Presidente, e os meus eleitores continuarão 
meus eleitores, e se eu votar contra essa emenda, eu pos­
so ir para casa, porque nunca mais -VOltarei" pal-a o con:-­
gresso Nacional". 

Por isso, Sr. Presidente, estamos convencidos de que 
amanhã haverá- de ser um dia de vitória, não da Opo­
sição. Não, até pelo contrário Sr. Presidente, vamos fa· 
zer justiça. Essa emenda para ser vitoriosa amanhã, de~ 
pende essencialmente do Partido do Governo e se ela for 
vitoriosa, e de um modo especial aqui no Congresso Na­
cional, será uma vitória estrondosa dõ-partido do Gover­
no. Será uma vltória do PDS, porque será a consagração 
do PDS, será, talvez, o dia da redenção do PDS, serã, 
talvez, o dia em que o PDS marcará, será o seu batismo 
oficial, com sua independência, com sua personalidade e 
com seu respeito e credibilidade perante à opinião públi­
ca. 

Por isso, Sr. Presidente, amanhã não deverá ser um dia 
de confronto, queira Deus, serã um dia de confraterni­
z_açã<;~ do Congresso N acionai. 

Nesta hora, neste momento, encerramos esta nossa co· 
locação, nesta noite de vigília, dando nosso abraço aos 
companheiros do PDS, com riossa expectativa e nossa 
certeza de que amanhã, neste horárío", estaremos choran­
do abraçados, juntos, de mãos dadas, cantando o Hino 
Nacional, porque uma nova Pátria, uma nova Nação, 
uma nova sociedade, um novo porvir, um novo futuro, 
um novC! Brasil estará nascendo a esta hora, amanhã. Se 
Deus quiser. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - A Presi· 
dência determinou o cancelamento da sessão coQjunta 
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anteriormente convocada para às dezenove horas, e con· 
vaca outra, a realizar-se amanhã, às nove horas, no ple­
nário da Câmara dos Deputados, destinada à apreciaÇão 
das Propostas de Emenda à Constituição n9s 5, 6, 8 e 20, 
de 1983. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Nada 
mais havendo_ a tratar, vou encerrar a presente sessão, 
~~ignando para a sessão ordinária de amanhã a se~uinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
i27, de 1982, de autoria da Comissão Parlamentar de In­
quérito, que aprova as conclusões e recomendações do 
relatório da Comissão Parlamentar de Inquérito instituí- -
da pela Resolução n9 69, de 1978, tendo 

PARECERES, sob n's 1.090 a 1.092, de 1983; das Co­
missões: 

-de Constituiçio e Justiça -19 pronunciamento: pela 
constitucionalidade_e j1,1ridicidade do Projeto e da E~en­
da de Plenário, com duas subemendas que apresenta; 2' 
pronunciamento: pela constitucionalidade e juridicidade 
do sub!'ititutivo da Comissão de Minas e Energia; e 

- de Minas e Energia, favorável, nos termos do subs­
titutivo que oferece. 

2 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 857, de 
1983, de autoria do Senador Itamar Franco, solicitando, 
no_s rermos dos arts. 75, a, 76 e 77 do Regimento Int,~mo, 
a criação de uma comissão especial, composta de 7 {sete) 
membros, para, no prazo de 90 (noventa) _dias, examinar 
e avaliar denúncias publicadas na Imprensa brasileira 
sobre fraudes nos fretes de distribuição de derivados de 
petróleo, bem como a extensão de subs[dios concedidos 
ao_ setor petrolífero, tendo 

PARECER ORAL, proferido em Plenário, da Comis­
são de_ Constituição e Justiça, fa':C!rável 

3 

Votação, em turno único, do Requerimento n'>' 6, de 
__ 1284, de autoria dos Senadores Aderbal Jurema e Jutahy 

Magalhães, solicitando, nos termos do inciso I do art. 
418 do Regimento Interno, a convocação do Senhor Mi­
nistro Jarbas Goilçalves Passarinho, do Ministério da 
Previdência e Assistência Social, a fim de que, perante o 
Plenãrio, preste informaçÕes sobre a crise econômica e 
financeira da Previdência e Assistência Social. 

4 

Votação, em turno único, do Requerimento nQ 8_96, de 
1983, de autoria da_Senadora Eunice Michiles, solicitan­
do, nos termos do!i arts. 75, c, 76 e 77, do Regimento In­
terno, a criação de uma comissão especial mista, com- _ 
posta de 5 (cinco) Senadores e 5 (cinco) Deputados, pa­
ra, no prazo de 90 (no_venta) dia avaliar os resultados da 
Zona Franca de Manaus bem como propor medidas de 
reorientação de sua política, examinando ainda os moti­
vos e causas da fragilidade do _modelo da Zona Franca 
de Manaus. 

(Dependendo de Parecer da Comissão de Economia.) 

5 

Votação, em primeiro turno (apreciação pfeliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado oi' 280, de 1980, 
de autoria do Senador Itamar Franco, determinando que 
a Ordem do~ Advogados do Brasil opine sobre a escolha 
de magistrados que devam integrar tribunais com juris­
dição ern todo o território nacional, tendo 
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PARECER, sob nQ 634, de 1983, da Comissão 
-de Constltuiçio e Justiça, pela inconstitucionalida­

de, com voto vencido do Senador Josê Ignácio Ferreira. 

Votação, em prinieirO-turno (apreciação Prelimínar-da 
constitucionalidade, nos termos do art. -296 do Rt!Siiiien-­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado nQ 21, de 1983, 
de autoria do Senador Henrique Santillo, que dispõe 
sobre a redução do preço do âlcool para venda aproprie­
tários de veículos de aluguel empregados no transporte 
individual de passageiros, mediante subsídio, nas con­
dições que especifica, tendo 

PARECER, sob n9 710, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e JWJtiça, pela inconstitucionalida­

de. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Está en~ 
cerrada a sessão. 

( Levanta~se a sessão às 22 horas e 15 minutoS.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MIL­
TON CABRAL NA SESSAO DE 16-4-84.E QUE, 
ENTREGUE À REVISA O DO ORADOR. SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. MILTON CABRAL (PDS- PB. Pronuncia o 
seguinte diScurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

O Senador Nelson Carneiro, como Presidente do Par­
lamento Latino~Americano, fez divulgar uma declaração 
que hoje está sendo lida em praticamente todos os paria~ 
menÍos dos países latino-americanos. 

O teor da declaração é o seguinte:_ 

PARLAMENTO LATINO-AMERICANO 
Presidência 
Declaração 

O Parlamento Latino-americano considera que o endi­
Vidamento sem precedentes dos países da região e os efei­
tos profundamente negativos que causariam o cumpri­
mento total das condições fixadas pelo Fundo Mone­
tário Internacional impõem uma solidariedade ativa, in­
teligente e imediata dos países da América Latina e re­
forçam, com extraordinário vigor, a necesSidade da inte· 
gração econômica, política e cultural de nossos povos, 
objetivo essencial de nosSa Organização. 

Está em jogo o desenvolvimento de nossos países e es­
tão em perigo de agravaNe, até o intolerável, situações 
de pobreza extrema suportadas por vastas maiorias po­
pulacionais da América Latina. As renegociações da 
dívida, em forma bilateral e conforme as exigências estri-­
tas do Fundo, ao anular a produtividade, criar o desem­
prego e semear a miséria e·a- desesperança, não resolvem, 
antes negam as perspectivas dos países e organismos cre­
dores que desejam recuperar suas inversões. Nunca se 
cobrou uma dívida estrangulando o devedor. 

O Parlamento Latino-amerlcailo, cofrio órgãÕ comu­
nitário e_de plural opinião -pOiítlcá., tez pública, fãZ -tem­
po, sua preocupação frente ao endividamento externo e 
os modos efetivos de resolvê-lo. Propôs, em junho de 
1983, na Conferência Interparlamentária Europa­
América Latina e logrou, com respaldo unânime do Par~ 
lamento Europeu, que se recomendara. "a negociaç).o 
coordenada do reembolso da elevada dívida latin().o< 
americana". Em julho do mesmo ano, em Curação, a 
Comissão Econômica de nossO: Parlamento recomendou 
"a criação de um Conselho Latino-americano de Coor­
denação da Dívida Exteina", encarregado de. "diibqrar 
um planejamento conjuntõ- latino-amerícano sobre- os~ .. 
critérios e lineamentos comuns que deveni'presidir os 
processos de renegociação das dívidas dos pàises latino­
americanos, em tennos e condições gerais qtie não côin: 

PrometB.m,.como até agora, a segurançã de ~u desenvol­
virhenfo, o bem-estar de seus povos e a estabilidade de 
seus processoS de afirma-ção e recuperação democráti­
cas". ~ Comissão Política, em outubro passado, 
mànifestóu-se no mesmo sentido. 

A Conferência Econômica Latino-americana, reunida 
em Quito em janeiro deste ano, foi'mulou propostas e re­
comendações inspiradas nesses mesmos princípios de 
coordenação, solidariedade, defesa do desenvolvimento 
e do bem-estar de nossos povos, que hão sido expostos, 
com iigor técnico e clara compreensão de sua urgência 
histórica, pelo Sistema Econômico Latino-americano. 

Em conseqüência,_ a Junta Diretiva do Parlamento 
Latino-americano, leal aos princlpios integracionistas e 
democráticos de seu Estatuto, resolveu: 

1~>) Sugerir aos parlamentares membros da América 
Latina que assegurem vigoroso respaldo polftico e multi­
partidário aos termos consagrados pela Declaração Eco­
nó!_Tiica de Quito e sua realização pelo Sist~ma Econôrrii­
co Latino-amerícano; 

2~>) Saudar, como um ex_emplo de autêntica fraterni­
dade latino-americana, a oportuna ajuda dada pelo Mé­
xico, Brasil, Colômbia e Venezuela à_República Argenti­
na; 

.3~') Dirigir-se ao Congresso dOs- Estados Unidos da 
América para encarecer, em nome da solidariedade de~ 
mocrâtica e da pacífica coexistência hemisféríca seu 
apoio político e soluções eqi.iitativas para a dívida latino­
americana, pois seu malogro resultaria em grave prejuízo 
à paz social, à ordem democrática e à estabilidade do 
c-ontinente. Fazê-lo igualmente ao Parlamento do Cana~ 
dá e continuar e aprofundar os critérios adotados de 
aCordo com o Parlamento Europeu; 

41') Fazer sentir ao Fundo Monetário Internacional a 
necessidade de aceitar fórmulas inovadoras e criativas 
para resolver o problema da dívida externa, que torna 
tão vulnerável a situação econômica, social e política de 
importante setor do mundo em desenvolvimento, e cons­
tituído pelos países da América Latina. 

Brasífia, Lima, Caracas, t 6 de janeiro de 1984: --· Se­
nador Nelson Carneiro, Presidente- Deputado Andrés 
Townsend Ezcurra., Secretário-Geral. 

Essa declaração, Srs. Senadores, foi distrib_uída em 
B.rasília, Lima e Caracas, no dia 16 de janeiro de 1984. 
Assinada- pelo Presidente do Parlamento Latino­
Americano, Senador Nelson Carneiro, e subscrita pelo 
Deputado Andrés Iownsend Ezcurra, Secretário-Geral 
da mesma entidade. 

Era o que tinha a dizer, Sr. PresidenteL~Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HUMBERTO LUCENA NA SESSAO DE 23-4-84 
E QUE, ENTREGUE À REVISA O DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. 
CoJiiO Líder, pronuncia o seguinte discurso- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Em proruinciamentos sucessivos nesta Casa durante a 
semana passada, denunciei a S.meaça qUe pairava sobre o 
Distrito Federal, sobre o Congresso Nacional com a 

Qanundàda disposição do Senhor Presidente da -RePúbli­
~ de decretãr mais uma vez medidas de emergência; sob 
o~ falso "argumento de que estaria garantindo o livre fun­
cionamento do Congresso_ Nacional às vésperas da vo­

... tâcão dà Emenda Dante de Oliveira, que- reStabelec-e de 
1medi~t-o as eieições 'Cliretas para Presidênte da Repúbli­
ca, ·b princípio houve quem nos aparteasse, nesta Casa, 
insi~tenfementJ::, em nome da própria Liderança do PDS 
e-do:Çiov;roo. P.a.ra nÇ>~ di~er que estaríamos veri-do fan­
t-asmas.:gu~ nada disso a-conteceria, pois tudo continua­
.~~ .em ~Qsõluta CQnsonância com Q_ propósito 'presiden­

"::'" ciái -de alargar o~ caininhos da abertura e de estabelecer 
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um c[iina propício a uma negociaçãõ que nos pudesse le­
vara um novo pacto social no Brasil. Mas, da última vez 
que falamos neste plenário, a Banc-ada do PDS e do Go­
verno nos ouviu em silêncio. Já, então, saímos daquela 
sessão convencidos de que a decisão fora tomada e que 
inapelavelmente teríamos mais uma vez de ser submeti­
dOs ao guante da violência mais inominâvel, qual fosse a 
decretação dessas medidas de emergência, jã agora não 
apenas delimitadas à área do Distrito Federal, mas in~ 
cluindo até: dez municípios do Estado de Goiás, sob o 
pretex-to de que através deles se fecharia o acesso rodo­
viário à Capital Federal. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a ConiisSão Executiva 
Nacional do PMDB,-reunida hoje pela manhã, aprovou, 
por unanimidade dos seus membros, O- mais vigoroso, 
enérgico, veemente e indignado protesto contra essa infe­
liz dicisão governamental, que não encontra, em absolu~ 
to, apoio na realidade dos fatos. Antes, pelo contrário, 
fõi adrede preParada, dentro de um plano qUé aqui de­
nunciamos, de se criar uma críse político~institucional de 
caráter artificial para, dentro desse contexto, decretar 
medidas dessa gravidade, que suspendem direitos e ga­
ralltias individuais _e sociais da maior importância na 
vida nacional. E mais do que o protesto, o nosso Partido 
deliberou também eXaminar a possibilidade até de um 
recurso ao Poder Judiciário, para que- a mais alta corte 
do nosso País, o Supremo Tribunal Federal, possa 
pronunciar-se a respeito da própria constitucionalidade 
do decreto governamental. Sem dúvida sabemos todos 
que quando o Governo Geisel entendeu de revogar os 
atos institucionais, sôo fez depois de conseguir, contra o 
nos~o voto e_ SCJb o nosso protesto, incluir na Carta ou­
torgada pelos militares em 1969, as chamadas salvaguar~ 
das do regime, que, em parte, sobretudo no que se refere 
às medidas de emergência e ao estado de emergência, que 
não dependem do referendum do Congresso Nacional, 
.e.CjUivã.lem a um mini ato instituCional que contínua em 
pleno vígor. Mas, mesmo assim, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, diz o art. 155 da Constituição: 

Art. 155. O Presidente da República, para pre~ 
servar ou, prontamente, restabelecer, em locais de­
terminados e restritos, a ordem pública ou a paz so­
cial, ameaçadas ou atingidas por calamidades ou 
graves perturbações que não justifiquem a -decre­
tação dos estados de sítio ou de emergência, Poderá 
delerminar medidas coercivas autorizadas nos limi­
tes fixados no§ 21' do artigo 156, desde que não esce-­
damo prazo de 6(J (sessenta) dias, podendo ser pror­
rogado uma vez e por igual período. 

-~Portanto, a própria norma constitucional fixa pressu­
postos para efeito da decretação dessas medidas coerciti­
vas ou de emergência. E quais são elas? O propósito de 
preservar_ a ordem pública ou a paz so-cial ameaçadas ou 

1 
atingidas por calamidades ou graves perturbações. 

Não se conhece,_Sr._ Presidente e Srs. Senadores, qual­
quer fato que tenha ocorrido antes da decretação dessas 

--,-_- medidas, em Brasília, nas cidades satélítes, nos municí­
piOs-goianos iltiitgiaoS pela decretação das medidas de 
emergência, que pudesse constituir, evidentemente, uma 
perturbação da ordem que servisse dejustificativa para a 
adoção dessas providências extremas adotadas pelo Se­
nhOJ: Presidente da República. Pelo contrário, toda a 
Nação sabe que estamos num dos recantos deste País 
onde inais reinam a paz, a ordem e a tranqUiHdade, 
sobretudo Brasília, que é pela sua arquitetura, Pelo seu 
plano urbanístico, uma cidade onde, inclusive, as reu­
niões públicas se tori-tam difíéeis devidO as distârlcias. 
Costuma-se ·até dizer que Brasília é uma cidade sem al­
ma. Não é fácil fazer-Se aqui uma concentração pública, 
por maiores que sejam as suas inspirações. Pois bem, é 
justamente esta cidade, a Capital Federal, que ê, mais 
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uma vez, atingida pOr eSsa-S medidas autorltãriãS-que, in­
felizmente. continuam inseridas na Carta outorgada em 
t 969 que, desta vez, atingem todo o Distrito Federal e 
mais dez municípios goianos. Daí por que nós temos rea­
firmado o nosso propósito de apelar à Nação pela con­
vocação de uma Assembléia Nadonal Constituinte, por­
que o que há neste País, a partir de 1964, agravado pela 
Emenda nl' l, de 1969, dos Ministros militares, não-ê 
Constituição, é o caos jurídico-instituCional. NóS estã­
mos à mercê do braço da violência que se levanta contra 
o povo permanentemente no Palácio do Planalto. 

E, Sr. Presidente, Srs. Senadores, como arrimo das mi­
nhas palavras eu vou ao encontro de V. Ex', que logo 
após a decretação dessas medidas declarava à imprensa, 
segundo o Jornal do Brasil do último dia f9, textualm~n­
te: 

... O juiz da oportuntdade da decretação das medi­
das de emergência é o Senhor Presidente da Re­
pública. Não me cabe _discutir seu julgamento. De­
vo, no entanto, ~diantar que todas as medidas de 
cautela e de _segurança já haviam sido adotadas para 
o bom funcionamento do Congresso Nacional. Meu 
dever é dar cumprimento, no que me cabe, à Consti­
tuição, aos regimentos internos e às decisõ~S do Ple­
nário. t isso que farei." 

Justiça a V. Ex~. Sr. Presidente, que se comportou à al­
tura,da dignidade do Congresso Nacional. 

O Sr. Henrique-SaÕtiiiO __:.V. EX i pefriúte um aparte? 

' O SR. HUMBERTO LUCENA- Mas, V. Ex• teve 
contra si a força da violêricia dessas medidas de emergên­
cia, sob o llrgumento absurdo, inclusive diante de suas--­
palavras, de que pretendia se assegurar o livre funciona­
mento do Congresso Nacional, tarefa que"é"d3. Mesa do 
Senado, porque é a Mesa do Congresso Nacional. Ouço 
V. Ex•, nobre Senador Henrique Santillo. 

O Sr. HenriqUe Santillo - tem inteira razão V. Ex~. 
nobre Líder, quando afirma estender-se, uma vez mais, 
sobre a Nação enorme o braço da violência. Não é outro 
o desiderato do Governo ao decretar essas medidas de 
emergência. A intenção é c"lara, é de tumultuar, é de in­
tranqüilizar Uma sociedade qUe vinha, de -foi-ma ordeira 
e pacífica, realizando essa maravilhosa cainpanha de 
mobilização POPUlar pelas_eleições diretas,jã. Tem razão 
V. Ex• quando afirma, dessa tribuna, que é preciso pro­
testar contra isso, contra estes atos abusivos. Agora mes­
mo, nobre Líder, tenho conhecimento, por exemplo, de 
que nas estradas que demandam o Distrito FederiLibu­
sos sem conta estão sendo cometidos. Prefeitos e verea­
dores estão sendo ilegalmente, arbitrariamente detidos, 
barrados nessas barreiras, nessas rodovias que deman­
dam a Brasflia. Agora mesmo, recebo um telefonema de 
minha cidade, de Anâpolis, quando o Presidente de sua 
Câmara MuniciPal o Vereador Maxilanio GonZaga Jú­
nior,- ao lado de tfêsoutros Ver~adOres do PMDB, fo­
ram barrados, impedidos de continuarem sua viagem 
para o Distrito- Fedei'al. O que é ilegal atê. mesmo do 
ponto de vista da lei de exceção citada por V. Ex• e ins-
crita na Consüiuição deste País. - -·· 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Perfeitamente. 

O Sr. Henrique Santillo- E mais: Prefeitos estão sen­
do barrados em Itumbiara, em Goiânia, em Anâi)Olis, 
em Catalão, em Cristalina, em Valparaíso, aqu-i bem 
próximo da fronteira do Distrito Federal e em Formosa. 
Veja-bem V~ EX:f-Que tipo de abuso está sendo cometido 
em nome d~sas medidas de emergência execrandas, e 
que estão sendo executadas por um homem cujO tempe­
ramento e cujas posições políticas já sãO-de sobejo co-

nhecidos da Nação. O _que é-ainda mais arriscado para 
todos nós, o que ainda significa um instrumento de pres­
são inàdmissivel sobre o Congresso Nacional, que tam­
bém de forma ordeira e pacífica estava discutindo seu 

-posicionamento em relação à Emenda Dante de Oliveira. 
Quero, através deste aparte em que me solidarizo com V. 

Ex•, denunciar mais este ato arbitrário, ao lado de tantos 
outros que vêm sendo cometidos pelo executor das medi­
das de emergência. Como, por exeffiplo, a prísão dos jor­
nalistas do jornal Última Hora; como, -por-exemplo, a 
prisão do grupo da "não-violência" que em Brasília fazia 
jejum pelas diretas; como, por exemplo, o aparato mili­
tar que dispuseram, de forma ostensiva, de forma absur­
da ao lado do Memorial JK, no dia 21 de abril, no mes­
mo borário em que o Vice-Governador de São Paulo, 
Orestes Quércia, acompanhado de vários parlamentares, 
entregava ali um documento da maior importância para 
o País, porque se tratava de mais um documento assina­
do por democratas do Brasil. Então, junto ao protesto de 
V. Ex' o meu protesto. E digo mais, como representante, 
aqui, do Estado de Goiás, com muita honra ao lado do 
Senador Mauro Borges, quero dizer-lhe, também, nobre 
Líder Humberto _Lucena, que conhecendo de perto, 
como conheço os 10 municípios goianos que foram ín­
cluídas neste famigerado decreto do Presidente da Re­
pública, estou aqui para dizer-lhe, também, e ao Senado 
e à Nação, que nesses municípios havia a mais absoluta 
tranqililidade e ordem, jamais houve qualquer incidente 
que pudess_e justificar a inclusãO -desseS municípios em 
qualquer decreto de emergência. Então, que fique bem 
claro isso, o Estado de Goiás, está tranqüilo, está de for­
ma pacínCa e ordeira, como todos os -demais Estados, 
participando desta maravilhosa campanha que há de re­
dundar na aprovação da emenda pró-dÍretas, jâ, no prÓ~ 
ximo _dii -25; pela Câmara doS Deputados, e, eSpero eu, 
também por- este Senado. 

O Sr. Mauro Borges- Permite V, Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Obrigado a V. Ex•. 
que vem ao encontro dQ pronunciame_nto que ora faço 
contra essas medidas de emergência. Ai~iervenção de V. 
Ex~ foi muito oportuna e adiantou-se inclusive, na de­
núncia que faria dos gravíssimoS e lamentáveis aconfeci­
mentos que jã ocorreram em Brasília após essa decre­
Í.ação das medidas de emergência, sobretudo porque 
para executá-la foi noll}_eado, mais uma v'ez, o General 
Newton Cruz, de temperamento truculento, que jâ tinha 
dado provas cabais de ser um atrabiliário, por ocasião 
Cias últimas medidas de emergên<::ia em Bras~lia quando, 
inclusive, ordenou a interdição da sede da Ordem dos 
Advogados do Brasil. E, agora, há poucos dias, em plena 
_Semina Sãriia, pani dizer meihor, na Sexta-feir-a da Pai­
.x.ão, que é um dia sagrado para todos os brasileiros, 
mandou prender, às portas da Catedral de Brasília, um 
grupo de religiosos que faziãm jejum, em intenção das 
eleiçÕes diretas, esperando o atendimento d·a reivindi­
cação da sOdedide brâsileira e, bem assim, dois jornalis­
tas da {]ftirna HÕra, que ali se encontrayam em plena ati­
vidade profissional, para depois soltá-los, aos primeiros, 
exigindo-lhes que saíssem de Brasília dentro de 24 horas 
-- o que é outra arbitrariedade jnqualificâvel porque 
aquele general não tem atribuições legais para tanto--e, __ 
Por outro lado, aos jornalistas, desculpando-se ao dizer 
que haviam sido detidos por engano, por um erro. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, em que país estamos, e 
_ç~ teJl!pOs de ab~r~ura tão exaltados pelo Senhor Presi­
dente da República que, agora mesmo, insiste em falar 
em negociação e nos faz viver sob o ímpério-do autorita-­
rismo, no coração do Brasil, que é o DistiiiO -Fedi::rãl, -e­
sua região geoeconômica, onde está incluído todo o Es­
tado de Goiãs? 

E, mais do que isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores,_ 
também, ontem, pela madrugada, um grupo não identifi-
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cada, dizendo-se policiais, arrombaram a sede do jornal 
Hor(ido Povo e dali levaram o arquivo daquele órgão de 
imprensa, até agora não se sabendo quais as medidas to~ 
madas Para apurar mais essa violência cometida na Ca­
pital Federal. Para não falar naquilo a que se referiu o 
nobre Senador Henrique Santillo, tentativa de proibir o 
ac_es~o _do vice-Governador Orestes Quércia, e dÇZenas 
de prefeitos brasile'iros, ao Memorial JK, numa visita 
simb~llca ao· túmulo daquele Que foi um dos maiores, se~ 
'não o maior dos brasileiros, Juscelino Kubitschek de 
Oliveira. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da!la)- O tempo de-
V. Ex• está esgotado, eminente Senador. 

O SR. HUMBERTO LUCENA --Eu pediria a V. 
Ex•. dada a importância da mãiéria, que fosse benevo­
lente . 

Mais do que isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, os 
acessos rodoviários à Brasília forarO blOQueados. AgOra 
mesmo, o nobre Senador Henrique Santillo trouxe fatos 
concretos de prefeitos e outras pessoas da sociedade de 
Goiás interceptados pela polícia rOdoviária na Cídade de 
Anápolis, sem poderem prosseguir viagem para Brasília. 
S. Ex~ disse muito bem que essa providência extrapola as 
prõprias medidas de segurança. E eu chama~ia a atenção 
do nobre Líder Senador Aloysio Chaves para esse ponto. 
S. Ex~ um jurista emérito e, uin liberal por convicção, te­
nho certeza, no seu íntimo, não pode estar, de-maneira 
alguma, solidário com essa atitude do Senhor Presidente 
da República, porque também com ela não estão soli­
dários outros Senadore."> do PDS. Agora mesmo, num 
debate, na Rádio Jornal do Brasil, ouvi o nobre Senador 
Carlos Chiarelli, do PDS do Rio Grande do Sul, protes­
tar contra a decretação das medidas de emergência, por 
consideráMlas uma demasia e uma afronta ao Congresso­
Nacional. 

Pois bem, o fechamento dos acessos ro.doviários a 
-Brasília extrapola as próprias medidas de emergência 
qúe, segundo o art. 155 da Constituição, só podem ser 
aquelas constantes do § 29 do art. 156 da Ü?_nstituição: 

" ... a) obrigação de residência em localidade de­
termilfada; 

b) detenção em edifícios não dl!stinados aoS re­
us de crimes _comuns; 

c) bu-sCa e apreensão em domicílio; 
d) suspensão da libe!dade de reunião- e ode -~sso­

Ciãção; 
e) intervenção em entidades rePresentativas- de 

classes ou categoriã.s profissionais; 
f) censura de correspondência, da imprensa, das 

telecomunicações e diversões públicas; e ... " 

g) uso Ou ocupação temporária de bens das au­
tarquias, ~mpre_sas públicas, sociedade de economia 
mista ou concessionárias de serviços públicos, bem 
como a suspensão do exercício do cargo, função ou 
emprego nas mesmas entidades. 

Não se inclut nesse parágrafo a proibição, como se vê, 
do direito de ire vir dos cidadãos bi-asileiros: Esse direito 
está, porém, Sr. Presidente, Srs. Senadores, consagrado 
no§ 20 do art. 153 da Constituição que estabelece, tex-
tuá.lme-nie:-- · · --

"Dar-se-á habeas corpus sempre que alguém so­
frer ou se achar ameaçado de sofrer v-iolência ou 
coação em sua !~herdade de locomoção, por ilegali­
dade ou abuso de poder. Nas transgressões-discipli­
nares n~o cab~rã habeas corpus. 

Por conseguinte, o dispositivo do capitulo dos Direi­
tos e Garantias Individuais da Constituição, que a-ss-egu­
ra o direito de ir e vir de todos os brasileiros está sendo 
afrontado pelo Sr. Executor das medidas de emergência 
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do Distrito Federal, pois esSe direito continua plenamen­
te assegurado a todos os cidadãos deste País. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a pi-opósito deste as­
sunto, comunico que tenho em mãos a c6pi3. de um ha­
beas corpus preventivo que foi, nesse particular, emcami­
nhado ao Supremo Tribunal Federal pela bancada do 

DIÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

PMDB do Mato Grosso no Senado e na Câmara, nO ___ ---

cumprein a sua indeclinável m1ssao ao protestar, 
com a devida veemência, contra a prisão arbitrária 
dos jornalistas Arthur Herdy e Yuugi Mãkiucfii, fo­
tógrafo do jornal Última Hora de Brasília, quando, 
no eStreíto cumprimento de seus deveres profissio~ 
nais, fazi<lm, nesta manhã, a cobertura de um ato d~ 
te cnstã que se realizava diante a Catedral dê' 
BrasHía. Tal procedimento, de parte das autorida­
des encarregadas de executar as medidas de emer­
gência, ora abusivamente de_çretadaS contra a capi­
tal d_a República_ e os municípios goianos a ela adja­
centes, constitui uma grave ofensa aoS sentimentos 
rel!ziosos do povo br<lsfleíro, agr?,vada,mente prati­
cada em plena sexta-fefra santa, e, ao mesmo tem­

--po, Um aten(ado <lO fundamento ffiesmo do -direito. 
de ínformação - base e garalltia 'de todoS os direi­
tos humanos. 

qual se pede, justamente, que lhe seja assegurado habeas 
corpus preventivo para: o trânsito a BrB.-sília_ não só dos 
parlamentares, mas de todos os cidadãos de Mato Gros-
so que porventura quiserem vir a Brasília, no dia 25, as-
sistir, no Congresso Nacional, aos debates sobre a emen-
da Dante de Oliveira. 

O Sr. Alfredo Campos- Permite-me V. Exi--um apãr­
te? 

R. HUMBERTO LUCENA - Ouço V. Ex• 

O Sr. Alfredo Campos- Nobre Líder Humberto Lu­
ce~a, o meu aparte é bastante rápido. t para denunciar, 
aqui do Senado da República, que essas arbitrariedades 
estão sendo cometidas também contra vereadores e pre­
feitos do meu Estado, Minas Gerais. Há pouco, recebi 
um telefonema da _cidade mineira de Paracalu, dizendo 
que_ lO Vereadores de Jpatinga foram detidos em Crista­
lina e tiveram que voltar para Paracatu, onde estão 
aguardando uma decisão _do General Newton Cruz, no 
sentido de saber se eles podem chegar à Capital do seu 
País ou se têm que_ ficar em Minas Gerais. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Muito obrigado a 
V. Ex• e aconselho que V. Ex~ recomende a todos esses 
cidadtios impetrar habeas corpus na justiça compe'tente, 
para que lhe seja assegurado o direito de locomoção, nos 
termos da Constituição, a exemplo do que fez a bancada 
federal de Mato Grosso. 

O Sr. Mauro Borges- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA.::... Pols não. 

O Sr. Mauro Borges - Nobre Líder, como Senador 
pelo Estado de Goiâs, eu quero -também deixar aqui la­
vrado o meu solene protesto quanto à situação em que se 
acha o meu Estado, praticamente sob uma intervenção 
disfarçada, já que um sem número de inunicípios estão 
em medidas de emergência, e mais do que isso, a polícia 
milifar do Estado requesitada, convocada e com o co­
mandante nomeado pelo General EXecutor das medidas 
de emergência, o que se--traduz na retirada do comando 
do Governo -do seu elemento essencial de ação que é a 
poHcia militar, embora o comandante seja o mesmo an­
teriormente, mas nomeado pelo General Executor das 
medidas de emergência. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Muito grato a V. 
Ex•. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, dou como lida uma 
nota do Sindicato dos Jornalistas Profissionais do Distri­
to Federal, protestando também, de maneira contundetl­
te, contra a decretação-de medidas de emergência rio âm­
bito do Distrito Federal e de 10 municlpicis- gOíãnos. 

A propósito aíilda _das prisões arbitrárias feitas em 
Brasília, de ordem do Sr. General Newton Cruz, exeCu­
tor das medidas de emergência, a Associação Brasileira 
de Imprensa divulgou a seguinte-nota, que fOi subscritã 
pelo Presidente do Sindicato dos Jornalistas Profissio­
nais do Distrito Federal: 

ABI DIVULGA NOTA CONTRA 
A PRISÃO DE JORNALISTAS 

A ABI e o Sindicato dos Jornalistas Profissionais 
do DF divulgaram ontem a seguinte nota: 

A Associação Brasileira de Imprensa e_o Sindíi:::i­
to dos Jornalistas Profissionais do Distrito Federal 

A ABI e o Sindicato manifestam sua decidida so­
lidariedade aõs dois profissionais vítiirias da viÕlên­
cia e ao jornal igualmente atingido, ao mesmo tem~ 
po em que reafirmam o imprescreptível princípio 
básico de qualquer regime deffiocrático: o acesso à 
informação constitui, para o jornalista e o Jornalis­
mo, seu dever fundamental. A violação deste direito 
- que nem o arbitrário decreto- das medidas de e­
mefgência justifica, pôis este liffiitou a cerisura ''So­
mente às telecomunicações" - representa, portan­
to, uma insuportável agressão à liberdade de Im­
prensa e aos próprios direitoS de cidadania da 
Nãçào brasileira. - Pompeu de Sousa, Presidente 
da ABI-DF- Hélio Doyle, Presidente do Sindicato 
-dos Jornalistas ProfisSionais do DF. 

Sr, Presidente e Srs. Senadores, a censura à imprensa, 
especific::frilente_ às _telecomunicãções, ténho Para mim 
que foi, sem dúvida alguma, um dos objetivos principais 
daqueles que decretaram as medidas_de emergência. Te­
mem alguns parlamentares do PDS serem vistos, através 
da televisão, durante a votação, dando seu voto con­
trá_rio à Et!tenda Dante de Oliveira ou ouvirem seu rio me 
em- todo o Brasil, através de dezenas, senão centenas de 
emissoras de rádio que para aQui viriam a fim de dar co­
bcr~ura às sessões ~o Congresso Nacional, a partir do 
próximo dia 25. 

Sr. Presidente, ai é onde entra uma questão muito 
séria para a qual eu chamaria a atenção de V. Ex•,lendo 
um comentário que foí pUblicado-pefa revista Veja, em 
sua última edição, sob -o títLI:IO "O voto sal" do ar." 

t.:om a decretação das medidas de emergência em 
Brasília e diversos m.unicipios de GoiáS, na última 
terça-feira, o abacaxi floresceu de vez: no arsenal de 
providências ·ali previstas, ·ngU.rava, como peça de 
resistência, o controle das operações de televisão e 
tãdio a partir da capital, ou dirigidãS para ela. 
Colno é"difícillegíslar sobre as emoções de uma co­
_bertura jornalística, NeiVa optou, a- contragosto, 
por descascar o abacaxi com um rude golpe de ma­
chado - para simplificar as cois-as, ele ellcainirihou 
um documento ao general Newton Ci'ui, eXeCutor 
das medidas de emergência, sugerindo que todo o 
material de rádiO e televi~ào prodUzido no nistr1to_ 
Federal e nas cidades viZinhas fOSse submetido logo 
de uma vez à censura prévia, a ser feita pelo próprio 
DENtEi.. oU pela Polícia FederaL --

A esta hora, deverâ estar se realizando uma reunião, 
segundo noticiou a imprensa, presidida pelo General 
Newton Cruz, com assessores do DENTEL, justamente 
para estabelecer as normas de censura às telecomuni­
cações a partir não sei se de amanhã, ou do próximo dia 
25. 

Mas, Sr. Presidente, o que a revista Veja põe em desta­
que e eu gostaria de colocar perante V. Ex' é que, ao -es­
tabelecer a censura prévia das transmissões de râdio e te­
vê, o Governo, claramente, limita uma das prerrogativas 
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básicas do Congresso que é dar livre divulgação às suas 
próprias atividades. Segundo a Veja, "essa limitação 
torna-se paterlte no caso de uma emissora que simples­
mente está no microfone do plenário, a gravar os deba­
tes, sem nenhuma intervenção dos seus locutores ou re­
pórteres. Censurando uma transmissão desse _tipo, o 
DENTEL ou a Polícia Federal estariam censurando a 
palavra dos próprios parlamentares". 

Diante disto, Sr. Presidente, quem sabe V. Ex' não di­
ria, da mesma maneira como fez anteriormente, zelando 
pela independência do Congresso Nacional, interferir no· 
sentido de não permitir es-sa limitação porque, se ela vier, 
irá, realmente, chocar-se com essa atribuição que é pri­
vativa de V. Ex-•, de autorizar a divulgação dos trabalhos 
do Congresso Nadon3.1. -- -

Nós não podemos dar esse -triste exemplo ao mundo, 
Sr. Presidente, de um País que já optou pela democracia, 
de acordo com as manifestações de rua, que aí estão, 
com eleições diretas em todos os níveis, e onde, ao mes­
mo tempo, se censura a transmiSsão pelo rá-dio e televi­
são ao vivo, e até em Video-tape, porque a istO também se 
refere o decreto presidencial, dos trabalhos legislativos. 

O Sr~ Fábio Lucena- Permite_V, Ex~ um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não. 

O Sr. Fiíblo Lucena- Nobre Senador Humberto Lu­
cena, V. Ex~ afirma que desconfia que uma das causas 
determinantes da adoção dessas providências discricio­
nárias pelo Senhor Presidente da República esteja rela­
cionada com o cerceamento das telecomunicações. No 
entanto, nobre- Líder, o Presidente da República, na 
merisrigein -que encarrlinhou ao Congresso, não esconde 
essa intenção de intervir no Poder Legislativo do Brasil. 
Cerceando a divulgação das ativid<ldes do Parlamento, 
Sua Excelência está prejudicando e mesmo impedindo o _ 
livre funcionamento do Poder Legislativo, incorrendo 
em crime de responsabilidade, claramente definido na 
COnStituição Federal. O Senhor Presidente da República 
diz na mensagem que determinou, também, "que a medi­
da prevista na alínea "P' do mencionado disPositivO 
constitucional se restringisse às telecomunicações, para 
impedir que sejam utílizadas na sessão do Congresso, 
COmCI in-Strumento de cerceamento da liberdade de mani­
festação. Não só a intervenção no Poder Legislativo é 
manifesta pelo Senhor Presidente da República, nobre 
Líder da Oposição, como também a invasão dos lares 
dos C9ngressistas é confessada na mensagem pelo Gene­
ral João Figueiredo. Diz S. Ex• "Essa situação de cons­
trangimento vem se verificando com intensidade crescen­
te em dependênciaS do Congresso e até nos lares dos 
Co"ngressisü-ts, oportunida:ae em que parlamentares e 
seus faf!liliareS-foram inclusive agredidos verbalmente." 
O Senhor Presidf:tlte da República está no dever moral 
de explicar à Nação quem lhe deu autoridade, permis­
são, pÚa ilivadir os lares dos Congressistas e saber de 
pormenores que lá estejam ou não acontecendo, com es­
sas prosáicas agressões verbais, que eu tenho a certeza de 
que não estão acontecendo em lar nenhum dos honrados 
Congressistas do Parlamento brasileiro. Por outro lado, 
nobre Senador Humbi:rto Lucena, V. Ex• estabelece, fri­
sa ·com precisão o comportamento sublíme, magnífico, 
magistral, dígnificante em todos os títulos adotado pelo 
Serl-udor Moacyr Da-lia na defesa, não digo mais de ple­
nitude ou das prerrogativas, mas da honra como intuito 
subjetivo da honra do Congresso Nacional. Presidido 
nesta oportunidade por S. Ex', o Senador Moacyr Dalla, 
c_omo instrumento de garantia de que a honra nacional 
não será conspurcada, com a mesma facilidade com que 
se pretende derrogar o funcionamepto das instituições 
nacionais. Mas, lameritavelmente, nobre Senador Hum-­
berto Lucena, o que se constatou, o que se positivou hoje 
e ontem, depois do dia !8, com a decretação das medidas 
de emergência, foi o_ comportamento antípoda, antagô­
nico ao do ilustre Pr"esidente Moacyr Dalla, adotado 
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pelo Presidente da Câmara dos Deputados, Deputado 
Flávio Marcflio, que compareceu inclusive hoje, pela 
manhã, falando para cerca de 40 milhões de brasileiros 
no programa de televisão Bom Dia Brasil, da Rede Glo­
bo, em que S. Ex• defendeu -veja V. Ex.•, como Chefe 
de uma das Casas do _Congresso Nacional - a inter­
venção do Poder Executivo no Parlamento brasileiro. 
Está convidada a Bancada do PMDB, na Câmara dos 
Deputados, a declarar que o Sr. Flávio Marcilio deson­
rou os votos que teve para Presidente da Bancada do 
PMDB. Está convidada a Bancada do PMDB, na Câma­
ra, a assumir o compromisso de declarar que s6 votará 
em candidato do Partido DemocrátiCO-Social para a Pre­
sidência da Câmara dos Deputados, na próxima Sessão 
Legislativa, quem se comprometer a retirar- o nome do 
Deputado Flávio Marcílio de um dos edifícios do Con­
gresso Nacional. Porque o que está acontecendo, Sena­
dor Humberto Lucena, é que o Brasil está em .. estado de 
sítio" não declarado. Brasília é o portal da Pátria brasi­
leira; é em Brasília que desembarcam os representantes 
dos estados estrangeiros; Os embaixadores; Brasília é a 
vista do Brasil para o mundo; é através de Brasflia que o_ 
Brasil enxerga o mundo; é através de Brasflia que o mun­
do enxerga o Brasil. Nós não podemos tolerar, pelo si­
lêncio, que essas medidas discricionárias estejam a expor 
novamente o nosso País ao escárnio das nações civiliza­
das. E doravante, nobre Senador Humberto Lucena, o 
que está em jogo não é mais simplesmente a votação da 
Emenda Dante de Oliveira, quem é a favor dessa Emen­
da ou quem é contrário a ela; não, nobre Senador Hum­
berto Lucena, o povo brasileiro haverá de julgar os Con­
gressistas, os membros do Senado Federal e da Câmara 
dos Deputados pelo comportamento que tiverem, que 
nós tivermos, erit relação_ a essa violação dos direitos hu­
manos no_ Brasil. Pense agora V. Ex•, Senador Humberto 
Lucena, o que não estaria acontecendo com o Brasil se o 
General Figueiredo tivesse a seu dispor um ato institu­
cional. S. Ex• faria dez mil vezes pior do que fez Geisel, 
do que fizeram os membros da Junta Militar; do que fez 
Costa e Silva; do que fez Castello Branco; e do que fez o 
chamado Comando Revolucionário qúe tornou de assal­
to o poder, neste País, no dia 19 de abril de 1964-. Emi­
nente Senador Humberto Lucena, isto não é_apenas um 
aparte, é um protesto veemente de homens que não cur­
vam a sua consciência,' de homens que não sabem o que é 
vergar o peso da sua moral e da sua honra diante do 
arbítrio institucionalizado, arbítrio que haverá de ser 
derrogado, não pela força, porque nós não queremos a 
força; queremos, isto sim, o bom senso, o bom senso já 
reclamado pelo digno Ministro da Aeronáutica, bom 
senso que acabará por mandar para casa esses governan­
tes atrabiliááos que impuseram ao nosso Brasil a ditadu­
ra mais abominável que se tem notícia ao longo deste sé­
culo, e o(ereceitdo-a palavra ao Senador Nelson Carnei­
ro, que fariam mais mal a este País do que Solano Lopes 
teria feito se o Brasit tivesse perdido a Gu_erra_do Para­
guai. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla. Fazendo soar a 
campainha.)- A Mesa faz um apelo ao nobre Senador 
Humberto Lucena para que encerre o_seu pronuncia­
mento, porquejâ passam 25 minutos do tempo previsto. 

O SR. HUMBERTO LUCENA~ PrQ_ç_q_raLei at~nd~­
ao apelo de V. Ex•, sem demora. 

O Sr. Álvaro Dias- Nobre Líder Hu01-berto Lu_c_ena, 
apenas para transmitir uma-infonnação, cjue nOS-Chega 
neste instante, confirmando mais um ato de violência do 
General Newton Cruz, que decreta intervenção na Uni­
versidade de Brasília, cercando-a por forças militares e 
decretando o seu recesso até um dia após a votação da E­
menda Dante de Oliveira. Nobre Líder, já que o tempo 
de V. Ex'• se esgota, ... 

O .Sr. Carlos Chiarelli- Permite V. Ex• um aparte? 
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O Sr. Alvaro Dias-.~. gostaria apenas de acrescentar 
que a Nação ... 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla. Fazendo soar a 
campainha.)- A Mesa faz um apelo ao nobre Senador 
Humberto Lucena para não pennitir mais apartes, por­
Que há outros Lideres, ainda inscritos, para falar após V. 
Ex• 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Há poucos instan­
tes, também recebia informação a respeito, não apenas 
da Universidade· de Brasília, a UnB, mas também do 
Centro Unificado de Brasflia, o CEUB, ambos cercados 
pelas forças federais. Isso resultou, segundo noticia que 
me chegou ao conhecimento, de um entendimento havi­
do entre a:s direções daquelas universidades e o· Coman­
dante Militar do Planalto, porque o que pretendia mes­
mo o General Newton Cruz era invã.dir--os campus uni­
versitários. Isso não se deu em face da interferência das 
direções das universidades que, entretanto, se submete­
ram ao cerco das univerSidades, o que constitui mais 
uma violência, mais uma arbitrariedade no contexto des­
sas medidas que a[ estão e contra as quais nós protesta­
mos. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, desejo que constem do 
meu pronunciamento -já não tenho tempo para lê-los 
- os seguintes editoriais da imprensa,: Folba de S. Paulo 
do dia 19 próximo passado, sob o título .. Medidas de 
Desatino"; Jornal do Brasil do dia 20 próX:iiiiOpassado, 
sob o título "DisposiÇões Revogadas"; O Estado de S. 
Paulo do dia 20 próximo passado, sob o titulo "Contra a 
Emergência, Diretas-já". Este, aliás, terrriiila com pala~ 
vras candentes: 

.. Considera o Presidente da República que o 
comparecimento de massas humanas (que demons­
tram plena e invejável educação política), jamais re­
gistradas na História deste Pafs, aos comícios reali­
zados em favor das diretas já resulta d_e manipu~ 
!ação delas por esquerdistas radicais, que as atraem 
com shows de artistas que sil-o íd_olos populares. 
Não. Esses comícios espelham o ideal de mudar­
com ordem, pacificamente, sem provocaçÕes,- mas 
mudar. Reflita S. Ex• que essa ânsia Oe iriU:óãr-rião 
existiria se o Brasil tivesse um bom governo, desde 
15 de março de 1979. Ocorre que teve o pior, desde 
que aqui se instalaram as Capitanias Hereditárias. 
O povo já sentenciou o governo que aí está - e a 
decisão que proferiu transitou em julgado. 

P..tra remate, registre-se que doravante não cabe 
mais falar em mão estendida do governo à oposição. 
As medidas de _emergência comentadas aqui são 
uma bofetada que ela levou, valendo notar que essa 
bofetada tinha outro destinatário: o povo. 1:: em 

_n_orne dele que se espera que senadores e deputados 
saibam reagir, sem transgredir a ConstituiÇão, sem 
dar margem a mais violência, e sim colocando o E­
xecutivo contra a parede, compelindo-o, dentro da 
lei, a cumprir uma determinação que se contém em 
duas palavras: diretas já." 

S.r. Presidente e Srs. Senadores, fica portanto nesta tri­
buna o mais solene protesto do PMDB contra essas me­
didas de emergência que, longe de garantirem o Congres- -
so Nacional, trouxeram um total constrangimento aos 
Srs. Parlamentares. 

Termino este pronunciamento,- mais uma vez 
dirigindo-me a V. Ex•., Sr. Presidente, na certeza de que 
V. Ex• manterá a sua postura inicial de defesa da digni­
dade -do Congresso Nacional, interferindo junto ao Po­
der Executivo, para que não se consume mais essa vio­
lência abominável de se proibir a transmissão ao vivo, do 
plenário e das demais dependências do Congresso Na-

-- cional, por ocasião das atividades do Legislativo a partir 
do próximo dia 25. 

Era o que tinha dizer (Muito bem!) (Palmas.) 

-Abril de 1984 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
HUMBERTO LUCENA EM SEU DISCURSO: 
SINDICATO DOS JORNALISTAS PROFISSIO­
NAIS DO DISTRITO FEDERAL 

NOTA DA DIRETORIA 

O Sindicato dos Jornalistas Profissionais do Distrito 
Federal manifesta, em nome dos jornalistas de Brasília, o 
pl-otesto e a -indignação da categoria diante das medidas 
de emergências decretadas pelo Presidente da República 
para vigorar no Distrito Federal e em mais dez municí­
pios do Estado de Goiás. 

Essas medidas, <.tue expressam o carãter autoritário e 
antidemocrático da Constituição em vigor, são uma vio­
lência não só contra a população' das cidades atingidas 
mas contra todo o povo brasileiro. Nada justifica a im­
plantação de um verdadeiro estado de sftio na Capital da 
República, na capital de Goiâs e em outros municípios. 
Os motivos alegados são meros pretextos para procurar 
justificar a prepotência. O Poder Executivo não tem o di­
reito de se arvorar em tutor do Poder Legislativo, que em 
momento algum solicitou proteção ao Governo Federal. 

Os jornalistas de Brasília são testemunhas das pressões 
de todo tipo exercidas pelo Poder Executivo sobre o 
Congresso N acionai ao longo dos últimos anos e que 
ainda hoje continuam existindo. A pressão popular 
sobre os parlamentares, desde que pacifica, é perfeita­
mente legítima, própria da vida dos regimes democráti· 
cos. O Presidente da República vem exercendo esse direi­
to, ao convocar parlamentares a seu gabinete e pedir a 
rejeição da Emenda Dante de Oliveira e aprovação da E­
menda do _Governo. Ilegítima é a pressão- do Poder Exe­
cutivo sob a forma de ameaças veladas ou ostensivas aos 
parlamentares e da decretação de medidas excepcionais 
de emergência. 

Como habitantes _de Brasrtia, rejeitamos e nos-opomos 
a todas as medidas que visem colocar a Capital da Re­
pública em uma redoma, afastada das aspirações popu~ 
lares que se manifestam em todo o país. Não foi essa, 
certamente, a intenção de Juscelino Kubitschek, Lúcio 
Costa, Oscar Niemeyer_ e de tantos _outros_ que idealiza­
ram, pl~mejaram e construíram nossa cidade. O povo de 
Brasília, já cassado no direito fundamental de eleger seus 
governantes e representantes, quer ser respeitado em seu 
direito de livre manifestação. 

Como profissionais da Comunicação, protestamos 
contra a censura às emissoras de rádio e televisão, deter~ 
minada pelo Presidente da República. A censura é in­

. compatível com a democracia e viola o direito que -tem a 
população de ser informada. O objetivo do Governo Fe­
deral, ao estabelecer a censura às transmissões por rádio 
e televisão, é isolar o Congresso" Nacional da população, 
que quer eleições diretas já e tem o direito de receber, em 
qualquer ponto do país, a imagem e o som-dos debates e 
da votação _que se realizarão no dia 25 de abril. 

Milhões de pessoas já foram às ruas em defesa das e­
leições diretas. No momento em que, como cidadãos e 
jornalistas, somos agredidos, violentados e ameaçados 
em nossos direitos fundamentais pelo ato do Presidente 
da ,República, reiteramos nossa disposição de continuar 
a luta pelas eleições diretas já, manifestando aos parla­
mentares.a esperança de que aprovemt no dia 25, a E­
menda Dante de Oliveira, acatando a inegável aspiração 
do povo brasileiro e rejeitando ao mesmo tempo as pres­
sões do autoritarismo e do arbítrio s-obre o Poder Legis­
lativo. 

Brasilia, 19 de abril de 1984 
Pela Diretoria, Hélio M. P. Doyle Presidente 

DISPOSIÇ0ES REVOGADAS 

Com o decreto publicado ontem, o General Figueire­
do não se limitou a sitiar Brasflia e, dentro dela, o Con­
gresso Nacional. Sitiou-se a si mesmo no Planalto, de 
onde sequer terá participação no processo executório da~ 
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medidas de emergência._Até ai, a Julgar pela primeira ex­
periência,- paSsará põssivelmente por alguns dissabÕres. 
Mas daí por diante ocorrerá o pior: o Presidente terá 
perdido aqilde mínimo de condições necessárias ao en,. 
caminhamento de um acordo nacional capaz de_minimi­
zar a crise qUe passou, portanto, a ameaçar lnais de perto 
os brasileiros em geral. 

O últiino artigo dÕ decreto não contém _o clássico 
"revogam-se sa disposições em contrário", primeiro por­
que na hipótese não há o que revogar na matéria e segU-n­
do porque está nele implícita a revogação de algo mais 
relevante que um texto legal dessa espécie: a palavra do 
Chefe de Estado na qual a nação costuma depositar, 
principalmente no Brasil por uma tradição mais que se­
cular, toda a sua carga de esperança na superação de di­
ficuldades que por isso mesmo ela suporta com grandes 
reservas de paciência -e rCSigõaçã-o: 

Considere-se revogado principalmente o espírito do 
discurso do último dia 16, que era emanação desse espíri­
to de concórdia dominante na maioriil esmagadora dos 
brasileiros. "É n.;:Jtório qUe-estamos em época de tran­
sição", disse o General Figueiredo, desdobrando a afir­
mação com outras que reconhecem ser, por exemplo, "a 
palavra de ordem nos dias de hoje, principalmente para 
os mais jovens, é mudança". Entre as disposições a revo­
gar, por absolutamente conflitantes com o novo discurso 
do Planalto sitiado, está urna profissão de fé na mudança 
- que não pode ser tomada como palavra v~zia ou des­
tituída de seu amplo conjunto de condicionantes. Não 
basta haver mudança ma:s, como disse o Presidente, 
"mudança de método, mudança de processo, mudança 
de estilo_, mudança de hábito, mudança de esquemas 
políticos, mudança de estruturas mentais, mudanças da 
maneira de mudar". 

Era querer demais que essas palavras correspondes­
sem, na fase agdnica de um mandato, a um rejuvenesci­
mento do espírito que presidiu à abertura como se ela 
própria rião envelhecesse. A decretação das medidas de 
emergênciã, _antes de tudo, é um triste e irremediável si- __ 
na! de velhice de um processo que se exauriu pela falta da 
"arte da mudança". 

De repente o Governo, que-se vinha mantendo na van­
guarda das aspirações nacionais, perdeu espaço para as -
formações de frente de Oposição na exata medida em 
que pretendeu concorrer com ela no mesmo terreno. Os 
dois não poderiam jamais, sem violência a uma lei natU­
ral, ocupar ao mesmo tempo o mesmo lugar. A Oposição 
mobilizou as massas urbanas com êxito inegável mas so~ 
mente os ingênuos poderiam desconhecer, perturbados 
pelo rumor eletronicamente amplificado dos comícios, 
que há na vastidão silenciosa do interior do Brasil massa 
mais numerosa e disposta a ouvir a palavra esclarece.do­
ra e inteligente de seu líder natural e maior: _o Presidente 
da República. Este preferiu no entanto calar. Quando fa­
lou, num episódio que desmente toda a arte de mudar e 
de falar, incorporou-se a um dos meetings urbanos como 
se somente aí estivesse hasteada a bandeira da eleição di­
reta. 

A tentativa de esclarecer o malentendido deve ser tida 
ugora, também, como revogada pelas emergências. O de­
creto do dia 16 valeu mais para a Oposição do que uma 
centena de comícios. Seu efeito PSicOlógico~ irreversível, 
no sentido de desencadear no povo brasileiro um senti­
mento tão certeiro quanto o respeito que nutre pelo Che­
fe de Estado: o horror à violência, Principalmente à via- -
Jência gratuita, à violência mascarada de proteção. 

É preciso revogar o sentido do verbo proteger para a­
ceitar a decretaÇão das emergências - cerceadoras de 
um rol extenso de liberdades --como animada do pro­
pósito alegado de assegurar a independência dos con­
gressistas no dia da votação de uma Emenda cuja apro­
vação era tecnicamente considerada impraticâvel pela 
própria OposiçãO. Nada mais sifla preciso, para de­
monstrar o caráter da proteção, do que a palavra de pro­
testo- contido mas digno- do Presidente do Congres~ 

so,_a quem cahia como Che"fe ~e um Poder t9~ar-as pro­
vidências necessárias a seu funcionamento norm~l. 

Quando ~fi protegido reclãma da pr~teção da-da~ des-
confiemos_ dos protetõres. -- - -

Considere-se, portanto, igualmente revogado o espíri­
to do próprio decreto, que nem de emergência pode ser 
tido porque já estava previsto antes mesmo que () _ _Çi~ne­
ral Figueiredo se revelasse um praticante bem dotado da 
"arte da mudança". Pode-se admitir como rev_ogada a 
impfessão de que foi sua a -injçiativa d6 Sitíãr-Brasília e. 
suprimir ao Congresso a possibilidade de divulgar o seu 
voto, pela_ censura imposta às telecomunicações, 

Nada indiéa qu-e, apesaf. disso, venha ele a recuperar 
as_condições que havia adquirido para promover a _con­
ciliação nacional anunciãda, se~ a quat açabar~, ele 
mesmo, presa de uma crise de que terá sido ao mesma 
tempo o principal f autor, pela altura de seu posto consti­
tucional e pela natureza da missão que Justífico_u sua as­
censão a esse posto-sem paralelo na estrutura do Estado. 

Se fÜnciOnar o lema felicíssimo lançado pelo Ministro 
da Aeronáutica, e o atual coro u"rballo- for substituído 
por milagre pelo "bom senso já" no Governç e n_a Opó­
siçfio, ainda assim haverá o risco _de ser essa palavra de 
ordem recolhida pela Oposição e pelo Governo, como 
recolhida teve de ser (por bom senso do autor) a ordem 
dO dia do Brigadeiro Délio. A Constituição não pode ser 
emendada sob estado de sitio ou estado de emergência. 
Omite-se ã. figura das "medid-as Coercitivas" decretadas, 
com as quaiS só não pode haver (teoriéamente) suspen­
são das imunidades dos deputados e senadores. No esta­
do de sítio e emergência, tal restrição à integridade da re­
presentação popular deve resultar do voto das próprias 
Câmaras. Na hipótese_atual, a grave restrição que resulta 
da cen~ura às telecomunicações foi imposta pelo Gover­
no e compõe, de qualquer modo, uma atmosfera dentro 
pa· qual toda reforma se torna, não apenas duvidosa do 
ponto-de-vista do acordo inviabilizado agora, mas vul­
nerada em seu teor de legitirilidaóe~ 

AS- disp"oSíções revogadas Pelo a-to do General Figuei­
redo não são apenaS forfnais. Estão no âmbito moral em 
cujo amplo círculo severo há de ser praticada a boa polí­
tica e hão de seT feitas as boas -obras legislativas. 

Jormi(do Brasil, 20-4-84 

CONTRA A EMERdf:NCIA, 
. . DTRETAS-JÁ 

Proclamando que quer evitar coação sobre o Congres­
so, desencadeada para forçar a aprovação da emenda 
Dante de Oliveira, o governo decretou as medidas de e­
mergência, cujo efeito prático consiste em coagir o Con­
gresso, levando-o a rejeitar essa mesma emenda. Os ar­
gumentos de que se lançou mão para justificar a vio!ên~ 
cia a que corresponde a adoção de tais medidas são sim­
plesmente deploráveis; não resistem à análise superficial 
com que se pu-desse avaliá-los Independente da emergên­
cia, dedica-se o presidente da República- de repente es­
tímuhdo a intensificar seu expediente palaciano, 
prolongando-o até -a convidar ao planalto deputados 
pedessistas, que dele ouvem apelos veementes para votar 
cdhTiã a próposfção que visa à promulgaÇão das dil-etas 
já. Não equivale essa atitude, assumida por quem, em 
mais de cinco· anos, nenhUma importância d6u a conta­
tos do tipo dos que promove agora, a uma outra forma 
de c-óaâo sobre _o Legislativo, ãplicada a Int~gratttes de­
le, os quais_ desempenham mandato eletivo - portanto,. 
Uitf'poder -,·cuja fonte legítima lança -raízes-nasobera­
nià popular? fnfelizmente, o general Jóão BatiSta Figuei­
redo não pode dizer o mesmo sobre a fonte do poder qu.e_. 
exerce. 

Na verdade, as medidas de eme,rgência impedem que 
se dé conhecimento à Nação, no momento em que é pra~ 
ticado, de uni -ato do Cõngresso, enquanto este exe!Cita 
suas atribuições normais prevista n.a Consti~uiç~o. o- ã­
buso cometido pelo Executivo, com as emerg~p:cí{l;yal 

·~ .. 
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<~.o ponto de determinar que as gravações em video tape, 
na área coberta por elas, deverão ser previameltte sub­
metidas ao Departamento de Polícia Federal; e que as 
trasmissões orais das emissoras de rádio só poderão ser 
realizadas mediante aprovação p'révia do Ministério das 
Comunicações. Eis como um Poder do Estado, pictóri­
co, s~ empenha em amordaçar outro, constrangendo-o a 
curvar-se diante- de exigências descabidas, que contra­
riam frontalment~a vontade do povo, mas satisfazem os 
designios de um Pequeno grupo que empolgou o Execu­
tivo e se_ recusa terminanteme-nte a apear-se do pedestral 
em que se colocou- salvo se esse pedestral vier a ser o­
cupado por um amigo do peito, que se coloque no vértice 
da pirâmide da administração e conserve o grupo onde 
está ou, pelo menos, poupe~o aos aborrecimentos por 
que passaria, fatalmente, se deixasse de dispor dos privi­
légios, das regalias e das vintagens que desfruta hoje, tri­
-pudiando sobre a opinião pública. 

As esquerdas radicais poderão assumir o comando da 
Nação s~ aS-próximas eleições presidenciais forem ·dire­
tas_, afirmou o general Figueiredo ao deputado Navarro 
Vieira (PDS-::-- MG.); concitando-o a alinhar~se entre os 
que dirão não à emenda Dante de Oliveira. Louve-se, 
desde logo, a coragem do parlamentar mineiro. Ele não 
receia ser docemente convidado a desmentir as palavras 
que reproduziu, indo fazer companhia ao deputado Alci­
des Franci~cato -que já foi perdoado porque é amigo, 
mas está na rua da armagura, depois de submeter-se a 
um autêntico haraquiri político. Enquanto o deputado 
Navarro Vieira não se desdiz, cumpre meditar sobre os 
conceitos que repreduziu, aos quais não tem relação ai~ 
guma com a realidade. A não ser que o Vice-Presidente 
da República possa ser dado neste momento como líder 
das esquerdas radicais. Porque todas as pesquisas de opi~ 
nião o apontam como franco favorito do povo na hipó~ 
tese de sobrevir o-pleito direto para a escolha do futuro 

_ presidente da República. O atual presidente ignora esse 
fato? Claro que não. Então, que razões tem para afastá~ 
lo de suas cogitações e antever o triunfo das esquerdas 
redicais, se fossem abertas as urnas para a consulta por 
que anseia a imensa maioria dos brasileiros? 

É que, para os poderosos do dia, tanto faz esquerda 
radical como esquerda não radical, como centro demo­
crático de tendêncjas à direita ou à esquerda, como direi~ 
ta- é tudo a mesma coisa, porque para eles o próximo 
chefe do governo tem de ser um representante da oligar­
quia dominante; e este jamais será sagrado em urnas li­
vres, tem de ser empurrado goela abaixo do colégio elei­
toral, ainda que até 15 de janeiro de 1985 Brasília ou 
mesmo todo o País precise suportar emergência executa­
das pelo generãl Newton Cruz, sobre quem o povo tem 
opinião formada- e multo bem formada. 

Em que situação fica a OAB, seção de Brasflia, que 
não conta com a estima do comandante militar do Pla­
nalto? Que tipo de intimídação se abaterà sobre as 
famílias dos parlamentares, enquanto durarem as medi­
das baixadas? Com que intenção se suprimem direitos e 

· garantias constitucloriais na Capital da República e nos 
municípios que a Circundam, no momento em que a Câ­
mara e Senado p·odem, pelo voto livre de suas bancadas, 
determinar a extinção do poder da oligarquia? Ela está 
realmente assustada, já não esconde isso de quem quer 
que seja. Recupera a agilidade, ergue defesas, tenta acuar 
os adversários ou quaisquer que não rezem pela cartilha 
oficjal. -Estes (todos os que sãó acuados) são, no entanto 
decorridos 20 anos da deposição do governo Goulart, o 
povo. 

Os-adversários da olígarquia são o mesmo povo que a­
piaudio o 31 ,de março, soube esperar, soube sofrer cala­
do e risigna.do e acabou por manifestar sua indignação 
ju_stíssíma 1! ~ua revolta inevitável, quando constatou a 
detOrioração do poder público diante da conspiração si­
rriStrp. entra a negligência, a desonestidade e a incompo-;. 
tência. Pois bem, a esperança desse povo, ordeiro e pací­
fi:<;õ-pO.rqUe-não desãniffiou de ver-se refletido nas deci-
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sõcs do Legislativo, reside hoje no voto de senadores e 
deputados, no dia 25. Mais uril. motivo, pois, pã.ra que Os 
parlamentares pesem bem antes de proferir o voto que 
expressará sua avaliação da emenda Dante de Oliveira. 
Quantos haverá entre eles que, diminuídos pelas emer­
gênCü~s. resolvam, agora, aprovar essa emenda, a fim de 
salvar o Poder de que fazem parte e impof ã Vóiltade dele 
(que é a vontade do povo) a um Executivo prepotente, 
saudoso do arbítrio, evidentemente arrependido dos pas­
sos que deu no rumo do aperfeiçoamento do regime? Se­
ria insensato pretender que, promulgada a emenda sub­
metida ao CongressO no dia 25, as Armas saíssem em de­
fesa da oHgarquiã":" -··Nosso plano de vóo é a- Cõllsfi­
tuição", fez saber na última quarta-feira o brigadeiro 
Délio Jardim de Mattos. Ele não falou sozinho; falou pe­
los oficiaiS do Exército, da Marinha e da Aeronáutica. 

Considera o Presidente da, República que o compare­
cimento de massas humanas (que demostram plena e in­
vejável educação política), jamais registradas na História 
deste Pais, aos comícioS--reã.lizados em favor das diretas 
já resulta de man_ipulação delas por esquerdistas radi­
cais, que as atraem com shows de artistas·que são idolos 
populares. Não. Esses comícioS espelham o ideal de mu­
dar- com ordem, pacificamente, sem provocações, mas 
mudar. Reflita S, Ex• que essa ânsia de mudar não existi­
ria se o Brasil tivesse um bom governo, desde 15 de 
março-de 1979. Ocorre que teve o pior, desde que aqui se 
instalaram as Capitanias Hereditárias. O povo já senten­
ciou o governo que aí está - e a decisão que proferiu 
transitou em julgado. 

Para remate, registre-se que doravante não cabe mais 
falar em mão estendida do governo à oposição. As medi­
das de emergências comentadas aqui são uma bofetada 
que ela levou, valendd notar que essa bofetada tinha ou­
tro destinatário_: o povo. É em nome dele que se espera 
que senadores e deputados saibam reagir, sem transgre­
dir a Constituição, sem dar margens a mais violência, e 
sim colocando o Executivõ contra a parede, compelindo­
o dentro da lei, a cumprír uma determinação que se con­
tém em duas palavras: diretas já. 

(Transcrito do principal Editorial do jornal 
O Estado de São Paulo, de sexta-feira, 20-4.) 

MEDIDAS DE DESATINO 

A decretação de medidas de emergência pelo Palácio­
do Planalto na área do Distrito Federal, Goiânia, Aná- - -
potis e mais oíii::)ffiiln"íCípfos do Estado de Goiás, cO-iri Ví~ -
gência de 60 dias, é um ato descabido e inaceitável. Con­
tribuirâ j:iãrã-ãillpliar ainda mais o abismo que hoje sepa-
ra a Nação e o Estado. 

O pretexto utilizado pelo governo.- oferece_ proteção 
ao Legislativo-- é improcedente e frágil. Coriforme tíve­
mos oportunidade de reiterar vãrias vezes, inclusive em 
editorial que publicamos na edição de ontem, é ponto in­
questionável que o Congresso recuperou sua maioridade 
poHtica na atual legislatura. Possui instrumentos pró­
prios, tradicionais e suficienteS, para zelar por sua segu­
rança e soberania. QUalquer auxílio do Executivo, nesse 
assunto, só poderia evidentemente resultar de solicitação 
expressa do Legislativo, jamais de um oferecimento que 
mal oculta a segunda intenção. 

O próprio Presidente dQ Congresso, Senador Moacyr 
Dalla, que integra os quadros do partido do governo, 
tem reafirmado que a instituição parlamentar dispensa 
np momento qualquer proteção e tem a seu dispor os 
meios internos capazes de assegurar, numa eventualida­
de, o livr_e desempenho dos trabalhos legislativos. 

Essa ostentãção de força, ao·contrãrio do que se apre­
goa, é a única violência que está sendo exercida contra o 
Congresso, afetando, hipocritamente, defendê-lo. Ela é 
contraditória, ademais, sob ou_tros ângulos. Discrepa do 
pronunciamento que o piesidente Figueiredo_djrigiu no 
dia 16 à Nação, quando reconheceu como legítima a as­
piração popular de mudança e firmou sua disposição 

para o díãlogo e o entendimento através do gesto apa­
rentemente desarmado do envio do seu projeto de emen­
da ao Congresso. As medidas de exceção agora adotadas 
anulam em grande parte o alcance e a lucidez daquele a­
ceno, cujo conteúdo foi reconhecido como um passo im­

-portante. 
Além disso, a adoção das medidas contrasta de manei­

ra acintosa, em seu caráter repressivo, com o movimento 
pacifico e ordeiro que cerca de 5 milhões de brasileiros 
reaHzaram nos mais diferentes recantos do País. Todo o 
clima montado como pretexto pelo Planalto é artificial. 
Essa falsa atrbosfera, carregada de ameaças, forjada com 
-rumoreS e ouir.Ís conhecidãs técnicas íntimídaiórias, é 
que acabou gerando tensão e perplexidade em meio à o­
pinião -pública, culminando com a nota de anteontem da 
Secretaria da Imprensa da Presidência da República, 
verdadeiro preâmbulo do anacronismp reeditado ontem, 
de triste porém recente memória. 

A opihiã"o pública não esqueceu decerto que a intro­
dução das chamadas .. salvaguardas" no texto constitu­
cional, entre as quais se incluem as medidas ontem pos­
tas em execução, dispenSo-u uma ampla e necessária dis­
cussão pública sobre a matéria e foi aprovada por Um 
Congresso eritãó intimidado sob o governo do general 
Geisel, que chegara a fe_chã-lo em 1977. 

E como se tudo isso não bastasse, a execução das ni.e­
didas flcará novamente a cargo do general Newton Cruz 
que, JOcumbido de íguaJ tarefa de outubro a dezembro 
do ano- passado, revelOu-Se um oficial carente de e­
quilíbrio emocional e de preparo técnico para a missão. 
Parece que ao reiterar a indicação o Planalto pretende e­
xibir o que lhe restou de congruência: para medidas de 
desatino; um executor desatinado. 
Folha de S. Paulo, 19-4-84 

Exm~> Sr. Presidente do Egrégio Supremo Tribunal Fe­
deral 

"Nós, militares, sujeitos às imposições da hierar­
quia e da disciplina, desde o ato da incorporação, 

-passamos a conviver com a lei, compreendê-la, 
respeitá-la e cumpri-la, acabando mesmo, por 
_incorporá-Ia à nossa personalidade. Rêsta-me, tão­
somente, conclãmã-los à sua observância e dizer­
lhes que a lei é a base onde se assenta o exercício do 
comando. (Pronunciamento do Chefe do Estado­
Maior do Exército, General José Magalhães da Si!~ 
v a, ao_ saudar os novos generais-de-bri_gada que re­
ceberam suas _espadas do posto no Clube do Exérci­
to, dia I 7-4-84.) 

Gastão Mattos Milller, brasileiro, cas_ado, Profess_or e 
Parlamentar em exercício da função de Senador pelo Es­
tado de MatQGrosso; Dante Martins de Oliveira, brasi­
leiro, casado, engenheiro civil; Gilson Duarte de Barros, 
brasileiro, casado, advogado; José Márcio Panoff de La­
cerda, brasileiro, casado, advogado; e Milton Teixeira de 
Figueiredo, brasileiro, casado, economista, todos no e­
xercício-da fun_ç_ão_ parlamentar de Deputado Federal 
pelo Estado de" Mato Grosso e residentes nesta Capital 
Federal, comparecem perante V. Ex• para apresentar pe­
dido de 

"HABEAS CORPUS PREVENTIVO" 

Contra o general João Baptista de Oliveira Figueire­
do, brasileiro, casado, militar da reserva, no exercício do 
cargo de Presidente da República Federativa do Brasil, 
com fundamento no art. 153, § 20, da C. F. e art. 647 e 
segs. do CPP e, nas segUintes razões de fato e de direito: 

I- o, Fatos 

Os Suplicantes são todos parlamentares eleitos para o 
Congresso Nacional pela Legenda do PMDB. Como é 
público e notório, o PMDB, todos-os Partidos de Opo­
sição (PDT, PTB e PT), Senadores, Deputados, Gover-
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nado~~s. Prefeitos e Vereadores do PDS, Orgãos de Re­
presentação Profissional como a Ordem dos Advogados 
do Brasil, Associação Brãsileira de Imprensa, Confede-­
rações, Federações e Sindicatos das mais diversas -classes 
Empresariais e de Trabalhadores da Indústria, Cõlnér­
cio, Serviços-e-Agricultura, Associações de Moradores 
da maioria das cidades do Brasil, encontram-se envolvi­
dos num movimento político que conseguiu a urianimi­
dade nacional, visando recuperar o direito de eleger dire­
tamente o Presidente da República. Até o Vice­
Presidente da República, Dr. Aureliano Chaves, que per­
tence ao PDS, embora sem fazer' proselitiS-mo, seina:ni­
festa sistematicamente a favor das "Eleições diretas jã". 

Toda a movimentaÇão política se destinou a mobilizar 
a opinião pública para a importância da idéia, que pOde­
rã representar o iilício de todo um processo para resolver 
a profunda crise econômica; social, política e institucio:. 
nal em que se debate o País. Toda a mobilização popular 
tem sido -conduzida dentro de parâmetros legais estrítos, 
sob a direção de Partidos e Entidades legalmente consti­
tuídas, e em funcionamento regular. 

O escoadouro legal da opinião pública que se tem ma­
nifestado em reuniões livres e abertas, em concentrações 
que, segundo os cálculos da imprensa já atingiu- a mais 
de vinte milhões de pessoas, se encontra consubstancia­
do na votação do Projeto de Emenda Constitucional n~> 
5/83- Emenda Dante de Oliveira- que prevê o ·esta­
belecimento de eleições diretas para a Presidência daRe~ 
pública a se realizarem em 15 de novembro de 1984, cuja 
voiã.ção p-efo Congresso Nacional está marcada para o 
próxiino dia 25 do corrente mês. 

Na medida em que se aproxima a data da votação da 
Emenda Dante de Oliveira, a opinião pública em geral e 
o Parlamento em especial, vêem assistindo, atônitos, a 
dissimenação premeditada pelos meios de comunicação 
de massa, das preocupações de Autoridades, especial­
mente militares, ligadas ao Governo da República, 
quanto a um possível deslocamento de pessoas em di­
reção à Capital Federal para assistirem à votação da E­
menda Constitucional no próximo dia 25;- E de que esse 
deslocamento e concentração de cidadãos passaria a re­
presentar um cerceamento da liberdade de deliberar dos 
parlamentares brasHeiros. Um exemplo típico pode ser 
ap-õntãdci, como a entrevista de S. EX• o general Ruben 
Ludwig, Ministro-Chefe do Gabinete MiTitai da Presi­
dência da República, concedida recentemente na Espa­

-nha, em que, resumidamente, expõe sua convicção de 
que a movimentação "pró-diretas já" significa retOrno 
aos idos de 64, com as oposições que dirigem o movi­
mento investindo na baderna e na violênciá. Quando, em 
verdade, se sabe que nunca se assistiu na História- do 
Brasil nenhuma movimentação popular que tivesse cará­
ter tão ordeiro e dentro dos princípios legais em todo o 
País, Como a mobilização de opinião "pró-diretas já". 

Tais manifestações verbais de integrantes do atual sis­
tema dirigente do País, presidido pela Autoridade Coa­
tora indicada preambularmente, são, coordenadamente, 
acompanhadas de inusitadas manifestações ostensivas de 
força de segmentos das Forças Armadas, sob os pretex­
tos os mais diversos. Como exemplos significativos, po­
dem os SUplicantes apontar as seguintes: 
a- ocupação e isolamento por tropa do Exército das 

imediações dos edifícios do Congresso Nacional, por o­
casião das visitas dos Reis da Suécia e do Presidente do 
México, operações essas a que não se acham acostuma­
dos os Parlamentares em situações anteriores semelhan­
tes; 

b- realização de operações militares de ocupação de 
postos estratégicos da Capital Federal, com emprego de 
numerosa tropa do Exército fardada e, incluindo-se uni­
dades_ motorizadas, das quais os noticiáriOs dão infor­
mações constantemente; 
c- ocupação das vias de acesso e imediações do aero­

porto de Brasília por soldados de Infantaria da Força 
Aérea Brasileira no dia 12 do corrente, em "exercício" 
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classificado como ·~de rotina", mas que não acOntece 
sempre para ser de rotina e somente está acontecendo a~ 
gora, quando se aproxima a data de votação da Emenda 

'Dante de Oliveira. 
Essas manifestações oStenSIVas dã FOrça Ãrmáda, 

conjugadas às declaraçÕes doS integrantes do sistema di-. 
rigente como se apontou, traz intranqüilidade à popu­
lação em geral, e, em particular, aos Parlamentares. O 
nível de tais preocupações pode ser objetivameÕ.te aferi~ 
do lendo-se, abaixo, o notiCiãdo -pi'oduiiOo pelo respei· 
tado O Estado de S. Paulo do dia 13 do corrente: 

,"FAB toma o Aeroporto e 
provoca apreensões" 

.. Um princípio de pânico e curiosidade tomou 
conta das centenas de pessoas que se encontravam 
ontem pela manhã no Aeroporto de Braília, quando 
surgiram soldados de Infantaria da Aeronáutica, ar­
mados de fuzis, e, tomando posição em áreas estra­
tégicas, dando a impressão de que algo de grave es-­
tava ocorrendo. A mesma medida foi tomada no en­
troncamento que serve ao Aeroporto, onde veículos 
tiveram que diminuir velocidade e trafegar dentro 
de um corredor formado pelos soldados. Depois de 
meia hora de suspense, os presentes foram informa­
dos de que se tratava de treinamento de rotina da in­
fantaria da FAB, entre cujas atribuições encontra-se 
também a de proteger o aeroporto ein casos de e­
mergência, assim ComO _as suaS Vias de acesso. 
.......... Contudo, entre os presentes, ficou a dúVida 
se o exercfcio não seria uma simulação para um caSo 
de necessidade, da qual não pode ser afastada a hi­
pótese de se recorrer a ela quando da vinda de gru­
pos de pressão à Brasília para acompanhar a trami­
tação· de projefOs de seu iriteresse pelo Congresso 
Nacional, como por exemplo a emenda das diretas, 
a ser examinada pelo Legislativo no dia 25: 

A FAB, com base nisso, não descarta a possibili­
dade de uma operação igual a de ontem, e até em 
maiores proporções, vir a ser adotada no caso de se­
rem decretadas medidas de emergência. 

Essa E a terceira operaçdo militar em Brasl1ia, nos 
últimos dias, que trouxe apreensões nos meios políti­
cos. 

-documento n~" OI-

As manifestações verbais ou escritas, conjugadas com 
operações militares ostensivas envolvendo grande con~ 
tingente de tropa fardada e armada, com objetivos não 
muitos claros e definidos, geram sempre um clima de dú­
vida, temor e perplexidade na população, entre os quais, 
como não poderia deixar de ser, se incluem os cidadãoS 
que foram eleitos para ifltegí-arein o Poder legislativo. · 

Esse estado de ânimo ficou, a partir de ontem, sobre­
modo carregado com os termos da "Nota oficial" distri­
buída pela Presidência da Repú-blica.-

-documento n~> 2-

Alguns tópicos do docUmento anexo, merecem um e­
xame sereno e equilibrado, pois, a ver dos Suplicantes, 
configura-m indisfarçãvel constrangimento ilegal aos di­
reitos dos cidadãos que integram o poder Legislativo de 
se manifestarem e votarem livremente, bem assim, ao di­
reito constitucionalmente garantldo de os cidadãos se 
deslocarem livremente e de se reunirem sem armas, em 
todos os pontos do Território Nacional. Constrangimen­
to esse objetivado na Nota Oficial de responsabilidade 
do Exmo. Sr. Presidente da República, apontado como 
Autoridade CoatOra nO preSente pedido de reniêdio -he-
róico. - - -

DIÂRIODOCONGRESSONACIONAL (Seção ti) 

• --".-0 Presidente João Figueiredo exortou 
todos os brasileiros, especialmente às lideranças 
políticas· do País, a buscar uma solução negociada 

;~ p1ira as divergências políticas; a buscar .o ~ntendi­
mento ·e a conciliaçã-o para que a "abertura política 
prossiga sem recuos ... " 

Mais uma vez fica presente que este País vive uma 
.. CriSe de-Dicionário"~ em que.se não consegue expressar 
corretamente a verdade real através da expressão verbal. 

__ Pois qu~, enquanto S. Ex' exort~ a chisse a bllscar.uma 
"solução negociada", declara reiteradaffiente à mesma 
classe política que "o direito do PDS fazer o seu sucessor, 
é inogociável; que a composição do atual "Colégio Elei­
toral", é inegociável; que a posição do governo contra a 
aprovação da Emenda Dante de oliveira, "t inegociá­
vel!" 

Em termos práticos, lsso S-ignifica que o governo não 
eS_tá __ dispostO -ã fazer concessões em uma· negociação 
franCa, ~ qua(quer- "negociação" PreSsuPõe a preliminar 
de que as partes envolvidas estejam dispostaS a-cOOCr 
algo em suas pretensões que estão promovendo o impas­
se. O governo só se mostra disposto a ceder em questões 
que-nãO est~o -em diSCussãõ, n~m_:cOnfiiuram ijualquefJtti­
passe político. 

Portanto, o governo afirma que deseja a -negocíação, 
mas, na realidade;-ã.presenta um3. imposiçdo. Seguida de 
uma ameaça Clara: "ou s_e aCeit"a os termos da irÍlposição; 
ou haverá recuos na abertura política". " ... para que a a­
hiltura polítli:a proSsiga sem recuos", segundo repro­
dução textual da "Nota Oficial". 

b - "... Desde há alguns dias, o País assiste a 
manifestações públicas integradas ostensivamente 
por grupos- de militantes de ideologias incompatí­
veis com nossa ordem constitucfoinal. ... " 

Trata-se de um ponto delicado e que tem de ser anali-
sado sem nãcionalidades. - -

Todo mundo sabe, o povo sabe, _o governo sabe, _o Sís_w 
tema Militar e de lnformaç_õ_es sabem também, que a orw 
ganização ~ d_i!_eç_ào das ~oncen_tr?ções públicas_ "pró­
diretas já", são efettvamente comandadas por partid_os 
Políticos e Entidades Representativas de Classes perfei­
tamente legajs e têm decorrido _e!Jl perfeita ordem e res­
peito aos Poderes Constituídos da República. 

Acontece que não se pode_ fugir á realidade. Entre o 
povo enCOntram-se iiupos mii10ritários que_ prOfessam i_­
deologias c<?nsideradas "incompatíveis com nossa ordem 
constitucional"._:!;:, Quando oS Partidos de Oposição e 
entidades convocam o povo para co"ncentrações, por se­
rem enttdades essencialmente democráticas em seus pro­
gramas e_ atuação, não fazem nenhuma discriminação à­
queles que ali possam comparecer ~ pie5iigiar os atos 
p6blicos. Mesmo_ porque, (i um direito- de ciualquer cid_a­
dàO, nlesmo prOfessante de ideologia considerada in­
compatível, comparecer a qualquer reunião que seja le­
gal, desarmada e pacífica. O que ã lei veda e as Opo­
s~çõe-5 jamaís peidem- ser dísso ·acusadas pelÕ g-OvernO, é 
fazer- proselitismo e tentar organizar ou reorganizar par­
ti~o consi~C!'~do i~egal. 

E as manifestações organizadas e dirigidas pela Opo­
sição_ e próprios segmentos do Partido Governamental, 
não tratam de nenhum problema ideológico, Apenas de 
s-e_mudãr um dispositivo constitucional arbitrariamente 
imposto e hoje muito claro, ern contradição tott~:l com os 
anseios da quase unanimidade da Sociedade Brãsiieira. 

PQrta_n_~o, a acus!lção é i~justa para com a Oposição_e 
configura urna pretensão praticamente impossível fisica­
mente, qual seja a de descobrir todos os cidadãos que 
proferem "ideologias incompatíveis" e _expulsá-los das 
conce_ntrações públicas. 

_c~-·· ... O Governo Federal alerta a N:ação brasi~ 
leira para a gravidade da situação que se ameaça 
criar na Capital Federal, sobretudo em vista do pro-
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pósito declarado de criar constrangimento físico 
sobre os membros do Congresso Nacional. ... " 

Esta é uma interpretação totalmente subjetiva por par­
te __ da Equipe de Go-verno, expressãda na .. Noia Üfi.cíal", 
pela Autoridade Coatora e que não encontra nenhuma 
ressonância em fatos conhecidos. 

()s_suplicantes Qesconhecem e acreditam todos os m.ili­
tâies-·da ÓpÔsfÇão, quaiquer- ···propósÚo declarado de 
criar constrangimento fisico sobre membros do Congresw 
so_ l'Jacional", Se a pr~sença de P(efeitos, Vereadores, 

- Deputados Estaduais, militantes partidários, etc., que 
desejam assistir a votação da Emenda Dante de Oliveira 
no dia 25 próximo, totalmente desarmados, representa 
'"contrangimento físico contra parlamentares", o que di­
zer então das contíÕuas manifestações de presença osten­
síva de -forçaS rrl.iiitares, fortemente armados, em toda a 
C~_pitãl Federal-e _nas imediações do Congresso Naçío­
nal? 

Entretanto, apesar dessa presença ostensiva e d~libera­
da, os Subscritores se s_entem apenas "coagidos psicolo­
gicamente" pelo Poder Central que não deseja as "Dire­
Ul.s Já". E, tentam re_mediar tal situação pelo caminho do 
respeito à lei e aos Poderes Constituídos, dirigindo-se ao 
desarmado Poder Judiciário para remediar tal situação 
com o presente pedido. 

___ Q__ que_ resulta bastante claro com -a tranSc-rição do 
frontesp1cio, da fala- do General Chefe do Estado Maior 
do Exército, de que, enquanto alguns militares pregam o 
respeito à lei, outros militares que exercem atividades 
políticas, empregam ameaças de retrocesso político _e de 
emprego da força _arm_ada, se suas imposições não forem 
aceitas pelos ad_'iersários. 

d- " ... Cônscio de suas responsabilidades consw 
tituclonais, ·o Governo Federal adverte os integran­
tes das caravanas que, de vários pontos do- País, pre­
tendem dirigir-se a Brasllia, para a obrigação que 
lhe assiste de preservar a liberdade e a autonomia do 
Poder Legisla-tivo, evitando e repelindo ações desti­
nadas a impedir a livre deliberação dos parlamenta­
res, no exercício do mandato popular. 

Essa afirmação consubstancia o objetivo claro de im­
pedir o deslocamento de cidadãos dos vários pontos do 
País, no exercício de seu direito de "ir e vir" e uma clara 
intromissão exorbitante do Poder Executivo em aSSl!nto 
ql.le: é da competência e iniciativa exclusiva do Poder Le­
gislativo. 

Porque, é elementar que, entre as funções atribuídas 
ao Executivo, está a de garantir o livre funcionamento 
das instituições. Mas, dentro do princípio de harmonia e 
independência dos Poderes da República, é preciso que o 
Poder Legislativo1 por sua representação legal que é _a 
Presidência do Congresso Nacional, se sinta ameaçado e 
solicite a -participação do Poder EXecutivo. 

E uma situação sui generis, em que o suposto coacto 
não se sente coagido, nem pede proteção e o suposto ga­
ra.ó tido r da liberdade se esforça para colocar tropas na 
rua-para sua-proteÇão não solicitada! 

É bem o ca_s_o presente. Em que o Eminente Senã.dor 
Moacyr Dalla tem comparecido continuamente aos 
meios de comunicação falada e escrita para dizer que a 
presença de brasileiros na Capital Federal não significa 
nenhum constrang-imento ao Congresso e sua livre deliw 
beraçào e _de que dispõe dos meios necessãrios à garantir 
a segurança da Casa e--de suas deliberações. 

Nem se conhece nenhuma declaração isolada de al­
gum parlamentar, mesmo posicionado contra a apro­
vação da Emenda Dante de Oliveira, de que se sentirá 
coagidO ••fíSica" e ••psicologíi::amente" com o desloca­
mento de cidadãos de vários pontos do País para assisti· 
rem a votação da referida Emenda. 

A conclusão a que se chega, pois, sem maiores dificul­
dades é que, a pretexfo de .. garantir o regular funciona­
mento da Instituição Parlam~ntar e .. de proteger os Con-
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gressistas contra_ constrangimento físico" oriundo da 
presença de interessados na aprovação da Emenda Dan­
te de Oliveira, o que o Executivo, pOr íntemiédio do 
Exm" Sr. Presidente da República quer, de fato, é-criar 
um "clima de terror psicológico" entre a população e, 
com isSO~ te"ntar -ínibir o livre direito de deliberação dos 
parlamentares pró-diretas, com ameaça de retrocesso­
insfilucióilal e impedir o livre exerCíCiO do direito de ir e_ 
vir, garantidos pela Lei Maíor, em favor do Podà Legis­
lativo e aos cidãdãOs -dã República. 

Na verdade, como se percebe claramente, o intuito do_ 
Chefe dO Poder Executivo é consolidar com ameaças, 
ontem veladas e hoje claras com a "Nota Oficial", um 
estado de espírito ficticiamente criado e, com isso, inti­
midando mediante "coação psic-OlógiCã" os cidadãos 
que pretendem vir à Capital da República no dia 25 do 
cNrente e tentando intimidar -os Parlamentares, dos Par­
tidos de OpoSiÇão e do PDS, que são faVoráVeis às "dire­
tas já", a que se manifesteni e deliberem sem constrangi­
mentos. Portanto, a atuação concreta do Poder Executi­
vo que se consubstancia na "Nota Oficial" parcialmente 
trancrita, como ato final de um processo intimídatório e 
coator, configura comportamento exorbitante e ilegal 
que merece- ser coibido com Urgência pelo Poder Judi­
ciário. 

Este é um momento critico que a naciõ-ilalídade atra~ 
vessa e que a tenra plantinha democrática é ameaÇãda de 
sepultamento no nascedouro pelo trepidar dos tanques e 
o lúgubre ritmo das botas militares, percorrendo as ruas 
e caminhos de nosso País. 

1:. pois um momento ein que devem prevalecer o com­
promisso com o ainanhã, o amor à Pátria, o sentimento 
de solidariedade e o espírito de Justiça. E. preciso exorci­
zar os radicais que jogam num impãsse político seni pe-rs­
pe-ctivas, a morbidez dos incendiários e dos profetas do 
fim do mundo, os excitados oportunistas de todos os· ma­
tizes e os fiSiológicos interesseiros e_ aproveitadores de 
dentro e de fora do poder. 

E só a atuação serena e fiime do Poder Judiciáiiõ po­
de, neste momento angustiante, trazer a tranq(lilidade de 
que os Padeces da República estão fuilciOnandci hUi'mo­
nicamente e em-que ele figura coni.o árbitro de divergên­
cia ocasionais que têm de ser res_olvidos dentro da lei, 
com respeito de todos à Lei Maior, reificada no famoso 
"livrinho" que o saudoso Marechal Eurico Gaspar Du­
tra carregava com tanto carinho e consultava a todo mo­
mento, como exemplo de dignidade e patriotismo a to­
dos os brasileiros. 

Não é possível que, em assunto de tal magnitude e 
num momento histórico de tal delicadeza, o Parlamento 
delibere sob intirriidação do Poder Executivo. 

Como magistralmente, como sempre, diz o insuperá­
vel batalhador dos direitos civis e insigne jUrista Sobral 
Pinto, em entrivíSta publicada pelo ''Correio Braz([ien­
se" de hoje, (doc. n~> 3), referindo-se à Emenda ConStitu~ 
cional enviada ontem pelo Executiv_o ao Congresso: 

" .. ,nos últimos 20 anos foram oli:torgados quase 
100 atos institucionais e complementares para aten­
der às necessidades dos governantes. Agora eles pre­
tendem fazer as modificações através· de uni Pãrfa­
mento amedrontado." 

11 - O Direito 

A Constitu-iÇão Federa_[, em seu art. 153, § 20, garante 
a todo cidadão o direito à liberdade dt locomoção, 
facultando-lhe o direito ao pedido de habeas corpus à 
Autoridade Judiciária:, sempre que sofrer ou se .vir a­
meuçado de sofrer coação _no exercfcio dessa Iibéi'dlfde;­
de maneira ilegal ou, com abuso de poder. 

Por tudo o que se expôs, fica caraétefiüdo o ''abuso 
de poder" por parte do Chege do Poder Executivo Na­
cional, quando, invadindo esfera de_competência e atri­
buições privativas do Poder_Legislativo, com ameaças de 
retrocess.o instit_ucional, decretação de estado de cmer-
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gênq_ia etc~ .. e, com isso, adotando comportamento de 
um dos Poderes da República e, via de conseqilência, al­
cançando direito individual subjetivo- concreto d.os Su­
plicântes de delib.erarem _sem coação de espécie alguma, 
representa_c_omportamento ilegal sanável via do remédio 
heróico do habeas corpus. 

Pois que o direito à liberdade, assegurado pelo art. 
153,_ caput, da Constituição Federal, incJui, necessaria­
mente, o direito à livre manifestação e deliberação dos 
suplicantes em sua quaHdide de Parlamentares. Portan­
to, independentemente ou não do Presidente do Con­
gresso Nacional, na qualidade de representante legal do 
Põder Legislativo, se socorra do v alimento do Poder Ju­
diciário, qualquer integrãnte de uma das Casas Congres­
suais; é parte atingida individualmente pela ameaça do 
cOnstrangimento ilegal e, portanto, pi.ute legítima para 
pleitear em nome próprio a proteção jurisdidiclonal que 
o segure- da violência iminente. 

_ __lg_ualmente, o Poder Execl.!tivo'- na-_pessoa de Autori­
dade Coatora apontada, comete ilegalidade, ao am~ã~r 
com ':'medidas de emergência" que, concretizadas, lhe 
confeririam o s_uposto direito de impedir que os cidadãos 
brasileiros se desloquem de seus domkifíoS eill direção à 
Capital Federal, a fim de participarem da festa cívica, or-

- d_eir?- e patrióti<:a que serã- a VOTação da EMENDA 
DANTE DE OLIVEIRA- nO próXim-o dia 25-_dQ corrCn­
te. 

Pois que, embora o Art. 155 da Carta Ma8na autorize 
o Presidente da República, a adotar "medidas coerciti­
vas" emergenciais, para "preservar ou restabelecer, em 
locais determinados e restritos, a ordem pública ou a paz 
social, atingidas por calamidades ou graves perturbações 

__ que não justifiquem a _decretação dos estados de sítio ou 
de emergência", tais medidas, para serem legais, hão que 
estar compreendidas no elenco de previsões do § 29 do 
Art. 156 da CF. 

E, entre as medidas passíveis de serem adotadas legal­
meilte, não figura a suspensão ou diri!itô ao cerceamento 
da liberdade de lOcomoção dos cidadãos dentro ou fora 
do Território Nacional. Portanto, a ameaça concretízada 
na "Nota Oficial" de autoria da A_u(oiidaQ_e ÇoatQI:~. 
configura comportamento ilegal da meslna Autoridade, 
ameaçando cercear o direito de "ir e vir" dos cidadãos 
em direção à Capital Federal da Repúblíca no dia 25. 
Não havendo, pois, "justa causa" conhecida que autori­
za as ameaças da Autoridade Coatora, nem tendo ames­
ma competência para cercear a direito· de livre manifes­
tação e deliberação dos Suplicantes na sua qualidade de 
integrantes dõ-Parlamento, nem para cercear a liberdade 

_ de locomoção dos cidadãos do País e, em especial objeto 
deste pedido, do Estado de Mato Grosso, o comporta­
mento do Chefe do Governo apontado como Autorida­
de Coatora, é totalmente ilegal nos termos do Art. 648, 
Incisos I e 11, assegurado o direito ao habeas-corpus para 
impedir à conCretização da ameaça; nos termos do Art. 
647, ·ambOs do Código de -Processo Penal. 

A situação refiatã:dã; O presente-pedido tem caráter 
preventivo e é apresentado ao ma·ís Alto Trlbunal do 
País, em nome próprio, para- garantir aos Suplicantes o 
seu direito à liberdade de manifestaÇão e deliberação-no 
dia 1"5 do corrente mês, sem co"ãçãci-de espécie alguma 
por parte da Autoridade Coatora e, também, em favor 
de todos os cidadãos do Estado de Mato Grosso por eles 
reprC'Sentados no Congresso Nacional e dos quais são 
mandatários diplomados pelo Tribunal Regional Eleito­
ral daquele Estado, para que lhes seja assegurado por 
essa Egrégia Corte, seu sagrado direito de "ir e vír", ga­
rantindo seu deslocamento em direção à Capítill Federal. 

111 - As provas 

Os documentos que instruem o presente, se constituem 
em prova mais do que suficiente de todas as -ãlegaÇões a­
presentadas pelos Suplicantes que, em face do exposto e 
provado, apresentam seu 
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~ IV - Requerimento 

a- C<:mceda essa Egrégia Corte_em favor dos SUpli­
cantes a _ordem de "habeas corpus01 que s_e pleiteia, 
expedindo-se em favor dos mesmos o competente "Alva­
rá", para que os mesmos se vejam garantidos para se ma­
nifestarem e -deliberarem no próximo dia 25 do Plena rio 
do Congresso Nacional sobre a aprovação ou rejeição da 
EMENDA DANTE DE OLIVEIRA (Projeto de Emen­
da Constitucional nl' 05/83), sem constranginiento da 
presença de Força Armada cercando os edifícios do 
Congresso Nacional que não foram solicitadas pela Pre­
sidência da Casa; 

B- Conceda, igualmente, ordem de "habeas corpus" 
em favor de qualquer cidadão residente no Estado de 
Mato Grosso que deseje se deslocar daquele Estado em 
direção à Capital Federal da República, até o dia 25 do 
corrente mês. E, como se trata de situação anômala poli­
Ücamente, artificialmente criada pela Autoridade Coato­
ra, e que cria situação jurídica anômala, se digne essa E­
grégia Corte de, em concedendo a ordem pleiteada, emi­
tir "Carta de Ordem" ao Egrégio Tribunal de Justiça da­
quele Estado, extensível aos Juízes de Primeira Instância, 
via telex, a fim de que os mesmos, quando e se solicita­
_dõs, expeçam em favor de qualquer cidadão mato­
grossense que o solicitar, o competente Alvará, a fim de 
que o mesmo possa se deslocar em segurança em direção 
à Capital da República. 

T.ermos em que, 
Por ser de Direito e de Justiça, 
PP e EE Deferimento. 
Brasília, 18 de abril de 1984- pp Gastio de Mattos 

Müller, Senador- Dante Martins de Oliveira, Deputa­
do Federal- Gilson Duarte de Barros, Deputado Fede­
ral- Josê Mareio Panoff de Lacerda, Deputado Federal 
- Milton Teixeira de Figueiredo, Deputado Federal 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N' 42, DE 1983 

Regulamenta o disposto no art. 4IO do Regimen­
to Administrativo do Senado Federal e o preceitua­

- do na Res. n9 358, de 1983. 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de 
sua competência legal, resolve: 

Art. l~> A Gratificação Especial de Desempenho & -

que se referem os arts. 407, item Xfll e 410, do Regula­
mento Administrativo do Senado Federal, alterado pela 
Res. n{l 358, de 1983, será atribuída aos servidores do 
Quadro Permanente do Senado Federal, nas condições 
deste Ato. 

~- Art. 211 A Gratificação Especial de Desempenho 
constituirá compensação retiibutiva pela prestação de 
serviç_os durante as sessÕes extraordinárias do Senado 
Federal e conjuntas do Congresso Nacional, não com­
preendidas nos períodos do expediente normal. 

Parágrafo único. O valor da Gratificação a que sere­
f.ere este artigo será obtido: a) durante o período de ativi­
dade legislativa, mediante aplicação dos critérios vigen­
tes, relativos à retribuição por comparecimento às ses­
sões extraordinárias do Senado Federal e conjuntas do 
Congresso Nacional, nos termos do art. 406 do Regul'a­
mento Administrativo do Senado Federal; e b) nos meses 
de recesso, pela média aritmética do número de sessões 
realizadas no período de atividade legislativa, a qual será 
paga, no total do montante apurado, em cada um dos 
meses de janeiro, fevereiro, março e ago"sto do ano subse­
qüente ao da apuração, considerado como tal o de efeti­
vo funcionamento ordinário do Congresso Nacional. 

Art. 39 A Gratificação Especial de Des~penho se­
rã paga aos servidores do Quadro Permanente do Sena­
do Federal que estejam em efetivo exercício de seus car-
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gos nos_órgàos da estrutura administrativa da Casa e aos­
afastados em virtude de: -

a) férias Ou gozo de recesso acumulado à conta de 
plantões não gozados; -

b) casamento; 
c) luto; 
d) licença-prêmio, lice"nça para trÍitamento de saúde, 

licença à gestante, acidentado em serviço, moléstia pro­
fissional e doença específicada ein lei; 

e) serviços obrigatórios por lei; 
f) doença infecto-contagiosa; 
g) participação em congressos, conferências ou reu-

niões similares quando devidamente autorizada; 
h) estudo em território nacional; 
i) deslocamento em objeto de serviço; 
j) indicação para miniStrar ou receber treinamento 

ou aperfeiçoamento, a critério da Administração. 
§ 19 A Gratificação Especial de Desempenho, nos 

casos de nomeação, admissão, readmissão ou retorno à 
sede após requisição, suspensão de contrato ou afasta­
mento não preVisto neste artigo, será paga ao ser-vidor, 
no período de recesso, proporcionalmente ao compareci­
mento ao serviço nos qUatro -meses que o antecedem. 

§ 21' Nos casos de falta injustificada ou de pena de 
suspensão ocorrida nos meses de recess_o, a GratifiCação 
Especial de Desempenho será paga proporcionalmente 
aos dias de efetivo exercício. -

§ 31' Aos servidores que, na data de suas aposentado­
rias, se encontravam em exercício na Representação -do 
Senado Federal no Rio de Janeiro, aplicam-se as dispo­
sições do art. 2~', combínadO com o art. 4"', da Resolução 
nl' 358, de 1983. - , ---

Art. 4~' No caso de çonvocação extraordinária do 
Congresso Nacional, a Gratificação_ Especial de Desem­
penho -letra b do Parágrafo único do art. 2~'- Seráfe:.­
duzida em montante igual ao que for pago ao servidor, 
por força do art. 413 do Regulamento Administrativo do 
Senado Federal. 

Parágrafo (mico. Vefíficada a sftuaçáo a que se refe­
re este artigo, o pagamento do saldo da parcela da Grati­
ficação Especial de "DesemPenho ficará automaticamente 
transferido para o mês subseqüente ao do encerramento 
da convocação extraordinária do Congresso N acionai. 

Art. 5"' A Gratificação ESpeCial de DesemPenho, a 
que se refere o art. 407, item XIII, do Regulamento Ad­
ministrativo do Senado Federal será incorporada aos 
proventos de inatividade do servidor a que esteja perce­
bendo ao se aposentar. 

piÁ RIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

§ l~' Para os efeitos deste artigo, o cálculo da incor­
poração terá por base a média aritmética, nos últimos 
se!s me.§t;:S ime:diatamente anteriores ao em que houver 
sidq _ piotocolado o requerimento de aposentadoria ou 
expedido o laudo médico ou, na hipótese de aposentado­

_ ria compulsória, da data em que o servidor completar a 
idade limite, das retribuições, somadas, de que tratam as 
letras a e b do§ 1'7 do art. 410 do Regulamento Adminis­
trativo do Senado Federal, não podendo a parcela incor~ 
parada ser superior, em nenhuma hipótese, respeitados 
os critérios em vigor, ao vencimento e vantagens perma­
nentes do servidor em atividade, observado o disposto 
no item li e no§ 2"' do art. 102 da Constituição Federal. 

§ 2~> Consideram-se vantageflS permanentes, para e­
feitos deste artigo e -do preceituado -ri.a Res. n9 35( de 

· !983, a Representação Mensal, as gratificãÇões efetfva­
mente percebidas, previstas no Regulamento Adminis­
frativo do Senado Federal, a vantagem especial e a resul­
tante da opção a que se referem o art. 417, do Régula­
mento AdministratiVo do S:enadÓ Federal e o art. 3~'; § 2~>, 
da Lei n., 6.323, de 1976. 

Art. 61' Os servidores aposentados nas condições do 
ar,L_JI' daRes. n., 358, de 1983, farão jus à incorporação 
integral, aos respectivos proventos, da Gratificação Es­
pecial de Desempenho. 

Art. 7_1' A incorporação referida no art. 5~' deste Ato 
é devida a partir de I~' de dezembro de 198•3, e aplica-se 
aos aposentados que, se estivessem em atividades, seriam 
beneficiados com a concessão da vantagem, independen­
temente da época da aposentadoria e nas condições esta­
belecidas na Res. n"' 358, de 1983, tendo por base a média 
aritmética do número de sessões realizadas nos seis me­
ses de_ trabalhos legíslativos imediatamente anteriores à 
vigênCia ôa referida ResolUção, tomado como paradig­
ma o servidor em atividade, da mesma Categoria, Classe 
e Referência ou de cargo efetivo ou em comissão, igual 
ou equivalente. 

Pará8rafo único. Independerá de requerimento a 
concessão do benefíciQ- r-eferido neste artigo, o qual será 
apostilado pelo Diretor-Geral, nos títulos de inatividade. 

Art. 8~> Aplica-se ao servidor sujeito ao regime jurí­
dico da Consolidação das Leis do Trabalho, a disposição 
referente à Gratificação Especial de Desempenho, cons­
tante da letra b do§ l"' do art. 410 do Regulamento Ad­
ministrativo do Senado Federal, calculada a vantagem 
na forma da letra b do Parágrafo único do art. 2"' deste 
Ato. 
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Parágrafo único. O disposto neste artigo não se apli­
ca aos servidores do Centro de Processamento de Dados 
- PRODASEN e do Centro Gráfico - CEGRAF, do 
Senado Federal. 

Art. 99 Durante os meses de janeiro, fevereiro, 
março e agosto não se admitirá pagamento de hora-extra 
ou de gratificação por serviço extraordinário, seja a que 
titulo for, a servidor sob regime CLT ou a estatutário, 
que perceba a Gratificação Especial de Desempenho -
letra b do P~~ágrafo _único do art. 21' - salvo quando 
prestado em razão de plantões extraordinários, noturnos 
ou em fins de semana, como nas hipóteses de médicos e 
de servidores lotados nos serviços de segurança e de 
transportes. 

Art. 10. Os çasos omissos serão resolvidos pelo 19-
- Secretário, a quem competirá expedir as medidas neces­
·sárias à execução deste Ato. 

Art. 11. Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos financeiros a li' de 
dezembro de 1983. 

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário e, 
especialmente, o Ato n"' 21, de 1981 e o Ato n~> 8, de 1982, 
da Comissão Diretora. 

Sala da Comissão Diretora, 6 de dezembro de 1983.­
Moacyr Dalla- Lomanto Júnior- Henrique Santillo-­
Lenoir Vargas - Raimundo Parente. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N"' 04, DE 1984 

A Comissão Diretora do Senado Federal no uso de 
sua competência regimental, e tendo em vista o que cons­
ta do Pr()cesso n_l' 003921/83 2, Resolve: 

Art. J9 Ficam criadas, nos termos do Art. 537 do 
Regulamento Administrativo do Senado Federal, 6 (seis) 
retribuições acessórias equivalentes à FG-3 destínadas a 
servido~es possuidores de escolaridade .igual ou superior 
ao 29 grau, a serem lotados na função de Auxiliar de 
Controle e Tombamento de Bens da Subsecretaria de Pa-
trimônio. -

Art. 21' Este Ato entra em vigo_r na data de sua 
publicação. 

Art. 3~' Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala da Comissão Diretora, 4 de abril de 1984. -

Moacyr Dalla - LomaritO júnior - Jaison Barreto -
Lenoir Vargas- Raimundo Parente. 


